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Apresentação

Com satisfação apresentamos esta nova edição da Bahia Análise & Dados, cujo 
tema – Economia Baiana: Competitividade e Cadeias de Valor – remete ao con-
junto de artigos apresentados no XV Encontro de Economia Baiana. Acreditamos 
que esses estudos possam subsidiar discussões sobre o desenvolvimento eco-
nômico do estado, ao tempo em que apresentam estratégias e oportunidades 
de negócios. Os trabalhos ora apresentados, específicos da área de economia 
baiana, refletem temas como a efetividade de políticas públicas advindas da eco-
nomia solidária, o mercado de trabalho, com os seus diferenciais de rendimentos, 
perpassando pela discussão de incentivos fiscais concedidos pelo poder público. 
Também são tratados assuntos como produtividade, concorrência, competitivi-
dade, crescimento e desconcentração regional e econômica, além da questão 
do déficit habitacional e seus grandes desafios. 

Acerca da efetividade das políticas públicas são apresentados resultados de 
empreendedores da economia solidária da Rede Mata Atlântica, no Baixo Sul 
da Bahia. Estão contemplados igualmente estudos sobre mercado de traba-
lho e concorrência, com destaque para a pesquisa a respeito da conduta ética 
e concorrencial de revendedores de gasolina no município de Salvador. Sobre 
a proposição relacionada a crescimento e desconcentração econômica, mere-
ce destaque o trabalho relativo à zona de processamento de exportações de 
Ilhéus, cujas informações demonstram seu potencial para trazer novo impulso de 
desenvolvimento à economia do território Litoral Sul, concorrendo para a des-
concentração econômica do estado da Bahia. Concomitantemente há a análise 
da competitividade do setor cacaueiro, em que a Bahia aparece como o maior 
produtor nacional de amêndoas de cacau e também como o maior exportador 
de produtos do cacau no ano de 2018. São enfocados ainda a atuação da Su-
dene na geração de empregos e infraestrutura – ainda que os impactos para a 
sociedade estejam aquém dos esperados –,  produtividade e cadeias regionais 
de valor, com ênfase para a especialização da economia baiana na geração de 
valor adicionado na produção nacional, e os desafios do déficit habitacional na 
microrregião de Ilhéus-Itabuna.

A edição de mais este número da Bahia Análise & Dados só foi possível graças à 
parceria da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) com 
o Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), que efetuou a seleção dos artigos e os disponibilizou para a equipe edi-
torial da SEI. Nossos sinceros agradecimentos a todos os envolvidos no processo 
de elaboração – técnicos, colaboradores e, em especial, os autores dos artigos.
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Resumo

O presente trabalho tem como objetivo avaliar a efetividade da política pú-
blica de assistência técnica e inclusão socioprodutiva, no âmbito da política 
estadual de economia solidária do estado da Bahia, por meio da percepção 
dos empreendedores solidários integrantes da Rede Mata Atlântica de em-
preendimentos econômicos solidários no território do Baixo Sul da Bahia. A 
metodologia utilizada foi de natureza quantitativa, com o uso de instrumento 
padronizado para a coleta dos dados primários junto a 80 empreendedores 
solidários. Os dados foram tabulados e analisados por meio da estatística 
descritiva e inferencial, com o uso do programa estatístico SPSS. Os resulta-
dos indicaram que os empreendedores solidários se mostram satisfeitos em 
relação à efetividade das ações do governo do estado em relação à política 
executada, principalmente as ações que dizem respeito à comercialização, 
através dos incentivos voltados à implementação do espaço solidário, feiras 
e eventos e feiras semanais. Contudo, as percepções da efetividade da polí-
tica apresentaram diferenças entre os municípios e os grupos pesquisados 
que fazem parte dos empreendimentos. O estudo possibilitou a identificação 
de possíveis potencialidades e desafios que precisam ser reconhecidos pelo 
governo e pela sociedade, contribuindo com o debate em torno do fortaleci-
mento da economia solidária e oferecendo respostas para subsidiar ações de 
intervenções públicas para o fortalecimento dos empreendimentos solidários 
do Baixo Sul e de outros territórios. 
Palavras-chave: Política pública. Efetividade. Percepção. Inclusão sociopro-
dutiva. Empreendimentos solidários.

Abstract 

This paper aims to evaluate the Technical Assistance and Socio-Productive 
Inclusion Public Policy, in terms of its effectiveness, within the State of Bahia’s 
Solidary Economy Policy, through the perception of solidary entrepreneurs 
who are members of the Atlantic Rainforest Network of Solidary Economic 
Enterprises in a Bahia’s southern definable region known as Baixo Sul. The 
nature of the methodology used was quantitative, by means of a standardized 
instrument to collect primary data from 80 solidary entrepreneurs. Data were 
tabulated and analyzed using descriptive and inferential statistics within the 
SPSS statistical software. The results indicated that the solidary entrepreneurs 
are satisfied with the State Government actions effectiveness, with regard to 
the executed policy, especially the commercialization related actions, like the 
incentives focused on the Solidary Space implementation, Fairs and Events 
and the weekly fairs. However, the policy effectiveness perception analysis 
detected differences among the municipalities and the researched groups 
that are part of the enterprises. This study allowed the identification of some 
potentialities and challenges that need to be recognized by the government 
and by the society, contributing to the Solidary Economy, strengthening the 
debate and offering answers to subsidize public reinforcement actions aiming 
the Baixo Sul solidary enterprises, as well as other territories’ ones. 
Keywords: Public policy. Effectiveness. Perception. Socioproductive inclusion. 
Solidary Enterprises.
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A ECONOMIA SOLIDÁRIA (ES) tem sido 

considerada, por diversos autores, como 

“uma outra economia possível”, inserida em 

um quadro mais amplo de movimentos de 

resistência e transição civilizatória, social 

e ecológica (ESCOBAR, 2015), oferecendo 

instrumentos emancipatórios e de luta contra 

a exclusão social e a exploração do trabalho 

humano e reforçando o combate aos efeitos 

negativos do capitalismo. Ela representa 

aquilo que Harvey (2018, p.194) chama de 

espaços de resistência, ou brechas com 

“espaços heterotópicos”, nos quais, em meio 

à alienação, grupos buscam construir modos 

não alienados de viver e de ser. O autor 

acredita que as alienações experimentadas 

na produção podem ser recuperadas por 

meio do consumo compensatório de  

valores de uso que melhoram a qualidade  

da vida cotidiana. 
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A esse respeito, experiências socioprodutivas têm demonstrado a força 
de movimentos não alienados de reprodução social e em comunhão 
com a natureza, pautados em valores de inclusão e justiça social, dentro 
de uma perspectiva ecossistêmica: movimentos agroecológicos, empre-
endimentos sociossolidários, economias feministas etc. Essas brechas 
e espaços são determinantes para a construção de um processo de de-
senvolvimento genuinamente sustentável e humano, no qual os espaços 
institucionais são decisivos para garantir o fôlego necessário. 

A busca por respostas aos variados desafios da inclusão social digna e 
ao resgate do trabalho como suporte identitário, por meio da economia 
solidária, baseado no trabalho associativo e cooperado, tem permeado 
a construção e produção de práticas que valorizam a autonomia e a 
solidariedade, constituindo pessoas e comunidades de aprendizagem 
no trabalho em suas variadas formas, inclusive as invisibilizadas. No en-
tanto, conforme mostram estudos já conduzidos no Brasil e no exterior 
(GAIGER, 2004), inúmeros obstáculos dificultam o desenvolvimento dos 
propósitos ligados ao campo da ES, apesar de as evidências dos modos 
solidários de produção, distribuição e consumo demonstrarem poten-
cialidades positivas e também gerarem novos processos de subjetivação 
num sentido emancipatório. O caráter contraditório das relações sociais 
na contemporaneidade abre espaços para que distintos atores sociais 
busquem oportunidades para o encaminhamento de suas demandas, 
incluindo aqueles que se veem alijados do mercado de trabalho formal.

Nessa direção, a ES tem sido tratada como uma alternativa de geração 
de renda e uma saída ao desemprego estrutural produzido pela eco-
nomia neoliberal e pela globalização. Sabe-se que o sistema capitalista 
segue um modelo de produção-distribuição-consumo que, invariavel-
mente, reproduz-se a partir da concentração e da centralização do capi-
tal e, consequentemente, da desigual distribuição de renda e da riqueza. 
O processo de globalização e a estratégia neoliberal de minimização do 
Estado e maximização do mercado provocaram consequências sociais, 
econômicas e políticas em todo o mundo, com efeitos mais deletérios 
nos países periféricos. Os resultados desse processo tiveram impactos 
importantes tanto para as formas de produção, em sua força reproduti-
va, quanto para os trabalhadores, em sua substância humana.

De fato, esses processos criaram a necessidade de reforma do Estado e 
de reestruturação produtiva, caracterizada pela flexibilização da produ-
ção e incorporação de altos níveis de inovação tecnológica e organiza-
cional no trabalho (HARVEY, 1996), penalizando as classes trabalhado-
ras, uma vez que geraram desemprego, subemprego, perda de direitos 
trabalhistas e enfraquecimento dos sindicatos (CATTANI, 2000). Mon-
teiro (2009) lembra também que a afetação do trabalhador foi dupla, 
indo além da sua empregabilidade e da sobrevivência econômica. Ela 
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também incidiu sobre a subjetividade do trabalhador, uma vez que se 
criou a perversa noção de que seria do próprio trabalhador a respon-
sabilidade pela inserção no mercado de trabalho, e que bastaria a ele 
qualificar-se para não sucumbir ao desemprego.

No estado da Bahia, o fomento à economia solidária tem se desenvolvi-
do desde 2007, através da Superintendência de Economia Solidária (Se-
sol), órgão da administração direta vinculado à Secretaria do Trabalho, 
Emprego, Renda e Esporte (Setre), através do Programa Bahia Solidária: 
Mais Trabalho e Renda. Esse programa constitui o primeiro passo para 
a consolidação de uma política pública de economia solidária, por meio 
de ações voltadas para fortalecer os cerca de 2.028 empreendimentos 
já existentes no estado e para estimular a criação de outros (BAHIA, 
2018). Dentro desta lógica, a política de assistência técnica e inclusão 
socioprodutiva tem como principais dispositivos os centros públicos de 
economia solidária (Cesol), que são espaços permanentes e multifun-
cionais que oferecem aos empreendimentos coletivos e solidários uma 
assistência técnica multidisciplinar em diversas áreas importantes para 
a manutenção e a perenidade dos grupos. Em linhas gerais, os Cesol 
fornecem assessoria técnica de cunho administrativo, comercial, produ-
tivo, contábil e jurídico. Além disso, oferecem atividades de formação e 
comercialização, espaço para eventos, atividades culturais, reuniões de 
fóruns e redes de economia solidária, como também promovem a arti-
culação de ações de desenvolvimento local e territorial (REIS; ALMEIDA 
FILHO, 2016). Dessa forma, a política de assistência técnica e inclusão 
socioprodutiva se propõe a promover ações de apoio a grupos produ-
tivos, empreendimentos e redes de economia solidária. 

A busca pelo entendimento acerca da efetividade das políticas públicas 
de apoio a empreendimentos solidários no cenário nacional tem sido 
tema de diversas pesquisas e relatos de experiências de estados, muni-
cípios e comunidades em todo o país. Esses estudos, em linhas gerais, 
abordam a relação entre economia solidária, Estado, meio ambiente e 
sociedade, e muitos têm como objeto as incubadoras universitárias (BO-
RINELLI; SANTOS; PITAGUARI, 2010). Os autores citados afirmam que, 
no Brasil, as políticas de economia solidária atuam sobre a debilidade 
da base associativa e a baixa capacidade de gestão, sendo necessária a 
presença de instituições de apoio e fomento, como as incubadoras de 
EES, os programas e os centros públicos, para que se tornem efetivas.

Este trabalho buscou identificar a percepção dos empreendedores soli-
dários integrantes da Rede Mata Atlântica de empreendimentos econô-
micos solidários do Baixo Sul da Bahia quanto à efetividade da política 
pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva. De forma es-
pecífica, são os seguintes os objetivos: a) caracterizar os empreendedo-
res solidários quanto aos aspectos sociais, demográficos e econômicos; 
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b) caracterizar os EES quanto a localização, área de atuação, forma 
de organização e canais de comercialização; c) avaliar a efetividade da 
política de assistência técnica e inclusão socioprodutiva por meio da 
percepção dos empreendedores solidários quanto ao apoio à cadeia 
produtiva, aos serviços institucionais, a orientações socioambiental 
e à infraestrutura institucional; d) investigar se há efeitos da zona de 
atuação, tipo de organização dos empreendimentos, tipo de atividade 
desenvolvida e canais de comercialização sobre a percepção de efeti-
vidade da política de assistência técnica e inclusão socioprodutiva; e) 
investigar se os sete municípios que compõem a Rede Mata Atlântica 
diferem significativamente quanto à percepção da efetividade da polí-
tica de assistência técnica e inclusão socioprodutiva.

O conceito acerca da efetividade trata a correspondência entre os ob-
jetivos traçados e os resultados atingidos, ou seja, os resultados finais 
ex-post, em que se avalia a efetividade da ação implementada, averi-
guando o alcance das metas de médio e longo prazo (FARIA, 2009). Em 
outras palavras, a efetividade em termos mais abrangentes da política 
avalia os impactos do programa nos aspectos econômicos, políticos e 
sociais, com o objetivo de melhoria da qualidade de vida dos assistidos. 

A avaliação da política pública proposta não levará em conta a eficiência 
do gasto público, da qualidade da gestão e do controle social sobre a 
efetividade do Estado, mas sim como os atores assistidos pela política 
estudada percebem as condições de melhoria de seus empreendimen-
tos e da qualidade de vida de suas famílias e de suas comunidades. 
Trata-se do olhar desses empreendedores sobre os efeitos da política 
de assistência técnica e inclusão socioprodutiva em relação ao que ela 
propõe e em termos de efetividade, ou seja, se os impactos trazem re-
sultados positivos ou não para suas vidas.

O artigo está organizado em seis seções, incluindo esta introdução e as 
considerações finais. A segunda e terceira seções irão compor a revisão de 
literatura, abordando aspectos conceituais e pertinentes à economia soli-
dária e questões relativas à política pública direcionada ao fortalecimento 
dos empreendimentos econômicos solidários no Brasil e na Bahia. Em se-
guida são apresentados os procedimentos metodológicos. Na quinta parte 
os resultados são analisados e discutidos e, por fim, as considerações finais.

ECONOMIA SOLIDÁRIA E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA

Diversos autores têm se dedicado a defender outras formas de relações 
de produção baseadas principalmente na solidariedade e que oferecem 
alternativas concretas ao modo de desenvolvimento puramente econo-
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Percebe-se que 
a economia 

solidária pode 
ser compreen-

dida a partir de 
diversas abor-

dagens

micista. Paul Singer, considerado um dos principais autores brasileiros 
no campo da economia solidária, argumenta que tal abordagem junta 
o princípio da “unidade entre posse e uso” dos meios de produção e 
distribuição com o “princípio da socialização destes meios” (SINGER, 
2000, p. 13). Ainda de acordo com o mesmo autor, “é uma criação 
em processo contínuo de trabalhadores em luta contra o capitalismo”  
(SINGER, 2000, p. 13).

Outro autor que se dedica aos estudos e pesquisas no campo da econo-
mia solidária é Luís Inácio Gaiger, cujas ideias convergem para a defesa 
de iniciativas de economia solidária denominadas por ele de empreen-
dedorismo popular, uma das formas mais ambiciosas e promissoras de 
organização de setores populares. Nessa modalidade de economia se 
criam alternativas sustentáveis de geração de trabalho e renda, apoia-
das na autogestão, democracia interna, igualitarismo, cooperação, au-
tossustentação, desenvolvimento humano e responsabilidade social, 
uma vez que o compromisso com o todo social é realizado através de 
práticas geradoras de efeito irradiador e multiplicador (GAIGER, 2004).

Alguns autores trazem uma abordagem antropológica da economia 
solidária e, neste caso, divergem das perspectivas puramente econo-
micistas e levam em consideração outros aspectos do comportamento 
econômico. Um enfoque tão somente economicista pode invisibilizar 
outras formas de organização da vida material, como a domesticidade, 
as relações de reciprocidade, a cooperação, dentre outras (HESPANHA; 
SANTOS, 2016; POLANYI, 2012). Portanto, percebe-se que a economia 
solidária pode ser compreendida a partir de diversas abordagens, que 
suscitam múltiplas definições, o que a torna um conceito complexo, mul-
tifacetado e em constante construção.

A análise dessas abordagens permite identificar diferentes experiên-
cias humanas relacionadas às distintas formas de economia, algumas as 
considerando como atividade que vai além do mercado e do aspecto 
monetário, outras as apresentando como alternativa nas relações de 
trabalho, emprego e renda, de estilo de vida, ou ainda como um novo 
modelo de convivência social. No entanto, também é possível identifi-
car, como fruto do esforço de análise, algumas características comuns 
a todas as abordagens e definições pautadas na cooperação, democra-
cia, participação, autonomia, solidariedade e autogestão. Na concepção 
de Wautier (2013), a economia solidária propõe um trabalho que, além 
de ser uma forma de inserção social e de luta contra a exclusão, cria 
também uma via de inclusão política: participação na vida pública e 
expressão de uma experiência de democracia ampla e de solidarieda-
de compartilhada, com um engajamento efetivo do Estado, mediante 
políticas públicas adequadas e democraticamente elaboradas, com a 
participação de todos os interessados.
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A economia 
solidária surgiu 
como reação à 
crise, na forma 
de numero-
sas iniciativas 
locais

No Brasil, a economia solidária ganhou força na década de 1980, devido 
à estagnação econômica e pela reorganização do processo de acumula-
ção capitalista, quando os trabalhadores buscaram se organizar em res-
posta à crise social que se instalou na época. Como o desemprego pas-
sou a assolar o país, empreendimentos de esforço coletivo começaram 
a ser criados, com participação e poder de decisão dos trabalhadores, 
rompendo com a hierarquização dos espaços de trabalho. A economia 
solidária surgiu como reação à crise, na forma de numerosas iniciativas 
locais, e, já na década seguinte, esses primeiros movimentos ganharam 
visibilidade, inserindo-se no debate sobre as potencialidades transforma-
doras inerentes à luta popular e da classe trabalhadora, que passou a ter 
um caráter emancipatório (FRANÇA FILHO, 2006; SCHIOCHET, 2009).

A partir de 2001, eventos importantes contribuíram significativamente 
para o debate e a institucionalização de políticas voltadas à economia 
solidária. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), que culmi-
nou no I Fórum Social Mundial (FSM), foi um palco de troca de experi-
ências de políticas públicas de fomento à economia solidária, tanto de 
municípios quanto de governos estaduais, visando à tomada de decisão 
e a encaminhamentos das propostas e demandas que estavam surgindo 
nesse campo em diversos setores. Além do fórum, colaborou também 
para fortalecer o movimento a Conferência Nacional de Economia Soli-
dária (Conaes), que tinha o objetivo de ser um espaço de debate dos go-
vernos, nas três esferas, com diversos setores da sociedade civil brasilei-
ra, para elencar propostas de economia solidária, através da elaboração 
de um documento-base. Esses eventos tendiam a fortalecer o movimen-
to de economia solidária, somar forças com os diversos movimentos 
sociais para diálogo e convergência de lutas pela construção de políti-
cas públicas, participando de sua elaboração e acompanhamento, para 
que fossem promovidos o direito ao trabalho associado e as práticas de 
desenvolvimento sustentável, justo e solidário (SCHWENGBER, 2012).

Em 2003, foi criada, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), a Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), como for-
ma de atender aos trabalhadores informais, que até então não figura-
vam na agenda do ministério. Uma das principais missões da Senaes foi 
difundir e fomentar a economia solidária em todo o Brasil, fornecendo 
apoio político e material por meio do Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária, que incluía e consolidava as principais agências e a rede de 
gestores municipais e estaduais de economia solidária, bem como ou-
tras entidades e redes de empreendimentos. Através do FBES, houve a 
descentralização de atividades, e fóruns passaram a ser organizados na 
maioria dos estados brasileiros, sendo implantado, por meio da Senaes, 
o Programa de Economia Solidária em Desenvolvimento, combinando 
esforços no fomento e divulgação da economia solidária nos estados 
(PRAXEDES, 2012).
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As ações vis-
lumbraram 

inclusão socio-
econômica de 
catadores de 

materiais reci-
cláveis, ativida-
des integradas 

de economia 
solidária como 

estratégia de 
promoção do 

desenvolvimen-
to local e terri-

torial susten-
tável

No ano de 2011, com o Plano Brasil sem Miséria, a política nacional de 
economia solidária passou a compor as estratégias de inclusão produ-
tiva, visando colaborar no esforço de erradicação da pobreza extrema. 
Dessa forma, ampliaram-se investimentos em ações de capacidade de 
auto-organização e autogestão de grupos e comunidades vulneráveis, 
fortalecendo e expandindo a economia solidária enquanto estratégia 
emancipatória (SINGER et al., 2014). As ações vislumbraram inclusão 
socioeconômica de catadores de materiais recicláveis, atividades inte-
gradas de economia solidária como estratégia de promoção do desen-
volvimento local e territorial sustentável, fomento às redes de coopera-
ção solidária, fortalecimento de finanças solidárias, dentre outras. Isso 
possibilitou que os empreendimentos fortalecessem sua capacidade de 
geração de renda, através do trabalho associado, melhorando as condi-
ções de vida de seus participantes, e fomentou a participação de novos 
empreendimentos e a inclusão de outras pessoas.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA  
NO ESTADO DA BAHIA 

Na Bahia, a política pública de economia solidária se desenvolveu dentro 
de uma estrutura de gestão articulada com outras políticas e progra-
mas, por meio de um sistema de governança territorial. No ano de 2007, 
foi criada a Superintendência de Economia Solidária (Sesol), como parte 
de uma manifestação encaminhada pelo Fórum Baiano de Economia 
Solidária ao governo do estado solicitando a criação de uma esfera 
institucionalizada para assumir e implementar uma política estadual de 
apoio e fomento à atividade. A Sesol vincula-se à Secretaria do Trabalho, 
Emprego, Renda e Esporte (Setre) e tem como foco potencializar a eco-
nomia solidária como estratégia de desenvolvimento, geração de traba-
lho e renda e inclusão social. Este marco institucional se deu através da 
criação da Lei 10.549/2006, que modificou a estrutura organizacional 
da administração pública do Poder Executivo (REIS et al., 2009).

Além da criação da Sesol, outros elementos também foram fundamen-
tais para a construção, formulação e implementação da política estadu-
al de economia solidária, como a carta do fórum, que apresentava, entre 
outras reivindicações, ações relacionadas ao marco legal, à criação de 
centros públicos de economia solidária e à democratização do acesso 
a recursos públicos, por meio do lançamento de editais. Também são 
documentos fundamentais para o fortalecimento dessa política os anais 
da I e da II Conferência Nacional de Economia Solidária, o Atlas de Eco-
nomia Solidária e os anais das plenárias nacionais de economia solidária. 
Da mesma forma, foram relevantes as contribuições da Senaes, que já 
vinha desenvolvendo a política nacional de economia solidária, além de 
iniciativas de políticas públicas no âmbito municipal e estadual, identifi-
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cadas pela Rede de Gestores de Política Pública de Economia Solidária. 
Igualmente importante foi a escuta da sociedade civil (empreendimen-
tos, universidades, entidades de apoio e fomento), por intermédio de 
audiências, encontros, grupos de trabalho, comitês gestores e reuniões 
do Conselho Estadual de Economia Solidária e Conselho Estadual de 
Cooperativismo (REIS; ALMEIDA FILHO, 2016).

Em dezembro de 2011 foi instituída a Lei 12.368/2011, que dispõe sobre a 
criação da política estadual de fomento à economia solidária no estado 
da Bahia e do Conselho Estadual de Economia Solidária. Além dos ter-
mos e nomenclaturas utilizados para efeito de definição, a lei trata, em 
seu Art. 3º, da política estadual de fomento à economia solidária como 
estratégia de desenvolvimento sustentável, democrático, inclusivo e 
socialmente justo. A criação da Sesol trouxe para os empreendimen-
tos da Bahia avanços importantes nos mais diversos aspectos, como a 
estrutura da Setre e da própria política estadual de economia solidária, 
que possibilitou a criação de outras legislações específicas, conforme 
explica Reis e Almeida Filho (2016). Decorreram dessa iniciativa a ela-
boração da Lei Estadual de Cooperativismo, o surgimento de instâncias 
de participação, como o Conselho Estadual de Economia Solidária, a 
inserção da economia solidária no plano plurianual (PPA), com progra-
mas e orçamento, além da articulação com outros órgãos do governo, 
como Superintendência de Agricultura Familiar (Suaf), Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR), Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional (CAR), Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (Fapesb), entre outros.

Com os marcos legais, a institucionalização da Sesol e a criação da lei 
que regulamenta as ações de fomento, apoio e incentivo à economia 
solidária foram instituídos diversos programas para o fortalecimento e 
a divulgação da economia solidária mediante políticas integradas, vi-
sando à geração de trabalho e renda, à inclusão social e à promoção do 
desenvolvimento justo e solidário. Uma dessas iniciativas é o Programa 
Bahia Solidária, que atua em 13 territórios, promovendo o desenvolvi-
mento local e territorial, através de componentes estratégicos baseados 
em quatro eixos: 1) assistência técnica aos EES e suas redes territoriais; 
2) formação e difusão tecnológica para inclusão socioprodutiva; 3) pro-
moção, vendas e acesso ao mercado; e 4) acesso a crédito e finanças 
solidárias (BAHIA, 2018). 

Esses componentes estratégicos atuam através de políticas e progra-
mas como os centros públicos de economia solidária e suas redes ter-
ritoriais, as redes de centros vocacionais tecnológicos, o Programa de 
Microcrédito do Estado da Bahia (CrediBahia) e Promoção e Vendas da 
Economia Solidária (Prove), tendo como meta alcançar 40 mil famílias e 
1.300 empreendimentos solidários e impactar 160 mil pessoas (BAHIA, 
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A política de 
assistência téc-
nica e inclusão 
socioprodutiva 
tem por base o 
conhecimento 
e a valorização 

das potencia-
lidades locais, 
a organização 
dos trabalha-

dores numa 
perspectiva 

emancipatória

2018). As ações do Programa Bahia Solidária abrangem os seguintes 
aspectos: a) investimento e assistência técnica a empreendimentos so-
lidários, com articulação a redes de produção e comercialização e apoio 
dos centros públicos; b) ações relativas à formação dos trabalhadores, 
gestores públicos e entidades de fomento e apoio, incluindo as incuba-
doras tecnológicas; c) ações voltadas para microcrédito e finanças so-
lidárias, através dos programas de microcrédito do governo estadual – 
Credisol e CrediBahia –, operacionalizados pela Setre em parceria com o 
Sebrae e com prefeituras municipais, com recursos originados da Agên-
cia de Fomento do Estado da Bahia (Desenbahia) (REIS et al., 2009).

A política de assistência técnica e inclusão socioprodutiva tem por base 
o conhecimento e a valorização das potencialidades locais, a organi-
zação dos trabalhadores numa perspectiva emancipatória, visando a 
resultados que compreendem a formação política, gerencial e técnica, 
e o fomento de ações socioprodutivas geradoras de trabalho e renda 
voltadas para os grupos produtivos, a articulação entre diversos atores 
públicos e privados e a construção de outro modelo de desenvolvimen-
to (MATOS et al., 2016). Nesse contexto, tal política se operacionaliza 
por meio de uma das frentes de atuação mais importantes do Programa 
Vida Melhor: a oferta de assistência técnica aos empreendimentos asso-
ciativos populares solidários e às redes de economia solidária e comér-
cio justo solidário, através da criação de centros públicos de economia 
solidária (Cesol), atendendo a uma das principais demandas do Fórum 
Baiano de Economia Solidária, baseado nas diretrizes da Senaes (REIS 
et al., 2009; MATOS et al., 2016).

Atualmente, o serviço de assistência técnica desenvolvido pelos Cesol 
abrange aproximadamente 17 dos 27 territórios de identidade do estado 
da Bahia, apoiando e assistindo diretamente 2.028 empreendimentos so-
lidários, sendo 876 rurais e 1.152 urbanos (BAHIA, 2018). O serviço auxilia 
incubadoras, redes, fundos rotativos, reciclagem, negócios de matriz afri-
cana, feiras, projetos produtivos voltados a grupos solidários, incluindo 
um público que historicamente tem sido afastado das políticas públicas e 
buscando fortalecer a sustentabilidade dos empreendimentos, a forma-
ção e a estruturação do processo produtivo, e a assistência técnica, entre 
outros aspectos. Trata-se de uma ação estruturante, baseada no conhe-
cimento e na valorização de potencialidades locais e da organização dos 
trabalhadores, visando à emancipação desses atores, baseada na forma-
ção política, gerencial, técnica e de fomento às ações socioprodutivas.

Matos e outros (2016) explicam que a política pública de assistência téc-
nica e inclusão socioprodutiva desenvolvida através do Cesol foi deline-
ada devido à baixa sustentabilidade dos empreendimentos associativos 
no estado. Essa afirmação se ancora, segundo os autores, na mensura-
ção do alto nível de insucesso dos micro e pequenos empreendimentos 
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e da baixa renda dos trabalhadores envolvidos em empreendimentos 
associativos. No âmbito da assistência técnica foram observados diver-
sos fatores limitantes, como o baixo conhecimento do contexto socio-
econômico no qual o empreendimento está inserido e dos processos 
tecnológicos e gerenciais; o reduzido acesso a ativos produtivos, sub-
sídios e mercados; e a ausência de acompanhamento e monitoramento 
sistêmico até a emancipação definitiva do empreendimento. Dessa for-
ma, as atividades e serviços desenvolvidos pelo Cesol visam à reversão 
desses fatores limitantes.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Tipo de pesquisa

Trata-se de uma pesquisa de natureza quantitativa, na medida em que se 
fez uso de instrumento padronizado para a coleta dos dados primários, 
que foram tabulados, analisados e interpretados por meio de técnica 
estatística descritiva, multivariada e inferencial. As informações foram 
analisadas em função de capturar a variabilidade da percepção da efe-
tividade dos empreendedores em relação a dimensões específicas da 
política de assistência técnica e inclusão socioprodutiva implementada 
pelo Governo do Estado da Bahia. Foi também mensurado o grau de 
satisfação dos empreendedores em relação às ações e incentivos dessa 
política, sendo identificados os fatores relacionados à estrutura e à dinâ-
mica dos EES que afetam a percepção desses empreendedores, além de 
verificado se havia diferenças significativas entre os municípios no que 
diz respeito à percepção da efetividade das ações. Portanto, essa pes-
quisa tem objetivos não apenas exploratórios, mas também descritivos, 
uma vez que parte da premissa de que seja possível identificar relações 
e efeitos entre variáveis específicas e diferenças grupais significativas.

População, amostra e coleta de dados

Participaram da pesquisa 80 empreendedores (58 mulheres e 22 ho-
mens) vinculados à Rede Mata Atlântica de empreendimentos econô-
micos solidários no território de identidade Baixo Sul da Bahia. A rede 
é composta por 33 EES, organizados em associações, cooperativas e 
grupos informais, localizados em sete municípios (Camamu, Igrapiúna, 
Ituberá, Nilo Peçanha, Presidente Tancredo Neves, Taperoá e Valença). 
Foram selecionados, em cada empreendimento, de dois a três asso-
ciados, com pelo menos um deles fazendo parte do núcleo gestor. A 
escolha das pessoas que não participam do núcleo gestor foi feita de 
forma não probabilística, por conveniência, mediante a facilidade de 
acesso pelo pesquisador e aceitação do pesquisado (maior de 18 anos) 
em participar do estudo.
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Para a coleta de dados foi utilizado como instrumento um questionário 
estruturado de forma a identificar o perfil sociodemográfico dos empre-
endedores (gênero, escolaridade, estado civil e renda), a caracterização 
dos EES (localização, zona de atuação, atividade desenvolvida e canal 
de comercialização) e a percepção da efetividade da política pública 
de assistência técnica e inclusão socioprodutiva. Para medir essa per-
cepção foi construída uma escala Likert de cinco pontos, aplicada a 
quatro dimensões, com seus respectivos indicadores, conforme descrito 
no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1
Dimensões da efetividade da política pública de assistência técnica e inclusão 
socioprodutiva, definição de cada dimensão e seus indicadores

Dimensão Indicadores

Apoio à cadeia 
produtiva

Investimentos, incentivos e apoio à fabricação dos produtos dos 
empreendimentos solidários da rede; investimentos, incentivos e apoio à 
comercialização; investimentos, incentivos e apoio ao fortalecimento dos 
empreendimentos da rede na comercialização dos produtos para o consumidor 
final; investimentos, incentivos e apoio ao acesso à informação e às linhas de 
crédito; investimentos, incentivos e apoio fornecidos aos empreendimentos para 
participação em compras governamentais.

Serviços 
institucionais

Investimentos, incentivos e apoio ao acesso a informações sobre clientes e 
fornecedores, a informações comerciais, como preço de matéria-prima e de 
insumos de produção; investimentos, incentivos e apoio para a realização de 
compras coletivas; investimentos, incentivos e apoio voltados para a assessoria 
de marketing e divulgação; investimentos, incentivos e apoio para implantação e 
fornecimento de novas tecnologias.

Infraestrutura 
institucional

Investimentos, incentivos e apoio para incremento, desenvolvimento e 
planejamento de políticas de economia solidária; investimentos, incentivos e apoio 
para organização e implementação de espaços coletivos para comercialização; 
investimentos, incentivos e apoio para organização e implementação de 
espaços culturais e recreativos para desenvolvimento de atividades das famílias; 
investimentos, incentivos e apoio na promoção de feiras solidárias; investimentos, 
incentivos e apoio ao desenvolvimento de negócios de base solidária.

Sociopolítica e 
ambiental

Investimentos, incentivos e apoio na assistência prestada e na orientação 
para que os produtos obtenham informações sobre sua composição e 
especificação; investimentos, incentivos e apoio em relação à assistência 
prestada na informação e à garantia fornecida de ser o produto ou serviço de 
origem social; investimentos, incentivos e apoio na conscientização quanto à 
preocupação ambiental na produção ou prestação dos serviços; investimentos, 
incentivos e apoio em relação ao cuidado na oferta de produtos orgânicos e livre 
de agrotóxicos; investimentos, incentivos e apoio em relação à conscientização da 
prática de menores preços ou menores custos.

Fonte: Projeto SIES (2013).

A escala Likert foi categorizada em cinco respostas, variando de “muito 
insatisfeito” (1) até “muito satisfeito” (5) para cada um dos indicado-
res, compondo 20 itens no total. Foram calculados os valores de con-
sistência interna, ou seja, a confiabilidade de todas as subescalas que 
mediram as quatro dimensões, através do alfa de Cronbach (α), sendo 
considerados aceitáveis os valores superiores a 0,70. Todos os valo-
res do alfa foram superiores ao ponto de corte (α ≥ 0,70), o que indi-
ca a confiabilidade de todas as subescalas empregadas para o que se  
propuseram a medir.
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Procedimentos de análise dos dados

Como primeiro passo, os escores de cada uma das dimensões foram 
padronizados (transformados em Z-escores), e foi feita a inspeção da 
distribuição de frequências dos valores Z. As variáveis que apresen-
taram valores maiores que +3,29 (TABACHNIK; FIDELL, 2001) foram 
identificadas, e a análise de sua influência na distribuição normal dos 
dados foi feita através da análise dos índices de curtose e assimetria. 
Adicionalmente, foi realizada a inspeção gráfica por meio da caixa de 
bigodes (box-plot), como medida de localização dos outilers, sendo que 
em nenhuma das variáveis em estudo a presença de outliers afetou a 
normalidade da distribuição.

Para verificar a normalidade das variáveis foram utilizados os coeficien-
tes de assimetria (skewness) e achatamento (kurtosis), sendo considerados 
valores aceitáveis para os verificados no intervalo entre -1,96 e +1,96. 
Todas as variáveis em estudo foram consideradas normais de acordo 
com esse critério. Sendo constatada a normalidade de todas as variáveis 
em estudo, procedeu-se com o uso de estatística paramétrica (teste 
de correlação de Pearson, Anova e Manova) para a análise inferencial 
dos dados, cujos resultados serão apresentados em seguida da análise 
descritiva inicial na seção de resultados. Para os procedimentos esta-
tísticos de análise dos dados foi utilizado o programa estatístico SPSS 
(Statistical Package for the Social Sciences), versão 21.0.

Análise descritiva

Nesse estudo, a análise descritiva foi utilizada para caracterizar os par-
ticipantes da pesquisa de acordo com o gênero, nível de escolaridade, 
estado civil e renda mensal. As informações foram analisadas em termos 
de porcentagem e frequência, média e desvio padrão, valores mínimos e 
máximos, skewness e kurtosis. Finalmente, esse tipo de estatística também 
foi empregado no presente estudo para descrever o perfil do empreen-
dimento solidário (tipo, localização, zona de atuação, tipo de atividade 
desenvolvida e canais de comercialização).

Estatística inferencial

A estatística inferencial também permite testar hipóteses de diferen-
ças entre grupos, de relação entre variáveis, ou de efeito de variáveis 
independentes (VIs) sobre variáveis dependentes (VDs), por exemplo, 
dentro de um nível de significância aceitável (p ≤ 0,05). O coeficiente de 
correlação empregado neste estudo foi o r de Pearson, em função dos 
dados terem sido considerados normais, e foi adotado um nível de sig-
nificância de 0,05 ou menor. Também foi utilizada a análise de variância 
(Anova), que é uma extensão mais complexa do teste-t de Student, cuja 
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utilidade é comparar as médias de escores entre três ou mais grupos 
ou condições (DANCEY; REIDY, 2006). A Anova independente, que foi 
utilizada neste estudo, testou se existia alguma diferença significativa 
entre as sete cidades estudadas em termos de percepção da efetividade 
da política pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva. É 
possível também investigar o tamanho do efeito através do eta ao qua-
drado (η²), para precisar o quão grande é a diferença entre os grupos, 
sendo considerado pequeno o η² entre 0,01 e até 0,06; médio, entre 
0,06 e 0,14; e grande para valores maiores que 0,14 (COHEN, 1988).

Além de verificar se existiriam diferenças entre os grupos – neste caso, 
cidades –, também foi possível identificar onde estão localizadas essas 
diferenças, ou seja, entre quais grupos. Para realizar essa análise, empre-
ga-se normalmente um teste post hoc. De modo geral, quando as variân-
cias são homogêneas (medidas pelo teste de Levene), é indicado que se 
use o teste post hoc de Tukey, e quando as variâncias não são homogêneas, 
indica-se o teste de Tamnhane (DANCEY; REIDY, 2006). Nesse estudo 
optou-se pelo teste post hoc de Tamnhane, dado que as variâncias não 
foram homogêneas, conforme verificado pelo teste de Levene. Usando-
-se o teste de Levene, concluiu-se que as variâncias foram diferentes 
em todos os grupos, uma vez que as significâncias associadas ao teste 
foram inferiores a 0,05. 

Também foi empregada a análise de variância multivariada (Manova), que 
permite analisar o efeito de uma ou mais variáveis independentes sobre 
um conjunto de variáveis dependentes, separadamente ou de forma 
combinada. Ainda é possível obter o eta parcial ao quadrado (ηp²), que 
normalmente é empregado para estimar o tamanho do efeito, sendo 
considerado pequeno o ηp² entre 0,01 e 0,06; médio, entre 0,06 e 0,14; e 
grande para valores maiores que 0,14 (COHEN, 1988). O ηp² também per-
mite estimar a porcentagem de variância da(s) variável(is) dependentes 
explicada em função da variável independente. Assim, nesse estudo, a 
Manova foi empregada para investigar os efeitos do tipo de empreen-
dimento, zona de atuação, tipo de atividade desenvolvida e destino do 
produto, sobre a percepção da efetividade da política pública de assis-
tência técnica e inclusão socioprodutiva.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Caracterização sociodemográfica dos  
empreendedores solidários

A partir da sistematização dos dados foi possível caracterizar o per-
fil sociodemográfica dos atores sociais ligados aos empreendimentos 
solidários da Rede Mata Atlântica no território Baixo da Sul da Bahia. 
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Foi constatado que 22 dos empreendedores pesquisados são do sexo 
masculino e 58 do sexo feminino. Em relação ao percentual de renda 
média mensal, observa-se que um pouco mais de dois terços dos par-
ticipantes percebem até um salário mínimo. Quanto à distribuição por 
nível de escolaridade, destacam-se os percentuais de 30% para aqueles 
que completaram o nível médio ou técnico, 22,5% possuem as últimas 
séries do ensino fundamental (de 5ª a 8ª série), 16,3% não chegaram a 
completar o nível médio, e 12,5% possuem apenas as primeiras séries 
do ensino fundamental (1ª a 4ª série). Em relação ao estado civil, 38,8% 
são casados, 40% solteiros, e 11,3% assinalaram que convivem juntos.

Merece destaque a relevante atuação das mulheres nas atividades asso-
ciativas e cooperadas nos EES pesquisados (72,5%), mostrando, como 
ressaltado por Culti (2004), expressividade, liderança e representati-
vidade em muitos setores considerados como masculinos e descons-
truindo a ideia assimilada socialmente da superioridade masculina nas 
atividades produtivas. A participação na economia solidária propicia a 
construção de caminhos que têm tornado essas mulheres sujeitos po-
líticos, participativos e empoderados, ressignificando seus papéis na 
superação da exclusão e da invisibilidade social. Os dados apontados 
pelo Sistema de Informação em Economia Solidária (BRASIL, 2013) no 
último mapeamento para os EES no Brasil já mostravam a importância 
da participação feminina, sendo identificadas 1.481 mulheres atuando 
em EES, contra 1.293 homens.

No entanto, deve-se refletir que, apesar de sua inserção produtiva no 
mercado e nas atividades solidárias, as mulheres ainda enfrentam mui-
tos obstáculos, principalmente os relacionados à questão de gênero, 
diante de uma sociedade predominantemente machista. Bonumá (2015) 
destaca que as mulheres trabalhadoras da economia solidária encaram 
dificuldades como o cuidado com os filhos menores e demais depen-
dentes no horário de trabalho. Isso as leva a recorrer a redes informais 
de parentesco, vizinhança ou amizade para ajudá-las, pois muitas não 
têm acesso a creches ou escolas, e a maioria não conta com a colabo-
ração dos maridos ou companheiros nas tarefas domésticas.

Caracterização e mapeamento dos tipos de empreendimentos 
solidários da Rede Mata Atlântica no território Baixo Sul da Bahia

De acordo com a Tabela 1, a maioria dos EES da Rede Mata Atlântica 
( 76,3%) concentra a sua atuação na zona rural, enquanto que apenas 
12,5% disseram atuar na zona urbana, e 11,3% indicaram que operam tan-
to na zona urbana quanto na rural. Em relação à localização, o município 
de Valença abriga o maior número de empreendedores, com 38,8%, 
seguido por Nilo Peçanha, com 12,5%, Presidente Tancredo Neves, com 
11,3%, Camamu, Igrapiúna e Ituberá, com 10%, e Taperoá, com 7,5%. 
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A pesquisa buscou entrevistar pessoas que compõem e outras que não 
compõem o núcleo diretivo dos EES da rede para obter opiniões dos 
diferentes atores, evitando concentrar-se nos ocupantes de cargos de 
direção. Os resultados permitiram constatar que, dos empreendedores 
pesquisados, 35% fazem parte da direção do empreendimento. Quanto 
à distribuição por forma de organização, a maior parte (81,3%) é cons-
tituída como associações, enquanto as cooperativas apresentam um 
percentual bem menos expressivo (17%).

Tabela 1
Caracterização dos empreendimentos econômicos solidários da Rede Mata Atlântica no 
território Baixo Sul da Bahia

Zona de atuação do empreendimento Frequência Percentual

Rural 61 76,3%
Urbana 10 12,5%
Rural e urbana 9 11,3%
Total 80 100%

Localização do empreendimento
Camamu 8 10%
Igrapiúna 8 10%
Ituberá 8 10%
Nilo Peçanha 10 12,5%
Taperoá 6 7,5%
Valença 31 38,8%
Presidente Tancredo Neves 9 11,3%
Total 80 100%

Membro de direção
Sim 28 35%
Não 52 65%
Total 80 100%

Forma de organização
Cooperativa 14 17,5%
Associação 65 81,3%
Outro 1 1,3%
Total 80 100%

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

O fato de a maioria dos EES atuar na zona rural (76,3%) revela, no terri-
tório estudado, uma característica marcante neste campo de pesquisa, 
como bem apontado por Silva e Kappes (2016). Os autores ressaltam 
a forte vinculação desses empreendimentos com a agricultura familiar, 
em que se observa cada vez mais a ocorrência de vários tipos de ativi-
dades, a exemplo de cozinha produtiva, pesca, beneficiamento de man-
dioca, entre outros. Constata-se, neste caso, a ocorrência daquilo que 
tem despertado a atenção nas unidades rurais, que é a diversificação 
das atividades produtivas, o que é conhecido também como pluriati-
vidade. A agricultura familiar é predominante no território estudado, e 
também faz parte da maioria dos empreendimentos da rede, em uma 
região onde estão localizados diversos assentamentos e comunidades 
quilombolas. A Tabela 2 mostra a disposição das respostas quanto ao 
tipo de atuação dos empreendedores. Quando considerada apenas 
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uma atividade exercida, a agricultura familiar sobressai sobre as outras, 
sendo a única opção para cerca de 29% dos pesquisados. Da mesma 
forma, quando se olha para todas as possibilidades de produção, in-
clusive quando se pratica mais de uma atividade, a agricultura familiar 
foi citada por 53 empreendedores, ou seja, 66% dos trabalhadores da  
economia solidária.

Tabela 2
Tipo de atividade desenvolvida pelos empreendedores solidários da Rede Mata Atlântica, 
distribuição, em frequência, percentual e número de vezes citadas – 2018

 Atividade desenvolvida Frequência Percentual

Apenas uma atividade 40 50%
Artesanato 8 10,0
Cozinha produtiva 8 10,0
Agricultura familiar 23 28,8
Beneficiamento mandioca 1 1,3
Mais de uma atividade 40 50%
Total 80 100,0

Número de vezes que a atividade foi citada
Agricultura familiar 53
Cozinha produtiva 34
Artesanato 21
Beneficiamento mandioca 11
Outros 6

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Quanto ao acesso à comercialização, é sempre um ponto crítico, quer 
seja para os EES, quer seja para os trabalhadores da agricultura familiar, 
considerando que os fatores limitantes são parecidos em sua maioria. 
Ao buscar identificar os canais utilizados para a comercialização dos 
produtos, foi constatado, como mostra a Tabela 3, que 53 empreende-
dores (66%) têm à sua disposição mais de um canal de comercialização, 
enquanto 27 (34%) responderam ter apenas uma forma de comercia-
lizar seus produtos. Dentro deste último grupo, a feira livre é o mais 
importante e único meio de comercialização para 14 empreendedores. 
Para aqueles que conseguem vender através de mais de um canal, a 
maior proporção (21,3%) utiliza tanto a feira livre quanto o espaço soli-
dário (loja da rede) localizado no município de Valença.
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Tabela 3
Principais canais de comercialização, distribuição, em frequência, percentual e número 
de vezes citados – 2018

Canal de comercialização Frequência Percentual

Apenas um canal 27 34%
Feira livre 14 17,5
Espaço solidário 5 6,3
Agroindústria 5 6,3
Órgão público 1 1,3
Venda direta ao consumidor 1 1,3
Intermediários 1 1,3
Dois ou mais canais 53 66%
Total 80 100,0

Número de vezes que o canal de comercialização foi citado
Feira livre 47
Espaço solidário 43
Governo (PAA, PNAE) 23
Venda direta ao consumidor 23
Intermediários 18
Supermercados 6
Agroindústria 5
Restaurantes 2

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Considerando o número de vezes que cada canal de comercialização foi 
citado, verifica-se, através da Tabela 3, que os principais meios utiliza-
dos pelos produtores são a feira livre e o espaço solidário, com 47 e 43 
menções, respectivamente. Esses dois espaços são determinantes para 
os empreendimentos, tendo em vista as limitações e dificuldades de in-
serção dos seus produtos no mercado formal, dependendo de políticas 
de apoio em termos de serviços e infraestrutura institucionais. Ao se 
categorizar os referidos canais em formais (restaurantes, supermerca-
dos, agroindústria etc.), informais (feira livre, espaço solidário, interme-
diário, venda direta) e institucionais (órgãos públicos), fica evidente que 
o comércio informal tem maior peso quando se trata da destinação da 
produção dos EES em estudo, representando a única alternativa para 
59% dos empreendedores. Já para 24% dos pesquisados, os mercados 
informal e institucional são as únicas opções. Essas informações reve-
lam quão vulnerável ainda é a condição de comercialização para os 
empreendimentos solidários, especialmente aqueles vinculados à agri-
cultura familiar, como é o caso dos localizados no Baixo Sul. São difi-
culdades que estão assentadas principalmente na falta de capacidade 
organizativa e competitiva e que impedem a inserção de seus produtos 
em mercados formais e em uma cadeia de valor. Por isso é tão impor-
tante para esses empreendimentos o mercado institucional, especifi-
camente através dos programas PAA e PNAE, por possibilitar efetiva-
mente a destinação da produção que, de outra forma, seria impossível  
ou limitada.
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Percepção da efetividade da política de assistência  
técnica e inclusão socioprodutiva

Análise descritiva

Inicialmente serão apresentadas, por meio da Tabela 4, as estatísticas 
descritivas para as dimensões, consideradas em sua totalidade. Os re-
sultados indicaram um certo equilíbrio nas médias dos escores de sa-
tisfação. Em geral, as maiores médias foram para a dimensão “apoio 
à cadeia produtiva” (15,85), seguida, com quase as mesmas médias, 
pelas dimensões “infraestrutura institucional” (15,34) e “sociopolítica e 
ambiental” (15,26), indicando que os entrevistados sentem-se satisfeitos 
com ações desenvolvidas por essa política pública do governo do esta-
do no que diz respeito a essas três dimensões. A média para a dimensão 
“serviços institucionais” foi um pouco inferior (13,15), apontando que 
os atores envolvidos com os empreendimentos solidários do território 
tendem a se considerar mais insatisfeitos ou apenas razoavelmente sa-
tisfeitos em relação a apoio, fomento e incentivo do governo do estado 
em termos de serviços institucionais. Além disso, como se pode obser-
var, foi nessa dimensão que o escore máximo obtido (20) não atingiu a 
pontuação máxima da escala (25).

Tabela 4
Valores mínimos e máximos, média e desvio padrão das dimensões de efetividade da 
política de assistência técnica para a gestão e profissionalização dos empreendimentos

Mínimo Máximo Média Desvio padrão

Dimensão
Apoio à cadeia 
produtiva 5 24 15,85 3,89

Serviços institucionais 5 20 13,15 3,72
Infraestrutura 
institucional 5 25 15,34 3,77

Sociopolítica e 
ambiental 5 25 15,26 5,14

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Para um melhor entendimento, a Tabela 5, a seguir, apresenta a distri-
buição das avaliações em percentuais, apresentando as variáveis/indi-
cadores de cada dimensão.
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Tabela 5
Distribuição dos percentuais de satisfação médio acerca da efetividade das ações 
do governo do estado em relação à política de assistência técnica para gestão e 
profissionalização dos EES

Di
m

en
sã

o

Indicadores Muito 
insatisfeito Insatisfeito Razoavelmente 

satisfeito Satisfeito Muito 
satisfeito

Ap
oi

o 
à 

ca
de

ia
 P

ro
du

tiv
a Apoio à fabricação/beneficiamento 11,3% 11,3% 46,3% 22,5% 8,8%

Incentivos na comercialização 7,6% 8,9% 45,6% 29,1% 8,9%
Comercialização ao consumidor final 5% 11,3% 46,3% 27,5% 10%
Acesso às linhas de crédito 5,1% 19% 41,8% 21,5% 12,7%
Participação em compras 
governamentais 11,7% 18,2% 40,3% 15,6% 14,3%

Percentual de satisfação médio 8,14% 13,74% 44,06% 23,24% 10,94%

Se
rv

iço
s i

ns
tit

uc
io

na
is

Acesso a informações comerciais 
(potenciais fornecedores e clientes) 11,3% 30% 42,5%. 15% 1,3%

Acesso a informações sobre preço de 
matéria-prima e insumos 13,8% 28,8% 52,5% 5% 0%

Apoio a compras de forma coletiva 15% 28,8% 40% 15% 1,3%
Assessoria de marketing e 
divulgação para comercialização 13,8% 25,0% 46,3% 13,8% 1,3%

Implantação e fornecimento de 
tecnologias 15,2% 30,4% 27,8% 15,2% 11,4%

Percentual de satisfação médio 13,82% 29% 41,82% 13% 3,06%

In
fr

ae
st

ru
tu

ra
 in

st
itu

cio
na

l

Incremento, desenvolvimento 
e planejamento de políticas de 
economia solidária

5,1% 10,3% 48,7% 25,6% 10,3%

Implementação de espaços coletivos 
para comercialização 7,6% 16,5% 38% 13,9% 24,1%

Implementação de espaços culturais 
e recreativos 27,5% 26,3% 31,3% 8,8% 6,3%

Promoção de feiras solidárias 6,3% 16,3% 36,3% 27,5% 13,8%
Desenvolvimento de negócios de 
base solidária 7,5% 18,8% 38,8% 25% 10%

Percentual de satisfação médio 10,80% 17,64% 38,62% 20,16% 12,90%
Apoio na conscientização da prática 
de menores preços e custos em 
relação ao mercado

14,5% 17,1% 25% 32,9% 10,5%

Percentual de satisfação médio 9,98% 23% 33,02% 22,5% 11,78%

So
cio

po
lít

ica
 e

 a
m

bi
en

ta
l Assistência prestada na orientação 

de informações sobre a composição 
dos produtos

8,8% 25% 43,8% 16,3% 6,3%

Assistência prestada na garantia de 
os produtos serem de origem social 7,5% 28,8% 35% 23,8% 5%

Ações de conscientização com a 
preocupação ambiental na produção 10 % 25% 28,8% 20% 16,3%

Incentivos na assistência e cuidado 
na oferta de produtos orgânicos 9,1% 18,2% 32,5% 19,5% 20,8%

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

A Tabela 5 está construída de acordo com cada dimensão e com os 
indicadores que compuseram cada uma dessas dimensões. Para cada 
dimensão foi calculado o percentual de satisfação médio indicado pelos 
pesquisados quanto à sua satisfação em relação a cada indicador. Em 
cada dimensão há um percentual médio na opção de resposta “razo-
avelmente satisfeito”, que varia entre 30% e 44%. Considerando-se o 
somatório de percentuais que se concentraram na avaliação positiva da 
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política pública (razoavelmente satisfeito, satisfeito e muito satisfeito), 
nota-se que 78,24% dos entrevistados avaliam como efetiva a políti-
ca pública no que diz respeito à dimensão “apoio à cadeia produtiva”; 
71,68%, no que diz respeito à dimensão “infraestrutura institucional”; e 
67,3% fazem essa mesma avaliação positiva no que se refere à efetivi-
dade da política pública para a dimensão “sociopolítica e ambiental”. 
Ou seja, para quase todas as dimensões, os entrevistados avaliaram de 
forma bastante favorável as ações que o governo desenvolve para for-
necer incentivos, apoio e fomento para que os empreendedores ligados 
às atividades solidárias possam desenvolver, gerir e profissionalizar seus 
empreendimentos. Por outro lado, um percentual um pouco menor de 
empreendedores (57,88%) avalia como efetiva a política pública no que 
se refere aos serviços institucionais. Nessa dimensão ocorreu a maior 
proporção daqueles que se mostraram muito insatisfeitos ou insatisfei-
tos, representando uma proporção média de 42,82%.

Efeito da forma de organização do EES  
(cooperativa ou associação) sobre o modo como os 
empreendedores solidários avaliam a efetividade da política 
pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva

Na análise multivariada verificou-se que a variável tipo de empreendi-
mento não teve efeito significativo [F (4,65) = 1,150, p = 0,34; Wilks’ Lambda 
= 0,934] sobre a percepção de efetividade da política pública, consi-
derando todas as suas dimensões em conjunto ou combinadamente. 
Também não foram verificados efeitos significativos dessa variável so-
bre nenhuma dimensão isolada nas análises univariadas subsequentes, 
conforme mostra a Tabela 6.

Tabela 6
Análise comparativa da percepção da efetividade da política pública de assistência 
técnica e inclusão socioprodutiva em função do tipo de empreendimento/forma de 
organização

Dimensões Cooperativa
M ± DP

Associação
M ± DP F p

Apoio à cadeia produtiva 13,90 ± 4,28 16,15 ± 3,89 2,99 0,09*
Serviços institucionais 12,36 ± 4,74 13,27 ± 3,61 0,53 0,47
Infraestrutura institucional 14,09 ± 5,73 15,52 ± 3,25 1,37 0,24
Sociopolítica e ambiental 14,82 ± 4,19 15,30 ± 5,27 0,07 0,78

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Nota: *p ≤ 10 = tendência de efeito.

É possível observar uma tendência de efeito univariado do tipo de em-
preendimento sobre a dimensão “apoio à cadeia produtiva”, o que per-
mite pensar que, caso o tamanho da amostra fosse maior, esse efeito te-
ria sido confirmado. Especificamente essa tendência de efeito pode ser 
observada se se considerar que a média da percepção da efetividade da 
política pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva em ter-
mos de apoio à cadeia produtiva foi menor entre os empreendedores 
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que trabalhavam em cooperativa do que entre os que trabalhavam em 
associação, conforme mostra a Tabela 6. Assim, os empreendimentos 
organizados em cooperativas tenderam a avaliar como menos efetiva 
as ações e incentivos da política em relação a essa dimensão. Um dos 
pontos citados nesta questão pelos empreendedores solidários a esse 
respeito foi a pouca efetividade percebida em relação aos incentivos 
oferecidos para que eles pudessem participar de compras governamen-
tais, para além dos programas PAA e PNAE, por exemplo, no caso de 
agricultores familiares. 

Efeito da zona de atuação do empreendimento (zona rural, 
urbana ou ambas) sobre a percepção da efetividade da política 
pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva

Os resultados da análise descritiva e Manova por zona de atuação do 
empreendimento (rural, urbana e rural e urbana) estão apresentados 
na Tabela 7. Na análise multivariada verificou-se que essa variável teve 
efeito significativo [F (4,65) = 3,260, p≤ 0,05; maior raiz de Roy = 0,201, ηp² = 0,167] 
sobre a percepção de efetividade dessa política pública, considerando 
todas as suas dimensões. O valor de ηp² indica que o efeito foi de tama-
nho grande, e que 16,7% da variância nos escores obtidos na escala que 
mediu a percepção da efetividade dessa política pública é explicada 
pela zona de atuação do empreendimento. Especificamente, em torno 
de 17% da percepção de efetividade da política pública como um todo 
pode ser explicada pela zona de atuação do empreendimento. Além dis-
so, na análise univariada subsequente, foi verificado que a zona de atu-
ação do empreendimento exerceu efeito significativo sobre a dimensão 
“serviços institucionais” [F (2,67) = 4,06; p ≤ 0,05; ηp² = 0,108]. O valor de ηp² 
indica que o efeito é de tamanho moderado, e que 10,8% da variância 
encontrada na dimensão “serviços institucionais” pode ser explicada em 
função da zona de atuação do empreendimento.

Tabela 7
Análise comparativa da percepção da efetividade da política pública de assistência 
técnica e inclusão socioprodutiva em função da zona de atuação do empreendimento

Rural
M ± DP

Urbana
M ± DP

Rural e urbana
M ± DP F ηp²

Apoio à cadeia produtiva 15,81 ± 4,24 14,57 ± 3,10 16,67 ± 3,16 0,53 0,016
Serviços institucionais 13,24 ± 3,67 9,86 ± 4,34 15,00 ± 2,64 4,06* 0,108
Infraestrutura institucional 15,35 ± 4,04 15,14 ± 2,27 15,11 ± 2,89 0,02 0,001
Sociopolítica e ambiental 15,53 ±5,62 13,57 ± 3,46 14,67 ± 4,30 0,48 0,014

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Nota: * p ≤ 0,05.

O teste pos hoc de Bonferroni (dado que as variâncias entre os grupos fo-
ram consideradas homogêneas) indicaram que a diferença significativa 
em termos de percepção da efetividade da política pública de assistên-
cia técnica e inclusão socioprodutiva para o apoio aos serviços institu-
cionais estava entre os empreendimentos que atuavam na zona urbana 
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e na zona rural e urbana, sendo que os que atuavam tanto na zona rural 
e urbana como na zona rural avaliaram como mais efetiva essa política 
do que os empreendedores que operavam somente na zona urbana.

Vale destacar que os valores médios de percepção de efetividade des-
sa dimensão foram mais baixos do que de todas as demais dimensões, 
indicando que, em linha gerais, os participantes fizeram uma pior ava-
liação, especialmente os empreendedores que têm empreendimentos 
na zona urbana.

Efeito do tipo de atividade desenvolvida (artesanato, 
cozinha produtiva, agricultura familiar, outras atividades, 
múltiplas atividades) pelo empreendimento sobre a 
percepção da efetividade da política pública de assistência 
técnica e inclusão socioprodutiva

Os resultados da análise descritiva e Manova por tipo de atividade de-
senvolvida estão apresentados na Tabela 8. Na análise multivariada 
verificou-se que essa variável teve efeito significativo [F (16,190) = 2,383, p 
≤ 0,01; Wilks’ Lambda = 0,572, ηp² = 0,130] sobre a percepção de efetividade 
dessa política pública, considerando todas as suas dimensões. O valor 
de ηp² indica que o efeito foi de tamanho médio, e que 13% da variân-
cia nos escores obtidos na escala que mediu percepção da efetivida-
de dessa política pública é explicada em função do tipo de atividade 
desenvolvida pelo empreendimento. Além disso, na análise univariada 
subsequente, foi verificado que o tipo de atividade desenvolvida do 
empreendimento exerceu efeito significativo sobre a dimensão “infra-
estrutura institucional” [F (4,65) = 5,88; p≤0,01; ηp² = 0,266]. O valor de ηp² 
indica que o efeito é de tamanho grande, e que 26,6% da variância en-
contrada na dimensão “infraestrutura institucional” pode ser explicada 
em função do tipo de atividade desenvolvida pelo empreendimento.

Tabela 8
Análise comparativa da percepção da efetividade da política pública de assistência 
técnica e inclusão socioprodutiva em função do tipo de atividade desenvolvida pelo 
empreendimento

Artesanato
M ± DP

Cozinha 
produtiva
M ± DP

Agricultura 
familiar
M ± DP

Outras 
atividades

Múltiplas 
atividades F ηp²

Apoio à cadeia 
produtiva 15,80± 3,42 15,87± 2,23 15,43± 4,50 12,40 ± 06,02 16,58 ± 3,63 1,26 0,072

Serv. inst. 14,80± 3,11 13,37± 2,06 13,38± 4,12 9,60 ± 4,98 13,19 ± 3,67 1,39 0,079
Infr. 
institucional 14,80 ± 3,11 18,12 ± 1,88 14,24 ± 

3,87 10,00 ± 2,34 16,22 ± 3,27 5,88* 0,266

Sociopolítica e 
ambiental

14,40 ± 
4,67 18,12 ± 1,64 15,24 ± 

6,06 13,00 ± 4,47 14,97 ± 5,49 0,87 0,051

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Nota: * p ≤ 0,01. 

Artigos

28  
Bahia anál. dados, 
salvador, v. 29, n. 1,  
p.6-39, jan.-jun. 2019

Efetividade da política pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva na Bahia: uma avaliação a partir da percepção 
dos empreendedores da economia solidária da Rede Mata Atlântica, no Baixo Sul da Bahia



O teste pos hoc de Bonferroni (dado que as variâncias entre os grupos 
foram consideradas homogêneas) indicaram que a diferença significa-
tiva em termos de percepção da efetividade da política pública de as-
sistência técnica e inclusão socioprodutiva para o apoio à infraestrutura 
institucional estava entre os empreendimentos que desenvolviam ativi-
dade de cozinha produtiva e outras atividades (como beneficiamento 
de mandioca, produção da farinha, beiju, goma, tapioca etc.) e os que 
desenvolviam múltiplas atividades (artesanato, agricultura familiar) e 
outras atividades.

Esse resultado pode ser explicado em função da importância da co-
mercialização para as unidades socioprodutivas. Os empreendedores 
ligados a atividades de cozinha produtiva e múltiplas atividades avalia-
ram como mais efetivas as ações do centro público, especialmente a di-
mensão “infraestrutura institucional”, que diz respeito também à criação 
de espaços destinados à comercialização de produtos, neste caso, as 
feiras semanais em área reservada para os empreendimentos solidários 
cadastrados na rede, em especial no município de Valença (onde está 
localizada a maior quantidade de empreendimentos solidários da rede). 
Nessas feiras predomina a venda de produtos da agricultura familiar e 
da cozinha produtiva, de acordo com os entrevistados. Além disso, a 
promoção de feiras solidárias em diversos eventos durante o ano e nas 
mais diversas cidades do estado, nas quais os empreendedores expõem 
e vendem seus produtos, propagando suas atividades, divulgando os 
pontos fortes de produção e alavancando as vendas, é outro fator im-
portante relacionado a essa dimensão. Outro aspecto relevante também 
vinculado à comercialização é a área reservada para a exposição dos 
produtos, chamada de espaço solidário, localizado na cidade de Valen-
ça. Trata-se de um ponto fixo para comercialização à disposição dos 
EES da Rede Mata Atlântica.

Essas constatações também podem ser observadas na Tabela 5, atra-
vés dos percentuais dispostos na dimensão “infraestrutura institucio-
nal”, nas variáveis “apoio à promoção de feiras solidárias” e “apoio na 
implementação de espaços coletivos de comercialização”, em que o 
somatório dos percentuais de satisfação, que vão de razoavelmente 
satisfeito, a satisfeito e muito satisfeito, ultrapassa a casa dos 70%. Já 
os empreendimentos ligados ao beneficiamento da mandioca (pro-
dução de farinha, beiju, goma) e à pesca precisam de outros espaços 
e meios para comercializar, como intermediários, fornecimento para 
frigoríficos, restaurantes, redes de supermercados, entre outros. Eles 
não dependem tanto da loja e do espaço coletivo reservado à feira 
semanal, o que faz com que não levem tanto em consideração tais 
espaços para comercialização e para desenvolvimento do trabalho e  
obtenção de renda.
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Efeito dos canais de comercialização sobre a percepção  
da efetividade da política pública de assistência técnica e 
inclusão socioprodutiva

Os resultados da análise descritiva e Manova por canal de comercializa-
ção estão apresentados na Tabela 9. Na análise multivariada verificou-se 
que essa variável teve efeito significativo [F (4,65) = 5,98; p ≤0,01; Maior Raiz 
de Roy = 0,368, ηp² = 0,269] sobre a percepção de efetividade dessa política 
pública, considerando todas as suas dimensões. O valor de ηp² indica que 
o efeito foi de tamanho grande, e que cerca de 27% da variância nos es-
cores obtidos na escala que mediu percepção da efetividade dessa polí-
tica pública é explicada em função de como o produto é comercializado 
pelo empreendimento. Além disso, na análise univariada subsequente 
foi verificado que o destino dos produtos do empreendimento exerceu 
efeito significativo sobre as dimensões “apoio à cadeia produtiva” [F 
(4,65) = 4,99; p ≤0,01; ηp² = 0,235], “serviço institucional” [F (4,65) = 3,28; p≤0,05; 
ηp² = 0,168] e “infraestrutura institucional” [F (4,65) = 5,07; p ≤0,01; ηp² = 0,238]. 
Os valores de ηp² indicam que o efeito é de tamanho grande para as 
três variáveis. Além disso, indicam que 23,5% da variância encontrada 
na dimensão “apoio à cadeia produtiva”, 16,8% da variância encontrada 
na dimensão “serviço institucional” e 23,8% da variância encontrada na 
dimensão “infraestrutura institucional” podem ser explicadas em função 
do canal de comercialização. 

Tabela 9
Análise comparativa da percepção da efetividade da política pública de assistência 
técnica e inclusão socioprodutiva em função dos canais de comercialização

Comercializado 
em feiras livres

M ± DP

Fornecido 
para órgãos 

públicos, direto 
ao consumidor 

ou para 
atravessadores

M ± DP

Comercializado 
em loja 

mantida pelo 
grupo ou rede

M ± DP

Agroindústria 
M ± DP

Múltiplos 
destinos
M ± DP

F ηp²

Apoio à cadeia 
produtiva 13, 00 ± 1,90 16,00 ± 6,56 15,00 ± 2,34 9,67 ± 1,53 16,89 ± 4,00 4,99** 0,235

Serv. 
institucionais 11,82 ± 2,09 14,00 ± 4,00 13,20 ± 2,39 6,67 ± 1,15 13,77 ± 3,92 3,28* 0,168

Infr. 
institucional 13,36 ± 2,06 12,67 ± 4,16 18,00 ± 4,53 9,33 ± 0,58 16,00 ± 3,49 5,07** 0,238

Sociopolítica e 
ambiental 13,18 ± 4,31 16,67 ± 2,89 16,80 ± 5,21 10,00 ± 0,00 15,77 ±5,55 1,48 0,084

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

Notas: * p ≤ 0,05. ** p ≤ 0,01. 

Observando-se os escores médios das dimensões analisadas de forma 
individual, constata-se que quatro grupos de canal de comercialização 
– (a) comercializado em feiras livres; b) fornecido para órgãos públi-
cos, direto ao consumidor e atravessadores; c) comercializado em loja 
mantida pelo grupo ou rede; e d) múltiplos destinos – avaliaram como 
mais efetiva a política pública de assistência técnica e inclusão socio-
produtiva do que o grupo destinado a fornecer à agroindústria. Nesse 
sentido, a justificativa encontra-se no fato de que os empreendedores 
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deste último grupo citado têm certa independência em relação à co-
mercialização do seu produto – borracha da seringueira –, cujo destino 
é negociado diretamente com agroindústrias da região. Esses empreen-
dedores estão organizados em cooperativas e podem ser considerados 
mais independentes em relação a determinadas ações da política, por 
não necessitarem dos espaços solidários, da participação das feiras e 
dos eventos, dentre outros aspectos, apesar de estarem cadastrados 
na rede. Outro exemplo a ser citado são os agricultores familiares, que, 
além de comercializarem em feiras e na loja mantida pela rede, também 
são beneficiados pelos programas PAA e PNAE, que, de toda forma, estão 
agregados à política de economia solidária e à política territorial, aten-
dendo às prerrogativas de difusão e intercâmbio com demais políticas 
e experiências correlatas, o que já não ocorre com os empreendimentos 
que destinam seus produtos para a agroindústria da borracha.

Diferença de percepção de efetividade da política  
pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva  
em função da localização dos EES 

A comparação entre grupos de cidades revelou diferenças significa-
tivas nos escores de três dimensões da política pública de assistência 
técnica e inclusão socioprodutiva, a saber: “apoio à cadeia produtiva” 
[Fapoio (6,68) = 2,96; p < 0,05; η² = 0,207], “infraestrutura institucional” Finfra (6,70) 
= 3,19; p < 0,01; η² = 0,215] e “sociopolítica e ambiental” Fsocio (6,69) = 2,73; p < 
0,05; η² = 0,192]. Os tamanhos do efeito associado a essa diferença foram 
grandes para as três dimensões, conforme indicam os valores de o η² 
(COHEN, 1988). Além disso, o η² também indica que 21,5% da variância 
dos escores relativos à dimensão “infraestrutura institucional”, 20,7% 
dos escores relativos a “apoio à cadeia produtiva” e 19,2% dos relativos à 
dimensão “sociopolítica e ambiental” podem ser explicados em função 
do município onde se localiza o empreendimento solidário. Por outro 
lado, não foram encontradas diferenças significativas entre as cidades 
no que diz respeito à dimensão “serviços institucionais”, ainda que o 
nível de significância relacionado a diferenças entre os grupos foi de 
0,06, ou seja, muito próximo ao ponto de corte, que é 0,05. Isso sugere 
que, se a amostra fosse maior, seria possível que essa diferença entre 
cidades também fosse observada.
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Tabela 10
Número de casos, média, desvio padrão e valores mínimos e máximos para cada 
dimensão de percepção de efetividade da política pública de assistência técnica e 
inclusão socioprodutiva por cidade

N Média Desvio padrão Mínimo Máximo

Apoio à cadeia 
produtiva

Camamu 7 16,00 6,56 5,00 20,00
Igrapiúna 6 12,17 3,31 8,00 17,00
Ituberá 8 16,62 3,29 12,00 20,00
Nilo Peçanha 10 15,30 2,94 10,00 19,00
Taperoá 6 12,83 1,72 11,00 15,00
Valença 29 16,24 3,66 11,00 24,00
Presid. Tancredo Neves 9 18,89 1,96 17,00 23,00
Total 75 15,85 3,89 5,00 24,00

Serviços 
institucionais

Camamu 8 14,62 6,14 5,00 20,00
Igrapiúna 8 10,25 3,24 6,00 15,00
Ituberá 7 11,14 6,04 5,00 20,00
Nilo Peçanha 10 13,70 1,89 10,00 17,00
Taperoá 6 12,67 2,06 10,00 15,00
Valença 31 13,26 3,16 8,00 19,00
Presid. Tancredo Neves 9 15,33 1,22 13,00 17,00
Total 79 13,15 3,72 5,00 20,00

Infraestrutura 
institucional

Camamu 8 14,62 6,43 5,00 22,00
Igrapiúna 8 11,50 2,20 9,00 15,00
Ituberá 7 15,85 3,24 11,00 20,00
Nilo Peçanha 9 14,56 4,95 8,00 25,00
Taperoá 6 13,33 1,63 11,00 15,00
Valença 30 16,40 2,76 10,00 20,00
Presid. Tancredo Neves 9 17,56 1,94 15,00 21,00
Total 77 15,34 3,77 5,00 25,00

Sociopolítica e 
ambiental

Camamu 8 16,37 7,11 5,00 22,00
Igrapiúna 6 10,67 1,03 10,00 12,00
Ituberá 7 13,86 5,61 6,00 21,00
Nilo Peçanha 9 14,89 3,82 8,00 23,00
Taperoá 6 11,83 3,31 7,00 15,00
Valença 31 15,77 5,28 5,00 25,00
Presid. Tancredo Neves 9 19,33 2,40 17,00 24,00
Total 76 15,2632 5,13905 5,00 25,00

Fonte: Dados da pesquisa (2018), elaboração própria.

O teste post hoc de Tamnhane permitiu identificar que as diferenças es-
tatisticamente significativas em termos de percepção da efetividade 
dessa política pública para a dimensão “apoio à cadeia produtiva” ocor-
reram entre as cidade de Taperoá e Presidente Tancredo Neves. Ou 
seja, os empreendedores do município de Taperoá perceberam como 
menos efetiva a política de assistência técnica no que diz respeito a 
apoio, incentivo e investimentos na cadeia produtiva (investimentos 
do poder público nas cadeias produtivas; acordos de comercializa-
ção da produção; acesso a linhas de crédito; compras governamen-
tais) dos seus empreendimentos solidários (M = 12,83; DP = 1,72) do 
que os empreendedores do município de Presidente Tancredo Neves  
(M = 18,89; DP = 1,96). 
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Dessa forma, 
um dos moti-

vos que podem 
ter contribuído 

para uma per-
cepção e uma 

avaliação mais 
efetiva da polí-

tica estudada 
pode ser jus-

tamente essa 
proximidade 
com empre-
endimentos 

similares

Nesta dimensão estão concentrados investimentos do poder público 
nas cadeias produtivas, acordos de comercialização da produção, aces-
so a linhas de crédito e compras governamentais. Os empreendedores 
de Taperoá perceberam como menos efetiva a política voltada a estas 
questões Isso pode ser explicado por ser este o município cadastrado na 
Rede Mata Atlântica que apresentou maior número de pesquisados que 
demonstraram estar alheios em relação à política pública de economia 
solidária e à política de assistência técnica e inclusão socioprodutiva. 
Muitos empreendedores entrevistados informaram estar cadastrados na 
rede, mas não atuando rotineiramente nas atividades produtivas das as-
sociações e grupos solidários. Para eles, é como se as ações não funcio-
nassem para seus empreendimentos. Inclusive, alguns atores que faziam 
parte dos empreendimentos tinham encontrado outras fontes de renda 
com os chamados “bicos” ou com ocupações no mercado informal.

Já no município de Tancredo Neves, apesar do panorama apresentado, 
os entrevistados avaliaram a efetividade da política de maneira mais 
satisfatória. Tancredo Neves possui quatro associações cadastradas na 
Rede Mata Atlântica, mas na sede do município há uma grande coope-
rativa (que não pertence à rede), que tem apresentado um excelente 
desempenho. Alguns empreendedores solidários cadastrados nas asso-
ciações da rede desenvolvem atividades também voltadas a esta grande 
cooperativa, inclusive fornecendo seus produtos. Dessa forma, a maioria 
dos empreendedores solidários das associações cadastradas na rede 
consegue perceber, pela experiência dessa cooperativa, que o trabalho 
associativo e cooperado pode gerar bons frutos. Nesse sentido, podem-
-se retomar aqui os conceitos trazidos por Santos (2002), que explica 
que a economia solidária emerge da necessidade de se buscar novos 
modelos de convivência social, em que possam ser privilegiadas formas 
inovadoras de produção, que, além de mais justas e solidárias, possam 
criar novos padrões de convivência humana, levando em consideração 
vínculos que extrapolem o econômico e buscando o êxito de alterna-
tivas como redes de colaboração e de apoio mútuo. Dessa forma, um 
dos motivos que podem ter contribuído para uma percepção e uma 
avaliação mais efetiva da política estudada pode ser justamente essa 
proximidade com empreendimentos similares que apresentam experi-
ências positivas.

As diferenças significativas relativas à percepção de apoio da política 
pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva à dimensão “in-
fraestrutura institucional” foram encontradas entre as cidades de Igra-
piúna e Valença, Igrapiúna e Presidente Tancredo Neves, e Taperoá e 
Presidente Tancredo Neves. Em Igrapiúna (M = 11, 50; DP = 2,20), os em-
preendedores solidários avaliaram como menos efetiva essa política em 
termos de infraestrutura institucional (espaços culturais e recreativos; 
secretarias municipais de apoio ao desenvolvimento de negócios de 
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base solidária; espaços coletivos para comercialização), se comparados 
aos empreendedores de Valença (M = 16,40; DP = 2,76) e de Presidente 
Tancredo Neves (M= 17,55; DP = 1,94). Por outro lado, os empreendedores 
de Presidente Tancredo Neves (M = 17,55; DP = 1,94) consideraram mais 
efetiva essa política no que diz respeito aos incentivos e investimentos 
em termos de infraestrutura institucional do que os do município de 
Taperoá (M = 13,33; DP = 1,63). 

Quanto à dimensão “sociopolítica e ambiental”, as diferenças localiza-
ram-se entre as cidades de Igrapiúna e Valença, Igrapiúna e Presidente 
Tancredo Neves, e Taperoá e Presidente Tancredo Neves. Os empreen-
dedores da cidade de Igrapiúna (M = 10,67; DP = 1,03) perceberam como 
menos efetiva a política pública de assistência técnica e inclusão so-
cioprodutiva no que diz respeito ao apoio às questões sociopolíticas e 
ambientais (especificação dos produtos, oferta de produtos orgânicos, 
práticas de menores preços e preocupação ambiental no processo pro-
dutivo) do que os de Valença (M = 15, 77; DP = 5,27) e Presidente Tancredo 
Neves (M = 19,33; DP = 2,40). Além disso, os empreendedores solidários 
desse último município também avaliaram mais positivamente (M = 
19,33; DP = 2,40) essa política pública no que diz respeito ao incentivo 
a questões sociopolítica e ambientais do que os empreendedores de 
Taperoá (M = 11,83; DP = 3,31).

Entre Presidente Tancredo Neves e Taperoá, para as dimensões “infra-
estrutura institucional” e “sociopolítica e ambiental, pode-se replicar 
a mesma análise feita sobre a dimensão “apoio à cadeia produtiva”. 
Como já foi discutido, características, problemas e limitações encon-
trados no município de Taperoá podem explicar a percepção de seus 
empreendedores solidários no sentido de avaliar a política como menos 
efetiva em relação à compreensão dos empreendedores de Presidente  
Tancredo Neves.

Já nos municípios de Igrapiúna e Valença, e Igrapiúna e Presidente Tan-
credo Neves, a explicação se dá por meio de um importante fator que, 
de certa forma, atende muito mais Valença e Presidente Tancredo Ne-
ves do que os demais municípios da rede: a presença da loja do Cesol 
denominada de Espaço Solidário. Fomentado pelas ações da política 
pública de assistência técnica e inclusão socioprodutiva e organizado 
e assessorado pelo próprio Cesol, o estabelecimento fica localizado no 
município de Valença. Assim, nas entrevistas, os empreendedores de 
Igrapiúna informaram que o comércio de seus produtos naquele espaço 
tornava-se, muitas vezes, dispendioso, devido à distância e à necessida-
de de transporte das mercadorias. Outro ponto é que a comercialização 
na loja da produção oriunda da agricultura familiar ficaria inviável, uma 
vez que muitos dos produtos perdiam qualidade após o transporte.
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Assim, apesar de reconhecerem as ações de incentivo e apoio na cria-
ção de um espaço solidário para comercialização de produtos, os em-
preendedores de municípios mais distantes consideraram que tal es-
paço não atendia aos seus empreendimentos. Além desse aspecto, os 
pesquisados ainda avaliaram como pouco efetivo ou praticamente nada 
efetivo o apoio e os incentivos voltados a espaços culturais e recreati-
vos (informaram não haver e nunca ter havido tais espaços). Também 
julgaram pouco efetivo os incentivos das secretarias municipais para 
apoiar os negócios de base solidária. Segundo os empreendedores, o 
município pouco ou quase nunca se envolve em programas e políticas 
voltadas a atividades da economia solidária.

É importante ressaltar que o município de Presidente Tancredo Neves 
também fica distante do Espaço Solidário, localizado em Valença, mas 
parte de sua produção de cozinha produtiva, como beiju, licores, doces, 
biscoitos, chega à loja solidária para comercialização. São produtos que 
podem ser transportados com mais facilidade. Além desse fator, um dos 
técnicos do Cesol reside em Presidente Tancredo Neves, o que auxilia o 
intercâmbio entre o Espaço Solidário e os empreendedores do municí-
pio, bem como a divulgação de informações e o transporte.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cada vez mais tem se discutido sobre a importância das políticas públi-
cas, em especial aquelas voltadas ao fortalecimento dos EES, dado seu 
potencial de promoção de um modo desenvolvimento social integrador, 
que busca atuar na melhoria das condições sociais de indivíduos afetados 
pela exclusão, pobreza, desigualdade e desemprego, especialmente nas 
populações mais vulneráveis, e também na constituição de novos sujeitos.

Os dados de campo da pesquisa demonstraram que a política de as-
sistência técnica e inclusão socioprodutiva promovida pelo estado é 
de suma importância para que os atores sociais estejam inseridos em 
atividades produtivas, gerando emprego e renda para seu sustento e 
das famílias envolvidas com as atividades associativas, cooperadas e 
solidárias. Todavia, esses atores percebem que algumas ações da po-
lítica poderiam ser melhor desenvolvidas e trabalhadas, de modo que 
possam atender às necessidades de seus empreendimentos em termos 
de gestão, profissionalização, comercialização e sustentabilidade.

As informações analisadas, de maneira geral, permitem identificar que, 
em algumas dimensões, como “apoio à cadeia produtiva”, “infraestrutu-
ra institucional” e “sociopolítica e ambiental”, as avaliações em relação 
à efetividade das ações são mais satisfatórias, na maior parte das vezes, 
devido aos incentivos oferecidos pelo governo do estado, principalmen-
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te no que diz respeito à comercialização. Foram apontados como princi-
pais vetores o Espaço Solidário e as áreas destinadas às feiras semanais 
e aos eventos e feiras solidárias, realizados em parceria com a Setre e 
os Cesol, na capital e no interior, para comercialização e divulgação dos 
seus produtos. No entanto, existe uma reivindicação relativa à infraes-
trutura e aos incentivos para que a comercialização também possa ser 
feita por meio de troca nos demais territórios baianos, favorecendo a 
divulgação dos produtos da região em outras áreas da Bahia. 

As percepções da efetividade das ações da política, inclusive para as 
mesmas dimensões, sofreram variações entre os municípios e grupos 
pesquisados. Assim, o que muitas vezes atendia a determinados empre-
endimentos solidários, que avaliavam positivamente as ações, já não sa-
tisfazia outros empreendimentos de municípios e grupos diferentes. Um 
exemplo disso pode ser observado no grupo de agricultores familiares 
de municípios (Camamu, Igrapiúna, Taperoá) distantes da localização 
do Espaço Solidário, para quem as feiras solidárias na capital e no in-
terior também não atendiam às suas necessidades de comercialização, 
uma vez que muitos de seus produtos (frutas, legumes, hortaliças etc.) 
não podem fazer parte desse tipo de feira-evento. Para estes atores, 
investimentos, apoio na produção, acesso ao crédito e suporte para a 
aquisição de equipamentos preencheriam melhor suas carências.

Uma das dimensões que apresentaram menor índice de satisfação em 
relação à efetividade da política pública foi “serviços institucionais”. Isso 
porque a maioria dos pesquisados relatou falta de incentivo para imple-
mentação de espaços culturais e recreativos para empreendedores e suas 
famílias, de acesso a informações comerciais que contribuíssem na rela-
ção com potenciais clientes e fornecedores, carência de melhores preços 
na compra de insumos e matérias-primas, de incentivo para divulgação 
de seus produtos, e falta de fornecimento de tecnologias e de assessoria 
de marketing. Importa dizer que a distinção dessas percepções ocorreu 
em função do grupo de atividades desenvolvidas e de acordo com o 
município de localização, concluindo-se que, apesar de esses empreen-
dimentos estarem inseridos em um território de identidade único e em 
uma mesma rede solidária, as realidades locais precisam ser observadas.

De maneira geral, a constatação que se pode fazer, de acordo com os 
resultados alcançados nessa pesquisa, é que, apesar de a política pú-
blica de assistência técnica e inclusão socioprodutiva estar implantada, 
atendendo aos territórios de identidade do estado e, no caso do estudo, 
à Rede Mata Atlântica, no Baixo Sul, mesmo com a articulação de vá-
rios programas e com a transversalidade com outras políticas públicas 
e setores do estado, ainda assim os atores assistidos por tal política 
não conseguem perceber de forma efetiva as ações voltadas ao atendi-
mento de suas necessidades. Para eles, a política existe e os atende em 
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parte, mas é necessária a observação das realidades de cada território, 
das comunidades e dos diversos grupos e atividades produtivas, para 
que as demandas possam realmente ser supridas.
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Resumo

A busca por inserção ocupacional e retornos financeiros no mercado de tra-
balho tem sido importante motivação à migração do capital humano e vem 
sendo objeto de estudo em investigação científica na ciência econômica. 
Diante disso, este artigo tem como objetivo analisar os componentes socioe-
conômicos e demográficos da dinâmica migratória intermunicipal na Bahia 
e testar se o migrante intermunicipal baiano é positivamente selecionado. 
Recorre-se ao modelo de Heckman em dois estágios, com correção de viés 
de seleção amostral. As estimativas do modelo Probit (primeiro estágio de 
Heckman) indicam que as características observáveis, como idade, sexo, es-
colaridade, condição marital, afetam a decisão de migração. Além delas, a 
significância estatística do inverso da razão de Mills confirma que o migrante 
intermunicipal baiano é positivamente selecionado, ou seja, há caracterís-
ticas não observáveis (entusiásticas) que afetam a decisão de migração da 
força de trabalho. Adicionalmente, a partir da construção de contrafactuais, 
foi possível constatar que as características não observáveis que influenciam 
a decisão de migração também corroboram diferenciais de rendimentos do 
trabalho em favor dos migrantes em ambos os anos em análise, elevando-se 
os efeitos nos diferenciais de rendimentos. Ademais, tanto as características 
observáveis quanto as não observáveis e os efeitos da seletividade atuaram 
em favor de maiores rendimentos do trabalho para os migrantes nos dois 
anos em análise.
Palavras-chave: Migração intermunicipal. Seleção. Diferenciais de rendimen-
tos. Bahia.

Abstract

The search for occupational insertion and financial returns in the labor market 
has been an important motivation for human resources migrations and has 
constituted an object of study in the economic scientific research. Therefore, 
this article aims to analyze the socioeconomic and demographic components 
of the migratory dynamics among municipalities in Bahia and to test whether 
this migrant is positively selected. We use the Heckman model in two stages 
with correction of sample selection bias. Probit model estimates (Heckman’s 
first stage) indicate that observable characteristics such as age, gender, edu-
cation and marital status affect the decision to migrate. In addition, the statis-
tical significance of the Inverse Mills Ratio confirms that the analyzed migrant 
is positively selected, that is, there are unobservable (enthusiastic) characte-
ristics that affect the decision on the workforce migrations. Additionally, from 
the construction of counterfactuals, it was found that the unobservable cha-
racteristics that affect the migration decision also corroborate labor income 
differentials in favor of migrants in both years under analysis, increasing the 
effects on income differentials. Moreover, both observable and unobservable 
characteristics and the effects of selectivity acted in favor of higher labor in-
comes for migrants over the two years under review.
Keywords: Municipal migration. Bahia. Selection. Yield differentials.
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OS ESTUDOS SOBRE MIGRAÇÃO e seleção 

positiva migratória têm sido destaque na lite-

ratura econômica nacional e internacional nas 

últimas décadas. Schultz (1961), Becker (1962) e 

Sjaastad (1962) levantaram importantes hipóte-

ses acerca da dinâmica populacional e dos mo-

tivos que levam a força de trabalho a migrar em 

busca de inserção ocupacional. Estudos clássicos 

como os de Borjas (1987; 1998), Katz e Stark, 

(1987) e Chiswick (1999) levantam questões cada 

vez mais relevantes à literatura econômica, a 

partir da análise dos motivos da força de trabalho 

migrar de uma região à outra. 

No Brasil, alguns estudos acerca da migração 

têm apresentado resultados semelhantes àqueles 

encontrados na literatura internacional. Ou seja, é 

possível constatar que há seleção positiva migra-

tória na mobilidade da força de trabalho no país. 

Santos Júnior (2002), Freguglia (2007), Gama 

e Machado (2014), Gama e Hermeto (2017), Silva 

Filho (2017), Silva Filho e outros (2019), Silva, 

Silva Filho e Cavalcanti (2019) mostram que o mi-

grante é positivamente selecionado nos locais de 

origem. Assim sendo, apresentam características 

não observáveis, tais como ambição, 
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entusiasmo, perseverança, ousadia e determinação, que afetam a deci-
são de migração. Ou seja, os indivíduos detentores dessas característi-
cas são potenciais migrantes em busca de melhores condições socioe-
conômicas, em detrimento daqueles menos entusiásticos.

Outrossim, alguns estudos já mostram que as características não obser-
váveis que influenciam a decisão de migração também corroboram dife-
renciais de rendimentos em favor dos migrantes (SILVA FILHO et al., 2019; 
SILVA; SILVA FILHO; CAVALCANTI, 2019). Diante disso, é possível que 
a migração seja um fenômeno motivado pela busca por melhores pers-
pectivas de trabalho, bem como por rendimentos no destino superiores 
àqueles auferidos na origem. Contudo, não há consenso na literatura 
nacional acerca da seleção positiva migratória no Brasil quando existem 
bases de dados distintas e controle de tempo de migração diferente.

Avelino (2010), utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) de 2003, a partir de uma amostra de homens ocupa-
dos na semana de referência da pesquisa, mostra que os diferenciais de 
rendimentos do trabalho entre migrantes e não migrantes resultam de 
características observáveis, não sendo, pois, possível afirmar que há se-
leção positiva migratória e que elas afetam os diferenciais de rendimen-
tos. Destarte, o que corrobora, de fato, os diferenciais de rendimentos 
são características como escolaridade, idade, experiência profissional, 
dentre outras.

Maciel e Hermeto (2011), utilizando dados da PNAD (2008) e recorren-
do ao método de regressão em dois estágios, conforme proposto por 
Heckman (1979) e aplicado por Avelino (2010), dentre outros, também 
chegam à conclusão de que o que afeta os diferenciais de rendimen-
tos do trabalho entre migrantes e não migrantes são as características 
observáveis, convergindo para os resultados encontrados por Avelino 
(2010). Ou seja, o investimento em migração, como maior escolaridade, 
por exemplo, apresenta melhores retornos ao trabalho. Dessa forma, a 
partir da amostra de dados da PNAD de 2008, não há como afirmar que 
o migrante é positivamente selecionado. Porém, é pertinente conside-
rar que esses estudos não consideraram o tempo de migração, que se 
configura como importante atributo comparativo de desempenho no 
mercado de trabalho entre migrantes e não migrantes.

Já Silva Filho (2017) testou a hipótese de seleção positiva migratória 
para a força de trabalho migrante intermunicipal brasileira, a partir dos 
dados dos censos demográficos nos anos de 2000 e de 2010, consi-
derando a migração de data fixa1. O estudo mostra que o migrante é 

1	 A migração de data fixa no Brasil é definida como aquela em que o migrante está há menos de 
cinco anos no município atual no momento da pesquisa censitária.
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positivamente selecionado e que, além disso, as características não ob-
serváveis que afetam a decisão de migração também corroboram maio-
res rendimentos do trabalho em favor dos migrantes. O estudo usou 
como controles variáveis de natureza socioeconômicas e demográficas, 
e os resultados convergiram para os postulados teóricos propostos por 
Chiswick (1999), pelos quais os mais entusiastas migram em busca de 
melhores oportunidades de trabalho, e isso os torna mais hábeis e mais 
propensos a auferir maiores rendimentos do que os nativos2.

Silva, Silva Filho e Cavalcanti (2019), analisando a migração intermunici-
pal para a Região Norte do Brasil, também encontraram evidências de 
que o migrante é positivamente selecionado. Todavia, os autores mos-
tram que é possível constatar que o tempo de migração tem influência 
sobre as características não observáveis que afetam os diferenciais de 
rendimentos. Neste estudo foi possível constatar que, na medida em 
que aumenta o tempo de permanência do migrante nos locais de des-
tino, reduzem-se os diferenciais de rendimentos em seu favor. Ou seja, 
com o passar dos anos, a renda dos migrantes converge para a dos 
não migrantes, eliminando os diferenciais. Assim sendo, as característi-
cas que afetavam a decisão de migração, como ambição, persistência, 
entusiasmo e até mesmo o desejo de acumular renda e retornar à sua 
região natural (migração de retorno), acabam eliminadas pelo tempo 
de permanência, e a aquisição dos hábitos dos nativos influencia de tal 
forma que essas características não observáveis vão sendo anuladas 
com o passar do tempo.

Silva Filho e Resende (2018), analisando a migração intermunicipal no 
Nordeste, corroboram os estudos acima apresentados. Os autores mos-
tram que o migrante intermunicipal desta região é positivamente se-
lecionado nos dados dos censos demográficos de 2000 e 2010. Além 
disso, os autores decompõem os efeitos das características observáveis 
e não observáveis sobre os diferenciais de rendimentos do trabalho en-
tre migrantes e não migrantes, a partir da construção de contrafactu-
ais para os não migrantes residentes nos municípios nordestinos. As 
conclusões dos autores são que as características não observáveis que 
interferem na decisão de migração também corroboram positivamente 
os diferenciais de rendimentos do trabalho em favor dos migrantes.

Pelos estudos encontrados acerca da hipótese de seleção migratória 
no Brasil a partir dos dados dos censos demográficos, sejam os realiza-
dos em estados, regiões ou no total do território nacional, é consensual 
que o migrante intermunicipal brasileiro é positivamente selecionado 

2	 Nativos serão definidos neste artigo como aqueles naturais ou naturalizados nos municípios 
baianos. Ou seja, quem sempre morou no município ou quem mora nele há mais de cinco anos 
para fins desta análise.

Artigos

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 29, n.1,  

p.40-72, jan.-jun. 2019
43

Luís Abel da Silva Filho



(GAMA; MACHADO, 2014; GAMA; HERMETO, 2017; SILVA FILHO, 2017; 
SILVA FILHO; RESENDE, 2018; SILVA FILHO et al., 2019; SILVA; SILVA 
FILHO; CAVALCANTI, 2019). Além disso, as características que influen-
ciam a decisão de migração também impactam como características 
produtivas não observáveis, que conferem melhores rendimentos no 
trabalho, comparativamente aos dos nativos. Destarte, este artigo pre-
tende analisar os componentes socioeconômicos e demográficos da 
dinâmica migratória intermunicipal na Bahia. Adicionalmente, deseja-se  
testar a hipótese de seleção positiva migratória e averiguar se as ca-
racterísticas não observáveis que interferem na decisão de migração 
também se tornam atributos produtivos que corroboram diferenciais de 
rendimentos do trabalho em favor dos migrantes.

A motivação para estudar a migração intermunicipal no estado da Bahia 
está relacionada ao fato de ser este estado o de maior participação ab-
soluta e relativa nos fluxos migratórios intermunicipais entre os estados 
do Nordeste. Além disso, conforme estudo de Silva Filho, Miyamoto e 
Maia (2017), a dinâmica do mercado de trabalho nos municípios baianos 
é o principal condicionante à migração intermunicipal no estado, e isso 
tem relevante impacto sobre o fluxo da força de trabalho entre os mu-
nicípios ou para algum dos municípios do estado. Além disso, a Bahia 
tem elevados contrastes em termos de sua formação econômica e de 
sua estrutura produtiva, o que possibilita um estudo dessa natureza. 
Silva Filho e Resende (2018) também mostram que os migrantes inter-
municipais na Bahia3 são maioria absoluta e relativa entre os estados 
do Nordeste, além de terem forte participação na população ocupada 
em todos os municípios do estado.

Para atingir os objetivos propostos, este estudo encontra-se assim es-
truturado: além destas considerações iniciais, a segunda seção apre-
senta os procedimentos metodológicos adotados. Na terceira seção, 
caracterizam-se a dinâmica migratória intermunicipal baiana e algumas 
questões referentes aos rendimentos e à pobreza no trabalho; na quar-
ta seção, apresenta-se a probabilidade de migração e os diferenciais 
de rendimentos do trabalho, além da decomposição das caraterísticas 
observáveis e não observáveis que afetam os rendimentos; por último, 
na quinta seção, tecem-se as considerações finais e as perspectivas de 
novas abordagens.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia aqui adotada parte de pressupostos pouco explorados 
na literatura e sem registros até o momento para análise no estado da 

3	  Este estudo trabalhou com a modalidade de migração de data fixa.
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Além disso, 
levou-se em 

conta somente 
a população 

com idade 
entre 18 e 60 

anos, não sendo 
essa uma esco-

lha aleatória

Bahia. Ademais, faz-se uma análise descritiva/espacial de informações 
acerca dos fluxos migratórios, bem como das estatísticas de renda e po-
breza no trabalho, como relevantes questões norteadoras do movimen-
to migratório em economias em desenvolvimento, a exemplo do estado 
baiano. Os dados são dos censos demográficos brasileiros de 2000 e 
de 2010, sendo, pois, as mais atuais informações acerca da migração 
intermunicipal brasileira, na menor unidade de análise, até a divulgação 
do próximo censo.

Definição de migração e composição da amostra

Neste artigo, recorre-se à migração de data fixa, por orientação de 
Chiswick (1978; 1999), uma vez que os estudos clássicos deste autor pro-
põem que o tempo de migração é relevante na análise de seleção migra-
tória. Assim sendo, a migração de data fixa considera os migrantes que 
residem no município atual há menos de cinco anos. Com isso, fixou-se 
a data de migração ao se selecionar a variável da pergunta dos censos, 
a saber: se o indivíduo residia em outro município em 31/7/1995 (V0424) 
e 1/8/2005 (V6264), nos censos de 2000 e de 2010, respectivamente. 
A escolha da migração de data fixa não foi aleatória. Pretende-se es-
tudar os efeitos da seletividade em indivíduos que estejam há pouco 
tempo nos municípios atuais e que ainda não tenham se adaptado aos 
hábitos e modos de vida dos nativos. Ademais, a escolha da migração 
intermunicipal4 se deu porque os censos de 2000 e 2010 mostram que 
os fluxos migratórios com maior intensificação no período foram os de 
curta distância (VASCONCELLOS; RIGOTTI, 2005; LIMA; BRAGA, 2013).

A amostra utilizada neste estudo considera somente a força de trabalho 
ocupada em um município qualquer do estado da Bahia. Além disso, 
levou-se em conta somente a população com idade entre 18 e 60 anos, 
não sendo essa uma escolha aleatória, mas com o fito de considerar 
aqueles com maioridade e requisitos legais para assinar a carteira de 
trabalho e ainda serem capazes de decidir sozinhos pela migração, re-
tirando da amostra aqueles com idade para aposentadoria, sobretudo 
os residentes em áreas rurais (de acordo com a legislação vigente no 
momento de finalização desta pesquisa).

Variáveis utilizadas

Para fins deste artigo, recorreu-se a variáveis socioeconômicas e demo-
gráficas que afetam a decisão de migração e os diferenciais de rendi-
mentos do trabalho entre migrantes e não migrantes intermunicipais na 
Bahia, como se vê no Quadro 1.

4	 São migrantes intermunicipais tanto aqueles que migraram de um município baiano para outro 
no mesmo estado, quanto aqueles que migraram de qualquer outro município brasileiro para um 
munícipio na Bahia.
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Quadro 1
Descrição das variáveis dos censos demográficos – 2000/2010

Variáveis Descrição 

Condição de migração da pessoa ocupada

Migra (V4250, 2000), 
(V6264, 2010)

Local onde morava em 31 de julho de 1995 e em 1º de agosto 
de 2005, nos censos de 2000 e 2010, respectivamente. (1) para 
migrantes e (0) para não migrantes (migração de data fixa).
Sexo da pessoa ocupada

Sexo = Masculino (V0401 = 1, 
2000; V0601 = 1, 2010)

Sexo da pessoa (1) para masculino e (0) para feminino em 
2000 e 2010. Excluídos os não declarados da amostra.

Raça/cor da pessoa ocupada

Racacor (V0408 = 1, 2000; 
V0606 = 1, 2010)

Raça/cor da pessoa (1) para branco e (0) para pretos e pardos 
e amarelos – em 2000 e 2010. Indígenas foram excluídos 
da amostra por não apresentarem representatividade. 
Excluídos os não declarados da amostra.
Idade da pessoa ocupada

Idade (V4752, 2000; V6036, 2010) Idade da pessoa em anos. Excluídos da amostra os 
de idade não declarada.

Escolaridade da pessoa ocupada¹ 
Seminstfundinc (V4300 = 00, 
01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 2000; 
V6400 = 1, 2010)

Pessoas que declararam não ter instrução ou ter somente 
o ensino fundamental incompleto.

Fundcompmedinc (V4300 = 08, 
09, 10, 2000; V6400 = 2, 2010)

Pessoas que declararam ter ensino fundamental completo 
e médio incompleto.

Medcompsupinc (V4300 = 11, 12, 
13, 14, 15, 2000; V6400 = 3, 2010)

Pessoas que declararam ter ensino médio completo e ensino 
superior incompleto.

Supcomp (V4300 = 16 e 17, 
2000; V6400 = 4, 2010) Pessoas que declararam ter ensino superior completo.

Estado civil da pessoa ocupada
Estadocivil (V0438 = 1, 2000; 
V0640 = 1, 2010) 

Estado civil da pessoa (1) para casado e (0) para os demais. 
Excluídos da amostra os que não declararam estado civil.

Condição no domicílio da pessoa ocupada

Chefedom (V0402 = 1, 2000; 
V0502 = 1, 2010)

Chefe de domicílio (1) para chefe e (0) para as demais posições 
no domicilio. Excluídos da amostra os que não declararam a 
posição no domicílio.

Filho (V0402 = 3, 2000; V0502 = 4, 
V0502 = 5 V0502 = 6, 2010)

Posição de filho no domicílio: filho do responsável ou do 
cônjuge; filho somente do responsável; enteado. Excluídos da 
amostra os que não declararam a posição no domicílio.

Renda do trabalho principal ou de outro trabalho
Rendatrab (V4525, 2000; 
V6525, 2010)

Renda de todos os trabalhos. Excluídos da amostra os que 
declararam não receber nenhum rendimento monetário.

Mesorregiões da Bahia
EOBA (V1002 = 2901, 2000; 
V1001 = 2901, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Extremo Oeste Baiano em 2000 e 2010.

VSFBA (V1002 = 2902, 2000; 
V1001 = 2902, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Vale São-Franciscano da Bahia em 2000 e 2010.

CNBA (V1002 = 2903, 2000; 
V1001 = 2903, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Centro-Norte Baiano em 2000 e 2010.

NBA (V1002 = 2904, 2000; 
V1001 = 2904, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Nordeste Baiano em 2000 e 2010.

RMS (V1002 = 2905, 2000; 
V1001 = 2905, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Metropolitana de Salvador em 2000 e 2010.

CSBA (V1002 = 2906, 2000; 
V1001 = 2906, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Centro-Sul Baiano em 2000 e 2010.

SBA (V1002 = 2907, 2000; 
V1001 = 2907, 2010)

Pessoas que declararam residir em um município da 
mesorregião Sul Baiano em 2000 e 2010.

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados dos censos demográficos do Brasil – 2000/2010.

Nota¹: As pessoas de escolaridade não determinada foram excluídas da amostra.
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As variáveis utilizadas são reconhecidas como determinantes da dinâ-
mica migratória e dos rendimentos do trabalho na produção científi-
ca nacional que versa acerca de migração e renda. Elas são utilizadas 
como controle tanto na decisão de migração quanto nos diferenciais de 
rendimentos do trabalho (FREGUGLIA, 2007; GAMA; HERMETO, 2017; 
SANTOS JÚNIOR, 2002; SILVA; SILVA FILHO; CAVALCANTI, 2016).

Modelo empírico

O método utilizado para fins de análise empírica no decorrer deste ar-
tigo parte da orientação clássica instituída e aplicada em estudos em-
píricos que tratam de estimações econométricas com correção de viés 
de seleção amostral, sendo aqui aquele proposto por Heckman (1979) 
e aplicado para equação de rendimentos a partir da clássica equação 
salarial de Mincer (1974). Assim sendo, a equação abaixo representa o 
método estimado para a geração de coeficientes que captem os efeitos 
dos diferenciais de rendimentos do trabalho entre os migrantes inter-
municipais na Bahia.

In(wi) = α + βi Xi + ΦMi + ui	 (1)

Nesta equação, wi representa o rendimento total de todos os trabalhos do 
indivíduo i ocupado em um município baiano; Xi é a representação de um 
vetor de variáveis de controle das características observáveis do indivíduo; 
Mi assume a função de uma variável dummy, que é igual a 1 caso o indiví-
duo seja um migrante intermunicipal em um município baiano, e 0 no caso 
contrário; e ui corresponde ao componente residual do modelo. 

Supondo-se que os migrantes intermunicipais baianos não são uma 
amostra aleatória da população residente em um município brasileiro, 
ou seja, eles possuem características não observáveis que exercem in-
fluências sobre a decisão de migração, faz-se pertinente que se acres-
cente a equação de determinação de rendimentos do trabalho, outra 
equação de correção de viés de seleção amostral instituída por Heck-
man (1979), conforme expressão abaixo.

I* = Z iy + εi	 (2)

Assim, Zi representa um conjunto de caraterísticas não observáveis que 
influenciam a decisão de migração de um indivíduo i para um município 
baiano. Essas características conferem status diferenciado a este indivi-
duo e o classificam como integrante de um grupo não aleatório da po-
pulação, mas positivamente selecionado. Ademais, se o indivíduo migra 
(I = 1), tem-se que (I* > 0). Nestes termos, a probabilidade de migração 
estará associada a rendimentos líquidos oriundos do trabalho superior 
a 0  no local de destino dos migrantes.
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O primeiro estágio do modelo proposto por Heckman (1979), corrigindo o 
viés de seleção amostral, orienta pela estimação de um modelo (3) atra-
vés de um Probit univariado. Destarte, a probabilidade de migração é assim 
representada:

P(M = 1) = P(M* > 0) = P(δZi + εi > 0) = P(εi > – δZi)	 (3)

Com a suposição de que ui e εi são resíduos normalmente distribuídos e 
com média zero, além de correlação p, define-se a esperança da Equação 
1 como sendo:

E [In(wi) | εi > – δZi] + ui = α + βi Xi + ΦMi + δλi (as) + ui	 (4)

Sendo que

as = – δZi/σs e λ (as) = Φ ( δZi / σs )	 (5)
                                    Φ ( δZi / σs )

O λ representa o inverso da razão de Mills. Com isso, a relação entre λ e p, 
segundo Greene (2003), tem a seguinte definição: se p  0p, então necessa-
riamente deve-se incluir λ na equação de interesse, com o fito de não levar 
a estimações viesadas, haja vista que não se pode admitir interferência dos 
erros nas estimativas do primeiro estágio, devendo ser os erros normalmen-
te distribuídos. A análise dos resultados das estimativas considera, tanto na 
literatura nacional quanto internacional, somente a significância estatística 
de λ e o sinal de p. Com λ estatisticamente significativo, sugere-se a corre-
ção do viés de seleção. O p representa a correlação entre os componentes 
estocásticos das duas especificações de Heckman. Assim sendo, informa 
se os resíduos das características não observáveis (ui  e εi) são positivamen-
te ou negativamente correlacionados com os estágios 1 e 2 de Heckman 
(VARTATIAN, 2015).

Diante das especificações empíricas anteriormente apresentadas, es-
tima-se a equação de rendimentos (segundo estágio de Heckman) a 
partir de uma equação por mínimos quadrados ordinários, da forma 
que se segue.

In(wi) = α + βi Xi + ΦMi + δλi + ui	 (6)

No que se refere ao coeficiente estimado p, é possível afirmar que há carac-
terísticas não observáveis, ou seja, há um fator “entusiástico” que atua de 
forma motivacional nos indivíduos migrantes. Assim, tem-se que p > 0 sig-
nifica que as características não observáveis estão positivamente correla-
cionadas tanto com a decisão de migrar dos indivíduos definida pelo Probit 
(primeiro estágio de Heckman), quanto com os diferenciais de rendimentos 
entre os migrantes e não migrantes – coeficientes das estimativas por MQO 
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(segundo estágio de Heckman). Assim sendo, p < 0 pode ser interpretado 
como sendo que os fatores não observáveis têm relação inversa com a 
probabilidade de migração. Ou seja, os migrantes intermunicipais baianos 
não são positivamente selecionados. Outrossim, se houver diferenciais de 
rendimentos do trabalho em favor dos migrantes, esses se devem às ca-
racterísticas observáveis, tais como investimento em migração, experiência 
profissional, dentre outras.

Depois das estimativas propostas por Heckman (1979), a existência de se-
leção positiva migratória sugere a decomposição dos efeitos observáveis e 
não observáveis que atuam no sentido de proporcionar maiores rendimentos 
do trabalho em favor dos migrantes intermunicipais baianos. Com isso, faz-
-se a decomposição dos efeitos das características e dos coeficientes para 
analisar quais impactam positivamente os diferenciais de rendimentos em 
favor dos indivíduos migrantes. Recorre-se à construção de contrafactuais 
(probabilidade de não migração) (primeiro estágio de Heckman) e à proba-
bilidade de não diferenciais de rendimentos (segundo estágio de Heckman) 
para os não migrantes. De posse dos coeficientes contrafactuais da equação 
de rendimentos dos não migrantes, recorre-se ao método de decomposi-
ção de Cutillo e Ceccarelli (2012), que assume a expressão que se segue.

	 (7)

Os subíndices m e nm representam, respectivamente, os indivíduos mi-
grantes e não migrantes residentes em algum município baiano; as ma-
trizes  possuem as características médias das variáveis socioeconômi-
cas e demográficas dos grupos de indivíduos migrantes e não migrantes 
ocupados na Bahia; o vetor β apresenta o retorno às características con-
tidas na matriz ;  e  correspondem aos retornos médios dos rendi-
mentos do trabalho dos migrantes e dos não migrantes intermunicipais 
baianos, respectivamente.

Assim sendo, têm-se os efeitos das características, dos coeficientes e da 
seletividade que afetam os rendimentos do trabalho dos migrantes e não 
migrantes ocupados nos municípios baianos nos anos de 2000 e 2010.

CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO E DAS 
ÁREAS DE ATRAÇÃO E REPULSÃO MIGRATÓRIA NOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA

As desigualdades socioeconômicas brasileiras são consensuais na litera-
tura econômica nacional (ARAUJO, 2000; DINIZ, 2001; PACHECO, 1998; 
SILVA; SILVA FILHO, 2017). As elevadas disparidades resultam da forma 
como as atividades produtivas se concentraram no país, deixando par-
te substancial das regiões brasileiras em situação de baixa capacidade 
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Todas as ma-
crorregiões 
brasileiras pas-
saram a contar 
com importan-
tes centros eco-
nômicos regio-
nais, e isso tem 
mudado subs-
tancialmente a 
orientação dos 
fluxos migra-
tórios da força 
de trabalho no 
país

produtiva, diante do pequeno nível de investimento em infraestrutura de 
logística operacional e da reduzida capacidade de investimento público 
e privado em setores estratégicos para o crescimento econômico de 
regiões menos dinâmicas economicamente, resultando, assim, na ele-
vada desigualdade socioeconômica regional (DINIZ, 2001; GUIMARÃES 
NETO, 1997; PACHECO, 1999). Destarte, o Nordeste e o Norte do país 
sempre se configuraram como regiões de menor dinamismo econômico, 
por conta do baixo nível de atratividade da atividade econômica destas 
regiões (SILVA FILHO; SILVA; QUEIROZ, 2015).

Tais disparidades resultaram na elevada desigualdade socioeconômica 
que, por muitos anos, foi um dos principais fatores de repulsão da po-
pulação brasileira das áreas mais pobres economicamente para aque-
las de maior envergadura econômica (ARAÚJO, 2000; BRITO, 2006; 
CAMARANO; ABRAMOVAY, 1998; DINIZ, 2001; GUIMARÃES NETO, 
1997; LEE, 1980; MARTINE, 1990; PACHECO, 1998;  SJAASTAD, 1980). 
Com efeito, assistiu-se a uma elevada corrente migratória no senti-
do dos centros mais dinâmicos da economia brasileira, notadamente 
o Sudeste do país (NETTO JUNIOR; PORTO JUNIOR; FIGUEIRÊDO, 
2008). A intensificação dessa corrente migratória deu-se pelas eleva-
das disparidades econômicas e pelos problemas de natureza climática, 
sobretudo no Nordeste (CAMARANO; ABRAMOVAY, 1998; MARTINE;  
CAMARGO, 1984).

A dinâmica migratória da força de trabalho em anos recentes ainda se 
dá pela ótica das disparidades regionais, mas a distância dos fluxos se 
reduziu ao longo dos anos, haja vista que algumas áreas geográficas 
intrarregionais tornaram-se importantes centros econômicos (SILVA FI-
LHO, 2017). Todas as macrorregiões brasileiras passaram a contar com 
importantes centros econômicos regionais, e isso tem mudado subs-
tancialmente a orientação dos fluxos migratórios da força de trabalho 
no país. No Nordeste, os centros dinâmicos são importantes áreas de 
atração de mão de obra, com substancial participação nos fluxos migra-
tórios de curta distância registrados nos últimos censos.

Sabendo-se que as desigualdades socioeconômicas regionais são ele-
vadas entre as regiões brasileiras e dentro dessas regiões, é importante 
destacar que, na mesma unidade da Federação, é possível registrar ele-
vadas disparidades socioeconômicas, devido à concentração produti-
va em áreas metropolitanas ou em polos de desenvolvimento regional 
no interior dotados de atributos favoráveis à atração de investimen-
tos (ARAÚJO, 2000; GUIMARÃES NETO, 1997). Ademais, isso também 
tem repercutido nos fluxos migratórios interestaduais em temos regio-
nais e intermunicipais em um mesmo estado. Esse movimento também 
acontece pela concentração de atividades produtivas no mesmo es-

Artigos

50  
Bahia anál. dados, 
salvador, v. 29, n. 1,  
p.40-72, jan.-jun. 2019

Migração intermunicipal na Bahia: mercado de trabalho, seleção e diferenciais de rendimento



Esse fenôme-
no pode estar 

associado ao 
desempenho 

econômico de 
municípios de 

um mesmo 
estado

paço geoeconômico, o que motiva uma forte corrente migratória em 
busca de trabalho nos centros de maior perspectiva de crescimento 
(BORJAS, 1987; DUSTMANN; GLITZ, 2011; RAMALHO, 2005; SANTOS 
JUNIOR, 2002).

Nos últimos censos demográficos do Brasil, já se destaca a importân-
cia dos fluxos migratórios de curta distância (GAMA; MACHADO, 2014; 
LIMA; BRAGA, 2013; VASCONCELLOS; RIGOTTI, 2005). Esse fenôme-
no pode estar associado ao desempenho econômico de municípios de 
um mesmo estado, bem como às políticas estaduais de incentivos fis-
cais à atração de atividades produtivas e à desconcentração de suas 
atividades econômicas, sendo esta prática recorrente nos estados do 
Nordeste e de reconhecido debate acadêmico (SILVA FILHO; SILVA;  
QUEIROZ, 2015).

Esse fenômeno migratório orientado por melhores perspectivas de em-
pregos foi constatado na migração intermunicipal baiana. Silva Filho, 
Silva e Queiroz (2017), utilizando dados dos censos demográficos de 
2000 e 2010 referentes aos municípios baianos, mostram que a variá-
vel de maior impacto sobre a dinâmica populacional nos municípios do 
estado da Bahia é aquela referente à dinâmica do mercado de trabalho. 
Assim sendo, apesar da redução dos fluxos migratórios, o que orienta, 
de fato, o movimento da força de trabalho na Bahia, seguindo o que 
ocorre no Brasil, são as oportunidades de emprego e de melhoria de 
renda da força de trabalho. 

Na perspectiva do movimento migratório orientado pela dinâmica pro-
dutiva e do mercado de trabalho, é possível observar, na Figura 1, que há 
perda populacional substancialmente elevada nos municípios próximos 
a centros econômicos de maior envergadura, o que sugere um movi-
mento migratório de curta distância, haja vista que os censos demográ-
ficos mostram ganhos elevados de população nos municípios centrais. 
Nos municípios baianos, a dispersão da força de trabalho migrante está 
associada à evasão de áreas economicamente menos dinâmicas para 
aquelas mais dinâmicas em suas proximidades (fluxos de curta distân-
cia), seguindo tendência observada nacionalmente nos dois últimos 
censos demográficos brasileiros (2000 e 2010) (LIMA; BRAGA, 2013; 
VASCONCELLOS; RIGOTTI, 2005).
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Figura 1
Áreas de perdas e de ganhos populacionais nos municípios da Bahia – 2000/2010

 

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

As áreas detentoras de atividades relacionadas ao agronegócio e po-
tenciais à indústria baiana são atrativas da força de trabalho, sobretudo 
oriunda de regiões próximas e menos dinâmicas. A Região Metropoli-
tana de Salvador aparece potencialmente como a área de maior atra-
tividade nos dois censos em apreço. Além dela, destaca-se a região 
do agronegócio, dominada pelas cidades de Barreiras e Luís Eduardo 
Magalhães, na mesorregião Extremo Oeste Baiano. Adicionalmente, 
a mesorregião Sul Baiano, notadamente as cidades litorâneas, apre-
senta elevada capacidade atrativa da força de trabalho, registrada em  
2000 e em 2010.

No que se refere à participação de ocupados migrantes nos municí-
pios baianos por faixa percentual, os dados da Figura 2 mostram que 
havia poucos municípios com mais de 15% dos ocupados migrantes no 
ano 2000. Além disso, havia concentração de municípios com até 5% 
dos ocupados migrantes em sua força de trabalho. A faixa de 5% a 
10% detinha o maior número de municípios no ano citado, sendo que 
os que concentram maior participação de ocupados migrantes es-
tão localizados, em sua grande maioria, nas mesorregiões Extremo  
Oeste Baiano e Sul Baiano.
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Figura 2
Participação percentual de migrantes nos municípios da Bahia – 2000/2010

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

No ano de 2010, é possível perceber que houve redução do percentual 
de migrantes de data fixa ocupados nos municípios baianos. A diminui-
ção dos fluxos migratórios foi registrada em 2010, comparativamente 
ao ano 2000, em todo o país (SILVA FILHO, 2017). Isso resultou do me-
lhor desempenho das economias em desenvolvimento, bem como da 
elevação da transferência de renda, conforme sugere Gama (2012) para 
o estado de Minas Gerais. Foge ao escopo deste artigo investigar tais 
motivos, mas, de fato, a migração intermunicipal na Bahia apresentou 
redução dos fluxos em 2010, comparativamente ao ano 2000. Porém, os 
municípios com a maior participação de migrantes ocupados localizam-
-se nas áreas economicamente mais dinâmicas do estado, a exemplo do 
Extremo Oeste Baiano, Sul Baiano e Metropolitana de Salvador.

No que se refere à renda do trabalho5 auferida pela população ocupada 
nos municípios baianos, é possível perceber, na Figura 3, que a faixa de 
renda média mais elevada é registrada em poucos municípios, exata-
mente os que exibem dinâmica econômica mais acentuada, seja no agro-
negócio, seja na indústria de transformação. Assim sendo, os municípios 
em que predomina o agronegócio (Extremo Oeste Baiano) estão na fai-
xa de maior remuneração média do trabalho, seguidos da capital baia-
na, segundo dados do ano 2000, conforme se vê no mapa à esquerda.

5	 A variável renda aqui apresentada está em reais de 2010, facilitando a comparação das informa-
ções nos dois censos demográficos. 
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Figura 3
Faixa de renda do trabalho por faixa salarial nos municípios da Bahia – 2000/2010

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

No ano de 2010 também se registram basicamente os mesmos mu-
nicípios do ano 2000, mas se observa renda média de mais de dois 
salários mínimos em outros pontos do estado, conforme se vê no mapa 
à direita. É importante destacar que são áreas nas quais predominam 
atividades do agronegócio, com produção em larga escala, ou em que 
há importante participação da indústria de transformação nas ativida-
des econômicas locais.

Na Figura 4 estão plotadas informações acerca da pobreza no trabalho6 
no estado. Os municípios são apresentados pela participação percentu-
al de pessoas declaradas pobres no trabalho, tanto em 2000 quanto em 
2010. Pelos mapas, é possível perceber que os municípios com menor 
participação de ocupados declarados pobres no trabalho são aqueles 
em que as atividades econômicas são mais dinâmicas e estão inseridas 
num contexto de produção comercial, sendo ainda os que registram 
maior participação de migrantes intermunicipais em sua força de tra-
balho (Figura 1). Assim sendo, o mapa à esquerda, na Figura 4, mostra 
que a região do agronegócio (Extremo Oeste Baiano) e os municípios da 

6	 A variável pobreza no trabalho foi construída a partir da variável rendimentos de todos os traba-
lhos, em que se considerou pobres no trabalho os ocupados que declararam receber menos de 
um quarto de salário mínimo.
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região sul do estado (principalmente os litorâneos), bem como aqueles 
da Região Metropolitana de Salvador, apresentam percentual de pobres 
no trabalho de até 5% do total de ocupados, sendo essa a menor parti-
cipação entre todas as faixas.

Adicionalmente, é importante destacar que na faixa de até 10% dos 
ocupados declarados pobres no trabalho estão os municípios que, na 
maioria, fazem fronteira com aqueles de menor incidência de pobreza 
no trabalho, sugerindo estar em áreas em que o mercado de trabalho 
é mais dinâmico e remunera melhor a força de trabalho ocupada. No 
ano 2000, eram municípios notadamente da região do agronegócio das 
mesorregiões Vale São-Franciscano da Bahia e Extremo Oeste Baiano, 
além daqueles do litoral sul do estado. 

Figura 4
Faixa de pobreza no trabalho por faixa percentual nos municípios da Bahia – 2000/2010

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).
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Isso pode ser 
resultado da 
maior cons-
cientização 
da população 
brasileira em 
declarar a raça/
cor em pesqui-
sas censitárias 
nos últimos 
anos

Em 2010, registrou-se padrão semelhante àquele observado no ano 
2000 em relação à pobreza no trabalho. Na região semiárida do esta-
do da Bahia, a pobreza no trabalho é mais elevada, sendo menor nos 
municípios litorâneos e nas áreas de produção do agronegócio em lar-
ga escala. Portanto, é menos acentuado o número de municípios em 
áreas litorâneas com elevada participação de pobres no trabalho ao 
longo dos anos, bem como nas áreas de produção do agronegócio, 
firmando uma relação de trabalho melhor remunerada, em média, nes-
ses municípios. Assim sendo, é possível perceber que a pobreza no 
trabalho está concentrada em municípios interioranos do estado com 
pouca capacidade de atração de empreendimentos produtivos de  
elevada envergadura. 

Nessa perspectiva, constata-se, pelas informações dos censos demo-
gráficos (2000, 2010), que a pobreza no trabalho se concentra nos 
municípios de menor capacidade de atração de empreendimentos 
produtivos de proporção significativa, capazes de dinamizar as ativi-
dades econômicas locais, bem como naqueles em que há menor in-
teresse do capital privado, carecendo, portanto, de políticas específi-
cas de incentivos às atividades econômicas, à geração de emprego e à  
distribuição de renda.

ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS E RESULTADOS EMPÍRICOS

As características da população com idade entre 18 e 60 anos ocupada 
nos municípios do estado da Bahia estão plotadas na Tabela 1. Pelas in-
formações, é possível perceber que os ocupados do sexo masculino são 
maioria, tanto migrantes quanto não migrantes, em ambos os anos em 
análise, apesar da leve redução registrada em 2010, comparativamente 
ao ano 2000, sinalizando para a maior participação das mulheres na 
dinâmica migratória e no mercado de trabalho. Além disso, predomina 
a raça/cor não branca em ambos os anos, tanto para migrantes quanto 
para não migrantes, além de se registrar elevação dos não brancos ocu-
pados em 2010, comparativamente ao ano 2000, quando a participação 
de brancos migrantes era de 30% do total da força de trabalho ocupada, 
e a de brancos não migrantes chegava a 25%, na mesma situação ocupa-
cional. Em 2010, registra-se redução da participação de pessoas bran-
cas migrantes ocupadas (26%) e de não migrantes brancos (22%). Isso 
pode ser resultado da maior conscientização da população brasileira 
em declarar a raça/cor em pesquisas censitárias nos últimos anos, bem 
como do aumento da presença de não brancos exercendo atividades 
laborais nos municípios do estado da Bahia. Ademais, a idade média dos 
migrantes era inferior à dos não migrantes em ambos os anos.
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Cabe destacar 
que, na medida 

em que se avan-
ça nas faixas 

de escolarida-
de, aumenta a 

participação 
de ocupados, 

tanto migran-
tes quanto não 
migrantes, em 

melhor situa-
ção educacional

No que concerne à escolaridade da força de trabalho ocupada nos mu-
nicípios do estado da Bahia é relevante destacar a melhora substancial 
nos níveis de educação formal na comparação entre 2010 e 2000. Isso 
ocorreu em todo o país, de acordo com resultados encontrados em vá-
rios estudos sobre migração (GAMA; HERMETO, 2017; GAMA; MACHADO, 
2014; SILVA FILHO, 2017; SILVA; SILVA FILHO; CAVALCANTI, 2019; SILVA 
FILHO; RESENDE, 2018; SILVA FILHO et al., 2019).Como pode ser obser-
vado, a escolaridade da força de trabalho, tanto migrante quanto não 
migrante, elevou-se substancialmente, em detrimento da redução das 
faixas de concentração dos menos escolarizados. Quando se observa a 
participação de ocupados, tanto migrantes quanto não migrantes, sem 
instrução e com ensino fundamental incompleto, vê-se que, no primeiro 
ano, 62% eram migrantes, e 64%, não migrantes. Em 2010, os migrantes 
com baixa escolaridade eram 41% dos ocupados, contra 48% dos não 
migrantes na mesma situação. 

Ademais, cabe destacar que, na medida em que se avança nas faixas 
de escolaridade, aumenta a participação de ocupados, tanto migrantes 
quanto não migrantes, em melhor situação educacional. No que se refere 
aos ocupados com ensino superior, a participação relativa de migrantes 
e não migrantes se eleva acentuadamente. No primeiro ano, somente 2% 
dos migrantes ocupados nos municípios baianos tinham curso superior, 
e somente 1% dos não migrantes estava na mesma situação. Em 2010, a 
participação de migrantes ocupados com curso superior aumentou para 
11%, enquanto que a de não migrantes atingiu 7%. Esses resultados são 
expressivos e potencialmente desejáveis do ponto de vista da qualifica-
ção do capital humano ocupado no estado. Assim, é possível constatar 
que a força de trabalho ocupada nos municípios baianos experimentou 
uma melhora de sua qualificação formal no período intercensitário, sen-
do que as faixas de escolaridade mais altas registraram concentração 
relativa crescente dos ocupados.
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Tabela 2
Caracterização socioeconômica e demográfica da população com idade entre 18 e 60 
anos nos municípios da Bahia – 2000/2010

Variáveis
2000 2010

Migrante Não migrante Migrante Não migrante

Sexo (Masculino) 0,65 0,64 0,62 0,60
Racacor (Branco) 0,30 0,25 0,26 0,22
Idade 31,23 33,96 32,30 35,23
Seminstfundinc 0,62 0,64 0,41 0,48
Fundcompmedinc 0,12 0,11 0,17 0,15
Medcompsupinc 0,23 0,22 0,31 0,30
Supcomp 0,02 0,01 0,11 0,07
Estadocivil (Casado) 0,32 0,37 0,30 0,35
Chefedom 0,50 0,48 0,47 0,45
EOBA 0,05 0,03 0,07 0,04
VSFBA 0,06 0,05 0,06 0,06
CNBA 0,14 0,16 0,13 0,16
NBA 0,09 0,11 0,08 0,11
RMS 0,27 0,30 0,25 0,24
CSBA 0,17 0,20 0,18 0,22
SBA 0,22 0,14 0,22 0,16
Rendatrab 929,81 718,52 1.090,95 769,59
Ln_rendatrab 6,11 5,93 6,38 6,11

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

Em relação ao estado civil da força de trabalho ocupada, bem como à 
condição no domicílio, é importante destacar que 32% dos migrantes 
eram casados no ano 2000, comparativamente a 37% dos não migran-
tes, reduzindo-se para 30% dos migrantes e 35% dos não migrantes 
nesta situação marital em 2010. Adicionalmente, ressalta-se que 50% 
dos migrantes declararam-se chefes de domicílios, contra 48% dos não 
migrantes no primeiro ano, caindo essa participação para 47% e 45% de 
migrantes e não migrantes, respectivamente, em 2010.

Quanto à distribuição da força de trabalho ocupada nos municípios 
baianos segundo a mesorregião de ocupação, nota-se forte concentra-
ção de ocupados migrantes em três mesorregiões do estado: Metropoli-
tana de Salvador (27%); Sul Baiano (22%); e Centro-Sul Baiano (17%). As 
mesorregiões Extremo Oeste Baiano e Vale São-Franciscano da Bahia 
registram 6% e 5% dos migrantes intermunicipais do estado, respec-
tivamente, no primeiro ano em análise. Em 2010, caiu a participação 
de migrantes intermunicipais concentrados na Região Metropolitana de 
Salvador (25%), sendo que, no Centro-Sul Baiano, houve uma ligeira ele-
vação (18%), e no Sul Baiano, o percentual se manteve (22%). As regiões 
Extremo Oeste Baiano e Vale São-Franciscano da Bahia registraram 6%.

Em relação à renda do trabalho, percebe-se que a renda média do mi-
grante era maior do que a do não migrante nos dois anos em apreço. 
Ademais, o crescimento da renda média do migrante é mais expres-
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Ou seja, quanto 
maior o nível 

de escolaridade 
do indivíduo, 
maior a pro-

babilidade de 
ser migrante 

intermunicipal 
na Bahia

sivo que a do não migrante quando comparado o primeiro ao último 
ano. Os resultados encontrados para a migração intermunicipal na 
Bahia convergem para os achados em estudos recentes sobre migra-
ção e diferenciais de rendimentos do trabalho realizados em todo o país 
(GAMA; HERMETO, 2017; GAMA; MACHADO, 2014; SILVA; SILVA FILHO; 
CAVALCANTI, 2019; SILVA FILHO, 2017; SILVA FILHO; RESENDE, 2018;  
SILVA FILHO et al., 2019).

Estimativas de probabilidade e de diferenciais de rendimentos

A Tabela 3 apresenta os resultados das estimações referentes ao pri-
meiro estágio do método proposto por Heckman (1979). Quase todas 
as variáveis apresentaram significância estatística em 0,01% em ambos 
os anos em apreço. Assim sendo, é possível afirmar que a probabilidade 
de um migrante intermunicipal na Bahia ser do sexo masculino era 10 
pontos percentuais maior do que de ser do sexo feminino no primeiro 
ano e 12 pontos no segundo. Além disso, a probabilidade era maior (14 
pontos percentuais) para os brancos em relação aos não brancos no 
ano 2000, reduzindo-se para 11 pontos percentuais em 2010. Ademais, 
a possibilidade de migração caía com a idade. Ou seja, um ano a mais 
reduzia a probabilidade de migração em 3 pontos percentuais no pri-
meiro e no último ano em análise.

As estimativas mostram que a probabilidade de ser um migrante inter-
municipal na Bahia elevou-se com a escolaridade em ambos os anos, 
corroborando os estudos de Gama e Hermeto (2017), Gama e Machado 
(2014), Silva, Silva Filho e Cavalcanti (2019), Silva Filho (2017), Silva Filho 
e outros (2019) para a migração no Brasil em suas regiões. Sendo as-
sim, é consensual que os mais escolarizados apresentam maior possibi-
lidade de migração. No primeiro ano analisado, ter ensino fundamental 
completo e médio incompleto elevava a probabilidade de migração em 
3 pontos percentuais, comparativamente a um indivíduo sem instru-
ção ou com ensino fundamental incompleto. Em 2010, a probabilidade 
aumentava em 6 pontos percentuais, estando o indivíduo na mesma 
situação educacional, na comparação com o ano 2000. Já no que se 
refere àqueles com ensino médio completo e superior incompleto em 
relação aos sem instrução ou com ensino fundamental incompleto, a 
probabilidade era 10 pontos percentuais no primeiro ano e 8 pontos 
percentuais no segundo. Outrossim, a probabilidade de ser migrante era 
de 41 pontos percentuais para indivíduos com ensino superior completo 
no ano 2000 e de 38 pontos percentuais em 2010, comparativamente 
à categoria de referência. Ou seja, quanto maior o nível de escolari-
dade do indivíduo, maior a probabilidade de ser migrante intermuni-
cipal na Bahia, comparativamente aos sem instrução ou com ensino  
fundamental incompleto.
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Tabela 3
Estimativa da probabilidade de migração para os municípios baianos nos  
censos – 2000/2010

Variável dependente = Migração

Variáveis 2000 2010

Constant
-0.452*** -0.496***

(0.021) (0.032)

Sexo (Masculino)
0.096*** 0.118***

(0.005) (0.006)

Racacor (Branco)
0.138*** 0.106***

(0.004) (0.007)

Idade
-0.033*** -0.034***

(0.001) (0.002)

Idade²
0.0002*** 0.0002***

(0.00002) (0.00002)

Fundcompmedinc
0.029*** 0.056***

(0.006) (0.008)

Medcompsupinc
0.101*** 0.083***

(0.005) (0.007)

Supcomp
0.412*** 0.381***

(0.015) (0.011)

Estadocivil (Casado)
-0.145*** -0.133***

(0.005) (0.006)

Chefedom
-0.101*** -0.072***

(0.005) (0.006)

Filho
-0.736*** -0.738***

(0.006) (0.009)

EOBA
0.282*** 0.265***

(0.010) (0.013)

VSFBA
0.177*** -0.021*

(0.009) (0.013)

CNBA
0.041*** -0.074***

(0.006) (0.009)

NBA
-0.012 -0.144***

(0.008) (0.011)

CSBA
0.016** -0.080***

(0.006) (0.009)

SBA
0.295*** 0.138***

(0.006) (0.008)

Observações 872,578 492,082

Fonte: Elaboração própria.

Notas: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

Significância estatística em: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01.
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Os resultados 
sugerem que a 
probabilidade 

de migração 
é maior para 

solteiros e 
indivíduos que 
ocupam outras 
posições no do-
micílio que não 
a de chefe ou de 

filho

Quando comparado a outras situações maritais, o fato de ser casado 
reduzia a probabilidade de migração intermunicipal na Bahia nos dois 
momentos estudados. No primeiro ano, a queda era de 15 pontos per-
centuais, caindo para 13 pontos percentuais no último ano. Ou seja, o ca-
samento diminuía a probabilidade de migração, sendo esses resultados 
convergentes com o estudo seminal de Mincer (1978). Além disso, ser 
chefe de domicílio reduzia a probabilidade de migração em 10 pontos 
percentuais no ano 2000 e em 7 pontos percentuais em 2010, compa-
rativamente a outras categorias de posição no domicilio, confirmando 
os resultados encontrados por Silva Filho (2017) para o Brasil. Assim, se 
o indivíduo ocupava a posição de filho no domicílio diminuía a probabi-
lidade de migração em 74 pontos percentuais no ano 2000 e em 2010. 
Os resultados corroboram o estudo de Mincer (1978) que mostra que a 
decisão de migração é de cunho familiar e é substancialmente afetada 
pelos arranjos familiares e não somente pela decisão individual. Assim 
sendo, os resultados sugerem que a probabilidade de migração é maior 
para solteiros e indivíduos que ocupam outras posições no domicílio 
que não a de chefe ou de filho.

No que se refere aos municípios das mesorregiões do estado da Bahia, 
tendo como referência a Região Metropolitana de Salvador, constata-se 
que, no ano 2000, todas as mesorregiões do estado tiveram aumento 
da probabilidade de migração. Isso pode ter sido resultado da mudança 
de destino dos fluxos migratórios intermunicipais, dada pela expansão 
das atividades econômicas ao longo das demais áreas do estado. So-
mente o Nordeste Baiano apresentou sinal negativo, exibindo redução 
da probabilidade neste ano, mas sem significância estatística. Em 2010, 
o Extremo Oeste Baiano (27) e o Sul Baiano (14) tiveram crescimento da 
probabilidade de migração intermunicipal, comparativamente à Região 
Metropolitana de Salvador. As demais mesorregiões baianas mostraram 
redução da probabilidade de migração intermunicipal na comparação 
com  a categoria de referência.

Na Tabela 4 estão plotadas as estimativas do segundo estágio do mo-
delo de Heckman, com os diferenciais de rendimentos do trabalho se-
gundo as características socioeconômicas e demográficas da força de 
trabalho migrante intermunicipal nos municípios baianos. Pelas estimati-
vas, é possível perceber que há impactos substanciais das componentes 
demográficas sobre os diferenciais de rendimentos do trabalho entre os 
migrantes. No ano 2000, os homens migrantes auferiam rendimentos 
aproximadamente 40% superiores aos das mulheres no mercado de 
trabalho baiano, na mesma condição de migração. Em 2010, elevam-se 
os diferenciais de rendimentos para 45% em favor dos homens ocupa-
dos, em detrimento das mulheres. Esses resultados corroboram estudos 
nacionais e internacionais sobre diferenciais de rendimentos segundo o 
sexo dos ocupados, os quais mostram favorecimento dos homens, con-
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Os resultados 
contrastam 
com aqueles re-
ferentes à pro-
babilidade de 
migração, haja 
vista que houve 
uma elevação 
da participação 
das mulheres 
migrantes ocu-
padas

forme os estudos de Brown, Moon e Zoloth (1980), Macpherson e Hirsch 
(1995), Neuman e Weisberg (1998), Gama e Hermeto (2017) e Silva Filho 
(2017). Porém, esses estudos apresentam redução das disparidades sa-
lariais entre homens e mulheres ao longo dos anos, ao contrário do re-
gistrado nos municípios baianos para os migrantes ocupados. Ademais, 
os resultados contrastam com aqueles referentes à probabilidade de 
migração, haja vista que houve uma elevação da participação das mu-
lheres migrantes ocupadas (Tabela 3), mas aumentaram as disparidades 
salariais (Tabela 4) entre homens e mulheres nos municípios baianos.

No que concerne a raça/cor, os coeficientes das estimativas mostram 
que os migrantes brancos auferiam rendimentos do trabalho superio-
res aos dos não brancos em ambos os anos, mesmo com redução das 
disparidades em 2010. No primeiro ano em análise, a renda do traba-
lho dos migrantes bancos era 20% superior àquela auferida pelos não 
brancos. Em 2010, reduz-se a 14% a disparidade, mesmo sendo ainda 
uma das mais elevadas quando comparada à de outros estudos, como 
em Crespo e Reis (2004), Kim (2010), Reimers (1983), Soares (2000) 
e Silva, Silva Filho e Cavalcanti (2019). Considerando-se que o estado 
da Bahia conta com força de trabalho majoritariamente não branca, as 
evidências apresentadas em relação às disparidades de renda do traba-
lho tornam-se instigantes para a maior compreensão do fenômeno da 
desigualdade de renda nos municípios do estado. Além disso, um ano a 
mais eleva a renda em 7% em ambos os anos analisados, mas de forma 
decrescente, como mostra o sinal do coeficiente da variável idade2. 

Em relação à escolaridade7, os retornos educacionais são substancial-
mente elevados, apesar da redução entre os menos e os mais escolari-
zados entre 2000 e 2010. No primeiro ano, um migrante ocupado com 
ensino fundamental completo e médio incompleto recebia rendimen-
tos 58% superiores aos de um migrante sem instrução ou com ensino 
fundamental incompleto (categoria de referência – omitida). Em 2010, 
reduziram-se as diferenças, mas ainda se registraram rendimentos 41% 
maiores no primeiro caso. Entre os que tinham ensino médio completo 
e superior incompleto, os ganhos salariais eram superiores em 188,6% 
no ano 2000 e em 102% em 2010, comparativamente à categoria de 
referência. Outrossim, os que tinham ensino superior completo exibiam 
substanciais diferenciais de rendimentos em seu favor (698% no ano 
2000 e 437% em 2010) em relação aos migrantes sem instrução ou com 
ensino fundamental incompleto. Destarte, vê-se que o investimento em 
educação formal foi responsável por retornos substanciais no mercado 
de trabalho baiano em ambos os anos, apesar de o efeito escolaridade 
reduzir-se quando comparado o primeiro ao último ano em análise.

7	 Dados os valores elevados assumidos pelos coeficientes da variável escolaridade, os resultados 
foram elevados a exponencial, conforme orienta a literatura.
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Tabela 4
Estimativa do segundo estágio de Heckman sobre determinação da renda do trabalho 
dos migrantes na Bahia – 2000/2010

Variável dependente = Ln_rendatrab

Variáveis 2000 2010

Constant
4.442*** 4.767***

(0.036) (0.057)

Sexo (Masculino)
0.392*** 0.452***

(0.007) (0.009)

Racacor (Branco)
0.201*** 0.144***

(0.007) (0.010)

Idade
0.069*** 0.066***

(0.002) (0.003)

Idade²
-0.001*** -0.001***
(0.00002) (0.00004)

Fundcompmedinc
0.460*** 0.346***

(0.009) (0.012)

Medcompsupinc
1.060*** 0.704***

(0.007) (0.010)

Supcomp
2.077*** 1.680***

(0.020) (0.016)

Estadocivil (Casado)
0.172*** 0.147***

(0.007) (0.010)

Chefedom
0.198*** 0.132***

(0.007) (0.009)

EOBA
-0.131*** -0.062***

(0.014) (0.018)

VSFBA
-0.277*** -0.263***

(0.013) (0.019)

CNBA
-0.347*** -0.347***

(0.009) (0.014)

NBA
-0.410*** -0.402***

(0.011) (0.017)

CSBA
-0.277*** -0.295***

(0.009) (0.013)

SBA
-0.176*** -0.164***

(0.009) (0.012)
Observações 872,578 492,082
rho -0.179 -0.283

Inverse Mills Ratio
-0.141*** -0.225***

(0.015) (0.023)
Fonte: Elaboração própria.

Notas: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

Significância estatística em: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01.

Apesar de o estado civil (casado) reduzir a probabilidade de migração 
(Tabela 3), quando migram, os casados auferem rendimentos do tra-
balho superiores aos dos que migraram em outras condições maritais. 
No ano 2000, os migrantes casados ganhavam 17% a mais do que os 
migrantes em outras condições maritais. Em 2010, caíram levemente os 
diferenciais de rendimentos, mas os casados ainda recebiam 15% mais 
do que seus comparativos. Adicionalmente, os chefes de domicílios mi-
grantes recebiam 20% a mais do que os migrantes que ocupavam outras 
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Os retornos por 
conta da expe-
riência profis-
sional eram 
mais elevados 
para os não mi-
grantes com-
parativamente 
aos migrantes 
ocupados

posições nos domicílios no primeiro ano, reduzindo-se a disparidade 
para 13% no último ano em apreço. 

Chama a atenção a componente regional, que apresenta dados dís-
pares entre as mesorregiões do estado da Bahia. Os resultados mais 
expressivos foram registrados para os migrantes intermunicipais resi-
dentes em municípios do Nordeste Baiano. No ano 2000, um migran-
te intermunicipal ocupado no mercado de trabalho de um município 
desta mesorregião tinha rendimentos do trabalho 41% menores do que 
os de um migrante intermunicipal residente na Região Metropolitana 
de Salvador. Em 2010, havia uma disparidade de renda de 40%. No 
Centro-Norte Baiano, as diferenças também eram elevadas. Tanto em 
2000 quanto em 2010, os migrantes ocupados nessa mesorregião re-
cebiam rendimentos inferiores aos daqueles que se encontravam na 
mesma situação ocupacional, mas residiam na Região Metropolitana de 
Salvador. As diferenças chegaram a 35% em ambos os anos. A menor 
desproporção de renda foi registrada no Extremo Oeste Baiano, tan-
to em 2000 (13% a menos) quanto em 2010 (6% a menos), sendo que 
também caiu a disparidade entre os ocupados nesta mesorregião e na  
Metropolitana de Salvador.

A Tabela 5 apresenta a decomposição dos efeitos das características 
observáveis e não observáveis, bem como os efeitos da seletividade 
migratória sobre os diferenciais de rendimentos do trabalho entre mi-
grantes e não migrantes. No ano 2000, as características observáveis 
corroboraram diferenciais de rendimentos em favor dos migrantes, sen-
do que somente a escolaridade (fundamental completo e médio incom-
pleto e superior completo) favorecia maiores rendimentos em favor da 
população ocupada não migrante dos municípios baianos. 

Já os efeitos das características não observáveis, como idade2 (próxie 
de experiência), foram favoráveis aos nativos no ano 2000. Ou seja, 
os retornos por conta da experiência profissional eram mais elevados 
para os não migrantes comparativamente aos migrantes ocupados. 
Ademais, os casados não migrantes apresentavam atributos não obser-
váveis que lhes conferiam rendimentos do trabalho superiores aos dos 
migrantes. Também ocorreu o efeito região, já que os nativos do Extre-
mo Oeste Baiano, do Vale São-Franciscano da Bahia e do Sul Baiano 
eram detentores de características não observáveis que lhes propor-
cionavam diferenciais de rendimentos favoráveis, em detrimento dos  
migrantes, no ano 2000.
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Tabela 5
Decomposição dos efeitos marginais das características observáveis e não  
observáveis e da seletividade sobre os diferenciais de rendimentos de migrantes  
e não migrantes – 2000/2010

Efeitos
2000 2010

Características Coeficientes Características Coeficientes

Sexo 0,009 0,003 0,034 0,009
Racacor 0,004 0,007 0,008 -0,001
Idade 0,062 0,017 0,097 0,109
Idade² 0,000 -0,026 0,000 -0,138
Fundcompmedinc -0,002 0,002 -0,009 0,004
Medcompsupinc 0,006 0,014 -0,022 0,010
Supcomp -0,001 0,019 0,002 0,069
Estadocivil 0,009 -0,008 0,007 -0,006
Chefedom 0,025 0,003 0,018 0,003
EOBA 0,006 -0,002 0,006 -0,002
VSFBA 0,002 -0,003 0,001 0,000
CNBA 0,002 0,006 0,006 0,009
NBA 0,009 0,009 0,002 0,012
CSBA 0,011 0,010 0,004 0,012
SBA 0,000 -0,013 -0,015 -0,011
Efeito Característica 0,140 0,138
Efeito Coeficientes 0,038 0,081
Efeito Seletividade 0,304 0,501
Efeito Total 0,482 0,721

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Dados extraídos a partir do Censo Demográfico do Brasil (2000, 2010).

Em 2010, a maioria das características observáveis e não observáveis 
favorecia rendimentos do trabalho superiores aos migrantes intermuni-
cipais na Bahia. Das características observáveis, somente a escolaridade 
(ensino fundamental completo e médio incompleto; médio completo 
e superior incompleto) favorecia maiores retornos para os residentes 
nativos dos municípios. As demais características impactavam favora-
velmente os rendimentos para os migrantes, dentre elas, a formação 
superior. Neste nível, os retornos eram maiores para os migrantes em 
relação aos não migrantes na mesma situação educacional. 

Os efeitos coeficientes para raça/cor, experiência, estado civil e o 
efeito regional Extremo Oeste Baiano e Sul Baiano favoreciam rendi-
mentos mais elevados ao não migrantes residentes e ocupados nos 
municípios do estado. Os demais coeficientes propiciavam rendimen-
tos do trabalho superiores aos migrantes intermunicipais na Bahia. 
Ademais, o efeito seletividade era favorável aos migrantes em am-
bos os anos. Ou seja, as características não observáveis que afeta-
vam a decisão de migração também proporcionavam diferenciais de 
rendimentos do trabalho em favor dos migrantes em ambos os anos  
em análise. 
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Em geral, tanto os efeitos das características socioeconômicas e de-
mográficas quanto os da seletividade promoveram diferenciais de ren-
dimentos do trabalho favoráveis aos migrantes em ambos os anos em 
análise. Com efeito, os migrantes intermunicipais na Bahia auferiam ren-
dimentos do trabalho, em média, maiores do que os recebidos pelos 
nativos ocupados nos municípios do estado, tanto em 2000 quanto em 
2010, elevando-se o gap salarial no último ano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi analisar a dinâmica migratória nos municí-
pios baianos e, sequencialmente, observar se ela se dá pelo processo 
de seletividade positiva migratória. Recorreu-se aos dados dos censos 
demográficos do Brasil dos anos de 2000 e de 2010, os únicos que 
permitem a análise em nível municipal para os anos e a área geográfica 
selecionados, tendo como suporte empírico o modelo de Heckman em 
dois estágios, com correção de viés de seleção amostral. 

Os principais resultados mostram que a dinâmica migratória nos muni-
cípios baianos é influenciada pelo desempenho do mercado de trabalho 
no estado, sendo que o saldo migratório é positivo em áreas de desen-
volvimento econômico incontestável do ponto de vista da localização 
da produção econômica no espaço. Além disso, os municípios de me-
lhores rendas do trabalho estão localizados nessas áreas, e isso pode 
impactar a escolha de destino do migrante. Outrossim, os municípios 
de melhor desempenho econômico na Bahia são aqueles em que se 
registraram as menores participações relativas de ocupados declarados 
pobres no trabalho.

As estatísticas conferem maior participação de homens em relação às 
mulheres migrantes ou não migrantes na força de trabalho ocupada nos 
municípios baianos. Ademais, predominou a raça/cor não branca em 
ambos os anos, com elevação dessa participação na força de trabalho 
total no estado no ano de 2010, o que pode ser resultado da maior cons-
cientização da população em relação à declaração de raça/cor nas pes-
quisas censitárias. Além disso, a idade média dos ocupados migrantes 
era inferior à dos não migrantes, bem como os casados foram minoria 
em relação aos seus comparativos não migrantes em ambos os anos. A 
escolaridade era mais elevada para os migrantes, em média, em ambos 
os anos, além de se ter registrado expressiva melhora na educação for-
mal da força de trabalho ocupada em todos os municípios do estado. 

No que diz respeito à probabilidade de migração, registrou-se que é 
maior para homens, comparativamente às mulheres, cai com o aumen-
to da idade, é maior para os de raça/cor branca em relação aos não 
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brancos, eleva-se com o aumento da escolaridade formal dos indivíduos 
ocupados, bem como é maior para os residentes em todas as mesorre-
giões do estado da Bahia, tendo como categoria de referência a Região 
Metropolitana de Salvador no ano 2000. Isso pode ter sido resultado 
da interiorização das atividades econômicas no estado e da abertura de 
novas perspectivas de trabalho, por conta da política de incentivos às 
atividades produtivas no interior, mas com mudanças no sinal do coefi-
ciente para algumas mesorregiões em 2010.

No que se refere aos rendimentos do trabalho, eles são maiores para 
homens, na comparação com as mulheres; superiores para os brancos 
em relação aos não bancos; aumentam com a idade, mas de forma de-
crescente; elevam-se substancialmente com a escolaridade, ou seja, os 
retornos da educação são bastante elevados para os migrantes inter-
municipais baianos; e são maiores para migrantes casados e chefes de 
domicílios, em comparação com as suas categorias de referência. Ade-
mais, todos os migrantes intermunicipais baianos ocupados, em qual-
quer uma das mesorregiões do estado, auferiam rendimentos do traba-
lho inferiores aos de um migrante ocupado na Região Metropolitana de 
Salvador, em ambos os anos em análise.

Quanto à decomposição das características observáveis e não obser-
váveis, bem como ao efeito seletividade sobre os diferenciais de ren-
dimentos do trabalho, os dados mostram que tanto as característi-
cas observáveis quanto as não observáveis dos migrantes, em média, 
propiciam diferenciais de rendimentos do trabalho favoráveis. Além 
disso, as características não observáveis que afetam a decisão de mi-
gração também proporcionam diferenciais de rendimentos do traba-
lho em favor dos migrantes. Assim sendo, a motivação que influencia 
a decisão da migração também afeta o desempenho de habilidades 
no mercado de trabalho e, consequentemente, os retornos salariais  
favoráveis aos migrantes. 

Pelos resultados, fica evidente que a dinâmica migratória no estado da 
Bahia é elencada pelas oportunidades de trabalho e que os migran-
tes intermunicipais baianos são positivamente selecionados na origem 
e mais produtivos nos locais de destino. Desse modo, cabe à política 
pública o papel de incentivar a interiorização de atividades produtivas 
no estado, para que não haja perda de força de trabalho nas regiões 
de menor dinamismo econômico, criando um gap entre as mais e as 
menos desenvolvidas economicamente. Assim sendo, o papel da polí-
tica pública de dinamizar economicamente todas as mesorregiões do 
estado acaba por melhor distribuir o capital humano mais produtivo e 
gerar oportunidade de reprodução e espacialização da força de traba-
lho em toda a Bahia, aumentando a renda e a riqueza e reduzindo as  
disparidades mesorregionais.
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Resumo

Neste artigo buscou-se verificar se há indícios econômicos de conduta colu-
siva na revenda de gasolina comum em Salvador-BA, no período de janeiro 
de 2015 a junho de 2019. Para tal, utilizou-se a metodologia sugerida pela 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e pela Secreta-
ria de Acompanhamento Econômico, e se avaliou a assimetria de transmissão 
de preços, a partir do modelo de correção de erros. Os resultados para a 
primeira metodologia sugeriram que há sinais econômicos de conduta co-
lusiva nos postos revendedores de gasolina nesse município. Entretanto, os 
resultados estimados para a assimetria de transmissão de preços não per-
mitiram concluir a respeito de indícios de cartel. Apesar disso, a hipótese de 
comportamento assimétrico em curto prazo não foi rejeitada, sugerindo que 
esse mercado não apresenta conduta concorrencial.
Palavras-chave: Gasolina. Salvador. Cartel.

Abstract

In this article it was sought to verify if there are economic signs of collusive 
conduct in the resale of common gasoline in Salvador, Bahia, from January 
2015 to June 2019. With this aim, it was used the methodology suggested by 
the National Petroleum, Natural Gas and Biofuels Agency, as well as by the Se-
cretariat for Economic Monitoring, to access the price transmission asymme-
try, based on the Error Correction Model. The results for the first methodology 
suggested that there are economic signs of collusive conduct at gas stations 
in this city. However, the estimated results for price transmission asymmetry 
did not allowed to conclude about economic cartel evidence. Despite these 
results, the hypothesis of short-term asymmetric behavior was not rejected, 
suggesting that this market does not present competitive behavior.
Keywords: Gasoline. Salvador. Cartel.
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A REVENDA DE COMBUSTÍVEIS líquidos 

é mundialmente, considerada emblemática 

no que tange às investigações de conduta 

cartelizada. Especificamente no Brasil, o 

varejo de gasolina comum lidera o ranking de 

investigações sobre conduta anticompetitiva 

junto aos órgãos de defesa da concorrência. 

De acordo com Silva (2016), o setor de 

combustíveis representa 25% do total de 

inquéritos do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE). Recentemente, 

o CADE aplicou multas a diversos cartéis de 

postos de gasolina que atuavam no país inteiro, 

com valores que somaram R$ 120 milhões. 

Adicionalmente, as características da 

revenda de gasolina comum propiciam o 

comportamento colusivo por parte das 

empresas que nela atuam. Dentre elas 

destacam-se a homogeneidade do produto, 

a simetria na estrutura de custos, a baixa 

possibilidade de substituição, barreiras 

regulatórias que dificultam a entrada de novos 

competidores, a atuação ativa dos sindicatos e 

associações – que viabiliza a uniformização ou 

a coordenação de condutas entre os filiados –, 

consumo pulverizado – que inviabiliza o poder 

de compra dos consumidores – 
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e arranjo vertical da cadeia de produção (as distribuidoras mantêm 
acordos de exclusividade com os postos) (SILVA, 2016). Apesar de a re-
venda de gasolina comum ser um mercado relativamente fragmentado, 
possui forte tendência a coordenar preços. Entretanto, mesmo havendo 
grande propensão à formação de cartel e várias denúncias das práticas 
de condutas anticompetitivas, ainda se verifica no setor um número 
baixo de condenações, em razão da difícil comprovação da atuação 
ilícita dos agentes. 

Diante disso, o objetivo desse artigo é analisar se existem indícios de 
conduta colusiva na revenda de gasolina comum em Salvador-BA, de 
janeiro de 2015 a junho de 2019. 

O mercado relevante geográfico foi escolhido em razão das investiga-
ções recentes sobre a prática de conduta cartelizada que envolvem a 
capital baiana1. De acordo com Galvão (2017), o alinhamento dos preços 
da gasolina praticados pelos postos de combustíveis em Salvador é 
frequentemente criticado pelos consumidores, que reclamam por não 
haver muita opção, uma vez que, na busca por preços menores, a dife-
rença observada entre o valor praticado por um revendedor e os demais 
é insignificante. Segundo Lima (2018), o Ministério Público do Estado da 
Bahia instaurou um inquérito civil para investigar sucessivos aumentos 
abusivos nos preços de gasolina na cidade de Salvador, no ano de 2018. 
A ação envolve mais de 200 postos sob investigação. Além disso, o Sin-
dicato do Comércio de Combustíveis, Energias Alternativas e Lojas de 
Conveniências do Estado da Bahia (Sindicombustíveis-BA) e o Sindicato 
das Distribuidoras de Combustíveis do Estado da Bahia (Sindicom-BA) 
estão sendo investigados por manipular, combinar e ajustar os preços 
de combustíveis.

Fernandes e Jacob (2017), utilizando a metodologia sugerida pela Agên-
cia Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e pelo 
Sistema de Acompanhamento Econômico (Seae), investigaram indícios 
econômicos de cartéis nas capitais do Nordeste, de janeiro de 2010 a 
dezembro de 2015. Os resultados encontrados, para a cidade de Salva-
dor, sugeriram sinais de conduta colusiva no período de análise, uma vez 
que se obteve uma correlação negativa entre lucratividade e a dispersão 
dos preços de gasolina comum. Uchôa (2016) examinou a transmissão 

1	 No que se refere à delimitação de mercado relevante de produto, a ANP considera separada-
mente cada um dos combustíveis – gasolina, óleo diesel e etanol – como mercados diferentes, em 
razão de sua baixa substitubilidade, tanto pelo lado da oferta quanto pela demanda (AGÊNCIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018). Assim, neste artigo, 
optou-se por fazer a análise separadamente para a revenda de gasolina neste município. Teori-
camente, o mercado relevante geográfico e de produto deve ser o menor em que o poder de 
mercado pode ser exercido. Quanto ao grau de substituição, dentro de um mesmo mercado 
relevante, os produtos devem ter alto grau entre si e baixo grau em relação aos produtos que se 
encontram fora do mercado.
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de preços no mercado de gasolina em Salvador, no período de maio 
de 2004 a junho de 2016. Os resultados sugeriram que o mercado de 
gasolina comum em Salvador pode ser caracterizado como uma com-
petição imperfeita. Concluiu-se que os revendedores possuem poder 
de mercado, o que reflete em perdas de eficiência e bem-estar social.

REFERENCIAL TEÓRICO

Os cartéis e a defesa da concorrência

O cartel é uma associação de firmas que coordenam suas atividades 
tendo em vista o aumento do lucro. De acordo com Carlton e Perloff 
(1994, p. 175):

In any market, firms have incentive to coordinate their production and 

pricing activities to increase etheir collective and individual profits by 

restricting market output and raising the market price. Na association 

of firms that explicit agrees to coordinate its activities is called cartel.

A coordenação entre firmas tem como objetivo fixar preços ou quotas 
de produção, divisão de clientes e de mercados de atuação. Os cartéis 
prejudicam o bem-estar social, pois, ao aumentar os preços e restringir 
a oferta, tornam os bens e serviços relativamente mais caros ou indis-
poníveis. Além disso, o poder de um cartel de limitar artificialmente a 
concorrência traz prejuízos também à inovação, por impedir que outros 
concorrentes aprimorem seus processos produtivos e insiram novos e 
melhores produtos no mercado. Tudo isso traz perdas para a sociedade 
e, em longo prazo, privação da competitividade da economia como um 
todo. De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (2002), os cartéis geram um sobrepreço estimado 
entre 10% e 20% comparativamente aos valores que prevalecem em 
mercados competitivos, provocando perdas anuais de centenas de bi-
lhões de reais aos consumidores.

Segundo Tirole (1988), o principal efeito do cartel ocorre em termos de 
bem-estar social, pois seu objetivo é a obtenção do lucro de monopó-
lio, gerando um peso morto à sociedade. Assim, quando há indícios de 
conduta colusiva entre as firmas, tornam-se necessárias a investigação 
e a punição dos responsáveis (DOANE et al., 2013).

A coordenação ocorre de diferentes formas, seja através da combinação 
de preços e quantidades, seja a partir da separação de fatias de mer-
cado para cada firma, entre outras. Além disso, pode ser estabelecida 
de forma tácita ou explícita. A coordenação explícita ocorre quando 
existe um acordo ou contrato formal entre as empresas, ou seja, há um 

De acordo com 
a Organização 

para a Coopera-
ção e Desenvol-
vimento Econô-

mico (2002), os 
cartéis geram 

um sobrepreço 
estimado entre 
10% e 20% com-
parativamente 
aos valores que 
prevalecem em 
mercados com-

petitivos
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meio de comunicação para criar as regras e os mecanismos de funcio-
namento da colusão. Por outro lado, na coordenação tácita não existem 
essas metodologias. Ela ocorre simplesmente quando firmas coorde-
nam o preço ou ações como resultado da vivência e do aprendizado 
no mercado (ROCHA, 2002). Outra forma seria através do estabele-
cimento de liderança de uma firma, seguida por outras empresas. De 
acordo com Motta (2004), em razão dos efeitos negativos para o fun-
cionamento do mercado e para o bem-estar social, a colusão explícita é 
proibida pelas autoridades antitruste, que buscam proteger o mercado  
contra essa prática.

Conforme Forgioni (2005), as características existentes no mercado que 
o tornam predisposto à formação de cartel são: (i) atuação de um nú-
mero reduzido de agentes; (ii) homogeneidade dos produtos; (iii) baixa 
elasticidade-preço da demanda; (iv) presença de barreiras à entrada; (v) 
mercados em retração; (vi) concentração de mercado. Carlton e Perloff 
(1994) afirmam que existe maior probabilidade de se formarem cartéis 
nos mercados em que o número de firmas controladoras é restrito e que 
possuem demanda inelástica em relação ao preço e à presença de bar-
reiras à entrada. Neste contexto, um número restrito facilitará a comuni-
cação entre as firmas e o estabelecimento de estratégias para elevação 
dos seus lucros. A demanda inelástica reflete a baixa sensibilidade dos 
consumidores em relação às alterações nos preços. Assim, as elevações 
de valores resultam em renda maior para os ofertantes. As barreiras à 
entrada fazem com que essa renda se perpetue, não permitindo que 
outros agentes entrem no mercado em busca de lucros extraordinários.

Freitas (2010) adiciona que o sucesso do acordo depende de elementos 
organizacionais, como a distribuição do poder do cartel, a sofisticação 
dos mecanismos de detecção e a intimidação da trapaça, a estrutura 
de votos, a habilidade de criação de barreiras à entrada, o progresso 
tecnológico, dentre outros. Paralelamente, elementos exógenos à indús-
tria também são importantes, como a regulamentação governamental 
e o enforcement antitruste. Além disso, o sucesso do cartel depende de 
determinantes peculiares, como a velocidade de aprendizado da organi-
zação sobre o desenho do cartel, os custos iniciais de criação do cartel, 
bem como a reputação de seus membros.

A investigação e a punição de condutas reais ou potencialmente anti-
competitivas são uma das prioridades do Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência. No que tange às condutas anticompetitivas, o cartel é 
a mais grave lesão à concorrência. Autoridades de vários países inten-
sificaram os seus esforços para identificar e impor sanções administra-
tivas e criminais pela prática de acordos colusivos nos últimos anos. Do 
mesmo modo, a partir de 2003, o Brasil tem considerado o combate 
a cartéis uma prioridade absoluta. A Secretaria de Direito Econômico 
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(SDE) passou a utilizar várias ferramentas de investigação, como a rea-
lização de operações de busca e apreensão e a celebração de acordos 
de leniência (“delações premiadas”). 

Conforme Vasconcelos e Vasconcelos (2008), na maioria das vezes, 
a investigação de condutas anticompetitivas ocorre inicialmente pe-
las denúncias de consumidores ou competidores insatisfeitos, assim 
como a partir de programas de leniência. Essa investigação pode 
ser auxiliada pela análise econômica, que, segundo Harrington Jr. e 
Chen (2006), não provê evidência conclusiva de colusão, mas sim de  
comportamento suspeito.

Dentre as principais dificuldades verificadas para identificação de car-
téis, destaca-se a falta de documentos replicáveis e eficientes que pos-
sam ser utilizados como provas. Além disso, na prática, existem difi-
culdades em monitorar um número expressivo de mercados ou obter 
informações sigilosas das firmas, estando elas em conluio ou não (BRA-
SIL, 2009; HARRINGTON JR., 2005; HARRINGTON JR.; CHEN, 2006; 
DOANE et al. 2013). É importante salientar que a credibilidade dos ór-
gãos de defesa da concorrência é ameaçada caso a investigação não 
confirme a existência de cartel. Desse modo, Silva (2016) destaca a im-
portância da elaboração de ferramentas replicáveis para filtrar cartéis, 
relativamente acessíveis aos órgãos de defesa da concorrência, contri-
buindo na composição de um conjunto de instrumentos interessantes 
na tarefa de detecção e punição de comportamento colusivo.

Os principais avanços nas pesquisas econômicas para investigação de 
conduta cartelizada baseiam-se na análise de padrões de variáveis es-
tratégicas, como o preço, com o intuito de capturar as empresas ou 
mercados em que o cartel é mais provável. Embora existam diversas 
formas de detecção de cartel, Harrington Jr. (2005) afirma que, inde-
pendentemente do método, é importante reunir alguns sinais colusivos, 
sejam de modelos teóricos, sejam de documentação de comportamen-
tos de preços de cartéis, para melhor fundamentar o processo de puni-
ção, caso necessário.

Assimetria na transmissão de preços da gasolina

Embora seja relativamente fragmentado, o mercado brasileiro de com-
bustíveis tem uma tendência à coordenação na fixação de preços entre 
os agentes, apresentando fortes indícios de condutas colusivas. Usu-
almente, uma característica investigada no varejo de combustíveis é a 
existência de ajustamentos assimétricos de preços entre vendedores 
e revendedores, que podem se apresentar de várias formas e ter dife-
rentes razões, não sendo necessariamente resultado da existência de 
cartéis ou conluios.
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De acordo com Santos, Aguiar e Figueiredo (2015), desde o início da 
década de 1980, a assimetria de transmissões de preços foi investigada 
para diferentes mercados. A maioria dos resultados encontrados nestes 
estudos indicou que, especificamente para os casos de cartel, a inten-
sidade ocorreu mais na transmissão de acréscimos dos preços do que 
na de decréscimos.

Ressalta-se que a literatura sugere a existência de diferentes causas 
para a assimetria de transmissão de preços, dentre as quais se desta-
cam a existência de intervenção política no mercado, a assimetria de 
informações, o gerenciamento de estoque, os custos de ajustamento e 
o poder de mercado, sendo que estas duas últimas dominam a recente 
literatura sobre o tema.

A assimetria de transmissão de preço (ATP) está relacionada à transfe-
rência diferenciada de valor, de modo que o movimento de preço de um 
elo implica acréscimos ou decréscimos de preço, com diferentes pro-
porções, em outro elo. Nesse sentido, existe transmissão assimétrica de 
preços entre os diferentes níveis de mercado quando os acréscimos são 
transmitidos de maneira não proporcional aos decréscimos (VARELA; 
TANIGUCHI, 2014).

A assimetria indica que os consumidores finais de um determinado pro-
duto ofertado no varejo não estão se beneficiando das reduções ocorri-
das nos preços dos distribuidores, o que, sob a hipótese de simetria, te-
ria ocorrido em um tempo menor e/ou em uma magnitude maior do que 
a observada. No caso de uma falha de mercado, a assimetria também 
sinaliza as perdas líquidas de bem-estar. Diante disso, a redistribuição 
ou as perdas líquidas podem ser objetos de intervenções de órgãos de 
defesa da concorrência (GOODWIN; HARPER, 2000; FREY, MANERA, 
2007; MEYER; VON CRAMON-TAUBADEL, 2004).

Conforme Balke, Brown e Yücel (1998) e Brown e Yücel (2000), rea-
justes assimétricos de preços podem surgir de empresas oligopolistas 
que se envolveram em uma conspiração tácita para manter lucros rela-
tivamente mais elevados. Para Meyer e Von Cramon-Taubadel (2004), 
em razão de elevações nos custos dos insumos, as firmas ajustam rapi-
damente para cima os preços finais do bem ofertado para sinalizar aos 
seus concorrentes que a colusão será mantida. Por outro lado, se os 
valores dos insumos caem, as empresas esperam para baixar os preços 
da produção, a fim de evitar a sinalização de um enfraquecimento do 
acordo tácito. Adicionalmente, a possibilidade de retaliação das con-
correntes a quebras de acordos leva as empresas a terem um baixo in-
teresse na redução de preço em um primeiro momento de oscilação no 
mercado atacadista, enquanto os valores podem ser aumentados sem 
medo de punição em situação de ampliação da demanda.
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No caso do mercado de gasolina, existem algumas teorias que buscam 
esclarecer a assimetria de transmissão de preços. Os custos com os 
quais os consumidores devem arcar para encontrar preços relativamen-
te mais baratos acabam criando vantagens de localização de alguns 
postos, o que pode resultar na assimetria. Nesse caso, a análise do ajus-
tamento de preços tenta identificar a existência de poder de mercado 
dos postos revendedores. Se existe poder de mercado, o resultado é o 
aumento arbitrário dos lucros e a redução da quantidade produzida e 
do bem-estar social (BOREINSTEIN; CAMERON; GILBERT, 1997). Assim, 
elevações e reduções nos preços a montante são repassadas com velo-
cidades distintas para os consumidores. De acordo com Uchôa (2008), 
não é possível concluir a respeito de formação de cartel, mas se pode 
afirmar que os ofertantes têm algum grau de poder de mercado. 

Assim, a assimetria de preços no mercado de gasolina pode ocorrer em 
função da existência de um monopólio dos postos em razão da loca-
lização. Argumenta-se que é mais vantajoso para o consumidor pagar 
mais pelo combustível vendido próximo à sua residência ou no seu tra-
jeto rotineiro do que empreender uma pesquisa por preços. O tempo 
e o combustível gastos poderiam resultar em um custo maior do que a 
aquisição, ainda que por um preço superior, em um posto mais próximo. 
Assim, a localização de cada posto cria um monopólio local que é limita-
do pela capacidade de procura do consumidor (PELTZMAN, 2000). Em 
razão desse monopólio, os postos transmitem rapidamente os aumen-
tos de preços aos consumidores. Entretanto, quando os preços caem, 
eles procuram manter as suas margens de lucro repassando lentamente 
essas reduções aos clientes. O tempo de transmissão dessas reduções 
está associado à capacidade dos consumidores de pesquisar postos 
com preços menores. Somente se os consumidores estivessem dispos-
tos a realizar essa pesquisa e trocar o local de consumo, o revendedor 
seria forçado a praticar preços mais competitivos, igualando as margens 
de lucro entre os vários postos do local (UCHÔA, 2008).

Outra hipótese que poderia explicar a assimetria na transmissão de 
preços da gasolina está relacionada à resposta do consumidor às mu-
danças nos preços. Nesse caso, um comportamento assimétrico pode 
ocorrer em razão da combinação entre as reações dos consumidores 
às futuras oscilações nos preços da gasolina e a gestão de estoques 
por parte dos postos de combustíveis. Se os consumidores aumen-
tarem as compras de gasolina para antecipar as elevações adicionais 
quando o preço estiver subindo, pode ocorrer um crescimento da de-
manda que fará com que o preço se eleve mais rapidamente, em ra-
zão do esgotamento dos estoques, que faz com que os varejistas an-
tecipem a aquisição do combustível na distribuidora. Neste caso, as 
variações positivas nos preços de distribuição são assimiladas mais 
rapidamente. Por outro lado, se os consumidores não retardarem as 
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compras quando o preço estiver caindo, essa queda será mais lenta. 
Isso porque, ao perceberem um movimento de diminuição nos pre-
ços, os agentes retornam ao nível de consumo regular. Assim, os es-
toques perduram por mais tempo, e os postos têm um prazo maior 
para voltar a adquirir o combustível das distribuidoras a um preço  
mais baixo.

Em síntese, as hipóteses mais relevantes na literatura que busca explicar 
a assimetria na transmissão de preços são os custos de ajustamento 
e o poder de mercado. Custos de ajustamento estão relacionados às 
alterações realizadas pelas empresas nas quantidades e/ou preços dos 
insumos e/ou produtos. Se esses custos forem desiguais em relação a 
aumentos ou reduções de quantidades e/ou preços, a consequência 
pode ser a transmissão assimétrica de preços. Por exemplo, um aumen-
to no valor dos insumos pode levar, a princípio, a uma redução da quan-
tidade produzida, em razão dos custos associados à pesquisa de novos 
insumos, que nem sempre garantem um resultado satisfatório (MEYER; 
VON CRAMON-TAUBADEL, 2004; SILVA et al., 2011).

Meyer e Von Cramon-Taubadel (2004) afirmam que as tentativas de ex-
plicar a transmissão assimétrica de preços possuem sérias divergências 
na sua fundamentação teórica. Os campos de investigação teórico e 
empírico sobre o assunto ainda não estão em um processo de conver-
gência para a construção de um conjunto teórico e de procedimento 
de testes amplamente consensual. Adicionalmente, conforme ressaltou 
Uchôa (2008), ainda que algumas teorias busquem fornecer uma pos-
sível explicação para a assimetria nos preços da gasolina, não existe 
concordância sobre qual seria a mais adequada.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Neste artigo, buscou-se verificar se há indícios econômicos de carteli-
zação na revenda de gasolina comum em Salvador-BA, no período de 
janeiro de 2015 a junho de 2019. Para tal, utilizaram-se duas metodolo-
gias distintas. A primeira é semelhante àquela sugerida pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e pela Secretaria 
de Acompanhamento Econômico. Essa metodologia também foi utiliza-
da nos trabalhos de Azevedo e Politi (2008), Freitas e Balbinotto Neto 
(2011) e Fernandes e Jacob (2017). A segunda se deu a partir da estima-
ção de um modelo de correção de erros, a fim de verificar a transmis-
são assimétrica de preço, conforme verificado nos trabalhos de Meyer 
e Von Cramon-Taubadel (2004), Pinheiro (2012), Silva (2016) e Silva  
e outros (2011).
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Índice Concorrencial de Preços (ICP) e margens de 
comercialização relativa (Mgr)

O filtro sugerido pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis e pela Secretaria de Acompanhamento Econômico tem 
como objetivo verificar se há indícios econômicos de cartel nos mer-
cados relevantes em análise. A metodologia proposta por estes órgãos 
consiste na mensuração do coeficiente de variação de preços, a partir 
do Índice Concorrencial de Preços, no cálculo da margem relativa de 
comercialização e na estimação da correlação entre a margem relativa 
e o coeficiente de variação de preço. 

De acordo com Freitas e Balbinotto Neto (2011), o Índice Concorrencial 
de Preços (ICP) foi criado para ser um indicador de comunicação com a 
sociedade de maneira geral, de forma que os consumidores pudessem 
constatar se estão em um ambiente de alinhamento de preços ou não.

O cálculo do ICP, também conhecido como coeficiente de variação, é 
feito a partir da Equação 1 abaixo:

Assim, Srv é o desvio padrão dos preços da gasolina na revenda em 
Salvador-BA; Pmerv é o preço médio da gasolina na revenda em Salvador-
-BA, e o índice t representa o período de tempo.

Em consonância com a metodologia sugerida pelo Centro Integrado de 
Pesquisas (CIP) do Instituto de Ciências Econômicas, Administrativas 
e Contábeis (ICEAC) da Universidade Federal do Rio Grande (Furg), 
quanto mais próximo de zero for seu valor, mais homogêneo é o con-
junto de dados.  Para ICP ≤1%, os preços estão fortemente alinhados, e 
quando ICP >1%, os preços não estão fortemente alinhados. Vale des-
tacar que o ICP é um número puro, ou seja, ele será positivo se a média 
for positiva. Em termos percentuais, mostra quanto o desvio padrão é 
menor ou maior em relação à média. 

A margem de comercialização relativa (Mgr) é calculada através da dife-
rença entre o preço pago pelo consumidor ao revendedor (Prv) e o preço 
pago ao distribuidor (Pd) em relação ao preço pago pelo consumidor 
ao revendedor (Prv), de acordo com a Equação 2 apresentada a seguir:

M grt = Prvt – Pdt
Prvt
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Segundo Fernandes e Jacob (2017), a análise da margem de comercia-
lização oferece informações a respeito da magnitude das parcelas de 
cada setor do mercado. Indícios de margens de comercialização altas 
ou crescentes demonstram ineficiência do mercado, a não ser que este-
jam associadas à inclusão de novos serviços, que levariam a melhorias 
na qualidade final do produto. 

Dentre os testes sugeridos pela Secretaria de Acompanhamento Eco-
nômico para verificar a ocorrência de conduta colusiva, o que melhor 
separa as hipóteses de concorrência perfeita e cartel é o que estima a 
correlação entre a margem de revenda e a variância de preços, pois se 
esperam resultados opostos para cada uma das hipóteses (AZEVEDO; 
POLITI, 2008). Para obter o coeficiente de correlação entre a margem 
de comercialização na revenda e o coeficiente de variação dos preços, 
estimou-se a Equação 3 abaixo:

Mgrt = β0 + β1 ICPt + εt,

onde Mgrt e ICPt foram definidos anteriormente; β0 e β1 são os coeficien-
tes a serem estimados, e εt é o termo de erro aleatório.

A Equação 3 supracitada foi estimada pelo método dos mínimos qua-
drados ordinários, com o auxílio do software Eviews 7.

Com base nos resultados encontrados, pode-se auferir que β1 > 0 e es-
tatisticamente significativo sugere que uma elevação nas margens de 
comercialização na revenda está associada ao não alinhamento dos 
preços, pois o Índice Concorrencial de Preços acompanha o ritmo da 
margem de comercialização, e os preços estão mais dispersos. Já β1 > 0 e 
estatisticamente significativo sugere que o comportamento dos preços 
é suspeito. Assim, enquanto a margem de comercialização aumenta, o 
Índice Concorrencial de Preços diminui, sendo um indício de alinhamen-
to de preços. Portanto, para indícios econômicos de conluio, esperam-
-se margens elevadas associadas com dispersão de preços mais baixa, 
de modo a observar que os revendedores obtêm maior lucratividade no 
momento em que os preços encontram-se com baixa dispersão (FER-
NANDES; JACOB, 2017).

Assimetria de transmissão de preços

Neste artigo, para analisar a possibilidade de assimetria de preços, uti-
lizou-se um modelo de correção de erros também usado nos trabalhos 
de Meyer, Von Cramon-Taubadel (2004) e de Silva (2016). De acordo 
com Lima (2015, p. 7), “[...] um modelo de série temporal tem como 
especificação básica o relacionamento de valores correntes da variável 
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com seus valores passados e com valores correntes e passados de erros 
aleatórios (choques) na série”.

Diante disso, o primeiro passo é identificar se as séries trabalhadas são 
estacionárias (distribuições que não se modificam ao longo do tempo, 
tendo como constantes, pelo menos, a média e a variância, além de o 
valor da covariância entre dois períodos depender apenas da defasa-
gem entre tais períodos). Isso porque uma série não estacionária pode 
apresentar médias distintas em diferentes períodos, bem como variân-
cia que se aproxima do infinito com o passar do tempo (UCHÔA, 2008). 
Essas características podem causar consequências em estimações re-
alizadas nessas condições, tornando-as não confiáveis, ou até mesmo 
regressões espúrias.

A fim de detectar se as séries são estacionárias, foram realizados três 
testes: Dickey-Fuller aumentado (ADF), Phillips-Perron (PP) e Dickey-
-Fuller (GLS). Uma série que não é estacionária em nível, tendo uma 
raiz unitária, mas é em primeira diferença, é chamada de integrada de 
ordem 1, ou I(1). Isso posto, torna-se necessário trabalhar com as séries 
em primeira diferença para obter resultados consistentes. Entretanto, 
utilizar a primeira diferença em séries econômicas, a princípio, pode 
não ser o mais adequado. Torna-se imprescindível verificar se as séries  
são cointegradas.

Segundo Lima (2015), a cointegração parte do pressuposto de que va-
riáveis não estacionárias podem caminhar juntas, ou seja, podem ter 
trajetórias temporais interligadas, de modo que, em longo prazo, cons-
tatam-se relações de equilíbrio. Dois testes de cointegração foram re-
alizados com base na Equação 4: o de Johansen (1988) e  o de Engle 
e Granger (1987), que, de acordo com Lima (2015), consiste em “[...] 
ajustar uma relação entre as variáveis e realizar um teste de raiz unitária 
tipo Dickey-Fuller nos resíduos da equação ajustada”.

Prvt = β0 + β1 Pdt + μt 

Se os testes de cointegração na Equação 4 revelarem que as séries 
não são cointegradas, é possível que haja indícios de comportamento 
anticompetitivo. Assim, sugere-se que a não relação de longo prazo 
(representada pela cointegração) entre as séries pode ser interpretada 
economicamente como indício de que choques de custos não afetam 
preços na revenda (SILVA, 2016).

Se as variáveis são cointegradas, deve-se ajustar um modelo de corre-
ção de erros (MCE), que faz a correção entre a dinâmica de curto prazo 
e o comportamento de longo prazo, assim como o termo de correção 
de erro (ECT) – termos de erros defasados da equação (4). Na forma 
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multivariada, o modelo estimado, em conformidade com o modelo pro-
posto por Frey e Manera (2007), Meyer e Von Cramon- Taubadel (2004) 
e Pinheiro (2012), é dado pela Equação 5 abaixo:

Prvt é o logaritmo do preço médio no revendedor em t; Pdt é o logaritmo do preço 
médio do distribuidor; Δ indica variação; ΔP+dt-j= max{ΔlnP+dt-j,0}; ΔP–dt-j 
min{ΔlnP–dt-j,0}; ΔP+rvt-k = max{ΔlnP+rvt-k ,0} e ΔP–rvt-k = min {ΔlnP–rvt-k ,0}. De 
acordo com Meyer e Von Cramon- Taubadel (2004), dividir o ECT em 

componentes positivo ( t
+

–1) e negativo ( t
-
–1), ou seja, desvios positivos 

e negativos do equilíbrio de longo prazo, torna possível testar a ATP.

Conforme Frey e Manera (2007) e Pinheiro (2012), é possível identificar 
pelo menos cinco tipos de assimetria, sendo elas2:

1.	 Assimetria do impacto contemporâneo (AIC), quando β0
+ ≠  β0

-.

2.	 Assimetria gerada ao efeito das defasagens (AED); βj
+ ≠  βj

- para 
algum j ϵ [0, max(J+, J-)]. Observe que J+ ≠ J- sugere AED, mas não 
o contrário.

3.	 Assimetria do impacto acumulado (AIA) até a defasagem J, se  
ΣJ

j
+

=J βj
+ ≠ ΣJ

j
-
=J βj

-, onde J ϵ [0, min(J+, J-)].

4.	 Assimetria no tempo de reação (ATR), que ocorre quando o tem-
po necessário para voltar ao equilíbrio é diferente para choques  
positivos e negativos.

5.	 Assimetria na trajetória de ajuste para o equilíbrio (ATAE), se δ+ ≠ δ-,  
isto é, se a velocidade de convergência depende de o preço de 
revenda estar acima (εt–1 ≥ 0) ou abaixo (εt–1 ≤ 0) do equilíbrio de  
longo prazo.

Fonte de dados

Para alcançar o objetivo proposto neste artigo, foram utilizados dados 
semanais dos preços da gasolina comum, na revenda e distribuição, pra-
ticados em Salvador-BA, bem como os seus respectivos desvios-padrão 
dos preços semanais das revendedoras, de janeiro de 2015 a junho de 
2019, totalizando 233 observações. Todas as variáveis foram obtidas no 
banco de dados do site da ANP- Levantamento de Preços. As estimati-
vas foram realizadas a partir dos softwares Eviews® 7 e Stata® 14.

2	 Neste artigo, testou-se as hipóteses 1 e 5.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Indícios econômicos de cartel na revenda de gasolina na 
cidade de Salvador-BA

Conforme mencionado anteriormente, a revenda de combustíveis é fre-
quentemente alvo de investigações de práticas de conduta colusiva, 
com um expressivo número de denúncias junto ao Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência (SBDC). Recentemente, o Ministério Público 
do Estado da Bahia instaurou um inquérito civil para investigar possível 
acordo colusivo por parte dos postos de gasolina. São recorrentes as 
reclamações dos consumidores com relação aos preços abusivos desse 
combustível e à baixa variabilidade dos preços praticados pelos postos 
da cidade. O Gráfico 1, abaixo, apresenta a evolução dos preços médios 
de gasolina comum na capital baiana, de janeiro de 2015 a junho de 
2019. Conforme destacou Uchôa (2016), os preços dos combustíveis, 
além relevantes na formação do índice de inflação, pesam muito no or-
çamento das famílias. Por essa razão, a população acompanha de perto 
as alterações dos valores praticados pelos postos revendedores.

Gráfico 1
Evolução dos preços médios mensais de gasolina comum praticados pelas revendedoras 
– Salvador-BA – Jan. 2015-jun. 2019
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Fonte: Elaboração própria.

É possível verificar que os valores médios mensais se mantiveram em 
um patamar relativamente elevado para todo o período de análise, su-
gerindo que os preços de gasolina praticados pelos postos são abusivos 
na capital baiana. Fazendo-se uma avaliação, ponta a ponta, de janeiro 
de 2015 a junho de 2019, verifica-se um aumento de 43,53% nos pre-
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ços médios. Além disso, observa-se uma tendência ascendente nesse 
período, ainda mais evidente a partir de meados de 2017. Conforme 
mencionado anteriormente, em razão desse aumento expressivo nos 
preços, o Ministério Público do Estado da Bahia instaurou inquérito para 
investigação dessas elevações abusivas.

De acordo com Azevedo e Politi (2008), em razão da pequena dimen-
são geográfica dos mercados relevantes de revendedores de combus-
tíveis, podem existir custos de investigação superiores ao benefício so-
cial decorrente da intervenção. Provavelmente, isso ocorre pela elevada 
probabilidade de a denúncia não resultar em provas de conduta unifor-
me entre concorrentes e/ou pelo fato de os custos sociais inerentes ao 
cartel não serem muito altos em razão do tamanho do mercado. Adicio-
nalmente, ressaltam que, por comercializarem produtos homogêneos e 
recorrerem às mesmas fontes de insumos, os postos de combustíveis 
podem praticar preços semelhantes mesmo na ausência de cartel.

A Tabela 1 reporta as informações a respeito das médias mensais dos 
índices concorrenciais de preços em Salvador, bem como as respectivas 
conclusões a respeito do alinhamento de preços, de 2015 a 20193.

Tabela 1
Índices concorrenciais de preços (médias semanais)

Ano Índice Concorrencial de Preços Conclusão sobre o alinhamento de preços

2015 0,022% Os preços estão fortemente alinhados
2016 0,036% Os preços estão fortemente alinhados
2017 0,030% Os preços estão fortemente alinhados
2018 0,020% Os preços estão fortemente alinhados
2019 0,024% Os preços estão fortemente alinhados

Fonte: Elaboração própria.

Para todo o período analisado, o ICP apresentou valores abaixo de 1%, 
sugerindo que os preços estão fortemente alinhados, havendo possibi-
lidade de condutas colusivas. No entanto, não é possível chegar a uma 
conclusão sobre o procedimento dos postos de gasolina que atuam em 
Salvador com base apenas na baixa dispersão dos preços pelo fato de 
se tratar de um produto homogêneo. Nesse caso, os preços poderiam 
ser alinhados também em mercados de competição perfeita. 

Diante disso, esses resultados devem ser interpretados com cautela, 
uma vez que não se pode ter certeza de que, neste mercado, haja a 
formação de cartel explícito, ou seja, que os postos estejam adotando 
uma conduta de alinhamento de preços. De acordo com Azevedo e 
Politi (2008), para mercados em que o bem comercializado é homogê-
neo, como no caso da gasolina comum, a estabilidade de preços é uma 
evidência de equilíbrio, seja em cartel ou em concorrência perfeita, não 

3	 Para o ano de 2019, os índices foram calculados de janeiro a junho.
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informando a respeito da probabilidade de ocorrência de conduta ilícita. 
Desse modo, informações adicionais devem ser consideradas para que 
se tenha maior precisão na avaliação. 

Em casos de indícios de cartel, espera-se que margens mais elevadas 
estejam associadas à baixa dispersão dos preços, de forma que as re-
vendedoras de gasolina teriam mais incentivo para praticar preços pró-
ximos uns dos outros ou adotar acordos colusivos. 

Conforme mencionado anteriormente, a lucratividade dos postos foi 
mensurada a partir da margem de comercialização relativa. Margens 
elevadas ou crescentes podem indicar ineficiência de mercado, a menos 
que esses resultados sejam influenciados por inclusão de novos servi-
ços, que promoveriam melhorias na qualidade do produto. Araújo Jr. e 
outros (2008) destacaram que margens de comercialização maiores 
podem estar relacionadas a outros fatores que não apenas à dispersão 
de preços. Shepard (1993) e Lewis (2006) afirmaram que os preços dos 
combustíveis nos postos e suas margens podem estar associados às 
variáveis locacionais, ao tipo de contrato com a bandeira distribuidora, 
bem como aos custos operacionais, representados, por exemplo, pelo 
número de funcionários. A Secretaria de Acompanhamento Econômico 
relaciona a hipótese de cartel na revenda à não redução da margem, 
sugerindo a capacidade desse segmento de sustentar e, eventualmente, 
elevar os seus preços em relação aos valores pagos às distribuidoras.

Assim, neste artigo, para verificar se existem indícios econômicos de 
conduta cartelizada pelos postos de gasolina em Salvador, estimou-se 
a correlação entre a margem relativa na revenda e o coeficiente de va-
riação do preço da gasolina, este último mensurado pelo ICP (Tabela 2).

Tabela 2
Resultado da estimação do coeficiente de correlação entre as margens de 
comercialização e os coeficientes de variação dos preços na revenda de gasolina

Variável Coeficiente Probabilidade estatística t

Constante 17,34262 0,0000
ICP -114,3360 0,0000

Fonte: Elaboração própria.

O resultado reportado na Tabela 2 mostra que o coeficiente de correla-
ção foi negativo e estatisticamente significativo ao nível de 1%, sugerin-
do que a elevação na margem de comercialização dos postos revende-
dores de gasolina comum está associada à menor variância dos preços. 
De acordo com as metodologias já citadas, quando isso ocorre, há indí-
cios econômicos de conduta cartelizada no setor. Assim, utilizando-se 
este primeiro filtro para avaliação do comportamento dos postos de 
gasolina comum de Salvador no período de janeiro de 2015 a junho de 
2019, conclui-se que, possivelmente, os postos estão obtendo lucros em 
razão de práticas de preços alinhados.
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Conforme salientado anteriormente, a revenda de gasolina comum é 
frequentemente alvo de denúncias de práticas de conduta anticompe-
titiva junto aos órgãos de defesa da concorrência. A presença de sindi-
catos e associações cria ambientes propícios às recorrentes discussões 
entre as revendedoras, induzindo à formação de acordos. Além disso, as 
características intrínsecas desse mercado podem também explicar, em 
grande medida, o comportamento dessas revendedoras.

Análise da assimetria de transmissão de preços

A fim de investigar sinais de conduta colusiva, via assimetria de trans-
missão de preços, foi realizado, primeiramente, o teste de raiz unitária 
nas séries de preços semanais de gasolina na revenda e na distribuição 
em Salvador-BA, para identificar se elas são estacionárias e, caso não 
sejam, verificar sua ordem de integração. A Tabela 3 reporta os resul-
tados obtidos pelos testes de raiz unitária: Dickey-Fuller aumentado 
(ADF), Phillips-Perron (PP) e Dickey-Fuller (GLS). 

Tabela 3
Testes de raiz unitária nas séries de preços de gasolina na revenda e na distribuição

Variável
Teste Dickey Fuller aumentado(ADF) Teste Phillips-Perron (PP)

Estat. do teste Prob. Estat. do teste Prob.

Pgr -2,716 0,0713 -2,361 0,1530

ΔPgd -1,790 0,3852 -1,650 0,4570

ΔPgr -11,457 0,0000 -14,133 0,0000

ΔPgd -10,345 0,0000 -12,879 0,0000
Fonte: Elaboração própria.

Nota: Pgr é o preço da gasolina na revenda; Pgd é o preço da gasolina na 
distribuidora, e Δ é a primeira diferença das respectivas variáveis.

Observa-se que os dois testes apresentados na Tabela 3 evidenciaram 
que as séries de preços na revenda (Prv) e na distribuição (Pd) de gasolina 
comum em Salvador-BA possuem raiz unitária em nível e são estacioná-
rias em primeira diferença. Identificando-se que as séries não são esta-
cionárias em nível, mas estacionárias em primeira diferença, procedeu-se  
à realização do teste de cointegração de Johansen. Esse teste teve o 
objetivo de verificar a possibilidade de existir alguma relação de coin-
tegração entre as séries. O resultado encontra-se na Tabela 4, a seguir.

Tabela 4
Teste de cointegração de Johansen

H0 H1 Estatística do teste Valor crítico 5% P-valor

λtrace
r = 0
r =1

r > 0
r >1

λtrace
40,081
4,206

20,261
9,164

0,0000
0,3823

λmax
r = 0
r = 1

r = 1
r = 2

λmax
35,875
4,206

15,892
9.164

0,0000
0,3823

Fonte: Elaboração própria.

Nota: λtrace, λmax  são os testes de traço e de característica mínima, respectivamente.
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A hipótese nula do teste é de ausência de cointegração entre as séries. 
Para as séries que apresentaram vetores de cointegração, é aceitável es-
timar um modelo de correção de erros (ECM) para verificar a assimetria 
na transmissão de preço no mercado em análise. Os resultados obtidos 
para o teste sugeriram que existe um vetor de cointegração entre as 
séries de preços, Prv e Pd.  A partir da constatação da existência de coin-
tegração é possível estimar o mecanismo de transmissão dos preços a 
partir do modelo de correção de erros. O número de defasagens das 
variáveis foi escolhido de modo a minimizar o critério de informação de 
Schwarz. O modelo de transmissão de preço estimado é apresentado 
na Tabela 5.

Tabela 5
Modelo de transmissão de preços – Parâmetros estimados

Variável Coeficiente Desvio padrão p-valores

α 0,0020 0,0071 0,779

βj
+ 0,6776* 0,1799* 0,000*

βj
- 0,9685* 0,3563* 0,007*

PL
+ -0,4832* 0,1724* 0,006*

PL
- -0,7588* 0,3776* 0,046*

γK
+ -0,2337*** 0,1329*** 0,080***

γK
- -0,2382*** 0,1354*** 0,080***

δ+ 0,151219 0,2044 0,460

δ- -01512188 0,2044 0,460

Teste de hipótese de assimetria Conclusão 
βj

+= βj
- Rejeita-se

δ+ = δ- Não se rejeita
Fonte: Elaboração própria. 

Nota: Os símbolos “*”, “**”, “***” indicam significância a 1%, 5% e 10%.

Os resultados dos coeficientes estimados para o modelo de correção 
de erros revelaram-se, em sua maioria, estatisticamente significativos 
e apresentaram os sinais esperados. A assimetria de transmissão de 
preços na revenda de gasolina na cidade de Salvador foi analisada a 
partir da assimetria do impacto contemporâneo (AIC) e da assimetria 
na trajetória de equilíbrio (Atae).

O teste de assimetria contemporâneo (βj
+= βj

-)  foi estatisticamente sig-
nificativo a um nível de 1% de significância, o que permitiu confirmar a 
hipótese de assimetria na transmissão de preços de curto prazo. En-
tretanto, a respeito da relação de assimetria na trajetória de equilíbrio 
(Atae), o teste foi estatisticamente não significativo, de modo que a 
hipótese nula de que δ+ = δ- não foi rejeitada. Isto posto, em longo prazo, 
não existe assimetria na transmissão de preços desse mercado, para o 
período de análise.

Pode-se observar que o ajuste contemporâneo das variações positi-
vas no preço da gasolina no atacado (0,6776*) foi relativamente menor 
do que quando a variação foi negativa (0,9685*). Esse resultado não 
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confirma a hipótese de indícios de cartel, uma vez que se espera uma 
intensidade maior na transmissão de acréscimos dos preços do que 
na de decréscimos. Conforme mencionado anteriormente, Meyer e Von 
Cramon-Taubadel (2004) argumentam que, em razão de elevações nos 
valores na distribuição, as revendedoras ajustam rapidamente para cima 
os preços finais do produto para sinalizar aos seus concorrentes que a 
colusão será mantida. Por outro lado, se os preços no atacado caem, 
os varejistas vão esperar para baixar os preços da produção, a fim de 
evitar a sinalização de um enfraquecimento do acordo tácito. Assim, 
as possibilidades de retaliação das concorrentes a quebras de acordos 
levam as empresas a ter um baixo interesse em reduzir o preço em um 
primeiro momento de variação no mercado atacadista, enquanto os 
preços na revenda podem ser aumentados, sem medo de punição, em 
situação de ampliação da demanda.

Embora, não se tenha obtido resultados coerentes com indícios econô-
micos de conduta colusiva, a hipótese de comportamento assimétrico 
de curto prazo não foi rejeitada, sugerindo que o mercado não apre-
senta comportamento concorrencial. Uchôa (2016) também analisou 
a transmissão de preços da gasolina em Salvador, de maio de 2004 
a junho de 2016. Os resultados sugeriram que os postos de gasolina 
nesse município atuam em competição imperfeita. Entretanto, o autor 
propõe a realização de estudos adicionais para identificar as razões  
dessa imperfeição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mercado revendedor de gasolina comum apresenta características 
que propiciam o comportamento colusivo por parte das empresas que 
nele atuam. Além disso, o setor lidera o ranking de investigações no que 
tange a condutas anticompetitivas. Recentemente, a cidade de Salvador 
tem sido objeto de investigação de práticas de alinhamento de preços, 
assim como ocorre na maioria dos municípios brasileiros.

Diante disso, neste artigo buscou-se verificar se há indícios econômicos 
de conduta colusiva na revenda de gasolina comum em Salvador-BA, 
no período de janeiro de 2015 a junho de 2019. Para tal, utilizaram-se 
duas metodologias distintas. A primeira sugerida pela ANP e pela Seae, 
e a segunda a partir da estimação de um modelo de correção de erros, 
que analisou a relação de preço e de custos a partir da assimetria de 
transmissão de preços. 

Os resultados encontrados para a primeira metodologia sugeriram que 
há indícios econômicos de conduta colusiva nos postos revendedores 
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de gasolina que atuam na capital baiana, uma vez que se verificou uma 
correlação negativa entre a lucratividade e a dispersão de preços. Já os 
resultados estimados para a assimetria de transmissão de preços não 
permitiram concluir a respeito de sinais econômicos de cartel. Entre-
tanto, apesar desses últimos resultados, a hipótese de comportamento 
assimétrico em curto prazo não foi rejeitada, indicando que o mercado 
não apresenta comportamento concorrencial.

Diante disso, em razão dos preços abusivos praticados na revenda de 
gasolina comum, para análises futuras, sugere-se a aplicação de outras 
metodologias que possam inferir a respeito da conduta das revendedo-
ras em Salvador-BA e em outros municípios do país, que possibilitem 
testar a hipótese de conduta anticompetitiva colusiva praticada pelos 
postos de combustíveis. 
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Resumo

Concentração espacial e setorial é uma característica secular da estrutura 
produtiva da Bahia. Por décadas, a economia cacaueira, agrupada no sudes-
te do estado, foi um importante pilar da economia estadual, até o fim dos 
anos 1980, quando a produção foi atingida por uma profunda crise. Desde 
então, na ausência de atividades econômicas alternativas que sustentassem 
o crescimento, a região tem perdido importância. Nesse contexto, este tra-
balho tem como principal objetivo determinar se a Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) de Ilhéus tem potencial para desencadear a reativação 
econômica do território Litoral Sul da Bahia (TLS) e contribuir para a des-
concentração da economia do estado. Para tanto, fez-se necessário revisitar 
teorias econômicas de desenvolvimento regional e comércio internacional; 
sintetizar lições aprendidas a partir das experiências de outros países que 
implementaram empreendimentos semelhantes; e considerar a história eco-
nômica do TLS, suas atuais condições sociais e estrutura produtiva. O estudo 
apontou que o potencial da ZPE de Ilhéus de revitalizar a economia do TLS 
é condicionado, principalmente, por dois fatores: a capacidade da ZPE de se 
articular à economia do território e a disponibilidade de infraestrutura para 
receber e escoar produtos. As informações levantadas demonstraram que, 
se atendidas estas condições, a ZPE de Ilhéus tem potencial para trazer novo 
impulso de desenvolvimento à economia do território Litoral Sul, mas que, se 
considerada isoladamente, esta ZPE não é economicamente viável, depen-
dendo, em primeira instância, da concretização do complexo formado pela 
Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e pelo Porto Sul.
Palavras-chave: Desenvolvimento regional. Comércio exterior. Zona de pro-
cessamento de exportação. Território Litoral Sul. Economia de Ilhéus.

Abstract

Spatial and sectoral concentration are secular characteristics of the producti-
ve structure of the Brazilian state of Bahia. For decades, the cocoa based eco-
nomy in the southeastern portion of the state was one of the pillars of Bahia’s 
economy, until the late 1980’s, when the production was hit by an unpreceden-
ted crisis. Since then, in the absence of other sustainable economic activities, 
the region has been losing economic importance. Given that, the main paper’s 
objective is determining if the Ilhéus’ Export Processing Zone (EPZ) has the 
potential to trigger the economic revitalization of the area around it. In order 
to do so, it was necessary to revisit the economic theories of regional develop-
ment and international trade, synthesize lessons learned from other countries 
experiences with similar enterprises, as well as revisit the economic history 
of the Bahia’s southern coastal region, and both its current social conditions 
and productive structure. The research found that Ilhéus’ EPZ’s potential for 
revitalizing the region’s economy directly depends on two factors: its ability 
to establish connections with the local economy and the availability of infras-
tructure for receiving and dispatching products. The information gathered by 
this research demonstrated that, if satisfied these conditions, Ilhéus’ EPZ has 
the potential for bringing a new impulse to the economic development of the 
Bahia’s southern coastal territory; but, if individually considered, the zone is 
not economically viable in the current juncture, depending, in first instance, on 
the completion of the logistic complex connecting the West-East Integration 
Railroad (FIOL) to the South Port (Porto Sul).
Keywords: Regional development. International trade. Export Processing 
Zone. South Coastal Territory of Bahia. Ilhéus’ economy.



Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 29, n.1,  

p.98-132, jan.-jun. 2019
99

A CONCENTRAÇÃO ESPACIAL e setorial da 

estrutura econômica da Bahia tem representado 

um problema para o estado ao longo de 

toda a sua história, perdurando desde as 

lavouras coloniais até os dias atuais, sem uma 

solução eficaz e estável. Os principais reflexos 

desse cenário são a desigualdade regional 

e a vulnerabilidade externa que resulta da 

dependência de poucos setores (PESSOTI; 

PESSOTI; SILVA, 2015). Um dos agravantes 

dessa problemática conjuntura tem sido a 

decadência da região de Ilhéus – outrora a maior 

responsável pela geração de divisas do estado 

–, desencadeada pela crise do cacau, no fim 

da década de 1980. Apesar da pujança, o ciclo 

do cacau não foi orientado para acumulação 

de capital e investimento produtivo em outros 

setores, o que impossibilitou a reprodução do 

crescimento após o ataque da vassoura-de-

bruxa e tornou urgente a inauguração de um 

novo ciclo para a região, ainda não alcançada 

(GUERRA; TEIXEIRA, 2000).
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Na busca por alternativas, é importante considerar as experiências de 
outros países, como a China, cujo crescimento explosivo das últimas 
décadas foi fortemente apoiado nas exportações de bens produzidos 
e processados em zonas econômicas especiais (ZEEs) de diferentes 
tipos. O modelo de ZEEs, crescentemente utilizado no mundo des-
de meados do século XX, foi inaugurado no Brasil em 1988, na forma 
de zonas de processamento de exportação (ZPEs). A ZPE da Bahia, 
em Ilhéus, foi criada no ano seguinte. Naturalmente, a legislação ori-
ginal carecia de muitos elementos antes que pudesse ser posta em 
prática. Não obstante, passaram-se quase 30 anos, e a comprovação 
da conclusão das obras, já prevista para dezembro de 2017, foi no-
vamente adiada para dezembro de 2019, enquanto os planos para a 
operacionalização da ZPE de Ilhéus são pouco discutidos e parecem  
permanecer incertos.

Com estes elementos em consideração, o objetivo geral do presente 
artigo é avaliar se a Zona de Processamento de Exportação de Ilhéus 
tem potencial para ser um agente de reativação econômica da micror-
região do litoral sul da Bahia e, por extensão, concorrer para a des-
concentração geográfica e a diversificação da matriz produtiva do es-
tado. A proposta dessa discussão coloca-se, de forma mais imediata, 
como uma oportunidade de (re)acender o interesse público e priva-
do em torno do projeto, que pode ter espraiamento para outros em-
preendimentos naturalmente conectados a ele, tais como o Porto Sul, 
a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e o Polo de Informática  
de Ilhéus (PII).

Para servir a este objetivo, este trabalho apresentará três seções de 
desenvolvimento, além desta introdução e das considerações finais. 
A primeira tem como propósito expor as bases teóricas para o estu-
do das zonas de processamento de exportação brasileiras, revisitan-
do teorias sobre desenvolvimento regional e comércio internacional. 
Já na segunda seção, serão tratadas as experiências de outros países 
que implementaram zonas econômicas especiais em seus territórios, 
buscando sintetizar as lições que podem ser extraídas de seus suces-
sos e fracassos, além de apresentar um breve histórico do Programa 
Brasileiro de ZPEs, sua atual situação e contexto. Por fim, na terceira 
seção de desenvolvimento foi realizado o estudo de caso a que este 
trabalho se propõe, descrevendo o panorama histórico e atual da eco-
nomia do território Litoral Sul da Bahia (TLS), para, finalmente, analisar 
os gargalos e potencialidades da Zona de Processamento de Expor-
tação de Ilhéus enquanto vetor de reativação da economia regional e  
desconcentração econômica.
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL E  
COMÉRCIO INTERNACIONAL

A formação e a transformação das regiões intranacionais se deram de 
maneiras distintas entre países centrais e periféricos, dadas as suas con-
dições de autonomia ou dependência. A percepção da existência de dis-
paridades entre os níveis de desenvolvimento em diferentes localidades 
ensejou a produção de diversas teorias, que se propuseram a explicar a 
dinâmica regional e a propor soluções para essas desigualdades. Tendo 
em vista os objetivos deste trabalho, aqui serão expostas brevemente as 
teorias de Rosenstein-Rodan, François Perroux, Gunnar Myrdal, Albert 
Hirschman e Douglas North para o desenvolvimento regional.

Rosenstein-Rodan (1943) se propõe a solucionar o problema mundial do 
desemprego de fatores partindo da ideia de que ele pode ser resolvido 
de duas maneiras: por transferência de trabalho em direção aos locais 
onde há capital – emigração – ou por transferência de capital aos locais 
onde há trabalho – industrialização. Esta última, que o autor considerava 
a melhor opção, poderia ocorrer ou de forma autônoma, com capital pró-
prio, num processo que visasse à construção de uma indústria nacional 
completa e autossuficiente1, ou de forma integrada à divisão internacio-
nal do trabalho, baseada em investimento e empréstimos internacionais, 
e direcionada pelas vantagens comparativas2, sendo o segundo mode-
lo, para o autor, mais vantajoso (ROSENSTEIN-RODAN, 1943, p. 203).

As conclusões de Rosenstein-Rodan apontam que, para alcançar o de-
senvolvimento, áreas deprimidas necessitam de grandes blocos de inves-
timentos planejados, que contemplem a complementaridade das indús-
trias, a incorporação de conhecimento técnico existente e a participação 
ativa do Estado na economia, que conferiria confiança e direcionamento 
ao processo. O autor afirma que o “[...] objetivo da industrialização em 
áreas internacionais deprimidas é produzir um equilíbrio estrutural na 
economia mundial, criando empregos produtivos para o excedente de 
população agrária”3 (tradução nossa). Isto justificaria o interesse dos 
países industrializados em viabilizar o processo em conjunto com os 
países agrários, visando a evitar que estes excedentes sejam transferi-
dos, via migração, para seus territórios, o que resultaria em redução dos 
salários locais. Assim, os países industrializados se responsabilizariam 
por garantir o capital necessário, pelo menos, para o primeiro gran-
de impulso de investimento (ROSENSTEIN-RODAN, 1943, p. 206-210).

1	 Este é o modelo defendido pela CEPAL, com os projetos de industrialização por substituição 
de importações, entre os anos 1950 e 1980. Para mais informações, ver Prebisch (1949/2000, 
1952/2000), CEPAL (1949/2000) e Tavares (1964/2000).

2	 Para mais informações, ver Ricardo (1817) e modelo H-O-S (LOURENÇO; SILVA, 2017).

3	 The aim of industrialisation in international depressed areas is to produce a structural equilibrium 
in the world economy by creating productive employment for the agrarian excess population.
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Outro dos mais notórios teóricos do desenvolvimento regional, François 
Perroux, inicia seu trabalho com a constatação de que o crescimento 
econômico “[...] manifesta-se em pontos ou polos de crescimento, com 
intensidades variáveis, expande-se por diversos canais e com efeitos 
finais variáveis sobre toda a economia” (PERROUX, 1977, p. 146). A for-
mação de um polo de crescimento se relaciona ao aparecimento de uma 
nova indústria (ou conjunto de indústrias) ou ao crescimento de uma in-
dústria (ou conjunto de indústrias) já existente, que crie efeitos de enca-
deamento sobre outras indústrias ou conjuntos de indústrias (LIMA; SI-
MÕES, 2009, p. 8; PAELINCK, 1965/77, p. 163). Nesse contexto, Perroux 
chama a atenção para as indústrias que, em determinados períodos, 
crescem em taxas maiores que as médias de crescimento do produto 
industrial e do produto nacional: as indústrias motrizes. Essas indús-
trias teriam dupla capacidade de elevar o produto global da economia.

Uma vez que a indústria nova esteja incorporada à economia, sua ação 

sobre o produto global de período a período pode, igualmente, ser ob-

servada analiticamente, distinguindo-se: 1) Sua participação própria no 

produto global [...]; 2) O suplemento de produto que, de período a pe-

ríodo, ela induz em seu ambiente. (PERROUX, 1977, p. 150).

De acordo com Perroux (1977, p. 154-155), a economia nacional é uma 
combinação de conjuntos ativos – indústrias motrizes, polos de indús-
trias e aglomerações territoriais – e conjuntos passivos – indústrias mo-
vidas e regiões dependentes dos polos aglomerados –, e a comunica-
ção entre dois polos gera mudanças econômicas de grande alcance, de 
modo que os conjuntos ativos transmitam os fenômenos de crescimen-
to aos passivos. Especialmente nas nações subdesenvolvidas, que pos-
suem economias menos articuladas, com disparidades regionais mais 
acentuadas, Perroux, segundo Lima e Simões (2009, p. 9-10), evidencia 
a necessidade de políticas econômicas que promovam o desenvolvi-
mento técnico e humano e a cooperação entre regiões ricas e pobres.

O sueco Gunnar Myrdal, por sua vez, constrói sua tese a partir da rejei-
ção da ideia de que os processos sociais tendem a um equilíbrio estável. 
Ele postula que a relação entre os processos é de causação circular4, 
e que os movimentos, em verdade, geram outros que os sustentam e 
conduzem o sistema na mesma direção da mudança original. Por conta 
disso, as sociedades tendem a se tornar acumulativas. Essa acumula-
ção de movimentos acontece tanto no sentido regressivo quanto no 
progressivo, o que significa que o ciclo pode tanto ser vicioso quanto 
virtuoso. Assim, “[...] um movimento ascendente do sistema inteiro pode 
resultar de medidas aplicadas neste ou naquele de seus pontos” (MYR-
DAL, 1960, p. 36).

4	 Os movimentos são, ao mesmo tempo, causa e efeito um do outro.
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Com base nisso, Myrdal (1960, p. 41-42) apresenta conclusões muito si-
milares às de Perroux sobre as indústrias motrizes, colocando que “[...] a 
decisão de localizar uma indústria em determinada comunidade [...] im-
pulsiona seu desenvolvimento geral”. Porém, ao mesmo tempo em que 
a economia dessa localidade se expande continuamente, outras sofrem 
efeitos regressivos (backwash effects) gerados por este movimento, já 
que os fatores de produção vão em direção à região em expansão e 
desguarnecem as mais pobres, estagnadas ou em decadência. Em opo-
sição aos backwash effects, existem os spread effects (efeitos propul-
sores). Novamente, de forma similar ao pensamento de Perroux, Myrdal 
(1960, p. 42-48) defende que os centros têm poder de propagar estímu-
los ao progresso, tanto em seu entorno geográfico, quanto em regiões 
não tão próximas, mas que tenham potencial de relacionar-se com o 
centro, por exemplo, fornecendo-lhe matérias-primas. 

Myrdal (1960,p. 51-52) afirma ainda que, quanto mais alto o nível de de-
senvolvimento de um país, mais fortes serão seus efeitos propulsores, 
de modo que o progresso tende a acontecer e a se propagar mais rapi-
damente nos países já avançados. Nos países subdesenvolvidos, onde 
os efeitos propulsores são fracos, o progresso, quando acontece, tende 
a ficar isolado, e as desigualdades inter-regionais se alargam. Por essas 
razões, a tese central de Myrdal é que o laissez-faire opera no sentido 
da desigualdade, tanto internacional quanto inter-regional, especial-
mente nos países subdesenvolvidos. “O processo acumulativo, quando 
não controlado, promoverá desigualdades crescentes” (MYRDAL, 1960, 
p. 27). Ou seja, mudanças exógenas – como intervenção estatal – são 
capazes de interromper processos de acumulação e seus efeitos, pre-
venindo o aumento das disparidades.

Hirschman (1961) apresenta conclusões similares às de Myrdal, so-
bre a causação circular acumulativa, e às de Perroux, sobre as in-
dústrias motrizes. Mas ele, por diferença, entende que o desenvolvi-
mento dos países subdesenvolvidos requer uma “solução em cadeia”, 
que faz necessário desvendar a melhor sequência de decisões de in-
vestimento, a fim de maximizar os recursos escassos no mínimo in-
tervalo de tempo. Indo além de Perroux, ele argumenta que os inves-
timentos produtivos podem induzir outros – ou a instalação de uma 
indústria principal pode incitar a criação de “indústrias-satélites” – via 
efeitos em cadeia retrospectiva (backward linkages) e prospectiva  
(forward linkages).

(1) O input-provisão procura derivada, ou efeito em cadeia retrospec-

tiva, isto é, cada atividade econômica não-primária induzirá tentati-

vas para suprir, através da produção interna, os inputs indispensáveis  

àquela atividade.
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(2) A produção-utilização, ou efeito em cadeia prospectiva, ou seja, 

toda atividade que, por sua natureza, não atenda exclusivamente às 

procurar finais, induzirá a tentativa de utilizar a produção como inputs 

em algumas atividades novas. (HIRSCHMAN, 1961, p. 155-156).

A análise de Hirschman aponta, ainda, que o processo de desenvolvi-
mento é “transmitido” inter-regionalmente: um polo de desenvolvimento 
exerce influência sobre regiões atrasadas subsequentes, via efeitos de 
polarização ou efeitos fluentes. Os primeiros são aqueles que acarretam 
o aprofundamento das desigualdades inter-regionais, ou seja, quando 
o crescimento da área em torno de um ponto progressista provoca 
depressão nas áreas remanescentes, enquanto os últimos são as formas 
como o desenvolvimento de um polo incentiva o crescimento de uma 
região fora de sua área de influência direta. O autor acredita que os efei-
tos fluentes são capazes de superar os efeitos de polarização, desde que 
o desenvolvimento da região mais avançada dependa da região mais 
atrasada, mas admite que existe uma série de obstáculos para os efeitos 
fluentes, uma vez que a região mais rica pode se encontrar em condições 
de superar esta dependência. Nesta situação, Hirschman defende a atua-
ção do Estado, afirmando que “[...] a política econômica intervencionista 
entrará em cena para corrigir a situação” (HIRSCHMAN, 1961, p. 275-284).

O ganhador do Nobel Douglass North (1977, p. 290-295) se propôs a re-
lacionar os princípios da localização industrial à história do crescimento 
econômico regional e, ao mesmo tempo, fazer um contraponto à teoria 
que descrevia o desenvolvimento como um processo dado em estágios 
sequenciais obrigatórios. Uma das ideias centrais da tese de North é que 
as “novas economias”5 tenham crescido com base em “produtos primá-
rios exportáveis”, que, quando provenientes de uma região, são coletiva-
mente chamados de “base de exportação” (NORTH, 1977, p. 298-299).

De acordo com North (1977, p. 300-304), a indústria de exportação de-
termina toda a dinâmica da economia local: além de ditar o ritmo da in-
dústria local6, originando a maior parte da renda que permite o consumo 
dos seus produtos, ela exerce importantes efeitos sobre a urbanização 
e a distribuição espacial do crescimento, determinando a formação e 
expansão de “centros nodais”. “Os nódulos crescem por causa de van-
tagens locacionais especiais, as quais diminuem os custos de transfe-
rência e processamento dos artigos de exportação” (NORTH, 1977, p. 
303-304). Assim, a localidade torna-se um centro comercial, onde se 
desenvolvem meios de produzir e distribuir os produtos de exportação, 

5	 O estudo de North é sobre o crescimento regional dos Estados Unidos, porém, ele diz que sua 
teoria é aplicável a quaisquer regiões que tenham se desenvolvido dentro de um quadro de 
instituições capitalistas, com mobilidade relativa de fatores de produção e sem as restrições 
impostas pela pressão populacional (NORTH, 1977, p. 292-293).

6	 A indústria local é aquela que atende à demanda da população da região, enquanto a indústria 
de exportação é a responsável pela produção da base de exportação (NORTH, 1977, p. 300-301).
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atraindo indústrias e serviços que sirvam à indústria de exportação, me-
lhorando a posição de custo do seu produto.

Em linhas gerais, as construções teóricas aqui apresentadas convergem 
para a ideia de que o desenvolvimento regional advém de um conjunto 
de externalidades positivas, encadeamentos e indução de novos investi-
mentos, gerados a partir de um ponto inicial de dinamismo, seja através 
de grandes investimentos industriais planejados, como colocado por 
Rosenstein-Rodan (1943), Perroux (1977), Myrdal (1960) e Hirschman 
(1961), seja pelo desenvolvimento de uma base de exportação, como 
defendido por North (1977).

ZEES NO BRASIL E NO MUNDO

Zona econômica especial (ZEE) é qualquer área geográfica demarcada 
e circunscrita no território de um país, com administração própria, onde 
as regras de negócios são diferentes daquelas praticadas pelas empre-
sas fora dela. Ou seja, a ZEE é um território escolhido pelo governo “[...] 
para acomodar atividades econômicas sujeitas a tratamentos especiais 
administrativo, operacional e tributário” (PAPASTAWRIDIS, 2013, p. 26), 
onde as empresas podem receber desde descontos em impostos até 
liberdade cambial, em diferentes escalas e regimes.

A instalação de uma zona econômica especial pode ter diversos objeti-
vos, nos campos econômico, social e político, a depender do contexto e 
dos interesses do governo local. Dentre eles, a United Nations Industrial 
Development Organization (2015) destacou: (i) promoção de exporta-
ções; (ii) geração de divisas; (iii) criação de emprego; (iv) atração de in-
vestimento estrangeiro direto (IED); (v) exploração de recursos naturais; 
(vi) promoção de industrialização; (vii) desenvolvimento regional; (viii) 
desregulamentação de indústrias exportadoras; (ix) experimentação de 
políticas de abertura de mercado; (x) objetivos políticos; (xi) inovação 
tecnológica; (xii) elevação de receitas fiscais; (xiii) diversificação seto-
rial; e (xiv) especialização.

O conceito básico de zona econômica especial é muito antigo, presente 
no comércio internacional há cerca de 2.500 anos. Contudo, entende-se 
que a primeira zona econômica especial “moderna” foi inaugurada em 
1959, na Islândia, e logo começou a ser replicada por outros países, como 
Porto Rico e Espanha. Em 1965, Taiwan introduziu o formato de zona de 
processamento de exportação, implementado em outros países do leste 
asiático e da América Latina durante as décadas subsequentes, repre-
sentando uma mudança na estratégia de industrialização e uma contra-
dição às políticas de substituição de importações. As zonas econômicas 
especiais logo se provaram importantes instrumentos no processo de 
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industrialização e aumento da competitividade de países em desenvolvi-
mento, principalmente, por terem demonstrado alta capacidade de atrair 
investimento estrangeiro direto e de proporcionar a incorporação de no-
vas tecnologias (PAPASTAWRIDIS, 2013; UNITED NATIONS INDUSTRIAL 
DEVELOPMENT ORGANIZATION, 2015; ZENG, 2015).

A China é um dos maiores e mais conhecidos exemplos de crescimen-
to econômico acelerado com uso de zonas econômicas especiais de 
diversos tipos. A implantação de ZEEs pelo governo chinês começou 
em 1980, com o propósito de experimentar reformas econômicas em 
ambientes controlados, antes de aplicar em larga escala as mudanças 
regulatórias, fiscais, fundiárias, trabalhistas, alfandegárias etc. que mu-
dariam radicalmente o perfil da economia nacional. Em razão da dimen-
são do seu programa de ZEEs, o caso da China foi utilizado por muitos 
estudiosos que buscaram determinar a influência da implantação des-
ses distritos industriais sobre variáveis econômicas, como o emprego, o 
crescimento do produto, a atração de capital internacional, o aprimora-
mento tecnológico e as disparidades regionais. 

De acordo com Zeng (2010, p. 13), as zonas econômicas especiais foram 
cruciais para o sucesso da transição econômica da China para o modelo 
conhecido como “socialismo de mercado”. Além de ter apresentado o 
ambiente ideal para a experimentação da abertura econômica, a par-
ticipação das ZEEs nos números da economia chinesa tem sido muito 
significativa ao longo das últimas décadas. Em 2006, as ZPEs, ZDETs, 
ZDIATs e ZLCs, além das cinco ZEEs originais, respondiam por cerca de 
18,5% do PIB nacional total e cerca de 60% do valor das exportações do 
país. No ano seguinte, a participação das ZEEs no produto chinês subiu 
para aproximadamente 21,8%, segundo as estimativas do autor.

A experiência chinesa também atestou que as ZEEs podem constituir 
importantes plataformas de atração de capital internacional. Em 2007, 
o investimento estrangeiro direto aplicado às ZEEs de nível nacional 
(fora as ZDIATs) respondeu por cerca de 46% do total investido no país. 
Apesar de estarem fora desta conta, pode-se supor que as ZDIATs tam-
bém absorvem um volume significativo do IED direcionado à China, 
especialmente quando se considera que, nos primeiros 15 anos de ope-
ração, esses distritos foram responsáveis por metade da produção bruta 
de bens de alta tecnologia do país e, somados às ZDETs, deram conta 
de dois terços das exportações desses produtos. Em 2007, as ZDIATs 
abrigavam metade das empresas de alta tecnologia e incubadoras do 
país, responsáveis por cerca de 50.000 patentes – 70% registradas por 
empresas domésticas (ZENG, 2010, p. 14).

Com relação ao mercado de trabalho, Zeng (2010, p. 14-15) apontou 
que as ZEEs de nível nacional empregavam cerca de 770 milhões de 
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pessoas, número que, em 2007, correspondia a cerca de 4% da força 
de trabalho do país. Neste ponto, é importante destacar que metade 
dos trabalhadores chineses se concentrava na zona rural, e que as ZEEs 
chinesas tendiam a absorver a mão de obra mais bem qualificada e a 
oferecer salários maiores. Além disso, o autor estimou que, se fossem 
considerados os números das ZEEs de nível estadual, a participação das 
zonas especiais no emprego poderia chegar a 10%.

De um ponto de vista geral, Zeng (2010, p. 16-20, 2015, p. 8-11) elencou 
alguns fatores que julgou serem determinantes do sucesso das zonas 
econômicas especiais da China:

a)	 comprometimento com reformas e pragmatismo por parte do 
alto escalão do governo;

b)	 políticas de incentivo e autonomia institucional;

c)	 apoio e participação proativa dos governos locais;

d)	 investimento estrangeiro direto e a “diáspora chinesa”7;

e)	 aprimoramento tecnológico, inovação, modernização e conexões 
com a economia local;

f)	 culturas inovadoras;

g)	 objetivos claros, benchmarks e competição intensa; 

h)	 vantagens locacionais, especialmente ligadas à infraestrutura.

The Economist (SPECIAL..., 2015a) afirma que o sucesso obtido pela 
China fez com que muitos governos vissem nas ZEEs soluções fáceis 
e de rápido resultado. Porém, são muitas as razões que podem levar 
à falência de uma iniciativa deste tipo, como a insustentabilidade da 
dependência exclusiva em incentivos fiscais, não associados a investi-
mentos em infraestrutura, e o desequilíbrio entre monitoramento gover-
namental e desregulamentação e redução da burocracia (SPECIAL..., 
2015b). Nesse sentido, é importante destacar que existem muitas histó-
rias de fracasso de zonas econômicas especiais; países onde as inicia-
tivas tiveram eficácia somente momentânea ou nem isso alcançaram,  
tornando-se “elefantes brancos”. Este é o caso de muitos empreendi-
mentos na África subsaariana e na América Latina.

7	 “Diáspora chinesa”, neste caso, designa os processos de modernização das estruturas industriais 
de Hong Kong, RAE, China; Macao, RAE, China; e Taiwan, China que acarretaram na exportação 
de indústrias intensivas em trabalho, em boa medida direcionadas às ZEEs chinesas, especial-
mente em razão do baixo custo da mão de obra e da qualidade da infraestrutura ofertadas, além 
das proximidades cultural, linguística e geográfica (ZENG, 2015, p. 10).
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As primeiras ZEEs da África surgiram na década de 1970; em 90, o modelo 
começou a se expandir rapidamente, num movimento que continua até os 
dias atuais. Apesar de alguns sucessos pontuais, a África entra no rol das 
experiências malsucedidas com zonas econômicas especiais quando se 
analisam fatores como incremento ao crescimento econômico, atração 
de investimento estrangeiro direto ou aumento da oferta e qualidade do 
emprego (PAPP, 2013; ZENG, 2015). Segundo Zeng (2012 in ZENG, 2015), 
os maiores desafios enfrentados pelos países africanos se resumem a:

a)	 estrutura legal, regulatória e institucional ultrapassada ou 
inexistente;

b)	 ambiente de negócios desfavorável, com burocracia e altos cus-
tos de operação ligados a registros, licenças, tributos, logística, 
câmbio, aduana etc.;

c)	 falta de planejamento estratégico e de uma abordagem focada 
em demandas preexistentes;

d)	 infraestrutura inadequada, por falta de investimento ou falhas em 
parcerias público-privadas;

e)	 inabilidade no gerenciamento das zonas e falta de conhecimento 
operacional;

f)	 ausência de consistência política e comprometimento gover- 
namental;

g)	 problemas relacionados a reassentamentos e compensações na 
aquisição de terrenos.

Já na América Latina, a primeira ZEE foi instalada na Colômbia, em 
1964, mas os casos de maior destaque são os de México, Costa Rica e 
República Dominicana. De acordo com Cobarrubias, Hernández e Más 
(2005), no México e na Costa Rica, as ZEEs incitaram algum progresso 
em setores intensivos em tecnologia, porém os segmentos que mais se 
desenvolveram foram os intensivos em mão de obra; enquanto na Re-
pública Dominicana se manteve a especialização no setor têxtil. Nestes 
países, as ZEEs foram apontadas como importantes incentivos para: 
(i) atração de investimento estrangeiro direto, cujo volume mais que 
dobrou na década de 1990; (ii) aumento do ingresso de divisas; e (iii) 
modificação da pauta de exportação dos países, ao introduzir produtos 
de maior valor agregado. No entanto, elas também foram responsáveis 
por um alto volume de importações de insumos, evidenciando frágeis 
encadeamentos das empresas zonais com as economias locais (CO-
BARRUBIAS; HERNÁNDEZ; MÁS, 2005, p. 27-28).
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Também, nos três casos, as zonas contribuíram significativamente para 
a geração de empregos, ainda que, inicialmente, precários, com flexi-
bilização laboral e ausência de sindicatos. As autoras verificaram uma 
tendência recente de aumento da demanda por trabalho mais bem 
qualificado, principalmente no México e na Costa Rica (COBARRUBIAS; 
HERNÁNDEZ; MÁS, 2005, p. 29). No que tange às transferências tec-
nológicas e à difusão de conhecimento, o potencial das ZEEs enquanto 
reduto de firmas multinacionais e entreposto entre o exterior e o territó-
rio nacional não foi tão aproveitado quanto poderia ter sido. Como ex-
plicado por Helpman (1990), as multinacionais de países desenvolvidos 
têm uma tendência “natural” a transferir as necessidades de trabalho 
menos qualificado aos países menos desenvolvidos. Isto não quer dizer, 
porém, que este cenário não possa ser corrigido, como foi feito na Chi-
na, com incentivo nacional a P&D e à aproximação das empresas com 
as universidades e centros tecnológicos (PAPASTAWRIDIS, 2013, p. 38).

Cobarrubias, Hernández e Más (2005) apontam, por fim, que, ainda que 
passar da especialização em indústria têxtil para a indústria eletrônica 
represente uma mudança positiva, não é suficiente para dizer que as 
ZEEs tenham contribuído efetivamente para o desenvolvimento eco-
nômico de longo prazo dos países latino-americanos abrangidos por 
sua análise, especialmente por continuarem envolvendo tarefas simples, 
com tecnologia importada e fracas ligações com a economia local. Con-
cordando com Zeng (2010, 2015), as autoras apontam que a modifica-
ção da matriz industrial precisa estar acompanhada de “[...] uma estraté-
gia nacional de desenvolvimento produtivo que contemple, entre outros 
aspectos, a definição das prioridades do país, a criação de instituições 
adequadas, políticas setoriais, de melhoria da infraestrutura e formação 
de recursos humanos”8 (COBARRUBIAS; HERNÁNDEZ; MÁS, 2005, p. 
31, tradução nossa). 

Analisar experiências de sucesso e fracasso é essencial para estabelecer 
o que se deve ou não fazer durante o planejamento, a implementação 
e a operacionalização de grandes empreendimentos, como zonas eco-
nômicas especiais. É importante entender, antes de mais nada, que elas 
não constituem um instrumento adequado para qualquer país e con-
texto, apesar de poderem ser aplicadas em diversos modelos. No caso 
do Brasil, em que o programa de ZEEs já existe, mas não está em plena 
operação, levar essas lições em consideração pode evitar o desperdício 
dos recursos já empregados e maximizar os ganhos futuros, a partir da 
correção de distorções no planejamento e da cuidadosa adaptação do 
instrumento aos contextos em que ele foi aplicado.

8	 “[...]una estrategia nacional de desarrollo productivo que contemple, entre otras, la definición de 
prioridades del país, la creación de instituciones adecuadas, políticas sectoriales, de mejora de la 
infraestructura y de formación de los recursos humanos”.
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A legislação brasileira define as ZPEs como “[...] áreas de livre comércio 
com o exterior, destinadas à instalação de empresas voltadas para 
a produção de bens a serem comercializados no exterior, sendo 
consideradas zonas primárias para efeito de controle aduaneiro” 
(BRASIL, 2007). Além do mesmo tratamento aduaneiro dado a portos 
e aeroportos, as ZPEs brasileiras oferecem isenção de diversos impostos 
federais nas importações e aquisições no mercado interno, desconto 
no imposto de renda – para zonas implementadas nas regiões Norte 
e Nordeste – e, possivelmente, incentivos dados pelos governos esta-
duais para atrair as empresas para os seus domínios. As indústrias ins-
taladas em áreas desse tipo também são autorizadas a comercializar 
uma parte dos seus produtos no mercado interno, tratados fiscalmente  
como importações.

As zonas de processamento de exportação foram instituídas no Brasil 
em 1988, através do Decreto-Lei nº 2.452, que as criou com o propósito 
de “[...] reduzir desequilíbrios regionais, bem como fortalecer o balanço 
de pagamentos e promover a difusão tecnológica e o desenvolvimento 
econômico e social do País” (BRASIL, 1988). O decreto definiu o regime 
aduaneiro especial aplicável aos empreendimentos e autorizou o Poder 
Executivo a criar ZPEs nas áreas abrangidas pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene)9 e pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam)10. O instrumento também foi 
responsável pela criação do Conselho Nacional das Zonas de Processa-
mento de Exportação (CZPE), com as atribuições de orientar a política, 
estabelecer requisitos e analisar propostas de criação de ZPEs (BRASIL, 
1988). Apesar dos 30 anos passados, os objetivos originais do Programa 
Brasileiro de ZPEs (PBZPE) ainda fazem sentido.

Em 2018, o Programa Brasileiro de ZPEs contava com 26 zonas, em 22 
estados, autorizadas entre 1988 e 2017. Destas, apenas duas chegaram 
à fase de alfandegamento pela Receita Federal (espécie de “habite-se” 
para permitir o início do seu funcionamento): as de Pecém (CE) e de 
Senador Guiomard (AC). Ambas contam com projetos industriais apro-
vados, mas somente a primeira está alfandegada e tem empresas efeti-
vamente operando com os incentivos do regime. A ZPE de Parnaíba (PI) 
também tem dois projetos aprovados, mas ainda não foi alfandegada, 
de modo que suas empresas ainda não podem usufruir dos benefícios 
do programa (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ZONAS DE PROCESSA-
MENTO DE EXPORTAÇÃO, 2018b).

9	 Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 
e Bahia, além da área de Minas Gerais compreendida no Polígono das Secas (BRASIL, 1959).

10	 Estados do Acre, Pará e Amazonas, territórios federais do Amapá, Roraima e Rondônia, e ainda 
áreas do estado de Mato Grosso a norte do paralelo de 16º, do estado de Goiás, a norte do 
paralelo de 13º, e do estado do Maranhão, a oeste do meridiano de 44º (BRASIL, 1966).
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Autorizada a iniciar as atividades em 2013 e ganhadora de prêmios in-
ternacionais em 2016 e 2017, a ZPE de Pecém pode ser considerada 
um caso de sucesso do PBZPE. Entre 2016 e 2017, o volume de car-
gas movimentado na zona cresceu 97,4%, com as saídas aumentan-
do cerca de 200%. Em 2017, a zona empregava 16.860 pessoas, em 
empresas dos segmentos siderúrgico e de gases industriais, com pers-
pectivas de geração de mais 11.160 vagas até 2027. Um importante fa-
tor de competitividade da ZPE é a distância de apenas 6 km do Porto 
de Pecém, segundo melhor em desempenho entre os portos brasilei-
ros. O movimento de cargas no porto cresceu 41% entre 2016 e 2017, e 
cerca de 30% da circulação é desvinculada da ZPE. A maior empresa 
do Complexo Industrial e Portuário do Pecém, a Companhia Siderúr-
gica do Pecém, responde por um incremento de 12% no PIB cearense  
(CEARÁ, [2018]).

A ZPE do Ceará, no entanto, é uma exceção. A característica geral do 
programa, hoje, é inocuidade. As razões desse insucesso não são con-
senso entre os especialistas e perpassam desde o excesso de regras até 
a precariedade da infraestrutura disponível. É quase unânime, porém, 
que as ZPEs brasileiras são pouco competitivas na atração de empresas 
e investimentos. Com isso em consideração, foi formulado o Projeto de 
Lei (PL) 5.957/2013, que altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 
O PL propõe uma série de mudanças no modelo e, no que tange à 
competitividade, foca aumentar o espectro de empresas elegíveis para 
instalação nas ZPEs – permitindo, por exemplo, a inclusão de serviços 
exportáveis entre as atividades beneficiadas pelo regime – e flexibili-
zar as regras impostas às suas operações – inclusive, aumentando a 
parcela da receita de vendas que poderá ser obtida no mercado inter-
no (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ZONAS DE PROCESSAMENTO DE  
EXPORTAÇÃO, 2018b).

O PL ainda está em tramitação no Legislativo. Foi aprovado no Senado e 
enviado para pauta no plenário da Câmara dos Deputados. No entanto, 
mesmo que aprovado, ele não dará conta do problema da infraestrutu-
ra, que é um obstáculo secular para o aumento da produtividade e da 
competitividade brasileira. Oliveira, Freitas e Silva (2016, p. 259) argu-
mentam que a infraestrutura logística, quando bem planejada, cons-
truída e operada, é capaz de “[...] conferir ao departamento geográfico 
vantagens competitivas, ou seja, externalidades positivas factíveis às 
firmas ali instaladas para atuar no ambiente de grande concorrência 
atual do comércio internacional”. Os autores acrescentam ainda que, 
quando bem distribuídas no espaço e amplamente acessíveis, as insta-
lações de infraestrutura são importantes instrumentos de redução dos 
desequilíbrios regionais.
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Analisar as condições da infraestrutura brasileira é necessário para com-
preender a atual situação do PBZPE e para determinar suas possibilida-
des dentro dos objetivos a que se propõe, já que ela é um importante 
condicionante da atratividade do país para investimentos. Em pesquisas 
realizadas em 2016, o Brasil alcançou apenas 62% da nota máxima no 
índice de performance em logística (LPI) do transporte de cargas; nas 
telecomunicações, ocupou a 58ª posição, entre 160 países; e em energia 
elétrica, apresentou custos que não condizem com seu potencial gera-
dor (FERRARESI et al., 2018, p. 5-6). Além de precária, a infraestrutura 
brasileira tem uma distribuição espacial seletiva, com as melhores insta-
lações concentradas no eixo Sul-Sudeste, e as piores, no Norte e Centro-
-Oeste11. Sendo assim, elevar o estoque de infraestrutura e trabalhar 
para a sua desconcentração espacial são tarefas necessárias e urgentes 
para o Brasil. Nesse sentido, Ferraresi e outros (2018, p. 25) apontam:

Um processo de priorização estruturado com coordenação centraliza-

da é fundamental para otimizar o processo de decisão dos projetos 

que serão levados a cabo. A primeira etapa envolve a definição do con-

junto de projetos a serem desenvolvidos. Como regra geral, projetos 

que destroem valor não devem ser considerados. Dentre o conjunto de 

projetos viáveis, a priorização deve considerar dimensões complemen-

tares como custo, impacto, duração, bem como uma articulação das si-

nergias e dependências entre os projetos. A existência de um processo 

estruturado de priorização garante continuidade e minimiza o desper-

diço de recursos.

Reservadas as devidas críticas, tanto à estrutura do Programa Brasileiro 
de ZPEs quanto ao contexto em que ele se insere, em especial no que 
tange às condições da infraestrutura do país, o fato de a maior parte das 
zonas autorizadas estar em estágio embrionário pode ser tomado como 
algo positivo. Nesse sentido, é importante considerar que, com base 
nas estratégias de desenvolvimento propostas por Hirschman (1961, p. 
131-141), o incentivo à atividade produtiva é capaz de ensejar o aumen-
to da oferta de infraestrutura e utilidades públicas, e não somente o 
contrário, como geralmente se espera. É muito claro, ainda assim, que 
o sucesso do PBZPE requer uma série de esforços conjuntos do poder 
público. As lições aprendidas com as experiências dos outros países são 
muito concretas e dão um robusto arcabouço para a construção de um 
planejamento que vise a mitigar as possibilidades de o Brasil incorrer 
em falhas já conhecidas e a reproduzir o que deu certo, com as devidas 
adaptações ao contexto local.

11	 Ver Ranking de qualidade da infraestrutura – Unidades Federativas do Brasil – 2015 em Macro-
plan (2017).
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A ZPE DE ILHÉUS COMO ALTERNATIVA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO LITORAL SUL DA BAHIA

O território Litoral Sul fica localizado na porção sudeste do estado e  
é formado por 26 municípios, dentre os quais se destacam Ilhéus e  
Itabuna (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 
DA BAHIA, 2015).

Figura 1
Território Litoral Sul da Bahia

Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (2015), Brasil ([2015]).

No Brasil Colônia, a região em torno de Ilhéus e Itabuna, cujo povoa-
mento começou ainda no século XVI, tinha pouca significância, até o 
florescimento da cultura do cacau, na segunda metade do século XVIII. 
Os rendimentos desta atividade começaram a ser mais expressivos na 
segunda metade do século XIX, por volta da década de 1860, já no Brasil 
República, graças à conjuntura internacional favorável, em que o cacau 
se apresentava como uma commodity em processo de valorização. Em 
1860, o produto respondia por cerca de 2% das exportações baianas; já 
em 1888, essa participação chegava a 20%. O valor das exportações de 
cacau, em 1889, era 27 vezes maior do que em 1852, e a produção re-
gistrou aumentos crescentes, quintuplicando entre o fim do século XIX 
e 1905, quando chegou a 15 milhões de quilos, atingindo 50 milhões de 
quilos em 1920 (FALCÓN, 1983, p. 37-39).
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Tão curto quanto pujante, o ciclo do cacau já começou a mostrar o início 
do seu fim na década de 1920. O desgaste do solo e o envelhecimen-
to dos cacaueiros, que comprometiam a produtividade das lavouras, 
aliados a quedas sequenciais dos preços internacionais, pintavam uma 
imagem preocupante. Em 1931, o estado criou o Instituto de Cacau da 
Bahia (ICB), como forma de apoio à cultura cacaueira. Em 1957, persis-
tindo a baixa, foi instituído o Plano de Recuperação Econômico-Rural 
da Lavoura Cacaueira, sob gestão da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (Ceplac), que logrou elevar a produtividade e a pro-
dução cacaueira nas décadas de 1960, 70 e 80. O processo, porém, foi 
de uma “modernização conservadora”, que garantiu apenas a manuten-
ção dos interesses dos grandes cacauicultores, relegando as produções 
familiares e mantendo a concentração de riqueza e poder característica 
do coronelismo (CERQUEIRA; JESUS, 2016, p. 188).

A década de 1980 foi fatídica para a região cacaueira, principalmente 
por duas razões. De um lado, a produção asiática de cacau iniciou uma 
rota estável de crescimento, ampliando a oferta mundial do produto 
e motivando a redução de seus preços no mercado internacional, 
enquanto o governo brasileiro priorizava o controle inflacionário, 
promovendo corte de créditos e subsídios, num momento em que a 
capacidade de pagamento dos cacauicultores já estava comprometida. 
De outro lado, surgia, em 1989, o fungo comumente conhecido como 
vassoura-de-bruxa12, que devastou as lavouras e, com elas, a economia 
– quase inteiramente baseada na monocultura exportadora do cacau 
e em seus resultados –, piorando as condições sociais da região, nesse 
momento já precárias (CERQUEIRA; JESUS, 2016, p. 189).

A economia do território nunca foi capaz de recuperar o dinamismo 
perdido após a crise do cacau. Para Falcón (1983, p. 41), esse processo 
decorre naturalmente do fato de a cacauicultura ter se desenvolvido 
na região de forma subordinada a Salvador, no contexto da economia 
estadual. Já Guerra e Teixeira (2000) têm outra visão, que sugere que a 
decadência socioeconômica da região em torno de Ilhéus e Itabuna se 
deu, em boa medida, pela falta de interesse da elite local em investir na 
diversificação das atividades produtivas da região, frente a uma mono-
cultura de exportação que não era sustentável em longo prazo.

Segundo esses autores, o colapso do cacau demonstrou o perigo de se 
ter uma economia pouco diversificada (GUERRA; TEIXEIRA, 2000). Esse 
traço, cravado no seio do setor mais dinâmico da economia do estado no 
início do século XX, foi um importante condicionante do atraso da Bahia 

12	 “[...] nome popular de uma doença causada pela ação de um fungo patogênico cientificamente 
denominado de Crinipellis perniciosa. O nome [vassoura-de-bruxa] deve-se aos sintomas do 
fungo no cacaueiro, os quais causam inchamento, superbrotações e anomalias nos frutos e almo-
fadas florais. Nos ramos da planta ocorre um superbrotamento de aspecto parecido com uma 
vassoura” (ROCHA, 2008, p. 76).
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no processo de industrialização do Brasil e, ainda mais, da região Litoral 
Sul no processo de industrialização do estado. A região que, durante os 
bons anos do cacau, chegou a responder por 40% de toda a atividade 
financeira do estado (MOREIRA, 2013, p. 132), desde 1999, não alcançou 
sequer a marca dos 5% de participação no PIB da Bahia (SUPERIN-
TENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, 2018).

De acordo com Cerqueira e Jesus (2016, p. 195), a perda de dinamismo 
econômico tem como preocupante sintoma a redução da população 
do território. Em 2010, a população total do TLS era 8,44% menor do 
que em 2000, com queda em quase todos os municípios. A tendência 
apresentada entre os censos parece continuar: o IBGE projetou que, em 
2018, a população total do TLS seria 3,41% menor do que era em 2010 e 
11,43% menor do que era em 2000. “A queda da população revela que o 
TLS vem perdendo dinamismo econômico por vários motivos, um deles 
é a crise que passou o setor cacaueiro, importante atividade econômi-
ca no território” (CERQUEIRA; JESUS, 2016, p. 195). Outro é o reforço 
que essa crise encontra na escassez de outras atividades geradoras de 
ocupação que pudessem absorver a mão de obra excedente do campo. 
Ilhéus, por exemplo, perdeu mais da metade da sua população rural 
entre 2000 e 2010, não se convertendo esse êxodo em elevação da po-
pulação urbana do município, que também caiu no período, ainda que 
em menor proporção.

A informalidade do trabalho e a urbanização do território em alguma 
medida decorrem da transformação estrutural de uma economia primá-
rio-exportadora numa essencialmente terciária, após a crise do cacau. 
De acordo com Mira (2013, p. 54), esse processo se sucedeu a partir da 
emergência ou consolidação de outros vetores econômicos, que vieram 
preencher a lacuna deixada pela cultura cacaueira. O setor de comér-
cio e serviços que se desenvolve no TLS “[...] não resulta de efeitos 
multiplicadores do setor primário e, ou secundário. O setor terciário 
é, ele próprio, o desencadeador do crescimento econômico: é ele que 
dinamiza a economia” (MIRA, 2013, p. 74). Essa tese encontra suporte 
na composição setorial do PIB do território: em 2015, o valor adiciona-
do bruto (VAB) à economia do TLS teve participação majoritária do 
setor de comércio e serviços (73,17%), seguido pela indústria (17,37%), e 
participação minoritária do setor agropecuário (9,46%) (SUPERINTEN-
DÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, [2016]).

Vale destacar que Ilhéus e Itabuna respondem por cerca de dois terços 
do produto do território, de modo que sua composição é explicada di-
retamente pela dinâmica econômica destes dois municípios. Os dados 
gerais do território mostram que a economia da maior parte dos mu-
nicípios da região gira em torno da agropecuária e da administração 
pública, que responde por mais da metade do produto do setor terciário 
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nos municípios de menor PIB. Apesar deste cenário, Mira (2013, p. 55) 
argumenta que o crescimento do setor de serviços foi responsável por 
evitar a estagnação econômica completa do território. Mas faz-se ne-
cessário destacar que, apesar de a região ter apresentado crescimento 
econômico real, numa média anual de 2,67% entre 1999 e 2015, a de-
pendência de um setor terciário com “dinâmica própria”, relativamente 
descolado das demais atividades econômicas, pesa sobre o grau de 
vulnerabilidade e instabilidade da economia do território.

A representatividade do setor primário na economia do território di-
minuiu drasticamente com a crise do cacau e segue em tendência de 
queda: enquanto em 2002 era 12,3%, em 2015 já havia caído para 9,5% 
(SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA 
BAHIA, 2018). Outro ponto importante é que, apesar do alastramento 
da vassoura-de-bruxa, o cacau segue como o produto agrícola de maior 
destaque em termos de valor adicionado à economia da região. Apesar 
do crescimento das culturas de banana e café, o cacau ainda exerce uma 
liderança isolada na pauta agrícola da região (SUPERINTENDÊNCIA DE 
ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, [2016]).

O setor industrial, o menos representativo em 23 dos 26 municípios da 
região, apresenta uma tendência clara de estagnação: em 2002, a in-
dústria tinha participação de 17,6% no VAB ao PIB do território; em 2015, 
passou a 17,4% (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DA BAHIA, 2018). Dos três setores da economia, o secundário 
é o mais concentrado em Ilhéus e Itabuna, que responderam por 85% 
do produto do setor em 2015. Em Itabuna, o segmento não tem uma 
identidade bem formada, e sua maior conexão com a economia local é 
o processamento de cacau, o que já não faz tanto sentido à luz da crise 
da lavoura cacaueira e obriga o município a importar os insumos.

Ilhéus, por sua vez, sedia um dos distritos industriais (DIs) criados pelo 
governo da Bahia nos anos 70 do século XX, no qual se concentra a 
maior parte do valor gerado pela indústria do município, que respondeu 
por 47,5% do VAB industrial do TLS em 2015 (Tabela A.3). Criado em 
1973, o DI de Ilhéus nasceu com uma identificação muito forte com a 
monocultura do cacau, abrigando, principalmente, unidades de benefi-
ciamento do fruto e de fabricação de insumos para a lavoura. Por essa 
razão, não contribuindo para a diversificação da matriz produtiva da re-
gião, aumentou sua vulnerabilidade às oscilações da cultura cacaueira. 
A partir de 1989, quando o cacau entrou em sua crise mais profunda, o 
DI sofreu “[...] com o fechamento de inúmeras fábricas e a demissão em 
massa de trabalhadores” (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔ-
MICOS E SOCIAIS DA BAHIA, 2017, p. 73).
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As iniciativas de superação da crise do cacau envolveram a recuperação 
das indústrias processadoras de cacau e a criação do Polo de Informá-
tica de Ilhéus (PII), em 1995. Em 2017,

[...] dos 3.490.000 m2 do Distrito Industrial de Ilhéus, cerca de 

3.200.000 m2 [eram] ocupados por 49 empresas, das quais se [desta-

cavam] as dos setores de informática e processamento de cacau como 

maiores geradoras de emprego. Além dessas, o Distrito Industrial de 

Ilhéus [contemplava] outras empresas que atuam em setores bastante 

distintos entre si, como embalagens, bebidas e beneficiamento de ali-

mentos. (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

DA BAHIA, 2017, p. 73).

O PII, empreendimento mais importante do DI de Ilhéus, tem como ên-
fase a montagem de equipamentos eletroeletrônicos e de informática 
(NOIA, 2014, p. 5). Ele é formado por 25 empresas, 23 das quais se si-
tuam nos limites do DI. Somadas, as unidades do PII, que empregavam 
1.117 pessoas, e as processadoras de cacau e chocolate, com 902 em-
pregados, respondiam por cerca de 65% dos empregos criados no DI, 
em 2017. O distrito, isoladamente, tem pouco efeito sobre a economia 
ilheense, gerando apenas 9,4% dos empregos do município – cerca de 
44% do emprego industrial –, e seus efeitos de encadeamento na eco-
nomia são limitados por diversas razões. De um lado, há pouca conexão 
com a economia local: a Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (2017) levantou que somente 17,6% da matéria-prima 
das empresas distritais tem origem local, o que implica uma forte de-
pendência de fornecedores externos. De outro, há problemas com a 
infraestrutura interna do DI e com a logística para recebimento de insu-
mos e escoamento da produção (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS 
ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, 2017, p. 74-75).

A logística também impacta negativamente a inserção do DI no co-
mércio internacional: 91% dos seus produtos são vendidos no mercado 
nacional, dos quais 50% ficam na Bahia. Os outros 9% são exportados 
para a China e são todos produtos do PII de baixo valor agregado. (SU-
PERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, 
2017, p. 80). A tendência de baixa participação nas trocas internacionais 
não é exclusiva do DI de Ilhéus, estendendo-se a todo o TLS. A região, 
que, durante o apogeu do cacau, chegou a ser responsável por até 70% 
das exportações da Bahia (MOREIRA, 2013, p. 139), em 2017, respondeu 
por apenas 3,5%. As movimentações de comércio exterior também se 
restringem, basicamente, a Ilhéus e Itabuna, que, juntos, responderam 
por 99,5% do valor transacionado pelo TLS em 2017. No ano, Ilhéus foi 
responsável por 3% das exportações e 3,6% das importações do estado, 
e Itabuna, por 0,4% de ambas as grandezas. Os dois municípios tiveram 
balança comercial negativa nos últimos dez anos, com exceção de 2015.
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Em 2018, segundo dados do MDIC, 92% das exportações de Ilhéus fo-
ram subprodutos e derivados de cacau, tais como manteiga, gordura, 
cacau em pó e pasta de cacau. Já as importações foram compostas, 
em 45%, de cacau bruto ou torrado, e em cerca de 40%, de materiais 
elétricos diversos, partes de aparelhos eletrônicos e de comunicação. 
No caso de Itabuna, a diversificação da pauta é ainda menor, dado que 
o valor das exportações se originou, em 97%, de derivados de cacau, e 
em 3%, de artigos têxteis, e o das importações, em 59%, de cacau bruto 
ou torrado, e em 37%, de pasta de cacau (BRASIL, 2018a, 2018b). Fica 
claro, portanto, que o cacau permanece o protagonista do comércio 
exterior da região.

A representatividade das formas mais brutas do fruto nas importações 
permite inferir que os setores de beneficiamento – produtores de óleos, 
pó, pastas etc. –, antes abastecidos pela cultura local, desde a redução 
dessa produção, passaram a recorrer ao mercado internacional para 
seus insumos, o que pesa negativamente sobre a balança comercial da 
região. A expressiva presença de componentes elétricos e eletrônicos 
na pauta de importações de Ilhéus evidencia a baixa conexão das ativi-
dades realizadas no PII com a economia local. A estrutura produtiva do 
PII coloca um peso negativo na balança comercial do território que não 
se compensa, já que os produtos acabados não têm representatividade 
na pauta de exportações.

Considerando a definição legal do PBZPE, é justo dizer que a ZPE de 
Ilhéus tem como objetivos específicos: melhorar a posição da Bahia no 
comércio internacional; captar investimentos para o território Litoral Sul 
e para o estado; incorporar tecnologias, a partir da atração de empre-
sas e investidores estrangeiros e do incentivo à colaboração entre setor 
produtivo e instituições de ensino para P&D; e, por fim, estabelecer co-
nexões com a economia local e nacional, a fim de maximizar os efeitos 
de suas atividades no território, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico e para a redução da desigualdade regional.

Quase 25 anos depois de sua criação, a zona ainda está em fase de im-
plantação. Em setembro de 2018, o CZPE aprovou o plano de trabalho 
da ZPE, ocasião em que também acatou novo adiamento da compro-
vação de conclusão das obras da zona até 31 de dezembro de 2019. O 
projeto arquitetônico, o alvará de construção e a licença ambiental da 
ZPE também já foram aprovados pelo conselho. Oficialmente, não há 
registro de projetos industriais para a ZPE. No entanto, existem indica-
tivos de interesse de investidores chineses no empreendimento (ASSO-
CIAÇÃO BRASILEIRA DE ZONAS DE PROCESSAMENTO DE EXPOR-
TAÇÃO, 2018a).
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Conhecendo-se o caso da China, não se pode negar que a ZPE de Ilhéus 
seja capaz de contribuir para o alcance dos objetivos propostos pelo 
governo federal para o PBZPE. Contudo, os casos mais notórios da ex-
periência internacional demonstram também que o sucesso desses em-
preendimentos depende da capacidade de transpor alguns desafios. 
Considerando-se a estrutura econômica do TLS e do estado, pode-se 
dizer que os maiores desafios iniciais a serem enfrentados pela ZPE de 
Ilhéus, no cumprimento de seus objetivos, estão relacionados a ques-
tões institucionais e políticas que prejudiquem o compromisso dos go-
vernos com as agendas de interesse do empreendimento e a questões 
conjunturais econômicas internas e externas, que podem comprometer 
a capacidade de atração de investimentos estrangeiros e acarretar a 
não realização e/ou conclusão das obras previstas de infraestrutura, 
responsáveis pelo acesso direto da ZPE a outras partes do estado e, 
principalmente, ao mercado externo.

Faz-se importante observar que qualquer empreendimento vinculado 
às relações exteriores estará sujeito às oscilações da conjuntura eco-
nômica e política internacional e aos fatores diversos que afetam as 
decisões dos investidores e dos consumidores externos, como nível de 
confiança e renda disponível. A insegurança institucional e política é 
um dos fatores internos com efeito significativo sobre a atratividade de 
investimentos, especialmente estrangeiros, e sobre a competitividade 
dos produtos nacionais no mercado global. Tal fator afeta desde o for-
necimento da infraestrutura necessária ao empreendimento do capital 
até incertezas relacionadas ao cumprimento de acordos firmados e ob-
servância às regras estabelecidas, imprescindíveis à manutenção de um 
bom ambiente de negócios. 

É fato notório que o Brasil convive com uma série de deficiências infra-
estruturais, principalmente no segmento de transportes, espacialmente 
concentrado, fragmentado e muito dependente do modal rodoviário. A 
Bahia, sendo um estado periférico, tende a ter deficiências ainda mais 
profundas. Oliveira, Freitas e Silva (2016, p. 264-266) verificaram uma 
tendência de desconcentração geográfica do investimento no setor de 
transportes, no período de 2007 a 2010, porém apontam para a manu-
tenção da intensa concentração de recursos no setor rodoviário. Por 
outro lado, vale destacar que três dos principais projetos de infraestru-
tura acontecendo na Bahia na última década fogem dessa tendência e 
afetam diretamente a viabilidade da ZPE de Ilhéus: a Ferrovia de Inte-
gração Oeste-Leste (FIOL), que liga Tocantins, na Região Norte, a Ilhéus; 
o Porto Sul, em Ilhéus, que se conecta à FIOL, formando um complexo 
intermodal; e o – ainda incerto – Aeroporto Internacional de Ilhéus, que 
se conectaria ao complexo de transporte de cargas.
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Oliveira, Freitas e Silva (2016, p. 261) descrevem a FIOL como “[...] o 
principal projeto ferroviário da Bahia, que, atualmente conta somente 
com a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), em situação precária”. Em linhas 
gerais, a ideia da FIOL é constituir, junto ao Porto Sul, um complexo 
intermodal que integre territorialmente a economia baiana e contribua 
para a integração nacional, através da conexão com a Ferrovia Norte-Sul 
(FNS). Isso reduziria a dependência do estado do modal rodoviário, que 
apresenta menor eficiência no transporte de cargas volumosas, como 
é o caso das commodities exportadas pelas regiões oeste e sudoeste 
da Bahia. Em 2018, a FIOL tinha 1.022,6 km em construção entre Ilhéus 
e Barreiras, com percentual de conclusão de 50,4% (VALEC, 2018a, 
2018b, 2018c).

Do ponto de vista teórico, vale lembrar que a literatura sobre desenvol-
vimento regional, ao reconhecer que o crescimento não ocorre ao mes-
mo tempo em todos os lugares, aponta para a criação de uma espécie 
de halo em torno de cada centro dinâmico, que abrange as localidades 
que sofrem reflexos dos efeitos de aglomeração que ocorrem no centro. 
De modo geral, todos os teóricos concordam que os efeitos positivos 
superam os negativos, concluindo que os centros têm capacidade de 
fazer transbordar o crescimento para as localidades em seu entorno, ou, 
como extrapola Myrdal (1960, p. 48-49), para qualquer localidade que, 
ainda que não geograficamente próxima, possa se integrar à estrutura 
produtiva do centro.

Assim sendo, o cenário desejável é que os halos, se não se intercedam, 
ao menos se tangenciem, a fim de que todo o território aproveite, em 
alguma medida, o processo de crescimento, que é mais intenso nos po-
los. Perroux (1977, p. 154-155) aponta que as conexões entre os centros 
ativos irradiam correntes de troca e permitem a transmissão dos fenô-
menos de crescimento aos centros passivos. Com base nessa constru-
ção teórica, pode-se dizer que canais de transporte integradores, como 
a FIOL, podem potencializar os efeitos de transbordamento dos centros 
ou polos de crescimento e intensificar a interseção entre seus halos.

A Figura 2 traz uma representação do trajeto da FIOL nos limites do 
território Litoral Sul e destaca a proximidade do Porto Sul e da FIOL à 
ZPE, que se localiza no Km 10 da Rodovia BA-262, também próxima ao 
distrito industrial, que fica no Km 6 da mesma rodovia.
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Figura 2
Trajeto da FIOL no território Litoral Sul e recorte dos arredores da ZPE de Ilhéus

Legenda:  FIOL

Fonte: Elaboração própria a partir de Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (2015), Valec 
(2018c), Ilhéus (2018).
Nota: As linhas não necessariamente representam o real trajeto da FIOL; somente ligam o Porto Sul à saída do 
território em Ubaitaba, passando pelos municípios de Uruçuca e Aurelino Leal.

De todas as questões levantadas em torno da construção da FIOL13, a 
mais grave é o Porto Sul, que ainda não começou a ser construído. Sem 
o porto, a ferrovia perde quase todo o sentido, uma vez que deixa de 
ser uma via de escoamento da produção para o exterior, tornando-se 
quase inócua em seu objetivo de integrar a economia do estado. Assim 
como a FIOL e o Porto Sul dependem um do outro para serem viáveis, 
a ZPE depende de ambos para atingir seu potencial, uma vez que a in-
fraestrutura logística é um importante fator de custo, que afeta a com-
petitividade dos produtos no comércio internacional, que condiciona a 
atração de investimentos.

Em contrapartida, o empreendimento pode se constituir como uma 
nova via para justificar esses grandes investimentos em infraestrutura, 
frente à piora das perspectivas do mercado internacional de commodi-
ties. Nesse contexto, ainda vale destacar que boa parte das atividades 
das ZPEs brasileiras se concentrará em processar e agregar valor às 

13	  Ver Oliveira e outros (2013).
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commodities que já compõem a pauta primário-exportadora do país. A 
empresa responsável pela administração da ZPE de Ilhéus, a ZPE Bahia 
S.A. ([2017]), aponta como principais segmentos a serem desenvolvidos 
na zona: a agroindústria – principalmente de algodão, soja, cacau, café e 
milho –; a cadeia de carnes; a transformação mineral; e a transformação 
vegetal – principalmente para móveis, biomassa e madeira reconstituída.

A ligação através de uma matriz eficiente de transportes permite es-
tender as propriedades da economia local a toda a área interconectada 
pela infraestrutura. Sendo assim, com a FIOL, a ZPE e a economia do 
TLS tornam-se efetivamente conectadas às cadeias produtivas e aos 
mercados das outras partes do território baiano alcançados pela fer-
rovia, aumentando significativamente sua área de influência. Com isso, 
pode-se dizer que as perspectivas traçadas para a ZPE de Ilhéus estão 
alinhadas ao objetivo de integração econômica do estado, uma vez que 
se pretende aproveitar as matérias-primas não apenas da região em 
torno de Ilhéus, mas também das áreas cortadas pela FIOL – o oeste 
baiano, produtor de grãos e proteínas, e o entorno de Caetité, produtor 
de minério –, além do extremo sul da Bahia, a partir da inserção da ZPE 
na cadeia produtiva da madeira e da celulose, que possibilita a reapro-
ximação da economia do extremo sul, hoje mais ligada a Minas Gerais e 
Espírito Santo, com a economia baiana. 

Apesar de, por um lado, muito positiva, a agenda de integração econô-
mica do estado parece ter ofuscado a necessidade de se estabelecer 
conexões entre a ZPE e sua área de influência direta, o território Litoral 
Sul, o que é potencialmente problemático. Conforme detalhamento rea-
lizado na Seção 4.1.2, a economia do TLS é caracterizada, basicamente, 
por uma massa de municípios interioranos com economias dependentes 
da administração pública e da agricultura, ainda presos à cultura do ca-
cau, uma costa com apelo subaproveitado para o turismo ecológico e 
histórico, o polo de comércio e serviços em Itabuna, e a economia mais 
diversificada de Ilhéus, também com um setor terciário significativo e 
com o maior PIB industrial do território. O produto industrial do muni-
cípio é majoritariamente devido ao distrito industrial, concentrado no 
Polo de Informática. Os planos e as propostas para a ZPE de Ilhéus são 
deveras escassos. Contudo, as perspectivas não incluem conexões com 
a economia local para além do beneficiamento do cacau, que já ocorre 
na região e depende da importação de matéria-prima. 

Se a condução do projeto se mantiver nessa direção, os efeitos da ZPE 
sobre o desenvolvimento local serão significativamente limitados, re-
petindo-se erros cometidos na concepção do DI e do PII. Existem ar-
gumentos empíricos e teóricos que apontam para a importância de se 
fortalecer a agenda de integração da ZPE com as atividades produtivas 
já existentes no TLS. As conexões com a economia local, ao mesmo 
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tempo em que foram importante fator de sucesso das ZEEs chinesas, 
quando ausentes, determinaram o fracasso da maioria das ZEEs africa-
nas e de muitos dos distritos industriais baianos, dentre os quais pode 
ser incluído o próprio DI de Ilhéus. Do ponto de vista teórico, a im-
portância da complementaridade das indústrias locais é algo abordado 
por Rosenstein-Rodan (1943, p. 205-206), que a coloca como fator de 
fomento a economias externas interindustriais, e por Hirschman (1961, 
p. 158-159), que aponta para a potencialização dos efeitos em cadeia, já 
que a industrialização tem um efeito cumulativo, conforme também é 
apontado por Myrdal (1960, p. 31-42).

Ainda seguindo as proposições de Myrdal (1960, p. 41-42), que postulou 
que a instalação de um novo negócio, ou ampliação de um já existente, 
tem capacidade de expandir o mercado para outros negócios, pode-se 
argumentar que a principal via de conexão da ZPE com a economia lo-
cal é o Polo de Informática, uma vez que, ao mesmo tempo em que se 
instalaria um novo negócio, se ampliaria um já existe. O PII, apesar de 
não ter logrado sucesso em conferir nova dinâmica à economia do ter-
ritório, é um componente importante de sua matriz industrial. Vale lem-
brar que os produtos do PII têm um acesso muito limitado ao mercado 
internacional, e sua produção é fortemente dependente da importação 
de peças, partes e materiais eletroeletrônicos diversos. A integração 
com a cadeia do PII pode ser um fator de atração para empresas do 
segmento eletroeletrônico à ZPE, que não apenas gozariam de incen-
tivos à exportação e a P&D, mas, no mercado interno, aproveitariam a 
demanda do polo. Além disso, a instalação dessas indústrias na ZPE 
traria a possibilidade de elevar o nível de intensidade tecnológica das 
exportações, além de beneficiar as empresas do PII via barateamento 
de seus insumos, uma vez que o custo de transporte entre a ZPE e o DI 
seria virtualmente nulo, dada a proximidade entre os empreendimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo foi produzido com o objetivo central de determinar se a 
Zona de Processamento de Exportação (ZPE) de Ilhéus teria potencial 
para ser um agente de reativação econômica do território Litoral Sul da 
Bahia (TLS) e contribuir, por extensão, para a desconcentração econô-
mica do estado. O método hipotético-dedutivo mostrou-se profícuo na 
condução deste estudo, uma vez que, partindo da hipótese de reposta 
positiva à questão apresentada, a busca por argumentos que pudessem 
refutá-la ou confirmá-la possibilitou a melhor compreensão dos diversos 
fatores que a influenciam. Nesse sentido, os objetivos específicos do tra-
balho envolveram: revisitar teorias econômicas sobre desenvolvimento 
regional e comércio internacional; levantar experiências internacionais 
com zonas econômicas especiais e as lições que pudessem ser apli-
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cadas ao Programa Brasileiro de ZPEs (PBZPE); e, por fim, apresentar 
a formação econômica da região em torno do eixo Ilhéus-Itabuna e a 
evolução da sua matriz produtiva, buscando compreender o contexto 
em que a ZPE de Ilhéus se inseriria e os gargalos e potencialidades que 
ele determina.

Como constatado anteriormente, as construções teóricas sobre de-
senvolvimento regional, de Rosenstein-Rodan (1943), Perroux (1977), 
Myrdal (1960) e Hirschman (1961), convergem no fato de que grandes 
investimentos industriais planejados têm alta capacidade de gerar ex-
ternalidades positivas e efeitos de encadeamento e indução de novos 
investimentos em regiões de baixo dinamismo econômico, enquanto 
North (1977) concentra-se especificamente no potencial de encadea-
mento e indução do crescimento baseado em exportações. Ademais, 
as visões heterodoxas sobre o comércio internacional e as concepções 
mais recentes da CEPAL (COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA 
LATINA E O CARIBE,1990/2000), que passa a defender o desenvolvi-
mento orientado para o comércio internacional, com mudança da matriz 
produtiva e incorporação de tecnologias, demonstram o potencial de 
iniciativas que visam ao aumento das exportações e à atração de em-
presas multinacionais e investimento estrangeiro direto como um cami-
nho viável para o desenvolvimento das regiões periféricas. 

As experiências internacionais evidenciam que as zonas econômicas 
especiais (ZEEs) são capazes de promover o desenvolvimento econô-
mico, a partir da atração de investimentos, da difusão tecnológica e do 
aumento, não somente do volume de exportações, mas do valor agre-
gado aos produtos exportados, movimento que teria alto impacto na 
economia do território Litoral Sul, uma vez que cerca de 98% de suas 
exportações estão concentradas nos segmentos de alimentos e bebidas 
e produtos de origem vegetal. Além disso, as ZEEs, mesmo na América 
Latina, onde as experiências, de modo geral, não são consideradas bem 
sucedidas, também lograram importantes impactos sobre o emprego, 
algo que se mostra urgente para a região em torno do eixo Ilhéus-Itabu-
na, frente às transformações demográficas que o território tem sofrido 
nos últimos 30 anos, após a crise do cacau.

Conforme relatado na Seção 3, em sua atual estrutura, o Programa Bra-
sileiro de ZPEs tem uma série de limitações, que comprometem a atra-
tividade da ZPE de Ilhéus e das demais zonas brasileiras. Uma parte dos 
problemas regulatórios está sendo resolvida pelo PL 5.957/2013, que 
visa flexibilizar as regras, a fim de elevar a quantidade de potenciais in-
teressados em investir nas zonas. Outra parte dos impasses, relacionada 
ao estoque de infraestrutura, pode ser resolvida a partir de uma aborda-
gem local e direcionada à conjugação da agenda da ZPE às de investi-
mentos não originalmente ligados à zona, mas que podem estabelecer 
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com ela relação de benefício mútuo. Este é o caso do complexo logístico 
intermodal formado pela Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e 
pelo Porto Sul, que hoje tem sua concretização posta em xeque, frente 
a mudanças na conjuntura dos fatores que, originalmente, o tornaram 
viável, fazendo necessária a construção de uma justificativa econômica 
alternativa, contexto em que emerge a ZPE de Ilhéus.

Os esforços necessários para o sucesso da ZPE não se limitam, porém, 
às questões legais e de infraestrutura, que afetam sua capacidade de 
atrair investimentos. Sendo uma política direcionada ao desenvolvimen-
to regional e à desconcentração econômica, a ZPE deve ser capaz de 
gerar externalidades positivas à região em seu entorno. As propostas 
para a ZPE de Ilhéus apresentam perspectivas de conexão com outras 
regiões do estado. No entanto, à exceção do beneficiamento do cacau, 
não existem planos conhecidos de ligação com a economia em torno do 
município. Mantendo-se essa condição, o potencial da ZPE como fator 
de revitalização econômica do território Litoral Sul torna-se significati-
vamente limitado, e se incorre no risco de que a ZPE se torne um enclave 
dentro do território, com ligações externas desconectadas da economia 
local, constituindo-se em mais uma iniciativa inócua em proporcionar as 
condições para o desenvolvimento da região.

Tendo em vista as experiências internacionais, a conformação do Pro-
grama Brasileiro de ZPEs, a conjuntura econômica do território Litoral 
Sul e as perspectivas construídas até o momento em torno da ZPE de 
Ilhéus, este estudo apontou que o potencial do empreendimento em 
reativar a economia do TLS é condicionado, de forma imediata, por 
dois fatores principais, cujas definições, até a conclusão deste traba-
lho, permaneciam incertas. O primeiro deles é a articulação à economia 
local, com compromisso de deslocar o foco do cacau para a comple-
mentação da cadeia de outras iniciativas industriais que já fazem parte 
da estrutura produtiva do território. O segundo, a disponibilidade de 
infraestrutura eficiente para acesso ao mercado externo e integração à 
matriz produtiva do estado. As informações levantadas demonstraram 
que, se satisfeitas estas condições, a ZPE de Ilhéus terá potencial para 
trazer novo impulso de desenvolvimento à economia do território Litoral 
Sul e, consequentemente, concorrer para a desconcentração econômica 
do estado da Bahia. 

Por outro lado, o processo dedutivo aqui construído implica, também, 
que a ZPE de Ilhéus, considerada isoladamente, não é economicamente 
viável na atual conjuntura, dependendo, em primeira instância, da con-
cretização do complexo FIOL-Porto Sul. Não obstante, este trabalho 
elucida importantes questões que envolvem as políticas de redução de 
desequilíbrios e integração regional, empreendidas pelas esferas esta-
dual e federal do governo. Nesse sentido, o estudo aqui apresentado 
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pode ensejar e apoiar discussões adicionais, que avancem, principal-
mente, em dois sentidos: a necessidade de se desenvolver a infraestru-
tura do estado, em especial a matriz de transportes, de forma prévia 
ou, ao menos, conjugada às políticas industriais ou comerciais que se 
pretenda empreender; e a priorização de projetos integrados aos inte-
resses da comunidade em que serão implementados, com empreendi-
mentos que se conectem à matriz produtiva já existente e possam, com 
isso, maximizar seus efeitos positivos, a partir de processos de indução  
e encadeamento.
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Resumo

O estado da Bahia figurou como o maior produtor nacional de amêndoas de 
cacau e também como o maior exportador de produtos do cacau em 2018. 
Contudo, a participação nacional nas exportações mundiais dos produtos 
do cacau foi de apenas 0,8% nesse ano. Em 1989, o Brasil detinha 16,8% do 
mercado mundial. Essa redução na participação nacional e, por conseguinte, 
das exportações do estado baiano foi resultado da queda da competitividade 
nacional do setor, advinda da doença vassoura-de-bruxa, mas também da 
mudança da pauta de exportação e dos mercados para os quais o país dire-
cionou suas vendas. A alteração da pauta para produtos de maior valor agre-
gado, em resposta à queda da produção nacional de amêndoas de cacau, foi 
dificultada pelas tarifas comerciais mais elevadas. Além disso, o país dire-
cionou e concentrou suas exportações para países com taxa de crescimento 
inferior à média mundial. Assim, seria necessária a promoção dos produtos 
brasileiros, de forma a alcançar novos parceiros comerciais, e também a ação 
do governo, por meio de acordos que reduzam as tarifas cobradas sobre os 
produtos brasileiros de cacau.
Palavras-chave: Cacau. Bahia. Constant market share.

Abstract

The state of Bahia was the largest national producer of cocoa beans and the 
largest exporter of cocoa products in 2018. However, the national share of 
world cocoa exports was only 0.8% that year, while in 1989 Brazil held a 16.8% 
share of the world market. This reduction in national and Bahia’s participation 
was a result of the drop in the national competitiveness of the cocoa sec-
tor due to the spread of the disease known as vassoura-de-bruxa (witches’ 
broom), as well as a change in both the export agenda and the destination 
markets. The tariffs shift towards higher value-added products, in response to 
the fall in national cocoa beans production, was hampered by higher trade tar-
iffs. In addition, the country drove and concentrated its exports to countries 
with growth rates below the world average. Thus, the commercial promotion 
of Brazilian products is necessary in order to reach new trading partners; like-
wise, government action, through trade agreements, could reduce the tariffs 
charged on Brazilian cocoa products.
Keywords: Cocoa. Bahia.Constant market share.
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O CULTIVO DO CACAUEIRO estava presente 

em 73.834 estabelecimentos agropecuários 

em 2006, sendo o estado da Bahia o principal 

produtor de cacau do Brasil. Em 2006, o estado 

possuía 453 mil hectares com a cultura. O Pará, 

segundo colocado, possuía 37 mil hectares. 

No ano de 2006, a Bahia e o Pará produziram, 

respectivamente, 155.656 toneladas e 28.888 

toneladas de amêndoas de cacau (CENSO 

AGROPECUÁRIO, 2012). Em 2017, a área 

ocupada com cacau na Bahia reduziu-se 

para 439,80 mil hectares, enquanto a área 

no estado do Pará aumentou para 108,84 

mil hectares. Nesse mesmo ano foram 

colhidas 88 mil toneladas e 56 mil toneladas 

de cacau em amêndoas na Bahia e no Pará, 

respectivamente, sendo que esses dois 

estados juntos responderam por 93% do total 

produzido (CENSO AGROPECUÁRIO, 2018). Do 

valor total exportado de cacau e seus produtos 

em 2018, o estado da Bahia respondeu por 

63,10%, seguido por São Paulo e Minas Gerais, 

com 14,00% e 8,37%, respectivamente.  

A menor participação do estado da Bahia 

nas exportações de cacau entre 2000 e 2018 

ocorreu no ano de 2001, com 51,54%  

do total (BRASIL, 2019). 
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Considerando o cacau e suas preparações1, o Brasil exportou US$ 365 
milhões em 2018, destacando-se chocolate e outras preparações ali-
mentícias contendo cacau, que totalizaram 28,9 mil toneladas e con-
tabilizaram US$ 160 milhões. Contudo, o país deteve uma participa-
ção nas exportações mundiais de apenas 0,8% nesse ano (UNITED 
NATIONS, 2019). Segundo Zugaib e Barreto (2015), essa baixa partici-
pação do Brasil no mercado mundial foi resultado da queda da pro-
dução brasileira de cacau em amêndoas, em virtude da doença vas-
soura-de-bruxa em 1989. Com efeito, naquele ano, o Brasil tinha uma 
participação de 16,8% do mercado mundial, sendo que, em 1995, o 
percentual reduziu-se para apenas 1,5%. Ademais, entre 1995 e 2018, 
enquanto as exportações mundiais cresceram a uma taxa de 7,48% a.a., 
as vendas externas brasileiras aumentaram apenas 3,84% a.a. (UNITED  
NATIONS, 2019).

As exportações brasileiras de cacau são concentradas em poucos mer-
cados. Em 2009, Argentina, Estados Unidos e Canadá foram o destino 
de 62% do valor total exportado. Comportamento semelhante ocorreu 
nos demais anos, como em 2018, quando as vendas para Argentina, 
Estados Unidos e Quênia representaram 63% do valor total exporta-
do pelo Brasil (UNITED NATIONS, 2019). Conforme Gilbert (2017), as 
vendas externas de um país podem crescer rápida ou lentamente em 
relação às exportações mundiais, dentre várias razões, pelo seu desti-
no, que pode estar concentrado em países que estão com crescimen-
to rápido ou lento. Essa concentração indica a necessidade de o Bra-
sil ampliar sua relação comercial e reduzir a dependência da demanda 
das exportações de poucos países (SANTOS; CAVALCANTE; SILVA  
FILHO, 2013).

Além da importância dos países de destino, Gilbert (2017) cita também 
como fator relevante para o crescimento das exportações a composição 
da pauta, que pode ser concentrada em produtos com maior ou menor 
incremento da demanda mundial, a competitividade do país exportador, 
a combinação desses efeitos e acordos preferenciais de comércio.

Nesse sentido, a variação e a competitividade das exportações brasi-
leiras de cacau e seus produtos podem ser analisadas por meio do mo-
delo constant market share (CMS). Esse modelo tem sido utilizado por 
diversos autores no estudo do crescimento das exportações e da com-
petitividade dos países no mercado internacional (GILBERT; MUCHOVÁ, 
2018; IDRIS et al., 2011; LIMA; LÉLIS; CUNHA, 2015; SEREIA; CAMARA; 

1	 O grupo cacau e suas preparações (NCM 18) compreende cacau inteiro ou partido, em bruto ou 
torrado (NCM 1801), cascas, películas e outros desperdícios de cacau (1802), pasta de cacau, 
mesmo desengordurada (NCM 1803), manteiga, gordura e óleo de cacau (1804), cacau em pó, 
sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ( NCM 1805) e chocolate e outras preparações 
alimentícias contendo cacau (NCM  1806).
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ANHESINI, 2012). Idris e outros (2011) analisaram a competitividade da 
Malásia no mercado internacional de cacau (amêndoas e produtos do 
cacau) por meio do índice de vantagem de exportação relativa e do 
modelo constante market share (CMS) para o período de 1995 a 2005. 
A análise do CMS sugeriu que o país apresentou ganho nas exportações, 
atribuído ao efeito competitivo e do mercado, de forma que suas vendas 
foram direcionadas para países que tiveram uma taxa de crescimento 
da demanda superior à média mundial.

Em outro estudo, Sereia, Camara e Anhesini (2012) analisaram a com-
petitividade para o complexo cafeeiro brasileiro (café verde, solúvel, 
torrado e bebidas) entre 1990 e 2007, por meio do modelo constant 
market share, vantagens competitivas reveladas simétricas. Os au-
tores concluíram que a elevação das exportações brasileiras de café 
pode ser explicada pelo crescimento do comércio mundial do produto 
entre 1990 a 1998. No segundo (1994 a 2003) e no terceiro (1999 a 
2007) período analisado, a competitividade e a ampliação do comér-
cio mundial, respectivamente, explicaram o aumento das exportações  
brasileiras de café.

Por sua vez, os estudos de Lima, Lélis e Cunha (2015) e Gilbert e Mucho-
vá (2018) focaram a pauta de exportação agregada. Lima, Lélis e Cunha 
(2015), por meio da metodologia CMS, analisaram o desempenho expor-
tador de Brasil, China, Estados Unidos, Alemanha, Rússia, Coreia do Sul 
e Japão, de 2000 a 2011. Segundo os autores, o crescimento das expor-
tações brasileiras no período pode ser atribuído à pauta de exportações. 

Ao contrário dos estudos anteriores, que utilizaram o modelo CMS pro-
posto por Leamer e Stern (1970), Gilbert e Muchová (2018) avaliaram a 
participação das exportações dos países do centro e do leste europeu 
utilizando a metodologia constant market share de Fagerberg e Sollie 
(1987). Segundo Richardson (1971), os efeitos da composição da pauta 
e da distribuição dos mercados são interdependentes no modelo pro-
posto por Leamer e Stern (1970), o que não ocorre na metodologia de 
Fagerberg e Sollie (1987).

Nesse sentido, este artigo analisou a variação das exportações e a com-
petitividade da produção nacional de cacau no mercado internacional 
no período de 1990 a 2018, por meio do modelo constant market share 
proposto por Fagerberg e Sollie (1987). Destaca-se que esse estudo é 
relevante para a economia da Bahia, haja vista a importância do estado 
nas exportações nacionais de produtos do cacau.
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METODOLOGIA

Para calcular a competitividade, o método constant market share permi-
te explicar a mudança na participação do país no comércio mundial por 
meio da composição inicial da pauta de exportações. Para isso, supõe-
-se um cenário hipotético em que a participação do país no mercado 
internacional permanece constante em t+1 e se compara esse cenário 
com a participação inicial t0 (FAGERBERG; SOLLIE, 1987). A diferença 
da participação no mercado internacional pode, então, ser explicada 
pelas mudanças estruturais do comércio internacional.

Assim, considera-se a Equação 1, que decompõem a variação na par-
ticipação de uma região r ou país no comércio mundial, conforme  
Gilbert (2017).

Δθr	 = Σ Σ Δθir β0
ip δ0

p	 (Efeito parcela de mercado)

	           
p      i

	 + Σ Σ Δβip θ0
irp δ0

p	 (Efeito composição de commodity)

	          
p      i

	 + Σ Σ Δθir Δβ0
ip δ0

p	 (Efeito adaptação de commodity)

	          
p      i

	 + Σ Δδp θ0
rp	 (Efeito composição da região)

	          
i

	 + Σ Δθrp Δδp	 (Efeito adaptação da região),

	          
i

em que θr é a parcela da região r nas exportações mundiais; θrp é a par-
cela das exportações da região r para o parceiro p nas exportações mun-
diais para p; δp é a parcela das exportações mundiais destinadas ao país p;  
θir é a parcela da região r nas exportações mundiais da commodity i; θirp 
é a parcela da região r nas exportações mundiais da commodity i para a 
região p; βi é a parcela da commodity i nas exportações mundiais; βip é a 
parcela da commodity i nas exportações mundiais para p; e o subscrito 
0 indica o primeiro período (base).

A Equação 1 decompõem, então, a variação da parcela da região r nas 
exportações mundiais em (GILBERT, 2017).

1.	 Efeito participação de mercado: apresenta o impacto de mudan-
ças na parcela de mercado pela commodity e destino, ponderada 
pela composição da commodity de cada destino e composição 
regional do comércio mundial de cada ano-base. Um aumento na 
participação de mercado pode ser atribuído à competitividade, 
tendo controlado a commodity inicial e a composição regional 
das exportações do país. 
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2.	 Efeito composição de commodity: explica a mudança na parti-
cipação de mercado pela composição inicial das commodities 
exportadas pelo país. Esse termo será positivo se a composição 
inicial das exportações do país favorecer bens em que o comércio 
mundial está crescendo com relativa rapidez.

3.	 Efeito adaptação da pauta: indica em que medida o país tem con-
seguido adaptar a composição das commodities na sua pauta 
de exportações para atender às mudanças na composição das 
commodities demandadas mundialmente.

4.	 Efeito composição do mercado: explica a mudança na participa-
ção de mercado pelos destinos das exportações do país, padrão 
regional inicial das exportações. Esse feito será positivo se o pa-
drão regional de exportações do país r favorecer países cujas 
importações estão crescendo com relativa rapidez.

5.	 Efeito adaptação do mercado: indica em que medida o país tem 
adaptado os mercados de destino, a composição regional de suas 
exportações, para atender a mudanças na estrutura regional de 
demanda de importações do mundo.

Para analisar a variação na participação de mercado das exportações 
brasileiras de cacau, foram utilizados os dados do valor das exportações 
brasileiras e mundiais para os subgrupos 1801, 1802, 1803, 1804, 1805 
e 1806, que foram obtidos junto ao World Integrated Trade Solution 
(WITS) (WORLD INTEGRATED TRADE SOLUTION, 2019) para o perí-
odo de 1988 a 2018. Os efeitos foram calculados por meio do software 
General Algebraic Modeling System (GAMS), versão 25.0.3, utilizando o 
código proposto por Gilbert (2017).

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E DAS  
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS

A Figura 1 apresenta a evolução da produção brasileira e baiana de 
amêndoas de cacau e o rendimento médio da produção nacional. Per-
cebe-se que, a partir de 1988, houve uma queda na produção brasileira 
e baiana (maior produtor nacional), bem como no rendimento médio, 
que pode ser atribuída à vassoura-de-bruxa (ZUGAIB; BARRETO, 2015). 
No ano de 1988 foram obtidos 559 quilogramas por hectare de cacau 
em amêndoas. Esse rendimento reduziu-se até 2001, quando foram co-
lhidos apenas 278 quilogramas por hectare.
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Figura 1
Produção brasileira e do estado da Bahia de amêndoas de cacau (em mil toneladas) e 
rendimento médio (quilogramas por hectare) – 1988-2017
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Fonte: IBGE-Produção Agrícola Municipal (2017).

Paralelamente a isso, ocorreu no período redução das exportações 
brasileiras (e baianas) de cacau, de todos os subgrupos de produtos, 
como apresentado na Figura 2. Por meio das figuras 1 e 2, observa-se a 
relação entre a queda da produção e das exportações.

Figura 2
Participação brasileira no mercado internacional de cacau, em valor das exportações 
mundiais, e exportações brasileiras de cacau por subgrupo, em milhões de 
quilogramas – 1989-2018
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Fonte: Elaborado pelo autor com resultados da pesquisa.

Nota: 1801: compreende cacau inteiro ou partido, bruto ou torrado; 1802: cascas, películas e outros desperdícios 
de cacau; 1803: pasta de cacau, mesmo desengordurada; 1804: manteiga, gordura e óleo de cacau; 1805: cacau 
em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes; 1806: chocolate e outras preparações alimentícias  
contendo cacau.
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Com a redução da produção nacional de cacau em amêndoas, em virtu-
de da doença da vassoura-de-bruxa, as indústrias passaram a importar 
(ZUGAIB; BARRETO, 2015) cacau (inteiro ou partido, bruto ou torrado 
– subgrupo 1801), conforme representado pela Figura 3. Posteriormente, 
parte dos produtos elaborados foi exportada pelo Brasil. No período há 
também um aumento das importações de produtos elaborados (cho-
colate e outras preparações – subgrupo 1806). Esse comportamento 
pode ser atribuído ao crescimento da renda per capita real nacional, que 
passou de R$ 607,36 em 1990 para R$ 1.152,24 em 2014 (INSTITUTO DE 
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2019).

Figura 3
Importações brasileiras de cacau por subgrupo, em milhões de quilogramas – 1989-2018
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Fonte: World Integrated Trade Solution (2019).

Nota: 1801: compreende cacau inteiro ou partido, em bruto ou torrado; 1802: cascas, películas e outros 
desperdícios de cacau; 1803: pasta de cacau, mesmo desengordurada; 1804: manteiga, gordura e óleo de cacau; 
1805: cacau em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes; 1806: chocolate e outras preparações 
alimentícias contendo cacau.

Assim, apesar da redução das exportações brasileiras dos subgrupos 
1801 e 1803, principalmente, ocorreu um aumento das vendas de produ-
tos elaborados de cacau, subgrupos 1804, 1805 e 1806. Isso levou a um 
incremento das exportações brasileiras em valor, como pode ser obser-
vado na Figura 4. Apesar disso, as vendas externas brasileiras cresceram 
a uma taxa menor do que a mundial, o que levou à redução da partici-
pação do país no mercado internacional de cacau, como apresentado 
na Figura 2.
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Figura 4
Exportações brasileiras de cacau por subgrupo, em milhares de US$ – 1989 a 2018
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Fonte: World Integrated Trade Solution (2019).

Nota: 1801: compreende cacau inteiro ou partido, bruto ou torrado; 1802: cascas, películas e outros desperdícios 
de cacau; 1803: pasta de cacau, mesmo desengordurada; 1804: manteiga, gordura e óleo de cacau; 1805: cacau 
em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes; 1806: chocolate e outras preparações alimentícias  
contendo cacau.

RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos para a decomposição da 
mudança na participação das exportações brasileiras de cacau de 1989 
a 2018. Foi feita a decomposição em efeito participação de mercado, 
composição da pauta, adaptação da pauta, composição de mercado e 
adaptação de mercado. A coluna variação total representa o somatório 
desses efeitos.

Os resultados do CMS auxiliam na explicação da queda da participação 
brasileira (e baiana) de produtos do cacau no comércio internacional, 
como retratado pela Figura 2.
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Tabela 1
Decomposição da mudança na participação das exportações brasileiras de cacau, em 
pontos percentuais – 1989-2018

Período
Efeito 

participação de 
mercado

Efeito 
composição da 

pauta

Efeito 
adaptação da 

pauta

Efeito 
composição do 

mercado

Efeito 
adaptação do 

mercado
Variação total 

na participação 

1989-1990 -0,686 -0,716 0,177 0,049 0,127 -1,049
1990-1991 -1,578 -0,799 -0,150 -0,028 0,525 -2,030
1991-1992 -0,495 -0,426 -0,137 -0,854 -0,396 -2,307
1992-1993 0,194 -0,150 0,026 -0,199 -0,167 -0,297
1993-1994 -0,075 -0,308 0,096 -0,308 -0,068 -0,663
1994-1995 -1,839 -0,066 0,545 -0,149 0,204 -1,305
1995-1996 0,001 0,039 0,010 -0,034 0,009 0,025
1996-1997 -0,174 -0,003 0,015 0,082 0,026 -0,055
1997-1998 0,072 -0,001 0,004 0,034 -0,008 0,101
1998-1999 -0,069 -0,046 -0,008 -0,042 0,017 -0,149
1999-2000 0,061 -0,024 0,007 0,061 0,001 0,105
2000-2001 -0,017 -0,032 -0,010 0,018 0,012 -0,030
2001-2002 0,157 0,001 0,007 -0,233 0,052 -0,016
2002-2003 0,090 0,080 0,020 -0,011 0,003 0,182
2003-2004 -0,029 -0,031 0,000 -0,042 -0,001 -0,104
2004-2005 0,093 0,020 0,000 0,016 0,006 0,134
2005-2006 -0,123 0,010 -0,003 -0,029 0,007 -0,139
2006-2007 -0,101 0,016 -0,008 -0,017 -0,014 -0,124
2007-2008 -0,145 0,012 0,022 0,039 0,020 -0,052
2008-2009 -0,054 -0,046 0,016 -0,019 0,005 -0,097
2009-2010 -0,048 -0,004 -0,001 0,059 0,024 0,031
2010-2011 -0,015 -0,041 -0,007 -0,020 0,016 -0,067
2011-2012 -0,019 -0,041 0,013 -0,002 0,001 -0,049
2012-2013 -0,072 -0,014 0,031 -0,028 0,001 -0,083
2013-2014 0,008 0,012 -0,011 0,006 -0,001 0,014
2014-2015 0,068 -0,009 0,004 0,003 -0,003 0,063
2015-2016 0,014 -0,016 0,014 -0,021 0,000 -0,008
2016-2017 -0,062 0,006 0,012 -0,002 0,003 -0,043
2017-2018 0,015 0,012 0,010 0,051 -0,048 0,040
1989-2018 -2,62 0,102 -2,329 -0,031 -3,092 -7,97

Fonte: Elaborado pelo autor com resultados da pesquisa.

De 1989 a 1995, a participação brasileira no mercado internacional re-
duziu-se de 16,8% para apenas 1,5%. Entre 1989 e 1991, os principais 
responsáveis pela queda da presença nacional no mercado internacio-
nal de cacau foram os efeitos participação de mercado e composição 
da pauta. Isso se deveu à queda da produção e da produtividade dos 
cacaueiros, sendo que a exportação de cacau inteiro ou partido, bruto 
ou torrado tinha um peso grande nas exportações brasileiras na época 
(Figura 4).

Nesse sentido, pode-se observar a importância do efeito negativo da 
composição da pauta sobre a parcela de mercado brasileira de 1991 a 
1995. Também nesse período merece destaque a influência negativa do 
efeito composição de mercado, que indica que o Brasil concentrou suas 
exportações, no período de 1991 a 1994, principalmente em economias 
com taxa de crescimento menor do que a média mundial. 
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Contudo, em 1995, tem-se efeito positivo para a adaptação da pauta de 
exportação, ou seja, há uma tentativa de aferir ganhos quanto à partici-
pação de mercado aumentando a venda daqueles produtos com maior 
mercado mundial. Assim, nesse ano, viu-se um incremento em quanti-
dade das exportações de chocolate e outras preparações alimentícias 
contendo cacau (Figura 2).

Depois de 1995 houve pequenas variações na participação brasileira no 
mercado internacional de produtos do cacau. Contudo, percebem-se 
quedas pelo efeito de parcela de mercado, ou seja, perda de compe-
titividade. No ano de 2001, o país apresentou redução de 0,223 pon-
to percentual, atribuída à composição de mercado, ou seja, por dire-
cionar suas exportações para mercados ou regiões com baixas taxas  
de crescimento. 

De forma geral, no período de 1989 a 2018, tem-se que os principais 
efeitos responsáveis pela queda da presença brasileira no mercado 
de cacau foram adaptação do mercado, participação de mercado e 
adaptação da pauta, nesta ordem, respectivamente. Assim, apesar de a 
vassoura-de-bruxa ter comprometido a produtividade dos cacaueiros 
nacionais e a competitividade brasileira (efeito participação de merca-
do), esse não foi o principal motivo da queda da participação brasileira. 

Pode-se afirmar que essa redução se deveu, principalmente, ao efeito 
adaptação de mercado, ou seja, o país mudou seus principais parceiros 
comerciais, mas essa mudança não foi benéfica para as exportações. 
O efeito indica que o país direcionou suas exportações para mercados 
com crescimento abaixo da média mundial. 

Situação semelhante ocorreu quando o país alterou sua pauta de expor-
tações, mas essa mudança privilegiou os produtos menos demandados 
no comércio internacional. Cabe destacar que esse efeito negativo da 
adaptação da pauta também pode ser atribuído às tarifas de impor-
tação, que podem dificultar as vendas externas de produtos de maior 
valor agregado, justo aqueles que tiveram aumento na pauta exporta-
dora brasileira. Por exemplo, a tarifa efetivamente aplicada (a menor 
disponível) para o cacau inteiro ou partido, em bruto ou torrado (NCM 
1801) em 2018 foi de 10%, mas para chocolate e outras preparações ali-
mentícias que contenham cacau (NCM 1806), a taxa era de 16% (WORLD 
INTEGRATED TRADE SOLUTION, 2019).

Pode-se afir-
mar que essa 
redução se de-
veu, principal-
mente, ao efeito 
adaptação de 
mercado
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CONCLUSÕES

Este trabalho analisou a competitividade brasileira do setor cacaueiro 
no mercado internacional, por meio do modelo constant market share 
(CMS), para o período de 1989 a 2018. Os resultados indicaram a queda 
da participação brasileira no mercado internacional. Essa queda foi atri-
buída à diminuição da competitividade brasileira, à adaptação da pauta 
de exportação e ao mercado consumidor. 

Assim, apesar de a doença da vassoura-de-bruxa ter comprometido a 
competitividade nacional, o país direcionou suas exportações para mer-
cados com crescimento abaixo da média mundial e também modificou 
sua pauta para produtos com taxa de crescimento abaixo da média. 
Também podem ter contribuído para a menor taxa de crescimento da 
nova pauta de exportação as tarifas de importação dos países. Nesse 
sentido, é importante a formação de acordos comerciais que permitam 
a redução das tarifas de importação de produtos do cacau de maior 
valor agregado, como cacau em pó e chocolate e outras preparações 
alimentícias contendo cacau.

Percebeu-se também a concentração das exportações em poucos des-
tinos, o que torna o país dependente de um pequeno número de mer-
cados. Assim, se esses mercados possuem taxa de crescimento menor 
do que a mundial, o Brasil pode perder participação. Dessa forma, é 
importante que o país busque novos mercados.

Destaca-se que, tendo sido a Bahia o maior produtor de amêndoas e 
o maior exportador de produtos de cacau no período analisado, esses 
resultados podem ser diretamente associados ao estado. A formação de 
acordos comerciais e a abertura de novos mercados para os produtos 
do setor cacaueiro podem resultar em novos empregos e geração de 
renda para os produtores rurais do estado, principalmente.
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Resumo

Esse artigo analisa a inserção da economia baiana nas cadeias regionais de 
valor, com base nas relações de comércio inter-regional descritas pela matriz 
interestadual de insumo-produto para o Brasil – 2017. Seguindo a metodolo-
gia proposta por Koopman, Wang e Wei (2014), o estudo avalia a participa-
ção e da posição da especialização da economia baiana na geração de valor 
adicionado na produção nacional. Os resultados mostram que a Bahia é ex-
portadora de produtos semiacabados e muito dependente de insumos e pro-
dutos importados de outros estados para atender às suas necessidades de 
demanda final e de consumo intermediário industrial. Em síntese, a forma de 
integração da economia baiana nas cadeias regionais de valor torna o cresci-
mento econômico do estado fortemente condicionado pelo desempenho da 
economia nacional e internacional.
Palavras-chave: Economia Baiana. Cadeias Regionais de Valor. 
Insumo-Produto

Abstract
 
This paper analyzes the economic insertion of the Brazilian state of Bahia in 
regional value chains, based on the trade relations among regions, described 
by the interstate input-output matrix for Brazil - 2017. Following the meth-
odology proposed by Koopman, Wang and Wei (2014), the study evaluates 
the participation and the specialization position of Bahia’s economy in added 
value generation for the national production. The results show that Bahia is a 
semi-finished products exporter and very dependent on inputs and products 
imported from other states to meet its final demand and intermediate indus-
trial consumption needs. In short, the way Bahia’s economy is integrated into 
regional value chains makes the state’s economic growth strongly conditioned 
by the performance of the national and international economy. 
Keywords: Bahian economy. Region Value Chains. Input output.
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A BAHIA PARTICIPA com 9,24% dos fluxos 

inter-regionais de comércio, mensurados pela 

soma das exportações e importações. Trata-se 

de uma participação comercial mais elevada do 

que o tamanho relativo do PIB do estado no PIB 

nacional. Do total do comércio inter-regional, 

as exportações da Bahia para outros estados 

somam 4,44%, enquanto que as importações 

chegam a 4,80%, gerando pequeno déficit 

para o estado. Entretanto, esses dados não são 

capazes de revelar a dependência da economia 

baiana de insumos importados de outros 

estados para a realização dos seus valores 

exportados. Como será mostrado ao longo 

deste trabalho, pela ótica do valor adicionado, 

o déficit comercial da economia baiana parece 

muito mais elevado do que aquele apresentado 

pelas estatísticas convencionais.

Como os processos produtivos se encontram 

regionalmente fragmentados, é preciso consi-

derar que os bens e serviços cruzam as fron-

teiras regionais inúmeras vezes como insumos 

e produtos. Em diferentes etapas da produção, 

cada estado coparticipa com diferentes estru-

turas tecnoprodutivas e se especializa na 
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produção de determinados bens e serviços. Dessa forma, a estrutura 
produtiva nacional pode ser entendida como um sistema fragmentado e 
hierarquizado, em função da participação e da posição que cada estado 
ocupa na cadeia nacional de valor.

As estratégias das firmas em decompor internacionalmente os proces-
sos produtivos, transferindo seus estágios de produção de menor valor 
agregado, produtos intensivos em mão de obra, matérias-primas e ener-
gia para os países em desenvolvimento, reproduzem-se também nos es-
paços nacionais de produção. Há igualmente uma divisão inter-regional 
do trabalho, em que as regiões menos desenvolvidas tendem a se espe-
cializar na produção de bens intermediários de menor valor agregado. 
Essa hierarquia não pode ser captada pelas trocas inter-regionais de bens 
e serviços. Seguindo as tendências dos recentes estudos sobre o comér-
cio internacional, adaptam-se os conceitos para inferir o valor agregado 
por cada estado na produção de bens e serviços que são consumidos no 
espaço nacional. Com isso, pode-se identificar a posição de uma econo-
mia de qualquer estado na hierarquia da estrutura produtiva nacional.

O número de trabalhos sobre o comércio de valor agregado vem se mul-
tiplicando a partir da disponibilização das matrizes globais de insumo-
-produto, dentre as quais destacam-se três iniciativas: 1) multi-region 
input-output (MRIO), cobrindo 190 países e 26 setores para os anos de 
1990 a 2015 – https://www.worldmrio.com/; 2) world input-output da-
tabase (WIOD), da OCDE, para 43 países e 56 setores, entre os anos de 
1995 e 2015 – http://www.wiod.org/; e 3) trade in value-added (TiVA), 
da Organização Mundial do Comércio, para 64 economias e 36 setores, 
para o período de 2005 a 2015 – https://www.wto.org/. De cada uma 
dessas iniciativas deriva-se uma série de indicadores para mapear e 
avaliar as cadeias globais de valor1.

O objetivo geral desse artigo é analisar a inserção da economia baiana 
nas cadeias nacionais de valor sob a perspectiva do valor adiciona-
do às suas exportações destinadas aos demais estados da Federação. 
Para tal, o trabalho utiliza uma matriz interestadual de insumo-produto 
para o Brasil, produzida por Haddad, Gonçalves Junior e Nascimento 
(2017). Essa matriz de insumo-produto estima as inter-relações produ-
tivas descritas para os 26 estados, mais o Distrito Federal, e 69 setores 
cuja produção destina-se ao consumo intermediário da produção e cin-
co elementos da demanda final (consumo das famílias, investimentos, 

1	 Nas páginas de cada um desses organismos podem-se encontrar as referências para a metodo-
logia de construção das matrizes, artigos e relatórios produzidos com base nas referidas bases 
de dados. A metodologia da MRIO é referenciada por Lenzen e outros (2012, 2013). A metodo-
logia da WIOD é descrita por  Timmer e outros (2015) e Timmer e outros (2016). Para a TIVA 
destaca-se World Trade Organization (2017, 2019). Para uma avaliação da posição da economia 
brasileira com base nesses conceitos destaca-se o trabalho de Hermida (2017).
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variações de estoques, consumo do governo e exportações). Isso gera 
uma matriz quadrada de demanda intermediária da produção de 1.836 
linhas e colunas e uma matriz retangular de demanda final, composta 
por 1.836 linhas e cinco colunas, além de um vetor da produção setorial.

Seguindo os procedimentos metodológicos descritos por Koopman, 
Wang e Wei (2014), podem-se decompor as exportações brutas de um 
país ou de uma região em duas grandes categorias de valor adiciona-
do. A primeira corresponde ao valor adicionado de produtos genuina-
mente locais que são destinados às exportações (domestic value added 
(DVA)). A segunda categoria refere-se aos produtos importados pelo 
estado para adição local de valor e exportados para outros estados 
(foreign value-added (FVA)). Cada um desses dois grupos forma outros 
subgrupos, conforme será detalhado na seção metodológica.

A partir do trabalho de Koopman, Wang e Wei (2014), pode-se igual-
mente obter um indicador sintético da participação para trás e para a 
frente de cada economia estadual na cadeia nacional de valor. De um 
lado, a participação para trás (backward participation) mostra o grau de 
dependência da economia regional de insumos importados de outras 
regiões do país para realizar a sua própria produção. De outro lado, 
a participação para a frente (forward participation) mostra a econo-
mia regional como fornecedora de bens e serviços intermediários para 
as exportações dos demais estados. Um segundo indicador sintético, 
proposto por Koopman, Wang e Wei (2014), trata da identificação da 
posição das economias nas cadeias de valor, o que permite hierarquizar 
o modo de inserção de cada economia na geração de valor adicionado 
da produção nacional.

Do que foi exposto nos parágrafos anteriores, os objetivos específicos 
deste trabalho são três. O primeiro é decompor as exportações brutas 
da economia baiana em seus componentes do valor adicionado. O se-
gundo e o terceiro consistem em avaliar a participação e a posição da 
economia baiana na cadeia nacional de valor. 

Para cumprir os objetivos propostos, organizou-se este artigo em duas 
seções, além desta introdução e uma outra destinada à apresentação 
das principais conclusões. A primeira seção dedica-se à apresentação 
da metodologia para a construção dos indicadores e da base de dados 
utilizada para o desenvolvimento do trabalho. A segunda trata da aná-
lise da decomposição do valor agregado das exportações da economia 
baiana para outros estados. Avaliam-se igualmente os indicadores de 
participação e posição da economia baiana nas cadeias regionais de 
valor. Por fim, nas considerações finais, apontam-se as principais con-
clusões, os limites do trabalho e as possibilidades para desenvolvimento 
de trabalhos futuros.
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METODOLOGIA

A estrutura das matrizes inter-regionais de insumo-produto descreve 
as inter-relações produtivas entre setores e estados. Cada elemento da 
matriz mostra o quanto de insumos locais e importados dos demais es-
tados é necessário para produzir uma unidade de produto em cada se-
tor produtivo representado. A utilização dessas matrizes permite, dentre 
inúmeras outras possibilidades, estudar a fragmentação inter-regional 
dos processos produtivos por meio da decomposição dos valores adi-
cionados às exportações de cada um dos estados da Federação. Dessa 
decomposição podem-se extrair indicadores sintéticos de participação 
e posição de cada economia regional na cadeia nacional de valor. Para 
tal, seguem-se os procedimentos estabelecidos por Koopman, Wang e 
Wei (2014), os quais decompõem a estrutura das exportações brutas de 
um país ou região em nove categorias de valor adicionado, conforme a 
Equação 1. 

(1)

As notações da Equação 1 são: G = 27 regiões (26 estados e o Distrito 
Federal) que produzem bens em N = 69 setores. Os bens produzidos 
em cada setor podem ser consumidos sob a forma de demanda final 
ou utilizados como consumo intermediário industrial no próprio esta-
do ou exportados para os demais estados. Cada estado exporta bens 
intermediários e finais para todos os demais. A e B são matrizes de 
ordem GN x GN (1.863 x 1.863). A é a matriz de coeficientes técnicos 
de insumo-produto. Bsr é uma matriz inversa de Leontief do bloco N.N, 
indicando os requisitos diretos e indiretos que fornecem a quantidade 
de produtos no estado s exigida para um aumento de uma unidade na 
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demanda final no estado de destino r. Vs denota um vetor linha de or-
dem 1.N de coeficiente de valor agregado diretamente por estado s. Ysr 
é um vetor de ordem N.1 que fornece o valor dos bens finais produzidos 
em s e consumidos em r. Es* é um vetor de ordem N.1 com o valor das 
exportações brutas do estado “s” para o conjunto dos demais estados. 
Enfim, u é um vetor unitário de ordem 1.N

O lado direito da Equação 1 representa o total das exportações por cada 
um dos estados da Federação. O lado esquerdo da Equação 1 repre-
senta a decomposição do valor adicionado do total das exportações. 
Conforme foi dito na introdução deste trabalho, as exportações brutas 
de um país ou de uma região são repartidas em duas grandes categorias 
de valor adicionado. A primeira corresponde ao valor adicionado de 
produtos genuinamente locais que são destinados às exportações (do-
mestic value added (DVA)). Em termos algébricos, o DVA corresponde 
à soma dos seis primeiros termos da Equação 1. A segunda categoria 
corresponde aos produtos importados pelo estado para adição local de 
valor e exportados para outros estados (foreign value-added (FVA)). Em 
termos algébricos, o FVA corresponde à soma dos três últimos termos 
da Equação 1.

O valor adicionado domesticamente (DVA) em cada estado pode ser 
decomposto em dois subgrupos. O primeiro subgrupo (DVA_1), soma 
dos três primeiros termos da Equação 1, corresponde às exportações 
de produtos de origem genuinamente local consumidos sob a forma 
de demanda final ou utilizados como insumo intermediário em outros 
estados. O segundo subgrupo (DVA_2), soma do quarto, quinto e sexto 
termo da Equação 1, corresponde à parcela da exportação por um esta-
do que, após sofrer transformações com adição de valor agregado em 
um estado terceiro, retorna ao estado de origem para adição de novo 
valor agregado e posterior reexportação.

As exportações do valor agregado que não retorna ao estado de origem 
(DVA_1) e, portanto, são consumidas sob a forma de demanda final ou 
consumo intermediário industrial nos demais estados são decompostas 
em três termos: (a) parcela do valor adicionado às exportações que é 
consumida em outros estados sob a forma de demanda final (DVA_1.1, 
igual ao primeiro termo da Equação 1); (b) parcela do valor adicionado 
às exportações que é utilizada em outros estados sob a forma de consu-
mo intermediário industrial (DVA_1.2, igual ao segundo termo da Equa-
ção 1); e (c) parcela do valor adicionado às exportações que é absorvida 
por outros estados e exportada para estados terceiros (DVA_1.3, igual 
ao terceiro termo da Equação 1).

As exportações do valor agregado que retorna ao estado de origem 
para adição de novo valor agregado (DVA_2) e posterior reexporta-
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ção para os demais estados são igualmente decompostas em três ter-
mos: (a) parcela do valor adicionado às exportações que retorna como 
importações e é reexportada após adição de valor agregado para o 
consumo em outros estados sob a forma de demanda final (DVA_2.1, 
igual ao quarto termo da Equação 1); (b) parcela do valor adicionado 
às exportações que retorna como importações e é reexportada após 
adição de valor agregado para ser utilizada em outros estados sob a 
forma de consumo intermediário industrial (DVA_2.2, igual ao segundo 
quinto da Equação 1); e (c) parcela do valor adicionado às exportações 
que retorna como importações e é reexportada após adição de valor 
agregado para outros estados, que agregam valores a esses produtos 
e os exportam para estados terceiros (DVA_2.3, igual ao sexto termo 
da Equação 1).

O valor adicionado às importações para exportações (FVA) pode ser 
decomposto igualmente em três termos. A partir das importações de 
produtos de outros estados, agrega-se valor localmente aos produtos, 
que são exportados para outros estados com três destinações: (a) con-
sumo sob a forma de demanda final em outros estados (FVA_1, igual ao 
sétimo termo da Equação 1); (b) consumo sob a forma de bens interme-
diários em outros estados (FVA_2, igual ao oitavo termo da Equação 1); 
e (c) absorção por outros estados, que agregam valor a esses produtos 
e os exportam para estados terceiros (FVA_3, igual ao nono termo da 
Equação 1).

Para avaliação sintética da especialização comercial da economia baia-
na a partir das relações comerciais com os demais estados da Federa-
ção pode-se mensurar o grau de participação e posição do estado nas 
cadeias regionais de valor. Em geral, a maior participação do comércio 
inter-regional e nas cadeias nacionais de valor pode assegurar ganhos 
de competitividade e maiores taxas de crescimento econômico. Entre-
tanto, essa variável deve ser analisada conjuntamente com a posição da 
economia baiana nas cadeias regionais de valor. Uma posição na fron-
teira tecnológica ou na produção de bens com maior valor agregado é 
sempre mais vantajosa.

Para se inferir a participação nas cadeias regionais de valor, segue-se 
o índice de participação nas cadeias globais de valor, desenvolvido por 
Koopman, Wang e Wei (2014) e dado pela soma da participação para a 
frente e para trás nas cadeias de valor.

A participação para a frente é dada pelo valor das exportações indiretas 
via estados terceiros (DVX), calculado pela soma dos blocos nas linhas 
correspondentes a cada região, menos a matiz de blocos diagonais da 
matriz de valor adicionado, sobre o total das exportações brutas (EXP). 
O DVX é uma média de participação indireta, pois mede as exportações 
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de bens intermediários que são usados como insumos da produção de 
exportações de outros estados. Em termos algébricos, a participação 
para a frente de cada estado nas cadeias regionais de valor é dada pela 
Equação 2.

(2)

A participação para trás nas cadeias regionais de valor é dada pela 
razão entre o FVA, correspondente aos termos sete, oito e nove da 
Equação 1, e o total de exportações. Nesse contexto, esse indicador é 
uma medida de participação reversa, pois mensura a participação dos 
insumos intermediários importados que fazem parte das exportações 
dos estados. Em termos algébricos, a participação para trás de cada 
estado nas cadeias regionais de valor é dada pela Equação 3.

(3)

A participação total nas cadeias regionais de valor é simplesmente igual 
à soma do DVX e do FVA expressos em percentagem das exportações, 
conforme a Equação 4

(4)

Para inferir a posição das cadeias de valor, Koopman, Wang e Wei (2014) 
propõem medir o índice de posicionamento relativo nas cadeias de valor 
como a razão entre a oferta de bens intermediários utilizada nas expor-
tações de outros estados e o uso de insumos intermediários importados 
utilizados nas exportações do próprio estado. 

(5)

Quanto maior o índice de posição, a contribuição do estado em valor 
agregado para as exportações de outros estados é maior do que a con-
tribuição de outros estados para as exportações. Como o índice DVX/ 
EXP mede a participação a jusante, e o índice FVA / EXP mede o índice a 
montante, o índice de posição de cada estado na cadeia produtiva mede 
a posição a montante ou a jusante de cada estado. Um índice de partici-
pação maior que 1 indica que o estado está localizado a montante da ca-
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deia regional de valor, ofertando proporcionalmente mais bens e serviços 
para exportações de outros estados do que utiliza de insumos intermedi-
ários importados de outros estados para gerar suas exportações. Quan-
to menor o índice de posição nas cadeias de valor, maior a dependência 
de insumos importados do estado para realizar as suas exportações.

Definidos os conceitos e a operacionalização da decomposição das expor-
tações em termos de valor agregado e os indicadores de posicionamento 
e posição das cadeias produtivas de cada setor, pode-se passar à análise 
do modo de inserção da economia baiana nas cadeias regionais de valor.

A ECONOMIA BAIANA NAS CADEIAS REGIONAIS DE VALOR

O diagnóstico segundo o qual a economia baiana apresenta uma forte 
concentração produtiva e espacial não é novo. No ano de 2000, Fran-
cisco Teixeira e Oswaldo Guerra analisaram 50 anos da industrialização 
baiana para demonstrar o caráter espasmódico do desenvolvimento do 
estado. Superado o enigma baiano, houve uma concentração no tempo 
de investimentos induzidos por intervenções públicas capazes de atrair 
o capital externo. A cada espasmo do desenvolvimento, houve uma des-
concentração produtiva e espacial não desprezível, como assinalam os 
autores. Entretanto, isso não foi suficientemente forte para reduzir a 
grande heterogeneidade produtiva, tecnológica e espacial da econo-
mia baiana. O modo de inserção do estado na dinâmica de acumulação 
nacional continua sendo como ofertador de produtos intermediários 
e manufaturados semiacabados. Dez anos mais tarde, Pessoti e Pes-
soti (2010) demonstraram que pouco mudou quanto à concentração 
produtiva e espacial da economia baiana, chamando a atenção para a 
concentração de riquezas. Da leitura desses autores pode-se concluir 
que o tipo de atividade econômica dominante no estado condiciona a 
dinâmica de geração de empregos e a concentração de renda. 

O que se quer demonstrar agora é que a persistência da concentração 
produtiva, espacial e de riqueza também condiciona o modo de inser-
ção da economia baiana nas cadeias regionais de valor. Do ponto de 
vista das trocas inter-regionais de bens e serviços, a participação e a 
posição da economia baiana na matriz produtiva nacional são bastante 
frágeis. Decompondo-se o comércio inter-regional por valor agregado, 
a Bahia exibe desvantagens competitivas na oferta de bens e serviços 
de maior valor agregado. Em outras palavras, quando se avalia o valor 
agregado das exportações baianas para os demais estados da Federa-
ção, verifica-se que o conteúdo de insumos importados, direta e indi-
retamente, presente nas exportações é elevado. Isso significa que uma 
parcela importante das receitas das exportações é destinada à remune-
ração dos insumos produtivos de outras regiões, fragilizando o modo de 
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inserção, caracterizado pela participação e posição da economia baiana 
nas cadeias regionais de valor.

Na Seção 2.1 apresenta-se o conteúdo doméstico e importado do va-
lor adicionado das exportações da economia baiana, segmentado por 
cada um dos termos definidos pela Equação 1. Na Seção 2.2 estuda-se 
a participação uma parcela importante das receitas das exportações 
é destinada à remuneração dos insumos produtivos de outras regiões, 
fragilizando o modo de inserção da economia baiana nas cadeias regio-
nais de valor.

DECOMPOSIÇÃO DO VALOR AGREGADO DAS EXPORTAÇÕES 
DA ECONOMIA BAIANA PARA OS DEMAIS ESTADOS DA 
FEDERAÇÃO

Esta seção estuda a inserção da economia baiana nas cadeias regionais 
de valor por meio da decomposição do valor agregado às exportações, 
conforme os procedimentos metodológicos descritos na seção anterior. 
Primeiro, as exportações da economia baiana para os demais estados 
podem ser divididas em dois grandes grupos: domestic value added 
(DVA) e foreign value-added (FVA).

Dessa primeira desagregação, conforme os dados descritos na Tabela 
1, verifica-se que apenas 27,32% do conteúdo dos produtos exportados 
pela economia baiana para os demais estados é genuinamente baiano. 
Em outras palavras, 72,68% são produtos intermediários importados 
dos demais estados, transformados internamente e exportados para os 
demais estados, principalmente sob a forma de produtos semiacabados.  
Como foi dito anteriormente, uma parcela importante das receitas das 
exportações é destinada à remuneração dos insumos produtivos de ou-
tras regiões, fragilizando o modo de inserção da economia baiana nas 
cadeias regionais de valor.

Tabela 1
Conteúdo doméstico e importado das exportações da Economia Baiana

DVA FVA

27,32 72,68
Fonte: Elaboração própria.

A posição da Bahia como estado ofertador de produtos primários fica 
ainda mais clara quando se decompõe o DVA e o FVA em seus elemen-
tos constitutivos. Primeiro, avalia-se a decomposição do DVA em dois 
subgrupos: DVA_1 e DVA_2. Em seguida, cada um desses subgrupos 
é novamente decomposto em três outros subgrupos, para as exporta-
ções com destino à demanda final (DVA_1.1 e DVA_2.1); ao consumo 
intermediário industrial (DVA_1.2 e DVA_2.2); e para exportações de 
estados terceiros (DVA_1.3 e DVA_2.3). Por fim, decompõe-se o FVA 
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nos seus três termos constitutivos que correspondem aos fluxos co-
merciais de comércio inter-regional: importações, agregação de valor e 
exportações para a demanda final (FVA_1); importações, agregação de 
valor e exportações para a demanda intermediária industrial (FVA_2); 
e importações, agregação de valor e exportações de terceiros (FVA_3).

Da primeira decomposição do DVA, conforme a Tabela 2, constata-se 
que o grosso do valor agregado das exportações baianas de produtos 
genuinamente domésticos (DVA_1 = 89,49%) é consumido nos estados 
de destino, enquanto uma parcela menor (DVA_2 = 10,51%) retorna ao 
território baiano para uma nova agregação de valor e reexportação. O 
mais interessante a notar é que apenas 5,95% das exportações baianas 
se destinam à demanda final de outros estados. Esse último dado não 
deixa dúvidas sobre a especialização da economia baiana na produção 
de bens intermediários industriais. 

Tabela 2
Decomposição do conteúdo doméstico das exportações da economia baiana

Termos Fluxos do comércio do valor adicionado T/DVA T/EXP

DVA_1.1 Exportações para a demanda final 20,86 5,70
DVA_1.2 Exportações para a demanda intermediária 45,05 12,31
DVA_1.3 Exportações para estados que exportam para terceiros 23,58 6,44

DVA_2.1 Exportações / Importações / Exportações para  
demanda final 0,91 0,25

DVA_2.2 Exportações / Importações / Exportações para a demanda 
intermediária 2,01 0,55

DVA_2.3 Exportações / Importações / Exportações para 
exportações de terceiros 7,59 2,07

Total 100 27,32
Fonte: Elaboração própria.

Os produtos importados pela economia baiana para agregação de valor 
e exportação para outros estados apresentam-se igualmente concen-
trados nos bens intermediários da produção. Pode-se inferir que, em 
média, o valor agregado aos produtos importados de outros estados 
para posterior exportação é baixo.

Tabela 3
Decomposição do conteúdo importado das exportações da economia baiana

T/FVA T/EXP

FVA_1 Importação / Agregação de valor / Exportação para a demanda final 13,40 9,73

FVA_2 Importação / Agregação de valor / Exportação para a demanda 
intermediária 14,46 10,51

FVA_3 Importação / Agregação de valor / Exportação para exportação  
de terceiros 72,14 52,44

Total 100 72,68
Fonte: Elaboração própria.

Observa-se que um montante de 72,68% das exportações baianas são 
produtos importados para alguma agregação de valor. A Bahia importa 
produtos semiacabados, agrega algum valor a esses produtos e os ex-
porta para outros estados. Desse total, apenas 13,4% são consumidos 
diretamente por outros estados sob a forma de bens finais, confirman-
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do, mais uma vez, que a maior característica do modo de inserção da 
economia baiana nas cadeias produtivas regionais é a oferta de bens 
intermediários de menor valor agregado.

PARTICIPAÇÃO E POSIÇÃO DA ECONOMIA BAIANA NAS 
CADEIAS REGIONAIS DE VALOR

O objetivo desta seção é apresentar o grau de participação e a posição 
da economia baiana nas cadeias regionais de valor. Os indicadores do 
resultado das equações 2, 3, 4 e 5 podem ser conferidos na Tabela 4.

Tabela 4
Participação da bahia nas cadeias regionais de valor
Para a frente (DVX / EXP) 0,57 
Para trás (FVA / EXP) 0,73 
Total (DVX + FVA) / EXP 1,30 

Fonte: Elaboração própria.

A participação da economia baiana nas cadeias regionais de valor ocor-
re principalmente por meio da importação de insumos intermediários 
para compor as suas exportações. Como se pode observar por meio 
da relação entre FVA/EXP, utilizada como medida de participação para 
trás nas cadeias regionais de valor, 73% do valor das exportações da 
economia baiana é composto de insumos importados. De outro lado, 
57% das exportações da economia baiana são produtos que serão trans-
formados por meio de agregação de valor por outros estados e expor-
tados para terceiros. Por fim, a posição da economia baiana nas cadeias 
regionais de valor é negativa, indicando que a dependência do estado 
de insumos importados é maior do que sua capacidade de oferta de in-
sumos para compor as exportações dos demais estados da Federação. 

Esses números mostram que, em média, as exportações da economia 
baiana geram pouco valor agregado por unidade de exportação, com 
uma posição negativa de 0,092 nas cadeias regionais de valor. O resul-
tado evidencia que a estrutura produtiva da Bahia é fortemente depen-
dente da importação de produtos intermediários de outros estados para 
compor as suas importações. 

CONCLUSÕES

Este trabalho revelou alguns aspectos do padrão da participação da 
economia baiana na perspectiva das exportações de valor adicionado. 
Fica clara a posição da Bahia como estado ofertador de bens interme-
diários de produção e a forte dependência de insumos importados para 
compor a sua produção. 
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Vale ressaltar que a importação de insumos para agregação de valor e 
posterior exportação não é uma condição suficiente para concluir sobre 
a fragilidade do modo de inserção de uma economia na cadeia regional 
de valor. Entretanto, verifica-se, pela decomposição do valor adicionado 
das exportações baianas, que a parcela total das exportações destina-
das à demanda final de outros estados é relativamente baixa. A maior 
parte das exportações baianas destina-se ao consumo intermediário 
das economias dos demais estados da Federação, o que denota a forte 
dependência da economia local em relação à dinâmica da economia 
nacional para sustentar taxas de crescimento. Mais ainda, pode-se pres-
supor que parte significativa dos efeitos positivos do crescimento da 
economia baiana escapa para fora das fronteiras do estado. 

Os processos produtivos nacionais se encontram fortemente conecta-
dos. Desse modo, a dinâmica da economia nacional condiciona o mo-
vimento de crescimento das economias regionais. Contudo, os ganhos 
com a elevação da taxa de crescimento e as perdas decorrentes de uma 
recessão econômica não são igualmente distribuídos. Dada a especia-
lização da economia baiana em segmentos produtivos de menor valor 
agregado, os benefícios com a retomada do crescimento tendem a ser 
menores do que a média, e as perdas acumuladas durante os períodos 
de recessão inclinam-se a ser maiores do que a média. 

Para comprovar as assertivas do último parágrafo, este trabalho precisa 
agora ser complementado por uma análise de impactos de uma varia-
ção da taxa de crescimento da economia nacional sobre a economia 
baiana. O desenvolvimento da decomposição do valor adicionado às ex-
portações por setor também seria útil para detalhar o modo de inserção 
da economia baiana nas cadeias regionais de valor. Outro complemento 
a este estudo seria tomar comparativamente a participação e a posição 
da economia baiana em relação aos demais estados da Federação nas 
cadeias regionais de valor. Por fim, seria útil construir indicadores de 
vantagens comparativas aparentes para avaliar mais precisamente as 
características da especialização da economia baiana na matriz produ-
tiva nacional e determinar as fontes de competitividade. 

Do ponto de vista normativo, sugere-se que as políticas industriais se-
jam pautadas pela busca da melhoria do posicionamento da economia 
baiana nas cadeias regionais de valor, com agregação de valor aos pro-
dutos da pauta de exportações do estado. É preciso reduzir a parcela de 
produtos semiacabados no total das exportações, com vistas à criação 
de empregos médios, que podem contribuir para a dinâmica do cres-
cimento por meio de um aumento da renda e da demanda agregada. 
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Resumo

O processo de urbanização no Brasil provocou, em certa medida, a migração 
campo-cidade e o inchaço dos centros urbanos. Esse processo, que envolve 
o começo da industrialização no país, acarretou insuficiência de moradia para 
a população urbana (em sua maioria) e rural, resultando em um problema 
público identificado em todas as regiões brasileiras e seus municípios. Com 
a confirmação da questão relacionada ao setor de habitação, surge o ter-
mo “necessidades habitacionais”, envolvendo o déficit de moradias. Assim, 
buscou-se identificar e caracterizar o déficit habitacional na microrregião 
Ilhéus-Itabuna nas décadas de 2000 e 2010. A pesquisa utilizou dados (Cen-
so IBGE) organizados pela Fundação João Pinheiro, e, para análise, foi usada 
a metodologia desenvolvida pela mesma instituição no que tange à definição 
e à métrica de déficit habitacional. A partir dos resultados, observa-se que os 
programas habitacionais criados, em distintos governos, para suprir a deman-
da habitacional surtiram efeito, havendo a redução do déficit habitacional 
básico e de seus componentes. Consequentemente, o estoque de moradias 
também foi aumentado. Apesar disso, o déficit habitacional persiste e afeta 
principalmente as famílias com renda baixa e/ou nula. 
Palavras-chave: Déficit habitacional básico. Política habitacional. Microrre-
gião Ilhéus-Itabuna.

Abstract

The urbanization process in Brazil has provoked, to some extent, rural-city mi-
gration and the swelling of urban centers. This process, which is connected to 
the industrialization beginning in the country, resulted in insufficient housing 
for the urban (mostly) and rural population - a public problem identified in 
all Brazilian regions and their municipalities. Together with the consolidation 
of this problem within the housing sector problems, arises the term “housing 
needs” which involves the housing deficit. Thus, it was sought to identify and 
characterize the housing deficit in the Ilhéus-Itabuna region in the decades of 
2000 and 2010. The research used the data (IBGE Census) organized by the 
João Pinheiro Foundation and, for the analysis, methodology developed by 
the same institution with regard to the definition and the housing deficit me-
tric. From the results, it can be observed that the housing programs, created 
by different governments to meet the housing demands, have been effective 
on reducing the basic housing deficit and its components. Consequently, the 
housing stock was also increased. Nevertheless, the housing deficit persists 
mainly affecting low and/or zero-income households.
Keywords: Basic housing deficit. Housing policy. Ilhéus-Itabuna region.
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O PAPEL DA TERRA É CRUCIAL no processo 

de urbanização do país, pois a forma 

como se deu a posse de terras e a sua má 

distribuição levou a um problema público: o 

déficit habitacional. Tais questões não foram 

identificadas exclusivamente no Brasil. Com o 

processo de industrialização globalizado, vários 

países passaram a ter habitações irregulares.  

Para Suriano e Reschilian (2012, p. 1), é 

significativo “[...] perceber como esses 

elementos foram fundamentais para a 

configuração, em países periféricos, como o 

Brasil, do padrão de urbanização que consagrou 

a lógica da segregação socioespacial”. 

As discussões no Brasil sobre habitação e 

insuficiência de estoques de moradia têm início 

no período colonial (primeira metade do século 

XVI até a primeira metade do século XIX). 

Naquela época, tinham a posse de terras os 

indivíduos beneficiados pela coroa portuguesa 

através de doações, denominadas de cartas de 

sesmarias. A dinâmica mudou a partir da Lei de 

Terras, sendo atribuído valor comercial 
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à terra através da propriedade fundiária rural e urbana. A Lei de Terras 
objetivava a privatização da terra e, com isso, a limitação do acesso da 
população de ex-escravos. Ou seja, a obtenção da terra só era possível 
mediante pagamento. Assim, só restava trabalhar para os grandes pro-
prietários de terras. A expansão da demanda por habitação se deu pari 
passu a abolição da escravatura. Consequentemente, começou a crise 
habitacional no país, devido à exclusão socioespacial (FERREIRA, 2009).

Mais tarde, o processo de industrialização também contribuiu para a mi-
gração de pessoas para grandes centros urbanos em busca de oportu-
nidade. Nesse contexto, destacaram-se as cidades Rio de Janeiro, com 
a vinda da família real de Portugal para o Brasil, e São Paulo, pela eco-
nomia cafeeira, na época em ascensão. A principal mão de obra a época 
era de ex-escravos e de famílias migrantes do campo para as cidades 
ou de outros países, que não tinham recursos para arcar com os custos 
da moradia nas cidades (FERREIRA, 2009).

Segundo Bonduki (1994), chegaram à cidade de São Paulo em 1886 
aproximadamente 900 mil estrangeiros, o que originou sérios proble-
mas, resultando no surgimento de habitações precárias (cortiços). Entre 
1886 a 1900, São Paulo não tinha capacidade para atender ao inchaço 
populacional causado pelo grande número de migrantes, registrando a 
sua primeira crise habitacional. A partir daí, o problema de moradia ga-
nhou importância, levando o estado a adotar medidas intervencionistas 
para tentar dirimir os impactos causados pela crise de habitação. 

Com a desigualdade socioespacial já demarcada, começam a surgir as 
habitações irregulares – os cortiços e a favelização no país. Para Marica-
to (2003), o país mudou sua matriz econômica com a substituição das 
importações, no entanto não superou a cultura arraigada do patrimo-
nialismo, que culminou na concentração do poder, da renda e da terra 
na mão de poucos, características ainda contemporâneas.   

A adoção de medidas por parte do poder público para minimizar a ha-
bitação em espaços inadequados limitou-se à construção de habitações 
populares, que atendiam a uma quantidade limitada de famílias de baixa 
renda. Na opinião de Martinez (2011, p. 5), para o poder público inte-
ressava fazer o deslocamento de moradias irregulares – cortiços, mo-
cambos, favelas, – “[...] de vizinhanças valorizadas pela dinâmica urba-
na, quase sempre já ocupada majoritariamente por classes favorecidas, 
transferindo-os para áreas marginais, na periferia dos centros urbanos”. 

Observa-se, portanto, que o processo de urbanização no Brasil conduziu o 
país a uma configuração urbanística de exclusão das camadas mais pobres 
da sociedade. Tal configuração impulsionou a segregação socioespacial, 
o que levou a população de baixa renda a buscar moradias alternativas.
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A expansão urbana e os seus efeitos socioeconômicos ampliaram o de-
bate sobre a necessidade de oferta habitacional, bem como os estudos, 
conceitos e definições sobre essa questão. Políticas estatais foram am-
pliadas ao longo do século XX no Brasil, resultando em vários progra-
mas públicos.

Embora tenham ocorrido avanços com a implementação de políticas 
habitacionais para a população de baixa renda, em 2000, o déficit ha-
bitacional total no Brasil foi de 5.890.139 residências, considerando o 
déficit básico1. A Região Nordeste exibiu a maior carência habitacional 
no país na década de 2000, com 43% do total. Já em 2010, o déficit 
habitacional básico ainda era elevado, registrando a falta de 4.334.748 
residências em nível nacional.

Segundo a Fundação João Pinheiro (2016), as necessidades habitacio-
nais são entendidas a partir de duas vertentes: uma qualitativa e a outra 
quantitativa. A análise quantitativa é feita a partir do déficit habitacional, 
que engloba os dados de estoques de moradia. A análise qualitativa é 
medida a partir das inadequações dos domicílios. A caracterização do 
déficit habitacional é feita a partir das deficiências dos domicílios cons-
truídos. Entende-se por deficientes os domicílios construídos de forma 
precária, sem adaptação das condições mínimas de saneamento básico, 
sendo necessária a sua reposição (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2016).  

Na microrregião Ilhéus-Itabuna, conjunto de municípios de parte do sul 
do estado da Bahia, o processo de urbanização não foi diferente do 
observado em outras regiões do Brasil, com possíveis diferenças em 
função da crise da economia cacaueira, iniciada no final dos anos de 
1980, principal atividade econômica na época. 

A área é composta por 41 municípios e tinha a produção de cacau como 
principal atividade econômica até o ano de 1990. A crise da economia 
cacaueira, devido à praga vassoura-de-bruxa, que causou danos nas 
plantações, ampliou a periferização da população, aumentando a po-
breza urbana e a ocupação irregular dos solos. O processo de imigração 
também foi identificado na microrregião Ilhéus-Itabuna, assim como nos 
grandes centros brasileiros (TRINDADE, 2011).

Os efeitos desse processo de urbanização se materializam também nos 
números. Em 2000, a microrregião Ilhéus-Itabuna tinha um déficit habi-
tacional básico de 63.933 (números absolutos) moradias precárias que 
necessitavam de reposição; em 2010, esse número caiu para 38.230.

1	 Déficit habitacional básico: soma da coabitação familiar, dos domicílios improvisados e dos 
rústicos (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2005).
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A partir desse prisma e considerando a evolução das questões urba-
nas e de habitação no Brasil e na microrregião, pretende-se responder: 
como evoluiu o déficit habitacional na microrregião Ilhéus-Itabuna nas 
décadas 2000 e 2010? 

Nesse sentido, almeja-se identificar e caracterizar o déficit habitacional 
na microrregião Ilhéus-Itabuna, bem como sua evolução, tendo como 
objetivos específicos: i) analisar a evolução do déficit habitacional no 
Brasil nos decênios 2000 e 2010, e ii) identificar e detalhar o déficit 
habitacional da microrregião Ilhéus-Itabuna no período de 2000 e 2010.

Justifica-se a pesquisa por se tratar de abordagem sobre um problema 
público no país, bastante expressivo, de desigualdade socioespacial de 
âmbito nacional, regional e municipal. O estudo e o aprofundamento 
da composição e do tratamento do déficit habitacional dado pelo esta-
do corroboram as pesquisas já em curso, demonstrando a necessidade 
de abordagem especial para as questões de moradia na microrregião 
Ilhéus-Itabuna e de superação do déficit habitacional existente. Além 
disso, o artigo ampliará as discussões acerca do tema, uma vez que 
a universidade tem papel fundamental no desenvolvimento da região 
em que está localizada, através da propagação do conhecimento e do 
incentivo a pesquisa e extensão.

Metodologicamente, a abordagem central foi pautada na pesquisa qua-
litativa, que auxiliou na análise do processo de urbanização no Brasil, 
especificamente na microrregião Ilhéus-Itabuna, e na discussão sobre 
as políticas brasileiras para a habitação. Para colaborar nesse estudo, 
foram utilizados os dados secundários da Fundação João Pinheiro das 
décadas 2000 e 2010 sobre o déficit habitacional no Brasil, seus mu-
nicípios e microrregião Ilhéus-Itabuna. O método comparativo ajudou 
na comparação dos dados do Brasil em relação à microrregião Ilhéus-
-Itabuna no período analisado. A pesquisa bibliográfica auxiliou no le-
vantamento de informações relevantes à temática através de teses, dis-
sertações e artigos. 

O tratamento e o diagnóstico dos dados do déficit de habitação tive-
ram como fonte principal a Fundação João Pinheiro (FJP), que utilizou 
em sua metodologia os dados do censo demográfico e as informações 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos anos 2000 e 2010, para 
análise dos indicadores habitacionais. O estudo mencionado é resultado 
do acordo de cooperação técnica internacional entre a FJP e o Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em parceria 
com o Ministério das Cidades. A metodologia da FJP foi utilizada por ser 
considerada a mais próxima da realidade brasileira e por ser o método 
usado nas pesquisas do governo federal, além do fato de a fundação 
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O déficit por 
reposição de 

estoque é atri-
buído aos domi-
cílios rústicos e 
aos que sofrem 

depreciação

dar continuidade à atualização dos dados, apesar das críticas de alguns 
pesquisadores.

Para a análise sobre o déficit habitacional no Brasil, seus municípios 
e microrregiões, para o ano 2000, foram utilizados dados de 873 dos 
5.507 municípios brasileiros existentes naquele ano. Foram considera-
dos os municípios com população superior a 20 mil habitantes, excluí-
dos os demais, para coadunar as diretrizes estabelecidas no plano dire-
tor, obedecendo à Constituição Federal de 1988, que determina o plano 
diretor como “[...] instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana [...]”, sendo obrigatório para os municípios com popu-
lação maior ou igual a 20 mil habitantes (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 
2005, p. 10). 

Visando equacionar as variáveis utilizadas no cálculo do déficit habita-
cional no Brasil e na microrregião Ilhéus-Itabuna nos decênios 2000 e 
2010, considerou-se para a elaboração deste trabalho o componente 
déficit habitacional básico, que corresponde ao somatório das variáveis 
coabitação familiar, domicílios rústicos e domicílios improvisados. 

COMPOSIÇÃO DO CÁLCULO E SUA APLICAÇÃO  
NA MICRORREGIÃO ILHÉUS-ITABUNA

Para contemplar os objetivos inicialmente traçados nesta pesquisa fo-
ram utilizados apenas os relatórios dos anos 2000 e 2010, disponibili-
zados no sítio da Fundação João Pinheiro, sua plataforma de dados e 
pesquisas desenvolvidas. 

No sentido mais amplo, o déficit habitacional considera os aspectos fí-
sicos da moradia, ou seja, a necessidade de construção de moradia por 
considerar a já existente sem condições de habitação, em virtude de 
sua precariedade, e a necessidade de incremento do estoque, quando a 
moradia precisa ser reposta por estar localizada em local inapropriado 
e/ou não habitável. Seguindo essa lógica, o déficit habitacional é divi-
dido em dois segmentos: déficit por reposição de estoque e déficit por 
incremento de estoque.

O déficit por reposição de estoque é atribuído aos domicílios rústicos 
e aos que sofrem depreciação. Domicílios rústicos são os que possuem 
paredes de alvenaria ou madeira, com maior probabilidade de seus ocu-
pantes sofrerem contaminação de doenças, devendo ser repostos.  Para 
o cálculo do componente déficit por reposição de estoque, a FJP consi-
derou o recorte temporal de 50 anos de construção desses domicílios, 
e foi aplicado um percentual sobre um montante de imóveis residenciais 
construídos até 1950. 
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O déficit por incremento de estoque considera a soma dos domicílios 
improvisados e a coabitação familiar. Os domicílios improvisados cor-
respondem aos construídos em locais irregulares e/ou não residenciais. 
A coabitação familiar corresponde à soma das famílias conviventes se-
cundárias, ou seja, agregados que se juntam para o compartilhamento 
da residência (devido ao déficit de estoque e/ou insuficiência de recur-
sos para a manutenção individual de moradia) e as famílias que vivem 
em cômodos cedidos ou alugados, a exemplo dos cortiços e mocambos, 
constituídos, essencialmente, nas capitais brasileiras. A condição para 
a caracterização das famílias conviventes secundárias é ter, no mínimo, 
duas pessoas ligadas por laços de parentesco. 

O ônus excessivo com aluguel2 também compõe o cálculo do compo-
nente coabitação familiar para a análise do déficit brasileiro e de suas 
unidades federativas. Este componente caracteriza as famílias que mo-
ram em residências alugadas, com renda familiar de até três salários 
mínimos e que despendem mais de 30% de sua renda com o pagamento 
do aluguel. A Figura 1 ilustra bem a composição do déficit habitacional 
para o ano 2000, demonstrando os componentes e subcomponentes 
considerados no cálculo da FJP. 

Para confrontar as variáveis que compõem o déficit de habitação, a FJP 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2005) agrega ao conjunto das variáveis 
estudadas o estoque de domicílios disponíveis nas regiões metropoli-
tanas e municípios selecionados, identificado por situação (urbana ou 
rural). O estoque se diferencia em domicílios particulares permanentes, 
domicílios vagos, domicílios em agregados subnormais. 

Para o cálculo do estoque de moradias não ocupadas, a FJP considerou 
a soma dos domicílios fechados, de uso ocasional, e os vagos. Os domi-
cílios fechados são residências particulares permanentes que estavam 
fechadas na data da coleta de dados feita pelo censo do IBGE. Os domi-
cílios de uso ocasional referem-se às unidades habitacionais ocupadas 
esporadicamente (finais de semana, feriados etc.). Já os domicílios va-
gos são unidades habitacionais que efetivamente estavam desocupadas 
no período do censo.

2	 Na análise do déficit habitacional nos municípios brasileiros, o componente ônus excessivo com 
aluguel não foi calculado, em razão de os dados do IBGE terem excluído algumas variáveis do 
censo demográfico do ano 2000.
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Figura 1
Composição do déficit habitacional – 2000

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005).

Foram considerados domicílios em aglomerados subnormais aqueles 
constituídos como favela. Esse componente foi tratado pela FJP como 
estimativa do real estoque de moradias subnormais encontrado nas fa-
velas, pois há um consenso entre os pesquisadores de que o número 
obtido através do censo é inferior ao número de moradias que se en-
quadram nessa situação. 

O cálculo do déficit habitacional teve sua metodologia modificada em 
2010. Em virtude da insuficiência de dados para a mensuração do in-
dicador “depreciação de domicílios”, limitação também encontrada no 
cálculo de 2000, o déficit habitacional considerou pouco relevante a 
divisão do déficit nos dois segmentos: reposição de estoque e incre-
mento de estoque de moradia. Outra diferenciação adotada foi conside-
rar domicílios precários como a soma dos subcomponentes domicílios 
improvisados e domicílios rústicos. Assim, considera-se déficit habita-
cional em 2010 a soma de quatro componentes: domicílios precários, 
coabitação familiar, ônus excessivo com aluguel urbano e adensamento 
excessivo de domicílios alugados (este último incorporado ao cálculo a 
partir de 2008). Nesse sentido, a Figura 2 apresenta a composição para 
o cálculo de 2010. 

Considerando a indisponibilidade dos dados sobre os componentes de-
preciação, ônus excessivo com aluguel e adensamento excessivo para a 
análise dos municípios que compõem a microrregião Ilhéus-Itabuna, na 
presente pesquisa foram utilizados os componentes domicílios precá-
rios e coabitação familiar. Os subcomponentes usados foram domicílios 
rústicos, improvisados, cômodos e famílias conviventes, conforme des-
crito no Quadro 1, com as variáveis disponíveis nos decênios analisados.  
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Figura 2
Composição do déficit habitacional – 2010

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2013).

Quadro 1
Composição do cálculo do déficit habitacional – 2000/2010

Componentes e subcomponentes Unidades espaciais Localização

2000

Reposição de estoque
Domicílios rústicos

Brasil, unidades 
da Federação, 
municípios e 
microrregiões

Urbano e 
rural

Depreciação*

Incremento de estoque

Coabitação familiar

Domicílios improvisados

Famílias conviventes

Cômodos

Ônus excessivo com aluguel*

2010

Domicílios precários
Domicílios rústicos

Brasil, unidades 
da Federação, 
municípios e 
microrregiões

Urbano e 
rural

Domicílios improvisados

Coabitação familiar
Cômodos

Famílias conviventes

Ônus excessivo com aluguel

Adensamento excessivo de domicílios alugados*

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

Nota: *Componente não calculado para municípios e microrregiões.

A POLÍTICA HABITACIONAL NO BRASIL

“O problema habitacional da população de baixa renda está, via de re-
gra, relacionado aos fluxos migratórios campo-cidade e ao desenvol-
vimento urbano-industrial” (MARTINEZ, 2011, p. 30). Alguns aconteci-
mentos no país possibilitaram o inchaço populacional provocado pela 
migração dos habitantes do campo para a cidade. Dentre esses acon-
tecimentos, a abolição escravocrata e o início da revolução industrial 
contribuíram para o aceleramento do processo de urbanização no país 
e a consequente falta de habitação. 
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A introdução 
de máquinas 

na produção do 
campo levou 

os habitantes 
a migrar para 

as cidades 
em busca de 

emprego e de 
melhores con-
dições de vida

Os problemas habitacionais no Brasil começaram muito antes da in-
dustrialização. Com a abolição da escravatura, em 1888, a população 
de ex-escravos migrou para os centros urbanos em busca de oportu-
nidade de trabalho e moradia. Com o inchaço dos centros urbanos, 
os problemas habitacionais, relacionados à população de baixa renda 
ou com renda nula, ganharam evidência. Na colonização, as dificulda-
des de moradia já existiam. Contudo, poucas pessoas se importavam 
com as péssimas condições de habitação dos escravos. A abolição fez 
agravar a insatisfação dos ex-escravos e imigrantes de outros países  
(RODRIGUES, 2009).

A tardia industrialização no Brasil, no início do século XX e a modificação 
do modelo de produção através da introdução de máquinas no campo 
levaram ao surgimento das cidades. Com elas, vieram as oportunidades 
de emprego e a escassez de moradias, trazendo novas preocupações. O 
problema habitacional não resolvido desde a abolição da escravatura foi 
intensificado com a industrialização do país. A introdução de máquinas 
na produção do campo levou os habitantes a migrar para as cidades em 
busca de emprego e de melhores condições de vida. Nesse processo de 
modernização, a demanda por moradia foi superior à oferta, uma vez 
que as cidades não foram preparadas para atender às mudanças em 
curso (MARTINEZ, 2011).

O processo de industrialização foi um fenômeno global e seus bene-
fícios e consequências foram compartilhados em vários países. Uma 
das consequências disso foi a escassez de moradia e a insuficiência 
de recursos para o custeio da habitação. A falta de recursos por par-
te dos novos habitantes levou à ocupação de locais improvisados 
e insalubres, provocando um problema de saúde pública, por propi-
ciar a disseminação de doenças, o que, na época, culminou com um 
grande número de óbitos. As moradias da nova população eram co-
letivas, sem qualquer tipo de higienização, denominadas de cortiços,  
cabeças-de-porco e mocambos.

Embora as moradias inadequadas possuíssem características similares 
entre si, sua denominação variava de acordo com o estado e/ou região. 
Assim, os cortiços ou cabeças-de-porco foram comuns no centro do Rio 
de Janeiro, e os mocambos eram característicos do Nordeste, predomi-
nando em Recife. Na visão de Gonsales (2002 apud MARTINEZ, 2011, p. 
37), “[...] os cortiços caracterizavam-se por serem co-habitações invo-
luntárias, onde havia o compartilhamento de uma habitação unifamiliar 
por várias famílias em razão de necessidade econômica”. Como os mo-
radores não tinham condições financeiras, os cortiços eram vantajosos 
por estarem localizados nos centros urbanos, próximo às fábricas, além 
de terem baixo custo. Martinez (2011, p. 38, grifo do autor) descreve 
como era o convívio em um cortiço: 
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Se, por um lado, a proximidade com o local de trabalho era essencial, os 

moradores de cortiços pagavam um ‘preço’ bem alto por isso. Eles viviam 

em cubículos insalubres, dividindo áreas de banho, limpeza e cozinha. 

Eram um ‘amontoado’ de pessoas, sem privacidade, em espaços peque-

nos e confinados. Comumente, tornavam-se vítimas de enfermidades.

As péssimas condições em que se encontravam os cortiços causaram 
inconformidade dos moradores com alto poder aquisitivo, gerando vá-
rias reclamações aos órgãos competentes. Na visão de Coelho (2002), 
os cortiços e mocambos causavam incômodo à classe média porque 
estavam no centro da cidade. Esse mesmo tipo de moradia localizado 
longe do centro urbano e da rotina dos ricos despertava pouco inte-
resse. Quando o estilo de vida dos encortiçados começou a afetar a 
beleza da cidade, provocando a desvalorização dos empreendimentos 
e imóveis em seu entorno, a minoria privilegiada começou a se inquietar. 

Com a insatisfação dos ricos, os cortiços começaram a ser extintos pelo 
estado com a introdução de medidas sanitaristas adotadas a partir de 
1930, como campanhas de vacinação. Nesse período, já se discutia a 
modernização no país, cujos apoiadores defendiam a extinção dos cor-
tiços. A partir de então, foram adotados padrões para a construção 
de moradias, proibição de construção de novos cortiços e retirada dos 
já existentes. As medidas sanitaristas e a introdução de padrões para 
construções tinham um alto custo, inviabilizando a normatização pela 
classe trabalhadora (COELHO, 2002).

A primeira tentativa de minimizar a insatisfação popular devido às péssi-
mas condições de moradia ocorreu em países europeus, com a introdu-
ção de um modelo de habitação popular e a construção de casas subsi-
diadas pelo Estado. O modelo adotado pelos europeus se proliferou, e 
alguns países começaram a seguir caminho semelhante. Nesse sentido, 
surgiram as vilas operárias, que se caracterizaram como moradias ane-
xas às fábricas. Os proprietários das fábricas recebiam incentivos por 
parte do governo para a construção de moradias para seus operários, 
deduzindo o valor do aluguel do salário. O Brasil passou a seguir o 
modelo europeu nos primórdios da industrialização no país – início do 
século XX –, para atender à nova população. Assim como no resto do 
mundo, a ideia da vila operária causou transtorno ao proletariado, for-
çando o governo a buscar medidas e atuar de forma direta na oferta de 
moradias, antes a cargo do setor privado (MARTINEZ, 2011).

A primeira experiência implantada no Brasil foi a Vila Operária  
Ruy Barbosa, construída em 1905, no Rio de Janeiro, pelo setor priva-
do, em parceria com o governo, que apoiou projetos desse tipo através  
de incentivos.
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Os moradores 
de baixa renda 

eram contrá-
rios à medida 

sanitarista 
do governo, 
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de combate à 
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doenças

Ancorada na ideia de modernização, iniciou-se no Rio de Janeiro uma 
ação conjunta entre o prefeito e engenheiro Pereira Passos, o presiden-
te da República, Rodrigues Alves, que governou o país de 1902 a 1906, 
e o sanitarista Oswaldo Cruz, desalojando centenas de moradores do 
centro da então capital brasileira. A ideia era higienizar a cidade, elimi-
nando as moradias irregulares, que, segundo os idealizadores, sujavam a 
imagem da cidade. Martinez (2011, p. 43) explica que “[...] foram abertas 
grandes ruas e avenidas, tal como a Avenida Central3, para que a capital 
perdesse a imagem de suja e ganhasse os ares parisienses da moderni-
zação tão almejada”. A expulsão dos moradores das habitações irregu-
lares do centro da capital provocou a ocupação dos morros cariocas, 
denominada posteriormente como favelas. 

A modernização da capital gerou revolta porque os desalojados, em 
sua maioria, não foram compensados com o oferecimento de novas 
moradias, e os “recompensados” foram transferidos para vilas operá-
rias, longe do trabalho e condicionadas ao pagamento de aluguel. A 
insatisfação popular foi demonstrada através da Revolta da Vacina, em 
1904. Os moradores de baixa renda eram contrários à medida sanitarista 
do governo, que alegava a necessidade de combate à proliferação de 
doenças. Por outro lado, houve a implantação de saneamento básico, 
antes inexistente, ampliação de avenidas e reformulação do transporte 
público nas zonas em que houve intervenção (MARTINEZ, 2011). 

O processo de modernização da cidade de São Paulo não foi diferente 
do verificado no Rio de Janeiro e nas demais cidades do país. A primeira 
vila operária de São Paulo foi construída em 1917. As moradias, porém, 
continuavam insuficientes e caras diante do poder aquisitivo da massa 
trabalhadora, iniciando-se, assim, o processo de ocupação dos morros 
em São Paulo, o que mais tarde foi denominado como favela. Conside-
rando-se o processo histórico, percebe-se que a modernização não foi 
um fenômeno amplo, mas projetado para as principais cidades que se 
destacaram na industrialização no Brasil. Em 1927, o presidente Washing-
ton Luís (1926-1930) criou um novo projeto urbanístico, voltado a atacar 
o novo modelo de ocupação irregular – as favelas (MARTINEZ, 2011).

No governo do presidente Getúlio Vargas (1930-1945), foram identifi-
cados avanços significativos na política habitacional, com intervenção 
direta do Estado. Houve o reconhecimento e a legitimação dos direitos 
dos trabalhadores, sobretudo o fortalecimento e a criação de sindicatos 
em defesa do proletariado. Com o reconhecimento dos direitos da clas-
se historicamente oprimida e graças ao regime de previdência4, criado 
em 1923, o governo autorizou o financiamento de casas populares de 

3	 Principal avenida do Rio de Janeiro, que teve seu nome modificado para Avenida Rio Branco 
(MARTINEZ, 2011).

4	 Caixas de aposentadorias e pensões.
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baixo custo. A política habitacional do governo Vargas era voltada à 
promoção do financiamento da casa própria (COELHO, 2002). 

Em 1933, as caixas de aposentadorias e pensões foram substituídas pe-
los institutos de aposentadorias e pensões (IAP). Com isso, houve mais 
facilidade de financiamento para compra das casas ligadas aos progra-
mas do governo, com um custo inferior ao dos aluguéis pagos nas vilas 
operárias. Na opinião de Martinez (2011, p. 50), “[...] o Estado realmente 
assumiu que o problema habitacional das classes populares era de sua 
responsabilidade, e que necessitava de ações diretas e urgentes dos go-
vernantes”. Em 1936 foi criado um órgão específico para os industriários, 
o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI), que, 
juntamente com o IAP, priorizava a oferta de habitações multifamiliares 
baseadas nos princípios da arquitetura moderna em ascensão. Outra 
ação do governo Vargas no setor de habitação foi à instituição da Lei 
do Inquilinato, em 1942, decretando o congelamento dos aluguéis por 
22 anos. Coelho (2002) defende que a medida visava à proteção dos 
inquilinos, que sofriam com a cobrança abusiva do valor dos aluguéis.

Política habitacional no Brasil: do Estado Novo  
ao regime militar

No processo de construção de uma política habitacional sólida no Brasil, 
houve diversos incrementos e/ou modificações em planos, decretos e 
leis para que o país chegasse o mais próximo possível de um Estado-
-Nação igualitário, com moradias salubres e higiênicas.

As experiências brasileiras na produção de moradias para a substituição 
dos mocambos, cortiços e favelas levaram o governo Dutra (1946-1951) 
a criar a Fundação Casa Popular (FCP), voltada para a construção de 
moradias para as classes de baixa renda. Embora alguns governos te-
nham assumido seu papel para a resolução do problema habitacional, 
os programas criados não conseguiram sanar a falta de moradia para a 
população (ALMEIDA, 2011).

Assim como as demais iniciativas do governo na oferta de moradia, a 
FCP também não conseguiu desenvolver seu projeto de forma integral, 
devido à limitação de recursos para o seu financiamento e por privilegiar 
alguns beneficiários. Para a sobrevivência do programa faltavam fontes 
de recursos suplementares ao orçamento principal. Além da ocorrência 
de possíveis falhas na elaboração do programa habitacional, a fundação 
adotava uma política clientelista. A ausência de recursos contínuos não 
permitiu a continuação da FCP, que foi extinta em 1960 com saldo de 
concretização de 10% do programa, por meio dos institutos de aposen-
tadorias (ALMEIDA, 2011).
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Azevedo (1988) aponta que o viés político acarretou o desvio do obje-
tivo do programa. Somente os apadrinhados políticos conseguiam ca-
dastro para aquisição da casa popular, o que desvirtuou o programa 
em relação ao atendimento da população de baixa renda. Apenas uma 
pequena parcela da população urbana que tinha prestígio político era 
beneficiada. Além disso, havia o empecilho financeiro, e a política não 
foi abrangente, restringindo-se a alguns estados.

Em 1961, o presidente do Conselho de Ministros, Tancredo Neves, criou 
a Comissão Nacional de Habitação (CNH)5, no governo de João Goulart 
(1961-1964). O ato vinculou a CNH ao Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, atribuindo à comissão, dentre outras providências, “[...] 
propor os termos de uma política de habitação a ser adotada pelo Go-
verno, mediante um planejamento de âmbito nacional [...]”6, priorizando 
o atendimento às classes menos favorecidas, que eram, de fato, deman-
dantes de intervenção do Estado nas questões habitacionais. No ano 
seguinte, em 1962, a comissão foi transformada em Conselho Federal 
de Habitação7, com a alteração do texto, mas sem perder a essência do 
órgão anterior (BRASIL, 1961, 1962; LANNOY, 2006).

O Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) elaborou, em 1963, um docu-
mento técnico desmistificando o que se entendia por habitação, des-
crevendo suas características, causas e proposições de melhoria. Esse 
documento foi apresentado no Seminário de Habitação e Reforma Ur-
bana, promovido pelo próprio IAB. Com o golpe militar em 1964, e por 
considerar que o novo regime não tinha afinidades com as ideias do 
grupo político de esquerda, o IAB apresentou sua proposta de mudança 
na política habitacional aos congressistas, sendo aceita e reformulada 
pelo político Carlos Lacerda. 

No governo do primeiro presidente do período militar, Castelo Branco 
(1964-1967), foi criado o Banco Nacional de Habitação (BNH), o Serviço 
Federal de Habitação (Serfhau) e o Sistema Financeiro da Habitação e 
Urbanismo (SFH). A criação desses órgãos foi considerada um avanço 
na política habitacional brasileira (LANNOY, 2006).  

Observa-se, portanto, o rompimento do modelo de construção de mo-
radias para locação, adotando o financiamento da casa própria. A Lei 
nº 4.380, de 1964, Art. 1º, que criou o BNH e o Serphau, constituído 
pela Fundação Casa Popular e o SFH, instituiu a participação do Esta-
do, através do Ministério do Planejamento, como agente formulador e 
estabeleceu:

5	 Decreto do Conselho de Ministros nº 209 de 23 de novembro de 1961 (BRASIL, 1961).

6	 Decreto do Conselho de Ministros nº209 de 23 de novembro de 1961, Artº 2, inciso I.

7	 Decreto do Conselho de Ministros nº1281 de 25 de junho de 1962.

Artigos

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 29, n.1,  

p.162-193, jan.-jun. 2019
175

Suzana Santos dos Reis, Omar Santos Costa



O Governo Federal [...] formulará a política nacional de habitação e de 

planejamento territorial, coordenando a ação dos órgãos públicos e 

orientando a iniciativa privada no sentido de estimular a construção 

de habitações de interesse social e o financiamento da aquisição da 

casa própria, especialmente pelas classes da população de menor ren-

da. (BRASIL, 1964).

A intervenção do governo federal se dividiu entre BNH, Serphau – an-
tiga Fundação Casa Popular –, Caixa Econômica Federal, Ipase, caixas 
militares, órgãos federais de desenvolvimento regional e sociedades de 
economia mista, sendo que tais órgãos atuariam de forma a coordenar, 
orientar e prestar assistência financeira ao público-alvo. O BNH teve 
como objetivo inicial priorizar a população de baixa renda no financia-
mento da casa própria, fomentar o setor privado a construir conjuntos 
habitacionais para tentar minimizar a escassez de moradia e executar 
projetos para a habitação, se não houvesse iniciativa dos órgãos esta-
duais e municipais. O Art. 4º da Lei nº 4.380 estabeleceu que tivesse 
prioridade na aplicação dos recursos do BNH: 

I - a construção de conjuntos habitacionais destinados à eliminação de 

favelas, mocambos e outras aglomerações em condições sub-humanas 

de habitação;

II - os projetos municipais ou estaduais que com as ofertas de terrenos 

já urbanizados e dotados dos necessários melhoramentos, permitirem 

o início imediato da construção de habitações;

III - os projetos de cooperativas e outras formas associativas de cons-

trução de casa própria. (BRASIL, 1964). 

Inicialmente, o BNH teve dificuldade na capitação de recursos. Quando 
o banco foi criado, determinou-se que os recursos do programa habi-
tacional seriam provenientes do desconto de 1% sobre a folha de paga-
mento dos empregados que estavam vinculados as regras da Consoli-
dação das Leis de Trabalho (CLT). Identificada a insuficiência de fundos 
para a manutenção do programa, em 1966, foi criado o Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS)8, que deu origem à poupança com-
pulsória dos trabalhadores determinada por lei e o Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstimo (SBPE), cuja captação vinha da poupança 
voluntária, através da caderneta de poupança (LANNOY, 2006). 

No período ditatorial, o déficit habitacional já era de 8 milhões de re-
sidências. Com uma taxa inflacionária alta e com a fixação do teto de 
12% ao ano dos juros nominais, o crédito habitacional diminuiu, inibindo 

8	 Lei nº 5.107, de 14 de setembro de 1966.
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investimentos na área. As duas fontes de recursos principais do SFH 
eram o SBPE e o FGTS. A construção de casas pela política do BNH es-
tava atrelada ao recolhimento do SFH através das suas fontes. O grande 
problema foi o grau de influência das oscilações macroeconômicas. 

A atuação do BNH era voltada ao financiamento da construção de uni-
dades habitacionais pelas companhias de habitação (Cohab), que eram 
empresas de capital misto, com o controle acionário dos governos esta-
duais e municipais. As Cohab submetiam seus projetos habitacionais ao 
BNH, que liberava recursos para a construção das unidades habitacio-
nais. A empresa executora tinha seu projeto fundamentado na realidade 
e nas diretrizes locais. Para Santos (2012, p. 61), “[...] o BNH favorecia o 
progresso da indústria da construção civil e, por conseguinte, o nível de 
atividade e emprego do país”. 

O modelo do BNH atendeu aos interesses do mercado imobiliário, que 
foi beneficiado ao superestimar o déficit habitacional e, assim, provocar 
a expansão da demanda por habitação e a supervalorização dos imó-
veis. Por sua vez, as grandes empreiteiras se fortaleceram e se expandi-
ram consideravelmente através da construção de casas populares para 
o programa. Paralelamente à expansão do mercado imobiliário, a insa-
tisfação popular foi aumentando, e grupos representativos foram sendo 
criados na tentativa de forçar o governo militar a propor mudanças para 
a superação do problema da escassez de moradia (COELHO, 2002). 

Na visão de Martinez (2011), o incentivo ao mercado imobiliário permitiu 
a elevação da oferta de empregos diretos e indiretos. Para aumentar 
a eficiência do programa e a quantidade de habitações construídas, o 
BNH se uniu ao sistema das companhias de habitação popular criadas 
pela mesma lei do BNH. Entretanto, os programas não foram eficientes, 
uma vez que o incremento na produção de casas populares em um curto 
espaço de tempo propiciou a construção de habitações inacabadas e/
ou com baixa qualidade.

O SFH tinha potencial para colaborar com a melhoria das condições de 
moradia da população de baixa renda, mas os reveses econômicos e as 
alternativas adotadas para a sua superação provocaram o declínio do 
sistema (ALMEIDA, 2011).

Intuitivamente, percebe-se que um indivíduo assalariado dificilmen-
te conseguiria arcar com as prestações do contrato, além das demais 
despesas pessoais essenciais à vida humana. Para equalizar o reajuste 
salarial com o contratual, após sofrer pressão por parte da população 
prejudicada, o governo adotou a correção anual para ambos os reajus-
tes, através do Plano de Equivalência Salarial (PES) (ALMEIDA, 2011).
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A sustentabilidade do SFH foi ameaçada durante muito tempo pela in-
flação e pelas mudanças na política de reajuste do governo. O sistema 
financiava conjuntos habitacionais nas três faixas de renda: baixa, média 
e alta. Santos (2012) afirma que o sucesso do SFH dependia da esta-
bilidade econômica e da ascensão da classe trabalhadora. Até 1979, 
enquanto a taxa de inflação não ultrapassou 45%, o SFH manteve-se 
financiando os projetos habitacionais, mas com a inflação chegando 
em 100% a partir de 1980, registrando, em 1983, uma taxa de 200%, o 
sistema financeiro começou a se tornar insustentável. 

Nesse cenário de incertezas, nas décadas de 1970 e 1980, os mutuários 
da classe baixa foram os que mais sofreram com a instabilidade econô-
mica e a desvalorização salarial. Além da inflação, a economia em crise 
provocou demissão de trabalhadores, diminuiu o estímulo à poupança 
e reduziu a arrecadação do FGTS. 

Assim, foi instaurada uma crise na construção civil, setor que, no auge 
do crescimento econômico, havia se beneficiado com o mercado habita-
cional (SANTOS, 2012). Registra-se que, em 1984, a taxa de inadimplên-
cia alcançou 54% dos financiamentos (ALMEIDA, 2011). Santos (2012) 
complementa que, dada a alta inadimplência, 354 mil mutuários dei-
xaram de pagar as parcelas referentes aos contratos, 454 mil unidades 
encontravam-se disponíveis, e 250 mil não foram comercializadas. 

Tentando superar a alta taxa de inadimplência, o BNH ampliou a faixa 
salarial, para até cinco salários mínimos, do financiamento das Cohab, 
acarretando crescimento no volume de contratos. Com isso, o órgão 
deixou de priorizar a população de baixa renda, com faixa salarial de até 
três salários mínimos. Para corrigir o desvio do objetivo social e principal 
do programa, o BNH criou programas especiais habitacionais, na déca-
da de 1970, de incentivos a “[...] autoconstrução e a reurbanização de 
áreas degradadas, viabilizando o acesso a materiais de construção, lotes 
e favelas urbanizadas para essa classe de renda” (ALMEIDA, 2011, p. 73). 

Observa-se que houve desvirtuamento do objetivo social do BNH, que 
promoveu o financiamento de unidades habitacionais para várias faixas 
de renda, com oferta maior para as classes média e alta, deixando de 
atender à população de baixa renda, mais afetada pela segregação so-
cial e que ocupava moradias irregulares, insalubres e inadequadas. Se-
gundo Almeida (2011), apenas 33,5% dos financiamentos do BNH foram 
destinados à habitação de interesse social. Ainda que o financiamento 
do BNH à população de classes média e alta tenha sido superior ao 
destinado à classe de baixa renda, a literatura sobre a política habita-
cional considera que o SFH foi importante para reduzir o déficit de ha-
bitação no país. A crise do sistema foi oficializada, na opinião de Santos 
(2012), quando o BNH foi extinto, em 1986, no início do processo de 
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redemocratização do país, e incorporado à Caixa Econômica Federal 
(CEF), que nunca havia gerido programas habitacionais. Além disso, 
houve a descontinuidade das Cohab, uma vez que os financiamentos a 
este programa foram restringidos sob o argumento da crise do SFH. O 
então presidente do país, na Nova República, José Sarney (1985-1990), 
determinou que a CEF sucedesse o BNH em todos os seus direitos e 
obrigações. Ao Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 
(MDU) caberia a formulação de propostas de política habitacional e de 
desenvolvimento urbano. 

Entre 1990 e 1992, no governo do presidente Fernando Collor de Melo, 
não houve avanços significativos na política habitacional no Brasil. Na 
composição do plano de metas estabelecido na gestão de Collor foi 
determinada a construção de 245 unidades habitacionais populares, em 
180 dias, através do Plano de Ação Imediata para a Habitação, mas a 
iniciativa não se concretizou. As questões sobre habitação voltaram a 
ser significativas a partir do governo de Itamar Franco (1992). Houve 
a reconfiguração dos programas de habitação para o setor popular, 
com aumento da participação da sociedade, através dos interlocuto-
res locais. Nesse período, a política habitacional implementou novos 
programas, que tiveram como parâmetro as ações anteriores. Foram 
lançados os programas Habitar-Brasil e Morar-Município. Almeida (2011, 
p. 80) refere-se aos novos programas como “[...] pouco convencionais 
em comparação com os programas habitacionais conhecidos até então, 
voltados para a população mais carente, buscando articular saúde, edu-
cação, transporte e saneamento às políticas habitacionais”. 

Nos seus 30 anos de duração, o SFH interveio no setor habitacional de 
forma regressiva – por ter priorizado o financiamento de moradias para 
as classes privilegiadas (média e alta) – e teve seu modelo esgotado 
– em virtude da captação de recursos pelo FGTS. O SFH produziu 5,6 
milhões de novas moradias, do total de 31,6 milhões construídas no país 
no período de vigência do sistema. Além disso, o SFH pouco contribuiu 
para a redução do déficit habitacional das famílias de baixa renda. Foi 
então proposta uma nova política nacional de habitação, através da 
implementação dos programas Habitar-Brasil e Pró-Moradia, que não 
compunham o SFH, ofertando moradia, sem contrapartida financeira, 
para a população de baixa renda ou renda nula. Tratava-se, segundo 
Santos (2012, p. 74), “[...] de programas de caráter assistencialista, cujo 
público-alvo caracteriza-se pela extrema pobreza e residente em áreas 
habitacionais degradadas”.

A nova política nacional de habitação (1996), apresentada na 2ª Con-
ferência das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (Habitat 
II), focou a recuperação de moradias degradadas e irregulares e não 
a construção de novas habitações, com enfoque na redução do déficit 
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qualitativo e não quantitativo. Assim, os programas Habitar-Brasil e Pró-
-Moradia, entre 1995 e 1998, investiram R$ 2.162 milhões em moradias. 
Entre 1995 e 1997, 24,2% das famílias cadastradas foram beneficiadas 
com a construção de moradias; 54,2% tiveram ganhos em urbanização; 
5% receberam melhorias habitacionais e de infraestrutura nas moradias 
já produzidas, e 16,3% foram contemplados com a urbanização de fave-
las (SANTOS, 2012).

A nova política nacional de habitação no Brasil:  
do governo FHC ao governo Lula

Uma nova fase das questões habitacionais no Brasil surgiu a partir do 
governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Com a introdu-
ção do Plano Real, o processo de adaptação da nova matriz econômica 
foi paulatino. Assim, houve retração de recursos, e o setor habitacional 
também foi atingido com a redução de gastos. O diagnóstico feito pelo 
governo FHC revelou que a pobreza, a desigualdade social e a segre-
gação urbana, dentre outros aspectos socioeconômicos, ainda eram la-
tentes. Percebeu-se que as ações implementadas no setor habitacional 
não superaram a crise de moradia. No mesmo diagnóstico, questões 
ambientais e urbanas foram levantadas (ALMEIDA, 2011).

As famílias continuavam a construir moradias irregulares, fora dos pa-
drões exigidos, e muitas vezes invadiam áreas de proteção ambien-
tal, pois o crédito disponibilizado para o financiamento da casa pró-
pria era inalcançável, além de haver supervalorização dos imóveis no 
mercado imobiliário. Nesse sentido, a política nacional de habitação 
(PNH), reformulada em 1996, objetivou a universalização do acesso 
à moradia, sobretudo para a população de baixa renda, que corres-
pondia à maior parcela do déficit habitacional, mais precisamente, 
85%. A rigidez das legislações sobre o uso do solo também contribuiu 
para a expansão das moradias irregulares. Foi estabelecido na PNH os  
seguintes objetivos:

i) financiamento a estados e municípios para reurbanização de áreas 

degradadas, o que engloba melhorias ou construção de habitações e 

instalação de infraestrutura nessas áreas, atingindo a população de até 

3 salários mínimos mensais; 

ii) financiamentos de longo prazo para construção ou melhoria de mo-

radias, atingindo a população de até 12 salários mínimos mensais;

iii) políticas visando melhorar o desempenho do mercado habitacional, 

tocantes à legislação e ao desenvolvimento institucional e tecnológico 

do setor. (ALMEIDA, 2011, p. 82).
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A carta de 
crédito não 

visava à cons-
trução de novas 

moradias, mas 
à aquisição 

de imóveis já 
construídos

Em atendimento ao primeiro objetivo proposto pela PNH, foi cria-
do o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade Habitacional 
(PBQPH), que propôs a alteração das legislações para uso do solo, con-
sideradas rígidas, e buscou uniformizar as construções e materiais utili-
zados. Para equacionar o problema da captação de recursos, originários 
do FGTS e do SBPE, foi criado o Sistema Financeiro Imobiliário (SFI), 
em 1997, pela Lei nº 9.514, com o intuito de obter recursos da poupança 
privada livre. Para a população com renda de até 12 salários mínimos, 
foi elaborada a carta de crédito, que consistia na liberação de crédito 
direto ao mutuário. A carta de crédito não visava à construção de novas 
moradias, mas à aquisição de imóveis já construídos. Entre 1996 e 2002, 
a compra de imóveis usados foi o principal objetivo dos mutuários do 
programa, correspondendo a 35,7% do crédito concedido através da 
carta, 29,4% foram destinados à aquisição de material de construção, 
sendo que os demais financiamentos tiveram como alvo imóveis novos 
e outros aspectos do programa (ALMEIDA, 2011). 

Entre 1995 e 2002 foram criados programas específicos para a popu-
lação com renda familiar de até três salários mínimos. Dentre eles, o 
Programa de Habitação Rural (2000-2001), o Programa de Subsídio 
Habitacional (PSH) e as ações direcionadas ao setor público: Pró-Mo-
radia, Habitar-Brasil e Morar-Município. Os programas tinham como 
financiadores os recursos do FGTS, do Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID) e do Orçamento Geral da União (OGU). Juntos, o 
Pró-Moradia e o Morar-Município investiram no setor de habitação mais 
de US$ 2 bilhões, de 1995 a 1998, sendo US$ 1,072 bilhão e US$ 1,090 
bilhão, respectivamente, atendendo 285 mil famílias (Pró-Moradia) e 
437.524 famílias (Habitar-Brasil). Pelos dados, pode-se compreender 
que houve diminuição do déficit qualitativo (SANTOS, 1999).  

Verifica-se que o governo de FHC foi importante para o setor de habita-
ção no Brasil. Contudo, os programas criados em seu governo não con-
seguiram extinguir o déficit nas faixas de renda-alvo até 2002 (último 
ano de governo FHC) e não priorizaram a população com renda inferior 
a três salários mínimos.

Foi no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) que 
as políticas habitacionais tiveram alterações significativas para a popu-
lação de baixa renda. A reformulação da PNH fez parte do projeto de 
governo de Lula e posteriormente foi incluída nas propostas do Partido 
dos Trabalhadores (PT). Antes mesmo de ganhar as eleições em 2002, 
paralelamente aos programas habitacionais do então presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, Lula propôs a criação do Projeto Moradia, 
através do Instituto Cidadania, no qual atuava como coordenador. Após 
as eleições, o presidente Lula implementou o projeto. A base da pro-
posta do governo era estruturada nos debates e estudos desenvolvidos 
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A política 
nacional de 
habitação esta-
beleceu que o 
setor privado se 
encarregaria da 
oferta de habi-
tações para os 
indivíduos com 
renda superior 
a cinco salários 
mínimos

pelo Instituto Cidadania, que acompanhava a formulação de políticas 
públicas e buscava informações da população sobre demandas e neces-
sidades a respeito das questões habitacionais, dentre outros aspectos 
sociais9 (SHIMBO, 2010, p. 73).

Novas perspectivas foram notadas na política de habitação. O presiden-
te defendeu o Projeto Moradia justificando que, para impulsionar o cres-
cimento econômico, era necessário investimento no setor habitacional. 
Para isso, a nova política nacional de habitação deveria desburocratizar 
o crédito habitacional para as famílias de renda média e baixa e ainda 
subsidiar moradias para as camadas mais pobres. Lula apostou que, im-
pulsionando a construção civil através do setor privado, geraria empre-
gos formais em larga escala – uma vez que o setor tinha capacidade de 
criar “[...] grande quantidade de empregos sem exigências imediatas de 
qualificação educacional [...]” e promoveria a retomada do crescimento 
econômico (SHIMBO, 2010, p. 73).   

Foi criado o Ministério das Cidades para gerir as políticas públicas des-
tinadas às áreas urbanas, abrangendo transporte público, saneamento, 
água potável, moradia, dentre outros aspectos sociais importantes para 
uma habitação de qualidade, na perspectiva de “[...] procurar integrar as 
políticas nacionais relacionadas ao território e às aglomerações urbanas” 
(SHIMBO, 2010, p. 74). Objetivando, em tese, a eficiência dos recursos 
públicos na oferta de habitação, a política nacional de habitação estabe-
leceu que o setor privado se encarregaria da oferta de habitações para 
os indivíduos com renda superior a cinco salários mínimos, e o Estado 
(em ações compartilhadas com estados e municípios) disponibilizaria 
moradias subsidiadas para a população com renda baixa. As fontes de 
recursos para os dois públicos demandantes foram divididas em sub-
sistemas dentro do Ministério das Cidades: i) subsistema de habitação 
de interesse social e ii) subsistema de habitação de mercado. Dentro do 
primeiro subsistema foram criados o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS), pela Lei nº 11.124, de 2005 (SHIMBO, 2010). 

Dessa forma, todos os programas que remetiam à habitação foram cen-
tralizados na mesma lei. A iniciativa foi um avanço no direcionamento 
das políticas habitacionais, sendo que, na visão de Maricato (2005) e 
Azevedo (2007), citados por Shimbo (2010, p. 76), a nova PNH, sobre-
tudo a criação do SNHIS e do FNHIS, “[...] foi o primeiro projeto de lei 
de iniciativa popular, que esperou quase treze anos para ser aprovado 
no Congresso Nacional”. Com a nova política em curso, o Ministério das 
Cidades reformulou alguns projetos do governo anterior e elaborou no-
vos programas habitacionais. 

9	 Para aprofundamento, acesse: www.institutolula.org.br
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É possível 
inferir que a 

elaboração de 
políticas sociais 

é um processo 
difícil, dada a 
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Em 2009, foi criado o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), para 
a produção de habitações direcionadas à população de baixa renda. Di-
ferentemente dos programas anteriores, já extintos, o PMCMV continua 
ativo e em execução (SHIMBO, 2010).

O DÉFICIT HABITACIONAL NO BRASIL:  
ASPECTOS CONCEITUAIS

Não se pode tratar de indicadores de políticas públicas, sobretudo po-
líticas habitacionais, sem elucidar sua terminologia, definição e compo-
sição. Como já discutido no capítulo anterior, as políticas habitacionais 
criadas no Brasil apresentaram falhas em seu processo. É possível inferir 
que a elaboração de políticas sociais é um processo difícil, dada a sua 
complexidade. Dentre as limitações discutidas, a ausência e/ou insufici-
ência de instrumentos capazes de mensurar os problemas habitacionais 
limitam seu processo e resultado. 

A FJP foi criada em 1969, no estado de Minas Gerais, com foro na capi-
tal Belo Horizonte, vinculada à Secretaria de Planejamento e Gestão do 
estado mineiro. Tem como finalidade a pesquisa e o ensino, produzindo 
e fornecendo informações estatísticas contínuas, criando indicadores 
sociais, demográficos, econômicos e financeiros para o desenvolvimen-
to do estado e do país (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2005).

Com a persistente crise habitacional no Brasil e a ausência de indica-
dores que estimassem o déficit habitacional, a Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Urbano (SEDU), posteriormente transformada em 
Ministério das Cidades, solicitou à FJP, inicialmente, dois estudos: no 
primeiro momento (1999), a criação de metodologia para estimar a si-
tuação habitacional do país; no segundo momento (2000) foi solicitada 
uma reconfiguração da metodologia inicial. 

A FJP encontrou entraves na elaboração de uma metodologia que 
abrangesse todas as informações pertinentes à situação habitacional. 
No primeiro estudo da fundação sobre a habitação no Brasil, não foi 
possível mensurar o déficit habitacional nos municípios brasileiros, uma 
vez que, para tal, se dependia da divulgação dos dados do censo demo-
gráfico e da amostra de domicílios pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), que fornecia informações municipais e das micror-
regiões brasileiras, dentre outras (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2005.

O estudo do déficit habitacional é tratado como um dos segmentos de 
estudo do termo “necessidades habitacionais”. A terminologia utilizada 
pela FJP considera como déficit habitacional a necessidade de cons-
trução de novas moradias, sobretudo para a população de renda baixa, 
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Os pressu-
postos foram 
adotados 
considerando 
a realidade do 
país e os de-
mais estudos 
que tratam de 
habitação no 
Brasil

para tentar solucionar ou minimizar as desigualdades sociais e habita-
cionais por conta da insuficiência do estoque já existente. 

Para a criação da metodologia, a FJP considera que “[...] em uma socie-
dade profundamente hierarquizada e extremamente desigual como a 
brasileira não se deve padronizar as necessidades de moradia para to-
dos os estratos de renda”. O segundo pressuposto considerado exami-
na que “[...] a questão habitacional possui fortes interfaces com outras 
questões, sendo inadequada uma abordagem setorial que busque re-
duzir a complexidade do habitat a um déficit habitacional stricto sensu” 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2000, p. 5-6). 

Os pressupostos foram adotados considerando a realidade do país e os 
demais estudos que tratam de habitação no Brasil. Além disso, a elabo-
ração de índice social é uma tarefa difícil, e, a depender dos resultados 
alcançados, pode influenciar a tomada de decisão do poder público na 
construção de políticas públicas. E ainda se pondera que as demandas 
sociais são distintas, variando de indivíduo a indivíduo, conforme a sua 
renda e seu nível de satisfação.

Déficit habitacional brasileiro e a microrregião Ilhéus-Itabuna 

A literatura sobre o déficit habitacional no Brasil e suas microrregiões 
demonstra que a tentativa dos governos federal, estaduais e municipais 
de superação do déficit no estoque de moradia foi proveitosa. A criação 
de programas habitacionais colaborou com a redução do déficit habi-
tacional, paralelamente ao aumento do estoque de moradia nas micror-
regiões brasileiras. No entanto, a perversa desigualdade social ainda é 
fator de impedimento para as famílias brasileiras, que, em sua maioria, 
são de baixa renda e/ou renda nula. Com isso, não têm recursos para 
a aquisição de casa própria ou mesmo para a adequação da moradia 
já existente. O comprometimento de 30% da renda das famílias para o 
pagamento de aluguel também dificulta a aquisição de casa própria. 

Assim, na Tabela 1 abaixo, são listados os componentes de déficit ha-
bitacional básico no Brasil nos anos de 2000 e 2010. Nota-se que, em 
2000, o déficit somou 5.890.134 milhões de moradias, caindo 26,4% em 
2010, para 4.334.746 de moradias. Ainda considerando o déficit básico, 
se vê que ele é superior na área urbana em relação à zona rural, daí a uti-
lização da população urbana como parâmetro (137.953.959 habitantes 
e 160.925.792 habitantes) e rural (31.844.926 habitantes e 29.830.007 
habitantes), em 2000 e 2010, respectivamente. O déficit habitacional 
diminuiu na área rural (19,33%) entre os anos de 2000 e 2010, enquanto 
a população caiu no mesmo período (16,61%). Além disso, o custo com 
moradia na zona urbana é alto, devido à forma como se deu o processo 
de urbanização.
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Tabela 1
Déficit habitacional no Brasil e seus componentes – 2000/2010

  2000 2010

BRASIL Total Urbano Rural Total Urbano Rural

Coabitação 3.764.341 3.243.863 520.478 2.991.312 2.634.590 356.722

Domicílios precários 2.125.793 896.225 1.229.568 1.343.434 661.162 682.272

Déficit básico 
(subtotal) 5.890.134 4.140.088 1.750.051 4.334.746 3.295.752 1.038.994

Estoque 50.806.506 41.950.127 8.856.379 63.372.716 53.885.231 9.487.485
Total 56.696.640 46.090.215 10.606.430 67.707.462 57.180.983 10.526.479

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

Analisando-se os componentes do déficit básico de modo individual, 
verifica-se que a coabitação brasileira em 2000 ocorria em 3.764.341 
unidades habitacionais, e, em 2010, em 2.991.312 moradias, uma redu-
ção de 20,5%. Observa-se ainda que a coabitação familiar representava 
7,4% e 4,7% do estoque disponível em 2000 e 2010, respectivamente, 
como apresentado na Tabela 1. Sobre os domicílios precários, percebe-
-se que a variação foi superior à da coabitação familiar, confrontando-se 
os dois anos em análise. Os domicílios precários diminuíram 36,8% em 
2010 com relação a 2000.

Com um estoque de domicílios de 50.806.506 (2000) e 63.372.716 
(2010), identifica-se na Tabela 1 que, dado o elevado déficit habitacio-
nal no país, o aumento de 27% do estoque foi insuficiente para atender 
à demanda por moradia.

O quadro do déficit habitacional no Brasil sinalizava em 2000 a neces-
sidade de incremento em relação ao estoque da ordem de 11,59% para 
sanar a deficiência. Já em 2010, o incremento necessário situava-se na 
casa de 6,84%. Logo, os dados demonstram que o conjunto de políticas 
de fomento à produção de habitação ao longo de uma década contri-
buiu positivamente, ocorrendo redução do déficit básico (26,4%), de 
coabitação (20,5%) e de domicílios precários (36,8%), e aumento do 
estoque em 24,7%. Importante acrescentar que, também entre 2000 
e 2010, o Brasil experimentou taxas de crescimento econômico mais 
elevadas, na comparação com a década anterior.

Dadas as limitações do IBGE em dispor de dados de todos os municí-
pios brasileiros, a Fundação João Pinheiro considerou para o cálculo 
de déficit no ano 2000 os municípios com população urbana maior 
ou igual a 20 mil habitantes. Foram selecionados os municípios que 
cumpriam o limite determinado, e, para os demais, os dados foram cal-
culados em conjunto, sendo agrupados em microrregiões geográficas. 
Nesse sentido, os municípios selecionados para a microrregião Ilhéus-
-Itabuna foram Canavieiras, Coaraci, Gandu, Ilhéus, Ipiaú e Itabuna, além 
do agrupamento com os demais municípios da microrregião. Para a aná-
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lise do déficit habitacional básico foi considerada a soma dos totais dos 
componentes coabitação, domicílios improvisados e domicílios rústicos.

Dessa forma, apresenta-se a seguir a análise dos componentes do défi-
cit básico de habitação para a microrregião Ilhéus-Itabuna, bem como a 
consolidação dos dados e a comparação de sua variação com o déficit 
habitacional básico no Brasil.

A Tabela 2 apresenta a coabitação familiar, ou seja, agregados familiares 
que se juntam para o compartilhamento de moradia, e as famílias que 
vivem em cômodos cedidos ou alugados. Em números absolutos, em 
2000, eram 29.732 domicílios, e em 2010, 20.217 domicílios, redução de 
32%, com queda mais significativa no município de Canavieiras. Quando 
analisadas as áreas urbana e rural, a diminuição, no primeiro caso, foi de 
32,5%, e no segundo, de 29%. No quadro nacional, houve redução da 
ordem de 20,5%, ou seja, menor do que o observado na microrregião 
Ilhéus-Itabuna.

Entre os municípios analisados, Ilhéus somou o maior número de famí-
lias em situação de coabitação, sendo 7.119 no ano 2000, representando 
23,9% da microrregião. Já em 2010, Itabuna registrou o maior número 
deste componente, com 4.689 famílias em coabitação (23,2%).  

Tabela 2
Déficit habitacional por componente coabitação familiar na microrregião  
Ilhéus-Itabuna – 2000/2010

 
Município

2000 2010

Total Urbano Rural Total Urbano Rural

Canavieiras 1.402 1.180 222 677 619 58

Coaraci 902 817 85 339 306 33

Gandu 742 707 35 448 394 54

Ilhéus 7.119 6.020 1.099 4.165 3.694 471

Ipiaú 1.268 1.164 104 965 931 34

Itabuna 6.001 5.896 105 4.689 4.615 74

Demais municípios* 12.298 9.876 2.422 8.934 6.767 2.167

Total 29.732 25.660 4.072 20.217 17.326 2.891
Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

Considerando-se o componente domicílios precários, que corresponde 
à soma dos domicílios improvisados e rústicos, a Tabela 3 demonstra 
que, de 2000 a 2010, houve redução em 47% – de 34.201 domicílios para 
18.013. Dos municípios identificáveis, a maior diminuição ocorreu em Co-
araci (83%), verificando-se aumento no município de Itabuna. Por outro 
lado, o percentual de redução de domicílios precários em Canavieiras 
foi inexpressivo (0,2%).
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No plano nacional, a redução foi da ordem de 36,8%, novamente menor 
do que na microrregião Ilhéus-Itabuna.

Tabela 3
Déficit habitacional por componente domicílios precários na microrregião  
Ilhéus-Itabuna – 2000/2010

 
Município

2000 2010

Total Urbano Rural Total Urbano Rural

Canavieiras 497 176 321 498 241 257
Coaraci 1.182 973 209 199 134 65
Gandu 1.280 994 286 842 730 112
Ilhéus 6.963 3.878 3.085 2.507 1.748 759
Ipiaú 958 774 184 353 211 142
Itabuna 1.591 1.354 237 2.056 1.956 100
Demais municípios 21.730 12.733 8.997 11.558 5.823 5.734
Total 34.201 20.882 13.319 18.013 10.843 7.169

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

No que tange ao estoque de unidades habitacionais, nota-se na Tabela 
4, a seguir, que, em 2000 e 2010, a microrregião IIhéus-Itabuna tinha 
328.485 e 274.507 unidades habitacionais, respectivamente, somados 
os domicílios urbanos e rurais, considerando-se ainda como estoque as 
moradias fechadas e vagas. Portanto, observando-se os anos estuda-
dos, é possível identificar que houve uma variação positiva de 9,6% em 
relação ao total do estoque de moradias disponíveis entre as décadas, 
um aumento de 31.640 unidades em números absolutos. 

Dos municípios identificáveis, nota-se que Ilhéus dispunha do maior 
estoque de domicílios (62.526 unidades) (particulares permanentes 
e vagos) em 2000, representando 19,03% do total, seguido de Itabu-
na, com 58.759 domicílios (17,89%). Na década seguinte, aconteceu 
o inverso, destacando-se Itabuna, com estoque de 71.740 unidades 
(19,92%), seguido de Ilhéus, com 63.975 domicílios (17,76%). A maior 
variação no período ocorreu no município de Gandu (34%), seguido por  
Itabuna (22,1%).

Em contrapartida, o total de moradias disponíveis naquele ano ainda era 
inferior ao número necessário para a redução do déficit habitacional no 
município. Cabe ressaltar que, apesar de o déficit habitacional básico 
de Ilhéus ter diminuído 52,6% de 2000 a 2010, o aumento do estoque 
de moradia foi pequeno, com crescimento de 2,3% em relação ao total 
(urbano e rural).
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Tabela 4
Estoque de domicílios, microrregião Ilhéus-Itabuna – 2000/2010

2000 2010

Município Total Urbano Rural Total Urbano Rural

Canavieiras 10.740 7.676 3.064 11.960 9.221 2.739
Coaraci 7.533 6.181 1.352 8.090 7.004 1.086
Gandu 7.901 6.189 1.712 10.591 8.464 2.127
Ilhéus 62.526 45.217 17.309 63.975 52.692 11.283
Ipiaú 12.878 10.765 2.113 15.078 13.348 1.730
Itabuna 58.759 56.211 2.548 71.740 69.644 2.096
Demais municípios* 168.148 94.584 73.564 178.691 114.134 64.557
Total 328.485 226.823 101.662 360.125 274.507 85.618

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

Quando analisada a composição do estoque, nota-se que o percentual 
de habitações particulares vagas em relação ao estoque total em 2000 
era de 23,2%, caindo para 19% em 2010. Ou seja, o estoque de habitações 
cresceu 9,6%, com redução de habitações particulares vagas em 18,2%.

No caso do município de Coaraci, o estoque de habitações particula-
res vagas cresceu 48,4%, e o déficit básico caiu 74,2%, maior variação 
observada. O município teve ampliação da produção de habitações – e, 
com isso, redução do déficit – ou perdeu população, repercutindo na 
quantidade de habitações particulares vagas e impactando a redução 
do déficit?

Novamente, quando comparada a variação do estoque da microrregião 
Ilhéus-Itabuna em relação aos dados do Brasil no período, nota-se que 
a microrregião teve crescimento de 9,6%, enquanto o Brasil exibiu am-
pliação de 19,4%.

A partir da análise dos componentes, a Tabela 5 consolida o déficit ha-
bitacional básico da microrregião Ilhéus-Itabuna. Em 2000, esse déficit 
foi de 63.933 habitações, e em 2010, de 38.320 habitações, redução de 
40,2%. Na comparação com o déficit habitacional básico do Brasil, que 
caiu 26,4%, percebe-se uma diferença que, em parte, pode ser explicada 
pela variação dos estoques.
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Tabela 5
Déficit básico habitacional, microrregião Ilhéus-Itabuna – 2000/2010   

Município
2000 2010

Total Urbano Rural Total Urbano Rural

Canavieiras 1.899 1.356 543 1175 860 315
Coaraci 2.084 1.790 294 538 440 98
Gandu 2.022 1.701 321 1290 1.124 166
Ilhéus 14.082 9.898 4.184 6672 5.442 1.230
Ipiaú 2.226 1.938 288 1318 1.142 176
Itabuna 7.592 7.250 342 6745 6.571 174
Demais municípios 34.028 22.609 11.419 20.492 12.590 7.901
Total 63.933 46.542 17.391 38.230 28.169 10.060

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

A Tabela 6 consolida os componentes analisados anteriormente, e a 
Tabela 7 compara a variação entre os anos de 2010 e 2000 para cada 
componente, além de incluir Brasil e microrregião. Os dados apresenta-
dos demonstram que o déficit habitacional básico decresceu a uma taxa 
maior na microrregião Ilhéus-Itabuna em relação à variação do Brasil. 
O mesmo comportamento se observa quando analisada a área urbana, 
com pequena diferença em relação à zona rural.

Tabela 6
Déficit habitacional na microrregião Ilhéus-Itabuna e seus componentes – 2000/2010

 
Microrregião

2000 2010

Total Urbano Rural Total Urbano Rural

Coabitação 29.732 25.660 4.072 20217 17.326 2.891
Domicílios precários 34.201 20.882 13.319 18013 10.843 7.169
Déficit básico (subtotal) 63.933 46.542 17.391 38.230 28.169 10.060
Estoque 328.485 226.823 101.662 360.125 274.507 85.618
TOTAL 392.418 273.365 119.053 398.355 302.676 95.678

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

Tabela de 7
Variação do déficit habitacional e seus componentes – Comparativo entre Brasil e 
microrregião Ilhéus-Itabuna – 2000/2010

 Microrregião
Total Urbano Rural

Brasil Microrregião Brasil Microrregião Brasil Microrregião

Coabitação -20,5% -32,0% -18,8% -32,5% -31,5% -29,0%
Dom. precários -36,8% -47,3% -26,2% -48,1% -44,5% -46,2%
Déficit básico (subtotal) -26,4% -40,2% -20,4% -39,5% -40,6% -42,2%
Estoque 24,7% 9,6% 28,5% 21,0% 7,1% -15,8%

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

Na Figura 3 observa-se que, na área urbana, a microrregião Ilhéus-Ita-
buna necessitava de um incremento de 20,52% do estoque de unidades 
habitacionais no ano 2000, e de 10,26% em 2010, uma queda quase 
pela metade. Os dados para a microrregião evidenciam uma redução do 
déficit absoluto (em quantidade de unidades habitacionais) e relativo, 
comparados os estoques para cada ano. 
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Figura 3
Déficit habitacional em relação ao estoque de domicílios, microrregião  
Ilhéus-Itabuna – 2000/2010

Urbano

2010

2000

20,52%

10,26%

17,11%

11,75%

Rural

19,46%

10,62%

Total

25,00%

20,00%

15,00%

10,00%

5,00%

0,00%

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da Fundação João Pinheiro (2005, 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se inferir, através dos dados analisados, que a criação dos progra-
mas voltados ao setor de habitação demonstrou avanços em relação ao 
seu conteúdo. Em virtude das ações implementadas, houve redução do 
déficit habitacional brasileiro e em seus municípios, mesmo que tal que-
da tenha sido mais significativa em alguns municípios, em se tratando 
da microrregião Ilhéus-Itabuna.   

Em relação à análise individual das variáveis que compõem o déficit 
habitacional básico, identifica-se que o número de famílias brasileiras 
em situação de coabitação é superior ao de domicílios precários. Já no 
tocante aos componentes em relação aos municípios selecionados da 
microrregião Ilhéus-Itabuna, o número de domicílios precários é supe-
rior às coabitações familiares.  

No que se refere ao déficit em relação ao estoque de domicílios, des-
taca-se que, para suprir a demanda por habitação e reduzir o déficit 
habitacional identificado, seria necessária a reposição do estoque de 
domicílios em 10,26%, na zona urbana, e 11,75%, na rural, considerando-
-se o último decênio analisado. Vale destacar que os números absolu-
tos e/ou percentuais apresentados podem ter sofrido alterações em 
função das eventuais ações sobre as questões habitacionais e pela di-
ferença temporal entre o período analisado e o ano vigente, além das  
questões populacionais.

Em uma análise macro, examina-se que o déficit habitacional brasileiro 
não é pontual, mas um problema público que afeta todas as regiões do 
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país, mesmo que em extensões diferentes. O relatório da FJP comprova 
tal assertiva. É possível afirmar que a Região Nordeste é historicamente 
a mais afetada, devido às suas características socioeconômicas e terri-
toriais. Trata-se de uma região em que a população, em sua maioria, é 
composta por pessoas com renda baixa e/ou nula. 

Nesse sentido, os programas habitacionais até aqui tratados precisam 
expandir a sua oferta, melhorar as condições das habitações ofertadas, 
dentre outras ações pontuais que, atuando de forma conjunta, podem 
contribuir para a redução do déficit de estoque de moradia. 

A presente pesquisa revela a redução do déficit habitacional na micror-
região Ilhéus-Itabuna, porém não avança nos elementos que determi-
naram essa diminuição. Dúvidas surgiram quanto à variação de estoque 
de habitações vagas e seu efeito na alteração do déficit habitacional. As 
indagações e dúvidas remetem à necessidade de mais estudos sobre o 
assunto voltados para região em análise.
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Resumo

O objetivo deste artigo é apresentar como a Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste (Sudene) foi criada com a intenção de fomentar a 
industrialização no estado, e dessa forma, favorecer a continuidade da con-
centração das atividades industriais na proximidade dos recursos produtivos 
vinculados à cadeia do petróleo, e os avanços conquistados. Atualmente, a 
área propriamente de atuação da Sudene direciona-se para os investimentos 
de pessoas jurídicas, com projeto para instalação, ampliação, modernização 
ou diversificação de empreendimentos, os quais estão enquadrados em se-
tores prioritários de incentivo da autarquia, com o intuito de superar o atraso 
nos estados da Região Nordeste. Com isso, mostra-se como sua participação 
perdura com a função de dinamizar essas economias, principalmente atra-
vés da geração de empregos e mais infraestrutura, ainda que os impactos 
para a sociedade estejam distantes do esperado, e isso é o que se constata  
para a Bahia.
Palavras-chave: Bahia. Sudene. Investimentos.

Abstracts

The purpose of this paper is to show that the Northeast Development Supe-
rintendence (Sudene) was created with the intention of fostering industria-
lization in the state, thus favoring the continued concentration of industrial 
activities in the vicinity of the oil chain productive resources, as well as present 
the advances achieved. Currently, Sudene’s area of ​​activity is adressed the 
legal entities investments, with a project for the installation, expansion, mo-
dernization or diversification of enterprises, which are framed in the priority 
Superintendence incentive sectors, in order to overcome Brazilian Northeas-
tern states development gap. All these points can demonstrate Sudene’s par-
ticipation endures with the function of boosting those economies, especially 
through job creation and increasingly infrastructure, even though the impacts 
on society are far from expected. At least this is what is true for Bahia.
Keywords: Bahia. Sudene. Investments.
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POR MUITO TEMPO, as atividades econômicas 

no estado da Bahia foram marcadas pela 

predominância da seletividade espacial 

demasiada e pela prevalecente divisão 

territorial do trabalho, com destaque para os 

setores de química, petroquímica e metalurgia. 

Durante a década de 1950, os produtores de 

bens intermediários tiveram o incentivo da 

Refinaria de Mataripe, época em que uma 

identidade setorial seria construída conforme 

os fundamentos traçados para a trajetória da 

industrialização estadual.

Décadas mais tarde, a concentração da 

produção industrial, evidentemente em torno 

de segmentos selecionados, consolidaria 

estruturas produtivas do estado mais 

articuladas com o mercado nacional. O fato 

está vinculado às políticas de substituição 

adotadas internamente e, na prática, à 

constituição do Polo Petroquímico de 

Camaçari, na década de 1970, um marco 

nesse contexto. Sem dúvidas, a participação 

do governo federal foi determinante para 

estabelecer tal configuração, 
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haja vista a importância da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene) enquanto autarquia criada com o objetivo de 
fomentar a industrialização, sendo ainda objeto de atenção entre os 
pesquisadores da questão industrial baiana e de estudos, em menor 
escala, que tratam da sua participação nas realidades das economias  
nordestina e baiana.

É importante compreender – principal motivação deste artigo – como 
a Sudene, após a sua reinstituição, nos primeiros anos do século XXI, 
não somente promoveu a atração de investimentos para o estado, como 
teve papel fundamental para desconcentrar as atividades produtivas, 
seja através de sua influência, seja por benefícios concedidos pelo go-
verno federal para potencializar algumas indústrias, em um contexto 
novo, sem vínculos tão somente dos setores da seletividade espacial 
definidos nos anos 1970.

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

O procedimento metodológico adotado neste artigo para alcançar al-
gumas considerações respaldou-se em comparações pertinentes entre 
atuações antigas e atuais da Sudene, com possibilidade de referendar 
alterações na condução da atração de investimentos  para o estado, 
com o objetivo de, através dos incentivos priorizados pela  Sudene, re-
velar uma tendência de maior ou menor concentração das atividades 
de produção, sem referência nas seletividades espaciais estabelecidas 
anteriormente. A pesquisa em torno da interpretação dos supracitados 
relatórios possibilitou a elaboração de quadros e mapas para reiterar 
a atuação de alguns tipos de participação nos setores produtivos da 
economia, sem exclusivismo para a indústria. Expõe-se, desde já, como 
falha da própria Sudene a divulgação de relatórios mais detalhados ape-
nas nos anos de 2017 e 2018, um fato que não compromete a análise, até 
porque a retomada dos relatórios representou a tentativa de traçar um 
contexto atual sobre esse perfil de investimentos realizados no estado. 
Embora apenas os anos de 2017 e 2018 contemplem os relatórios mais 
detalhados, através destes foi possível identificar, além de cada setor 
de produção incentivado, a capacidade de cada um em gerar empregos 
diretos e indiretos1.

É relevante destacar nos relatórios as fases dos empreendimentos atra-
ídos, com especificações para as respectivas etapas, entre as quais, 
instalação, ampliação, modernização e diversificação do negócio, ex-
plicitadas através dos mapas apresentados no anexo deste artigo. Re-

1	 Os relatórios foram obtidos através do próprio site institucional da autarquia. Disponível em: 
http://www.sudene.gov.br/incentivos-fiscais.
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Entre as possí-
veis explicações 

está a con-
textualização 
da saturação 
envolvendo o 

protagonismo 
no entorno da 
metrópole de 

Salvador

toma-se a questão provocada no título deste trabalho: o que mudou 
nos incentivos, e o que os novos investimentos mostram? Neste artigo 
é estabelecida uma delimitação temporal – a partir da recriação da Su-
dene –para observar como os benefícios fiscais concedidos continu-
aram a atrair investimentos para o estado. A hipótese principal é que 
as atividades incentivadas, ligadas à infraestrutura ou à agroindústria, 
entre os exemplos reincidentes, estejam, em relação ao passado, mais 
desconcentradas e diversificadas. Entre as possíveis explicações está a 
contextualização da saturação envolvendo o protagonismo no entorno 
da metrópole de Salvador, enquanto resultado do legado das grandes 
indústrias de bens intermediários, tão consensualmente exposto nas in-
terpretações sobre a trajetória econômica da Bahia (TEIXEIRA; GUER-
RA, 2000; CAVALCANTE, 2008; UDERMAN, 2000; OLIVEIRA, 2003). 

Pensar a continuidade dessa trajetória não deixa de ser uma tentativa 
de interpretar um contexto com particularidades muito pertinentes aos 
desafios locais. Nesse sentido, este artigo tem o desafio de entender, 
a partir de uma possível desconcentração de investimentos, a dinâmi-
ca socioeconômica de Salvador e da sua região de influência, tal qual 
expressão de tratamento apropriada por técnicos de planejamento do 
Estado, mais reincidente a partir da década de 2000. Além dos mapas 
elaborados a partir dos dados sobre os investimentos em suas distintas 
fases, foi possível dimensionar como falta ainda aos estados nordestinos 
estabelecerem relações econômicas intrarregionais. Dar atenção a esse 
aspecto significa enxergar que a dimensão espacial na escala estadual, 
desde algum tempo, despreza a tão necessária integração produtiva, 
embora esta tenha sido uma demanda explícita desde o primeiro plano 
estadual, o Plano de Desenvolvimento da Bahia (Plandeb), elaborado 
em 1959 (BAHIA, 1963).

Em linhas gerais, compreende-se que uma departamentalização de lo-
calização da atividade industrial no estado, sem qualquer contextualiza-
ção histórica da sua trajetória, não é o ponto de partida para entender as 
tentativas de crescimento e desenvolvimento dos estados ou regiões no 
país. Posto isso, além dos mapas, há tentativas de reflexão sobre como 
os investimentos nas atividades produtivas foram articulados ao longo 
de décadas e como têm impactado outras dimensões importantes para 
o estado e o desenvolvimento regional. 

Na segunda seção deste artigo apresenta-se o processo de constituição 
da Sudene: do prelúdio até anos recentes, com ênfase na questão das 
guerras fiscais. Em seguida, interpreta-se como os relatórios atuais res-
pondem a algumas questões pertinentes às motivações da pesquisa, e, 
por fim, apresentam-se as considerações finais com base nas evidências 
construídas ao longo da pesquisa. 
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A BAHIA E A SUDENE

É importante considerar – remetendo-se ao início da trajetória baiana – 
o quão promissor foi para o estado ter despontado com pioneirismo na 
experiência de desenvolvimento do setor industrial na Região Nordeste 
– e, por extensão, no país2 –, que, com os incentivos da Sudene, teve 
uma oportunidade determinante para avançar na trajetória industrial. 
Inclusive, entre as primeiras ações da superintendência, estava a mobi-
lização em torno da instalação do hoje reconhecido Centro Industrial de 
Aratu (CIA), com atividades iniciadas em 1967. Trata-se de uma proposta 
pioneira de estrutura multissetorial de referência no estado, nos moldes 
de uma “cidade industrial planejada” (BAHIA, 2013).

Em geral, o compromisso desta autarquia (Sudene) seria com a consti-
tuição de um centro autônomo de produção industrial, que, a partir de 
uma indústria incentivada na região, pudesse atuar como “elemento di-
nâmico da economia regional”, conforme indicam os autores Guimarães 
Neto e Galindo (1992, p. 50), importantes intérpretes dessa estratégia 
da política econômica.

Segundo os pesquisadores, conforme a Lei 3.692, vigente no início dos 
patrocínios da Sudene, ou seja, no começo de 1960, os esforços eram 
envidados para beneficiar a indústria tradicional, nesse caso, com reser-
vas para a indústria de base e de produção de alimento (GUIMARÃES 
NETO; GALINDO, 1992). Conjunturalmente, tal desafio não seria viabi-
lizado se os propósitos do governo de Juscelino Kubitscheck (JK) em 
relação à industrialização não fossem prioridade, visto ser a indústria 
uma etapa do desenvolvimento econômico almejado.

Aportando-se na participação da superintendência, os interesses do go-
verno federal ganhariam visibilidade tanto por conta dos desafios locais 
de indústrias tradicionais como também em relação à precária infraes-
trutura que a atividade industrial poderia ter como suporte. Vale ressal-
tar que, durante a gestão de JK (1956-1961), de modo geral, a meta era 
a validação do processo de industrialização no cenário nacional. Como 
programas mais adiantados de industrialização já haviam se consolida-
do no eixo Rio-São Paulo, o processo deveria ser mais intensificado no 
Nordeste. A marca da gestão de Juscelino foi o apoio à expansão dos 

2	 Segundo o plano diretor (BAHIA, 2013), a primeira experiência de planejamento voltada ao 
desenvolvimento do setor industrial no Brasil foi a elaboração do Plano Diretor do Centro Indus-
trial de Aratu. O documento foi publicado em 1967 e propunha a apropriação e a infraestrutura 
de uma área de 7.500 hectares, em uma faixa de extensão de aproximadamente 30 quilômetros 
ao longo da BR-324, dispondo de um zoneamento rígido que se destinaria a indústrias leves, 
médias e pesadas, uma proposta que respondeu a quatro décadas de implantação industrial. A 
partir desse documento é possível interpretar ainda que, após a implantação do CIA, a cidade 
de Salvador reestruturou-se dentro de uma dinâmica de maior interdependência com municípios 
nos quais se instalaram plantas industriais.
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setores básicos da indústria3. Naquele momento, a política desenvolvi-
mentista proposta por sua gestão precisava estrategicamente priorizar 
o Nordeste, que, sem a menor capacidade competitiva4, “arrastava-se” 
(SANTOS; GOIS, 2012). E não foi por acaso que a fase conhecida como 
“euforia da indústria nacional”, durante o encaminhamento das práti-
cas desenvolvimentistas com foco na industrialização, ficou também 
estigmatizada pelas discrepâncias existentes entre as estruturas produ-
tivas regionais no país, haja vista a liderança do estado de São Paulo, 
que construiu um legado incontestável, a partir do vínculo que estabe-
leceu com a burguesia cafeeira, a qual impulsionou esse processo de 
industrialização.

No caso do Nordeste, e da Bahia, em especial, os vínculos com o capital 
do setor agroexportador desencadearam conjunturas bem diferentes 
das estabelecidas em São Paulo, até porque, nos estados nordestinos, 
as práticas políticas eram subservientes para direcionar as divisas ob-
tidas com as exportações baianas, que acabariam sendo “apropriadas” 
por outros estados. Com isso, a “ascensão econômica e política do Cen-
tro-Sul” desfavorecia a atuação da burguesia baiana, com menor poder 
de barganha, um fator relevante para a dinâmica pouco expressiva da 
fase inicial da industrialização nordestina (TAVARES, 1966; ALMEIDA, 
1958; AZEVEDO, 1975; OLIVEIRA, 2003). 

Entre o fim dos anos 1960 e a década de 1970, mesmo com um setor 
exportador forte, esse quadro sofreria alterações, com tentativas de 
reversão do processo de concentração industrial, uma prática brasileira 
em geral. Com os planos nacionais de desenvolvimento (PNDs) I e II, 
investimentos prioritários destinaram-se às regiões consideradas, con-
junturalmente, de baixo potencial para crescimento. Nessa perspectiva, 
Monteiro Neto, Brandão e Castro (2017) ratificam que, além do gasto 
direto e do investimento da administração pública federal, determinante 
para o que o se considerava necessário ao desenvolvimento regional, 
houve também gastos realizados por empresas estatais federais, reco-
nhecendo-se, desse modo, a necessidade de desconcentração produ-
tiva no território nacional. Assim, “[...] as chamadas periferias nacionais 
não apenas aceleraram o passo de seu crescimento econômico como 
ousaram aumentar, ainda que marginalmente, suas participações no 
produto nacional” (MONTEIRO NETO; BRANDÃO; CASTRO, 2017, p. 39).

3	 Nessa crescente diversificação industrial, algumas prioridades, como siderurgia, metalurgia, 
produção de cimento, fabricação de fertilizantes, mecânica pesada e química de base, já logravam 
considerável destaque, num cenário em que grande parte dos investimentos e da tecnologia era 
atraída de outros países, e as conquistas eram apoiadas pelo empresariado brasileiro.

4	 Segundo Santos e Góis (2012), o setor de indústrias de base do plano de metas recebeu, entre 
1955 e 1959, 54% dos equipamentos estrangeiros que entraram como investimento direto via 
Instrução 113, o equivalente a 93,6% do total, se forem desconsiderados os investimentos em 
setores que não faziam parte do plano de metas. Vale dizer que o distanciamento entre as econo-
mias do Nordeste e do centro-sul ficou mais evidente quando, no Nordeste, só existiam indústrias 
tradicionais e sem eficiência.
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Na Bahia, a atuação dos planos nacionais de desenvolvimento definiu-se 
com propriedades particulares, principalmente por já haver, no histó-
rico do estado, um potencial para a instauração da moderna indústria 
petroquímica, visando, com essa alternativa, à consolidação dos últi-
mos estágios de substituição de importações, dentro da proposta de 
descentralização da atividade econômica do país, a partir de ações de 
apoio dos governos estaduais. Nesse aspecto, é interessante explicitar 
a atuação da Sudene dentro do contexto estadual.

Moreira (2014) interpreta que houve uma reestruturação espacial no país 
que teve como base a estratégia dos PNDs, cada um com características 
muito particulares, as quais são pontuadas em cada fase da economia: 
o I PND abrangeu o período de 1970 a 1974 e orientou a modernização 
agrícola; o II PND, entre 1975 e 1979, norteou a redistribuição territorial 
da indústria, e o III PND, com abrangência de 1980 a 1984, teve como 
objetivo equilibrar as contas nacionais, “[...] afetadas pelo crescimento 
acelerado da inflação e da dívida pública decorrente dos PNDs ante-
riores” (MOREIRA, 2014, p. 169). No que tange aos contextos descritos, 
é possível não só relacionar a reestruturação brasileira como também 
contextualizar a construção da sua representatividade de importância 
para o cenário baiano, sobretudo durante o II PND.

[...] sob a égide dele que se dá a disseminação nacional das indústrias 

concentradas na Grande São Paulo, segundo um plano de redistribuição 

em dois níveis combinados e distintos: a reespacialização das indústrias 

concentradas na região metropolitana dentro do estado de São Paulo 

e entre os estados da região Sudeste e a implantação das novas indús-

trias do ramo de bens intermediários a ser implementadas fora de São 

Paulo e do próprio Sudeste. (MOREIRA, 2014, p. 169).

Com isso, retoma-se o foco do trabalho: contextualizar e interpretar a 
atuação da Sudene e da indústria atualmente, assim como as transforma-
ções empreendidas desde a época do seu auge, haja vista as condições 
criadas a partir de 19605, quando uma “identidade setorial” (em torno 
do conceito teórico de seletividade espacial e concentrada)6 formou-se, 
propriamente, com predomínio do perfil da indústria de transforma-
ção. Esse fato marcou a expressiva concentração espacial e empresa-
rial, assim como os elevados índices de capital dos empreendimentos 
em operação, conforme diagnóstico recente apresentado pela Supe-
rintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (BAHIA, 2018).

5	 A partir de então, torna-se marcante na trajetória da indústria a instalação do Centro Industrial de 
Aratu (CIA) e, alguns anos depois, do Complexo Petroquímico (Copec), em 1974, delineando uma 
orientação muito particular quanto à localização e à instalação dessa base industrial no estado.

6	 O trabalho que explicita de um modo mais objetivo esse conceito próprio da geografia para a 
realidade estudada foi intitulado O problema regional baiano: novas e velhas questões, escrito 
pelo professor Silva (2003).
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A TRAJETÓRIA DE UM LEGADO RENOVADO

Pode-se dizer que descobrir os motivos que originaram a Sudene é re-
memorar os seus antecedentes, a exemplo do Grupo de Trabalho para 
o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), formado com o objetivo de 
encontrar soluções para a condição de pobreza da região, com a aludida 
participação de Celso Furtado, durante o governo de Juscelino Kubits-
check. Porém, os propósitos transformadores que viabilizavam a criação 
da Sudene chocavam-se com a rigidez das estruturas econômico-sociais 
características das principais atividades do Nordeste. Antes da Sudene 
propriamente, deve-se ao Banco do Nordeste (BNB), como instituição 
desde 1952, a criação do Escritório Técnico do Nordeste7 (Etene), no ano 
de 1956, quando se instituiu o GTDN. Os estudos desse grupo serviram 
de embasamento para o relatório Uma política para o desenvolvimento 
do Nordeste, o qual, após ser publicado em 1959, promoveria a criação 
do Conselho para o Desenvolvimento do Nordeste (Codene), transfor-
mado posteriormente na supracitada autarquia.

De certo modo, após colocar em prática o legado do sistema 34/18, 
as vantagens para a atração de alguns empreendimentos foram con-
cretizadas. As características dos estímulos aos investimentos incluíam: 
(a) possibilidade de a pessoa jurídica descontar, na sua declaração de 
rendimento, parcela do imposto de renda – até 50% – para aplicação em 
projetos de interesse para o desenvolvimento regional; (b) obrigatorie-
dade de contrapartida de recursos próprios, e (c) obrigatoriedade de 
contrapartida de vincular tais recursos a projetos submetidos à Sudene, 
dentro de prazos determinados, sob pena de reversão dos recursos para 
o Tesouro Nacional  (GUIMARÃES NETO; GALINDO, 1992, p. 50).

Após a extinção da Sudene, em 2001, durante o governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, criou-se a Agência de Desenvolvimento do Nor-
deste (Adene), a qual, diferentemente da autarquia anterior, não estava 
autorizada a conceder renúncia fiscal como forma de apoiar projetos 
de investimentos, mas apenas emprestava capital com juros subsidia-
dos. Durante o primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (2003-2006), houve a reinstitucionalização da autarquia, no ano de 
2003, quando estímulos à economia nordestina seriam concedidos a 
partir do que Monteiro Neto (2017) interpretou como combinação de 
formas de intervenção governamental no nível federal, tanto de polí-
ticas quanto de instrumentos em prol do crescimento e da mudança 
estrutural regional. 

7	 No período era um órgão responsável por importantes e pioneiros estudos de renda e diagnósticos 
setoriais, além da realização de cursos para formação de técnicos habilitados nas discussões de 
planejamento e desenvolvimento econômico.
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Em um novo contexto, alterações legais foram feitas nas disposições de 
uso dos recursos dos fundos constitucionais de desenvolvimento regio-
nal no Nordeste. Isso ocorreu com o Fundo Constitucional de Financia-
mentos do Nordeste (FNE). Para se ter uma dimensão desse montante, 
a expansão dos empréstimos resultou em desembolsos totais de R$ 1,5 
bilhão em 2003 (reais de 2010) e R$ 5,1 bilhões em 2007. Com a ado-
ção do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), atingiram-se 
as cifras de R$ 10,7 bilhões em 2010, no último ano do governo Lula. Na 
administração seguinte, durante a gestão de Dilma Rousseff, as políticas 
do FNE permaneceram, mantendo-se em R$ 10,6 bilhões (valores de 
2010) a expansão dos empréstimos (MONTEIRO NETO, 2017).

Participação atual da Sudene

No Quadro 1, são expostos, conforme extraído dos últimos relatórios 
da autarquia – nos anos 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018 –, os núme-
ros de pleitos aprovados para incentivos e benefícios fiscais e financei-
ros destinados a projetos a serem incrementados. Quando se compara 
Salvador com os municípios da Região Metropolitana, particularmente, 
com especificações nos relatórios realizadas nos anos de 2013 e 2017, 
observa-se no estado o incremento de mais 15 municípios “descentra-
lizados,”, ou seja, de investimentos localizados fora do eixo de atuação 
predominante. Ainda que o tradicionalismo exista para os setores de 
alimentos, bebidas, têxtil, metalurgia, químico e petroquímicos, novos 
setores foram atraídos para o estado de modo reincidente nos últimos 
anos, como calçados, agricultura irrigada, celulose e papel, minerais 
não metálicos, eletrônica e farmoquímica, com mais incidência, espe-
cialmente, nos anos de 2017 e 2018.    

Sobre os números de investimentos trazidos no quadro é indispensável 
observar que a existência da Sudene, desde o prelúdio, tinha papel deci-
sivo para o avanço da indústria, principalmente no quesito referente aos 
projetos de diversificação e expansão das atividades no extenso territó-
rio da Bahia. Sem a autarquia, outras indústrias não teriam sido atraídas 
para o estado, pois, além da infraestrutura necessária, que também con-
tou com aporte da Sudene, têm-se, adicionalmente, uma necessidade 
de disposição de bens intermediários e uma demanda concreta dentro 
dos padrões da cadeia produtiva da indústria, nos anos 1970 e 1980.

8	 Nos relatórios supracitados é possível obter detalhes acerca dos municípios e dos setores que 
receberam incentivos dentro de cada modalidade (implantação, modernização total, diversifi-
cação, transferência /retificação, reinvestimento de 30% do IRPJ, depreciação acelerada), além 
do número de empregos diretos e indiretos gerados pelos empreendimentos incentivados.
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Quadro 1
Número de pleitos aprovados pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene) para investimentos no estado da Bahia – 2013-2018

Ano 2013

Estado/ Município Número de pleitos Valor do investimento (R$)

Estado 77 4,7 bilhões
Camaçari 17
Salvador 11
Simões Filho 06
Demais 43

Ano 2014

Número de pleitos Valor do investimento (R$)

Estado 100 8,6 bilhões
Ano 2015

Número de pleitos Valor do investimento (R$)

Estado 83 7,6 bilhões
Ano 2016

Número de pleitos Valor do investimento (R$)

Estado 81 3,4 bilhões
Camaçari 12
Demais 69

Ano 2017

Número de pleitos Valor do investimento (R$)

Estado 88 10,3 bilhões
Camaçari 13
Salvador 10
Simões Filho 07
Demais 58

Ano 2018

Número de pleitos Valor do investimento (R$)

Estado 179 26,5 bilhões
Fonte: Elaboração própria. 

Nota: a partir dos dados oficiais da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste. Diretoria de Gestão 
de Fundos e Incentivos e de Atração de Investimentos. Coordenação Geral de Incentivos e Benefícios Fiscais e 
Financeiros, com base nos Relatórios Anuais. (SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 2013, 
2014, 2015, 2016, 2017, 2018).

Observa-se que, embora passados 60 anos da sua idealização, a Sudene 
até hoje representa um suporte para o que Singer (1974, p. 349) chamou 
de “[...] esforço de transformação estrutural que se fazia necessário, 
mediante uma série de medidas tendentes a estimular os investimentos 
industriais [...]”, inclusive, recentemente, de acordo com as tendências 
de reestruturação ocorridas em território nacional. Pois, diferentemen-
te de épocas de intervenções federais planejadas (ROCHA, AMARAL 
FILHO, MELO, 2006), conta-se cada vez menos com a presença do Es-
tado, visto que o neoliberalismo avança e, de acordo com Teixeira e 
Guerra (2000), não cabe mais esperar “[...] um novo choque exógeno 
que derrube a apatia e desperte um período de otimismo [...]” (TEI-
XEIRA; GUERRA, 2000, p. 87), tal como sempre foi na condução da  
trajetória no estado.
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Caracterizado, 
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Caracterizado, de forma consensual, como fornecedor de bens interme-
diários, o sistema produtivo nordestino buscou um “desenraizamento” 
das estruturas vigentes, e, assim, suas particularidades não deixaram de 
ter um papel singular. Sobre esse desafio, Spínola (2010) argumenta ter 
sido a trajetória da indústria na Bahia uma experiência típica de “(des)
encontro entre as cadeias petroquímicas e automotiva”. A pesquisado-
ra busca fazer uma alusão aos vínculos da cadeia petroquímica, alguns 
anos atrás, com a função de fornecedora de outras indústrias, com as 
possibilidades de trazer uma dinâmica para o setor automotivo, o que, 
de fato, tem ocorrido desde os anos 2000, embora a participação da 
petroquímica seja tradicional em detrimento do setor automotivo. Na 
mesma linha de raciocínio, Dulci (2002) reafirma ter sido a instalação da 
Ford, em 2001, uma experiência de acirrada “guerra fiscal” entre a Bahia 
e o Rio Grande do Sul, com um resultado favorável para se promover 
a “[...] revitalização do decadente parque metalúrgico baiano, formado 
na época dos grandes projetos do setor petrolífero e petroquímico” 
(DULCI, 2002, p. 101).

Em certo sentido, as guerras fiscais para atração de investimentos “a 
qualquer custo” refletiam mudanças na conjuntura do país iniciadas 
nos anos 1990, com a liberalização comercial e financeira, a redução 
expressiva da atuação do Estado, a maior atuação do capital transa-
cional e o aumento da mobilidade espacial e setorial do capital. Com 
isso, as consequências da articulação com os fluxos globais e as pri-
vatizações foram inevitáveis. Nesse caso, a relocalização e a disper-
são espacial da indústria pelo território nacional incluíram a atuação 
do Nordeste, de um modo muito diferente do que foi a tendência de 
desconcentração observada na década de 1970, conforme Oliveira 
(2010) e Limonand (2014). Os avanços do neoliberalismo desenca-
dearam uma “reestruturação produtiva e patrimonial das empresas” 
(OLIVEIRA, 2010, p. 09). Com a mobilidade espacial do capital foi pos-
sível observar a “relocalização e reestruturação espacial das ativida-
des produtivas” (LIMONAD, 2014, p.02) de acordo com interesses de  
lucros do capital. 

Inicialmente, a Sudene orientava-se pela substituição regional de im-
portações, que vislumbrava criar no Nordeste um centro autônomo de 
expansão manufatureira, dentro de certa “transposição” para a região 
do que foram as políticas de substituições propostas pela Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). Neste caso, a ana-
logia dentro dos marcos nacionais era perceptível: o centro-sul enquan-
to representante de uma capacidade de autopropulsão, e o Nordeste, 
relativamente, com posições mais periféricas e retardatárias (NEGRI, 
1996; OLIVEIRA, 2003; VIDAL, 2004). 
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Intenção de 
criar vínculos 
entre os bens 

intermediários 
produzidos e 

as etapas finais 
das cadeias de 

produção era 
uma inquieta-
ção apresenta-
da desde o iní-

cio da trajetória 
da indústria

Embora seja importante destacar que a intenção de criar vínculos entre 
os bens intermediários produzidos e as etapas finais das cadeias de pro-
dução era uma inquietação apresentada desde o início da trajetória da 
indústria, de certo modo, da década de 1970 em diante, esse propósito 
teve mais razão de se concretizar. Através dos relatórios disponibiliza-
dos pela Sudene nos últimos anos, verifica-se que os caminhos trilhados 
pela petroquímica baiana deixaram um forte legado para novas plantas 
instaladas, principalmente, para privilegiar os municípios componen-
tes da Região Metropolitana de Salvador (RMS)9. Porém, observa-se, 
ainda através dos relatórios, que esse processo de desconcentração 
ocorreu aos poucos, e que a influência dos incentivos dados pelo go-
verno é uma evidência que tem sido, aos poucos, mais pesquisada e 
esclarecida. Até porque as características da desconcentração produti-
va na Bahia ocorreram em um contexto muito semelhante ao de outros  
estados da Federação.

A questão vinculada a um relativo “atraso” no estado baiano deve-se 
ao fato de que, na década de 1980, a petroquímica se consolidou como 
setor de notoriedade, firmando sua participação na indústria de bens 
finais no país. Com a privatização do setor petroquímico no período de 
1992-1996, a partir de leilões promovidos pelo governo federal, ocorreu 
a venda da Companhia Petroquímica do Nordeste (Copene), adquirida 
pelo consórcio Odebrecht-Mariani, um marco para a reestruturação da 
petroquímica em todo o país. A integração10 da central petroquímica 
às unidades de segunda geração consolidaria a primeira e a segunda 
geração na mesma sociedade anônima, a Braskem. Ao receber deriva-
dos de petróleo da Refinaria Landulpho Alves (Petrobras), a Braskem 
(petroquímicos básicos) os transforma em diferentes produtos pri-
mários, os quais, integrantes de uma cadeia produtiva, são utilizados  
por outras indústrias.

9	 Dentro do que foi institucionalizado em 1973, esses municípios seriam Camaçari, Candeias, Itapa-
rica, Lauro de Freitas, Salvador, São Francisco do Conde, Simões Filho e Vera Cruz. Depois disso 
ocorreram acréscimos para essa regionalização, como em 1990, quando novos municípios foram 
adicionados: Dias D’Ávila e Madre de Deus, no ano de 2008; São Sebastião do Passé e Mata de 
São João e, por fim, Pojuca, em 2009.

10	 A partir da integração das empresas Copene, OPP Química, Trikem, Proppet, Nitrocarbono e 
Polialden, consolida-se a criação da Braskem como liderança das atividades de petroquímica na 
América Latina. Mais detalhes sobre a integração e formação da empresa estão no site institu-
cional. Disponível em: https://www.braskem.com.br/historia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, fica a compreensão de que a cadeia petroquímica 
arregimentou causas que favoreceram a continuidade da concentração 
das atividades industriais, nesse particular, com proximidade aos recur-
sos produtivos vinculados à cadeia do petróleo, com os avanços con-
quistados. O fato de ter uma infraestrutura nas proximidades da capital 
reitera a atratividade da Sudene sobre outras indústrias, assim como o 
legado instituído desde a sua criação até os dias atuais. Hoje, a área pro-
priamente de atuação da Sudene direciona-se para os investimentos de 
pessoas jurídicas com projeto para instalação, ampliação, modernização 
ou diversificação de empreendimentos, os quais estão enquadrados em 
setores prioritários da economia, com intuito de fomento nos estados 
da Região Nordeste.

Os tipos de benefícios associados à atuação recente da autarquia, tal 
como os indicados nos relatórios supracitados, incluem: 1) redução de 
75% do imposto de renda da pessoa jurídica calculado com base no 
lucro da atividade incentivada; 2) isenção do adicional ao frete da ma-
rinha mercante (AFRMM) incidente sobre as importações de máquinas, 
implementos e matérias-primas; 3) reinvestimento de 30% do imposto 
de renda da pessoa jurídica em projetos de modernização ou comple-
mentação de equipamentos; 4) depreciação incentivada acelerada de 
bens adquiridos para efeito de cálculo do imposto de renda.Tais moda-
lidades são apresentadas nos mapas em anexo.

O que as estatísticas e espacializações não conseguem apreender pode 
ser verificado a partir de uma sondagem sobre a atuação de algumas em-
presas renomadas instaladas no estado. Embora não se configure como 
uma pesquisa de campo, a reportagem do jornal Valor Econômico publi-
cada em 2018, na série especial Polo de Camaçari, para celebrar os 40 
anos do complexo no estado, traz entrevistas realizadas com os diretores 
das seguintes empresas: Basf, Braskem, Ford, Kimberly Clark, Monsanto, 
Deten Química, Cristal Pigmentos do Brasil e Grupo Boticário, entre as 
de maior destaque. A reportagem revela algumas razões que levaram 
essas e outras empresas a se instalarem nos arredores do polo, quando 
poderiam estar em qualquer outro lugar do estado ou mesmo do país.

Através dos entrevistados, percebe-se como as empresas que se proje-
taram elegeram os critérios que determinaram onde se estabeleceriam: 
busca por infraestrutura para suas atividades e disposição de matéria-
-prima necessária às fábricas. Por sua vez, questões vinculadas aos bai-
xos níveis de escolaridade, precárias condições de saúde, saneamento 
e transporte, presentes nos municípios de instalação, foram dimensões 
de desenvolvimento insignificantes ante a atração exercida pelas van-
tagens dos investimentos. 
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Entre as representantes das grandes corporações citadas acima, a Basf e 
o Grupo Boticário são dois bons exemplos. A Basf S.A., no setor de trans-
formação de químicos, recebeu, no ano de 2013, um investimento de R$ 
1.300 milhões, para construção de uma unidade fabril, com o objetivo de 
um futuro complexo acrílico no polo.  A nova unidade foi criada para pro-
duzir ácido acrílico, acrilato de butila e polímeros superabsorventes, utili-
zados na produção de tintas, resinas, resinas para tintas e fraldas infantis 
e geriátricas. Enquanto isso, a empresa Botica Comercial e Farmacêutica 
Ltda., do Grupo Boticário, investiu a importância de R$ 487,5 milhões na 
instalação de sua fábrica em Camaçari (SUPERINTENDÊNCIA DE DESEN-
VOLVIMENTO DO NORDESTE, 2013, 2015).  Nos dois casos, em Camaça-
ri (fábricas da Boticário e da Basf) e em São Gonçalo dos Campos (atual 
centro de distribuição da Boticário), observa-se que os empreendimen-
tos não têm comprometimento com questões sociais, principalmente se 
analisados os problemas dos municípios para além do que os indicadores 
do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) conseguem 
explicar. Ainda que quantitativamente esses  indicadores sejam próxi-
mos de um, e isso tenha uma interpretação positiva, as realidades so-
ciais precárias predominam por décadas, com populações desprovidas 
de saneamento, transporte, escolas, hospitais e outros serviços básicos.

Só para se ter uma ideia do que as empresas incentivadas priorizam, 
principalmente aquelas em fase de modernização, em linhas gerais, po-
dem-se descrever algumas pautas de reivindicação comuns: a) grandes 
gargalos logísticos, devido aos altos custos para escoar os produtos, com 
previsão e construção de um anel ferroviário para segregar o transporte 
de produtos sem transitar pela zona urbana de Camaçari, dado que a 
cabotagem ainda é uma opção restrita a poucas empresas; b) acesso 
caro a fontes de energia, com tentativas11 de sanar o problema através de 
iniciativas da Bahiagás e da Petrobras no estado; c) isonomia tributária 
em relação a outros estados, pois o imposto sobre mercadorias e servi-
ços (ICMS) da cadeia química e petroquímica no estado atinge em torno 
de 18%, quando, em outros estados, mantém-se em 15%, d) estímulos à 
formação de mão de obra local, com o intuito de aumentar a eficiência 
do capital e sua capacidade de produção; e) fornecedores próximos e 
qualificados para prover suprimento para suas cadeias de produção.

11	 A Bahia está entre os cinco maiores produtores de gás natural do país; as reservas são exploradas 
por produtores independentes no Recôncavo. Para atender particularmente a essa demanda, no 
ano de 2017, a Bahiagás (distribuidora de gás do estado) lançou uma chamada pública inédita 
no mercado brasileiro, com o intuito de atrair empresas interessadas em ampliar a oferta de gás. 
Na oportunidade foram recebidas 14 propostas, dez de empresas brasileiras e quatro de estran-
geiras, sendo que o maior cliente da Bahiagás é o Polo de Camaçari. O negócio mais importante 
dos empreendedores é o gás para energia elétrica, mas há também projetos que podem contem-
plar a instalação de terminais de regaseificação, representando mudança da matriz energética 
e acréscimo de novos ofertantes. Além disso, aguarda-se o desfecho do parecer do relator na 
Comissão de Minas e Energia para a proposta do Projeto de Lei 6407/13, em tramitação, para 
tornar o setor de gás natural mais competitivo para as indústrias (informações extraídas do 
jornal Valor Econômico, segundo um compêndio de reportagens inéditas referentes ao Polo de 
Camaçari, em uma edição especial, publicada em 29 de junho de 2018).
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Nos casos de Simões Filho, Dias D’Ávila e Camaçari, municípios onde os 
investimentos incentivados ainda se concentram demasiadamente, são 
também observados muitos requerimentos para os gestores das prefei-
turas locais e também instituições envolvidas no atendimento de algumas 
de suas prioridades, principalmente no que se refere à profissionalização 
da mão de obra. As instituições envolvidas são Federação das Indústrias 
do Estado da Bahia (FIEB), Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (Senai), além das universidades do estado.

Ante o exposto, vê-se que os pleitos de incentivos fiscais distribuídos 
e aprovados pela diretoria da Sudene enfrentam, no século XXI, desa-
fios relacionados a questões recorrentes na discussão de temas cru-
ciais, como as estruturas presentes nos locais para onde se destinam 
os investimentos e o desenvolvimento tão almejado diante de dilemas 
e perspectivas enfrentados pelo capital e as reestruturações recentes. 
Espera-se com este artigo incitar novos questionamentos e outras per-
cepções para as dimensões do desenvolvimento econômico do estado 
baiano. Afinal, esta é a estratégia de orientação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste.
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ANEXOS

Mapas referentes aos setores e municípios – 2017
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Fonte: elaborado com base nos dados da Diretoria de Gestão de Fundos e Incentivos de Atração de 
Investimentos/Coordenação-geral de Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros da Sudene  (2017). 

MAPAS REFERENTES AOS SETORES E MUNICÍPIOS – 2018
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Fonte: elaborado com base nos dados da Diretoria de Gestão de Fundos e Incentivos de Atração de 
Investimentos/Coordenação-geral de Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros da Sudene  (2018).
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Resumo

O objetivo deste estudo é analisar como o processo de industrialização ocor-
rido na Bahia – iniciado formalmente na década de 50 do século passado, 
com a instalação da Refinaria Landulfo Alves – influenciou as formações ou 
as complementações dos complexos industriais do estado. Para o alcance do 
proposto, a discussão girou em torno do início do processo industrial baiano 
e das concepções que são utilizadas para caracterizar a produção agrope-
cuária a partir da noção de complexo agroindustrial. Além disso, apresen-
ta-se uma breve análise acerca das principais características do complexo 
agroindustrial do Recôncavo Sul da Bahia. Os resultados apontam para a ne-
cessidade de um planejamento estratégico voltado para o desenvolvimento 
das potencialidades físicas, logísticas e intelectuais do complexo em questão, 
embora ele se mostre muito importante para a atividade avícola da Bahia.
Palavras-chave: Complexo agroindustrial. Cadeia produtiva. Industrialização 
baiana.

Abstract

The objective of this study was to analyze the influence of the industrialization 
process - which took place in the Brazilian State of Bahia and formally started 
in the fifties of the last century with the installation of the Landulfo Alves refi-
nery - in the formations of the industrial complexes, or its complements, within 
the mentioned state. To reach the proposed aim, the discussion involved the 
beginning of Bahia’s industrial process and the conceptions that are used to 
characterize agricultural production based on the notion of an Agro-indus-
trial Complex. In addition, a brief analysis about the main characteristics of 
the Agro-industrial Complex located in a state’s region known as Recôncavo 
Sul da Bahia is presented. The results indicate the need for improvements in 
strategic planning aimed to the development of the physical, logistic and in-
tellectual potentialities of the Complex in question, notwithstanding its highly 
importance for the Bahia’s poultry activity.
Keywords: Agroindustrial Complex. Production chain. Bahia’s Industrialization.
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O SETOR INDUSTRIAL SEMPRE teve uma 

significativa presença na economia baiana, 

em especial a indústria de transformação 

(transforma matéria-prima em produto final 

ou intermediário para outra indústria), 

considerada o principal motor do crescimento 

e do desenvolvimento da Bahia, sobretudo a 

partir do início dos anos 1970 com a instalação 

do Polo Petroquímico de Camaçari.  

Sua importância estende-se até o início do 

século XXI, período marcado pelo crescimento 

acelerado da economia baiana, sustentado 

pelo desempenho do setor industrial.

Como sublinham Cavalcante (2008), Teixeira 

e Guerra (2002a), a Bahia, no início dos anos 

1960, começou a colocar em prática uma 

política de desenvolvimento industrial por 

meio de processo de intervenções estatais 

planejadas, mormente na Região Metropolitana 

de Salvador (RMS), com oferta de terrenos 

infraestruturados e incentivos fiscais. Segundo 

Pessoti (2008), essa política foi responsável 

por uma média de crescimento 
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anual de 7% do PIB do estado entre as décadas de 1960 e 1970, anco-
rado, principalmente, pelo Centro Industrial de Aratu (CIA) e pelo Com-
plexo Petroquímico de Camaçari (Copec). Para esses autores, a década 
de 1970 pode ser entendida como um período de solidificação do pro-
cesso de industrialização iniciado nos anos 1950, incrementado após a 
implantação do Complexo Petroquímico de Camaçari, que deu ao am-
biente industrial baiano condições mais favoráveis ao setor secundário 
(PESSOTI; PESSOTI, 2010).

Com a entrada em operação do Copec, esperava-se aumentar, de forma 
expressiva, a receita fiscal do estado e do município de Camaçari. Um 
estudo detalhado da contribuição financeira do polo previa o cresci-
mento da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadoria e 
Serviços (ICMS) em 7% ao ano, e que o orçamento de Camaçari seria, no 
final da década de 1970, multiplicado por 18. A preocupação em realizar 
esse estudo teve como objetivo “[...] justificar o volume significativo de 
recursos que deveriam ser investidos pelo governo do estado da Bahia 
na construção da infraestrutura física e urbano-social da área, demons-
trando aos agentes financeiros, entre os quais o BNDES, a capacidade 
de pagamento do estado” (GUERRA; GONZALES, 2001, p. 317).

De acordo com Teixeira e Guerra (2002b), essa nova fase da industriali-
zação baiana foi direcionada aos setores químicos devido a três motivos:

i)	 O estado era, na época, o maior produtor de petróleo do país e já 
possuía uma refinaria (Landulfo Alves). Dessa forma, já tinha uma 
base técnica para a implantação do polo petroquímico.

ii)	 Nos primeiros anos da década de 1970, havia uma carência na 
produção nacional de alguns insumos básicos usados pela indús-
tria de transformação do centro-sul.

iii)	 O governo federal tinha entre seus objetivos a diminuição dos 
desequilíbrios regionais. Dado este contexto, diversos empre-
endimentos foram implantados, destacando-se os realizados no 
Copec. Com o passar do tempo, sua consolidação fez com que a 
participação relativa do setor primário no PIB setorial baiano di-
minuísse de 40%, em 1960, para 16,4%, em 1980. O setor secundá-
rio, por sua vez, no mesmo período, quase triplicou sua participa-
ção, que saltou de 12% para 31,6%, colocando, assim, a economia 
baiana numa nova posição.

Consolidou-se, portanto, na Bahia, ao final da década de 1970, a es-
trutura industrial de perfil complementar às indústrias do centro-sul, 
centrada basicamente na produção de bens intermediários, principal-
mente da indústria petroquímica. A essa concentração setorial uniu-se  
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a aglomeração espacial, caracterizando fortemente o novo perfil eco-
nômico do estado. Em decorrência das externalidades e economias 
de aglomeração geradas pelas indústrias e pela infraestrutura insta-
ladas na RMS, fatores como logística, serviços de apoio e manuten-
ção e proximidade com fornecedores aumentaram o poder de atra-
ção dessa região, em especial para as indústrias dinâmicas, mais 
modernas e tecnologicamente mais sofisticadas, a exemplo dos ra-
mos dos produtos químicos, plásticos, farmacêuticos e veterinários  
(MASCARENHAS, 2001).

Foi neste cenário, em que tanto o Estado nacional quanto o regional 
formulavam políticas voltadas para a indústria de transformação, que a 
agricultura também foi beneficiada com o processo de industrialização. 
Conforme diz Alencar e outros (2001), nos anos 1970, havia um processo 
de crescimento bastante pujante da demanda interna do país (aumento 
do processo de urbanização e das atividades industriais e do setor de 
serviços), promovendo condições para que os complexos agroindus-
triais fossem estabelecidos.

Diante do exposto, serão discutidas, a seguir, as principais questões e 
características dos complexos agroindustriais no Brasil e na Bahia.

OS COMPLEXOS AGROINDUSTRIAIS NO BRASIL: 
FORMULAÇÕES E CARACTERÍSTICAS

A característica central da constituição dos complexos agroindústrias 
é a integração da agropecuária com outros ramos industriais, transfor-
mando-a em um elo de uma cadeia em que se encontram, de um lado, 
as indústrias que fornecem à agricultura insumos, máquinas e equipa-
mentos (setor a montante) e, do outro, as indústrias de classificação, 
beneficiamento e/ou industrialização da matéria-prima agrícola, bem 
como a sua distribuição (setor a jusante) (ALENCAR et al., 2001).

Para Mueller (1982), complexo agroindustrial é aquele visto como parte 
de uma estrutura maior e conformada pelos complexos industriais de 
toda a economia. Nesse sentido, resultaria, para fins de análise, em um 
“macro” complexo agroindustrial, composto por vários sistemas e ca-
deias industriais ou complexos particulares.

Já para Kageyama et al. (1987), o complexo agroindustrial está associa-
do à proposta de existência de vários complexos agroindustriais, que 
seriam compostos de microcomplexos, que resultam da passagem dos 
complexos rurais aos agroindustriais, e de macrocomplexos, que já nas-
ceram com a finalidade industrial.
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Para Marafon (1988), estas duas concepções balizam as ideias sobre a 
formação de complexos agroindustriais no Brasil. A premissa inicial é 
a de que ocorrem relações intersetoriais entre agricultura-indústria. A 
análise insere as relações agricultura-indústria na perspectiva da ab-
sorção de inovações tecnológicas na agricultura, e, nesse contexto, o 
setor agrícola estaria inserido em complexos industriais balizados em 
seus dois extremos por setores industriais oligopolizados, tendo, a partir 
desse processo, com a industrialização da agricultura – com suas arti-
culações com o ramo industrial –, o estabelecimento e a formação, de 
modo definitivo, dos complexos agroindustriais no Brasil.

Além dessas características, os complexos agroindustriais possuem a 
capacidade de aglomerar, no território onde estão instalados, uma rede 
de serviços que complementam as suas competências, tais como: ser-
viços de assistência técnica, de pesquisa e desenvolvimento de (P&D), 
serviços bancários, transporte, marketing, comércio, entre outros, que 
podem ser melhor observados na Figura 1.

Figura 1
Esquematização do sistema agroindustrial

Setor a montante Setor agropecuário – Setor a jusante 
Processo Distribuição Consumidores 

finais
•	 Sementes 
•	 Calcário
•	 Fertilizantes
•	 Rações
•	 Produtos 

veterinários
•	 Combustíveis
•	 Colheitadeiras
•	 Implementos
•	 Equipamentos
•	 Máquinas 
•	 Motores, etc.

•	 Produção 
animal

•	 Lavouras 
permanentes

•	 Lavouras 
temporárias

•	 Horticultura
•	 Silvicultura
•	 Extração 

vegetal
•	 Indústria 

rural, etc.

•	 Alimentos
•	 Têxteis
•	 Vestuário
•	 Calçados
•	 Madeiras
•	 Bebidas
•	 Álcool
•	 Papel
•	 Papelão
•	 Fumo
•	 Óleos
•	 Essências, etc.

•	 Restaurantes
•	 Hotéis
•	 Bares
•	 Padarias
•	 Supermercados
•	 Comércio 

atacadista
•	 Exportadores, 

etc.

Serviços de apoio
Veterinário – agronômos – P&D – bancários – marketing – vendas

transporte – armazenagem – assistência técnica – informação de mercado
bolsas de mercadorias – seguros – etc.

Fonte: Alencar e outros (1990, p. 209).

Ao se constituir em um elo de uma cadeia, a agricultura passou a de-
pender dos insumos que recebe das indústrias e, por esta razão, dei-
xou de produzir apenas bens de consumo final, passando a forne-
cer bens intermediários ou matérias-primas para outras indústrias 
(KAGEYAMA et al., 1990). Este elo se daria através do capital atuan-
do como agente regulador da atividade econômica, o que reúne to-
das as atividades realizadas no complexo agroindustrial sob um único  
órgão regulador.

Essa característica do complexo, para Delgado (1985) e Lamounier 
(1994), impede que o setor agroindustrial seja analisado isoladamente, 
sem relações e conexões, seja com os segmentos dos complexos indus-
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triais, seja com os outros setores da sociedade, como o próprio Estado 
e a sociedade internacional.

Nesse novo sistema de redes, a agricultura e os agricultores são envolvi-
dos em uma trama de interesses que inúmeras vezes são negligenciados 
em favor dos interesses do capital industrial ou dos grandes e médios 
produtores agrícolas ou, como salienta Silva (1996, p. 17):

[...] os diferentes setores que formam os complexos agroindustriais, in-

cluindo o Estado e suas agências, podem ser vistos como atores que 

possuem objetivos a serem atingidos e que dispõem, embora de forma 

diferenciada, de meios para obtê-los e se submetem a condições para a 

consecução dos seus objetivos.

De forma resumida, o Quadro 1 apresenta uma síntese das principais 
formulações e características do complexo industrial apresentadas até 
aqui, balizadas nas formulações de Mueller (1982) e de Kageyama e 
outros (1990).

Quadro 1
Principais características das concepções “macro” e “micro” do complexo agroindustrial

Características
Concepções

“Macro” complexo “Micro” complexo

Ideia central

Corresponde a um espaço econômico 
determinado cararacterizado através 
da homogeneidade da base técnica. 
É batizado pela noção de complexo 
industrial. Apresenta sistemas 
ou cadeias agroindustriais que se 
caracterizam pela integração tanto 
a montante como a jusante do setor 
agrícola.

Analisa as transformações do setor 
agropecuário através da exixtência 
dos Complexos Rurais e da sua 
decomposição, dos processos de 
modernização e industrialização 
da agricultura até a formação dos 
Complexos Agroindustriais. Enfatiza 
a existência de vários Complexos 
Agroindustriais.

Papel do Estado
O Estado atua como gestor do 
processo de acumulação na 
agricultura.

O Estado desempenha papel 
fundamental na construção dos CAÍ s 
e no entendimento da “nova” dinâmica 
da agricultura brasileira.

Setor dinâmico Indústria a montante. Indústria a montante.

Agricultura

Não perde suas características em 
função da integração com a indústria 
e do modo industrial e empresarial 
da condução das atividades nos 
estabelacimentos agrículas.

A modernização corresponde a 
uma etapa da industrialização da 
agricultura e da formação dos CAÍ s 
através da sua integração intersetorial.

Tipologia Não apresenta.
Complexos Agroindustriais completos, 
incompletos, atividades agrícolas 
modernizadas e artesanais.

Principais autores G. Muller, R. Lauschener, 
N. Araújo, A.P. Guimarães. A. Kageyama, J. Graziano da Silva.

Fonte: Marafon (1988).

De qualquer forma, o complexo agroindustrial foi constituído e se ex-
pandiu através da modernização técnico-econômica da agricultura bra-
sileira, e esse processo não caracterizou apenas o “estilo”, mas o próprio 
“modelo econômico” de desenvolvimento da agricultura brasileira, nas 
décadas de 1970 e 1980 (COSTA, 1999).
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A produção 
mundial de 
carne de frango 
no ano de 2017 
colocou o Brasil 
na segunda 
posição dentre 
os países anali-
sados

Os complexos agroindustriais ocupam posição de destaque na econo-
mia nacional, como ressalta Gonçalves (2011). A agropecuária tem uma 
atuação bastante competitiva, tanto no mercado nacional quanto no 
internacional, como também o setor de alimentos e fibras, embora este 
ainda enfrente limitações de ordem externa e interna, sobressaindo-se, 
porém, em termos econômicos e na geração de emprego.

A seguir, será discutido o caso do complexo agroindustrial localizado no 
Recôncavo Sul da Bahia, apresentando suas principais características e 
analisando suas singularidades e seu papel altamente competitivo den-
tro da economia baiana.

O COMPLEXO AGROINDUSTRIAL DO  
RECÔNCAVO SUL DA BAHIA

Antes da análise do complexo agroindustrial do Recôncavo Sul da Bahia, 
é indicado delimitar a área de estudo, composta por 13 municípios (Ca-
baçeiras do Paraguaçu, Cachoeira, Conceição da Feira, Conceição do 
Almeida, São Félix, Cruz das Almas, Governador Mangabeira, Marago-
gipe, Muritiba, Santo Amaro, Sapeaçu, São Felipe e São Gonçalo dos 
Campos), localizados em duas regiões econômicas próximas (Paragua-
çu e Recôncavo Sul).

Porém, conforme diz Souza (2004), a atividade agroindustrial do com-
plexo (avicultura) está presente em apenas cinco municípios da região: 
Conceição da Feira, São Gonçalo, Cachoeira, Muritiba e Cruz das Almas. 
O autor também atenta para o fato de que, embora fora da região de 
análise, é preciso destacar o município de Feira de Santana (no Portal 
do Sertão), devido à sua proximidade e influência socioeconômica nos 
municípios em foco, por concentrar empresas de produção especializa-
da de suporte fundamental para a atividade avícola.

Cabe a ressalva de que em Feria de Santana está instalada a Avipal, a 
maior agroindústria avícola do estado. Juntos, os seis municípios for-
mam o maior polo agroindustrial avícola da Bahia, com capacidade de 
alojamento de 3 milhões de aves/mês (ASSOCIAÇÃO BAIANA DE AVI-
CULTURA, 2003).

Apresentadas as devidas localizações, serão analisados os indicado-
res de performance do setor avícola no Brasil como um todo, a partir 
de dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
Conforme o gráfico estabelece (Figura 2), a produção mundial de carne 
de frango no ano de 2017 colocou o Brasil na segunda posição dentre 
os países analisados, produzindo 13.150 toneladas, atrás dos Estados 
Unidos, que produziram 18.696 toneladas de frango.
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Figura 2
Produção mundial de carne de frango – 2017
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Rússia
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Argentina
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1.900
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Turquia

Tailândia

Outros

Fonte: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2017).

Com relação à produção nacional, a Região Sul do país se destaca na 
liderança ao elencar três estados (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul) nas três primeiras posições do ranking. A Bahia aparece entre os 
dez primeiros, na nona posição, conforme se vê na Figura 3.

Figura 3
Produção de carne de frango – Brasil – 2017
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Fonte: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2017).
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Outro dado interessante que demonstra a pujança do setor avícola na 
Região Nordeste é o alojamento de pintos. No entanto, como demons-
tra a Tabela 1, houve um decréscimo do número de alojamentos na re-
gião, considerando-se o período 2014-2018, o que pode ser entendido 
como uma perda de competitividade perante o mercado nacional e 
internacional.

Tabela 1
Alojamento regional de pintos de corte – 2014-2018

Região Nordeste – Milhões de Cabeças

2014 2015 2016 2017 2018

JAN 43,9 42,8 42,8 42,4 46,9
FEV 38,9 40,0 41,4 37,9 40,5
MAR 40,5 44,3 44,1 41,0 40,6
ABR 41,6 44,9 41,8 39,6 38,4
MAI 41,6 43,3 41,2 42,3 38,8
JUN 40,8 45,9 40,9 42,5 38,9
JUL 44,6 45,3 41,3 42,2 39,3
AGO 42,6 42,4 41,3 43,4 42,2
SET 43,5 42,9 38,0 40,9 40,4
OUT 45,6 44,6 41,7 44,4 42,9
NOV 41,5 40,8 41,9 43,3 41,5
DEZ 45,7 44,6 44,2 44,9 43,1
TOTAL 511,0 522,1 500,7 504,8 493,6

Fonte: Fundação Apinco de Ciências e Tecnologias Avícolas.

De posse dessas informações, pode-se concluir que, embora nos úl-
timos anos – segundo Souza (2004) –, o Nordeste e principalmente a 
Bahia, através do complexo agroindustrial do Recôncavo Sul, tenham 
aumentado seu parque agroindustrial, com a presença de novas indús-
trias, este fato não foi suficiente para fazer com que a sua participa-
ção na produção nacional aumentasse. Os estudos de Carmo (2000) e 
Menezes (2001) revelam que o complexo agroindustrial do Recôncavo 
Sul exibe desvantagens competitivas em relação às outras estruturas 
produtivas do Nordeste. Esse aspecto será abordado na próxima seção.

DESVANTAGENS COMPETITIVAS DO COMPLEXO 
AGROINDUSTRIAL DO RECÔNCAVO SUL

Para Carmo (2000) e Menezes (2001), a principal desvantagem compe-
titiva do complexo agroindustrial do Recôncavo Sul é a não implemen-
tação do sistema de produção integrado, que procura conciliar a efici-
ência produtiva dos pequenos agricultores com a enorme capacidade 
de produção em escala e distribuição dos processadores de carne. Este 
processo permite que ocorra uma rápida transferência de tecnologia 
entre os setores, via oferta de serviços essenciais ao complexo – assis-
tência técnica, por exemplo –, os quais, por consequência, irão aumentar 
a produtividade da região.
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No complexo agroindustrial do Recôncavo Sul predomina o sistema de 
produção independente, em detrimento da produção integrada, o que 
constitui um ponto fraco para a formação de um cluster regional. Carmo 
(2000), ao realizar sua pesquisa, concluiu – a partir dos indicadores eco-
nômicos e financeiros para os sistemas independente e integrado – que 
o modo integrado de produção é mais eficiente, pois, no formato inde-
pendente, os animais são abatidos com idade de 52 dias, com peso de 
2,48 kg, com conversão alimentar de 2,11; enquanto que, no integrado, a 
idade de abate cai para 49 dias, com peso médio de 2,56 kg e conversão 
alimentar de 2,05.

Outra desvantagem do complexo agroindustrial em relação aos seus 
concorrentes diz respeito ao sistema de inspeção sanitária. Quanto a 
essas considerações, Souza (2004) diz:

Enquanto nas regiões concorrentes, os governos locais já implantaram 

o sistema de inspeção, o que mostra a preocupação do setor público 

em garantir a sanidade dos produtos que abastecem o mercado interno 

daquelas cidades e regiões, o mesmo não se observa no mais importan-

te pólo agroindustrial avícola da Bahia. Esse pode ser apontado como 

outro ponto fraco da cadeia produtiva no estado, para o desenvolvi-

mento de um cluster. (SOUZA, 2004).

Outro ponto a ser enfrentado pelo complexo do Recôncavo Sul em re-
lação aos seus concorrentes são os conjuntos de suporte fundamen-
tal: logística de transporte e sistemas de financiamento e educacional, 
através dos centros de pesquisa e universidades. Ainda que, nos úl-
timos anos, investimentos por parte do governo estadual foram dire-
cionados à revitalização das estradas que cortam o Recôncavo Sul – e 
houve significativo avanço em termos educacionais com a implantação 
de universidades públicas e faculdades privadas –, é necessário pro-
mover uma maior integração entre os setores produtivo e acadêmico, 
para implementar, de forma permanente, a formação de clusters no  
complexo agroindustrial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dos resultados obtidos neste artigo, vê-se que o complexo 
agroindustrial do Recôncavo Sul, embora relevante para a atividade 
avícola da Bahia, precisa de um planejamento estratégico voltado para 
o desenvolvimento de suas potencialidades físicas, logísticas e intelec-
tuais. É papel tanto do governo do estado quanto dos empresários dos 
empreendimentos ali instalados desenvolver um plano que conduza o 
complexo a estabelecer a condição de um cluster agroindustrial.
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Nessa conjuntura, é preciso pensar como os pontos fortes, tanto em 
termos locacionais quanto econômicos, podem formar um elo com as 
oportunidades da conjuntura econômica para que os indicadores pos-
sam privilegiar os setores mais necessitados e importantes para o su-
porte desse processo, como o investimento em logística de transporte, 
serviço de telecomunicações e sistema educacional. Esses investimen-
tos irão incentivar as empresas instaladas no complexo agroindustrial 
a se concentrarem em potencializar seus pontos fortes e minimizar os 
custos e pontos fracos.

Além disso, em face da conjuntura internacional cada vez mais compli-
cada e incerta, as oportunidades de promover o desenvolvimento do 
complexo agroindustrial, via mercado interno, não podem ser despre-
zadas. Todavia, essas oportunidades só se concretizarão se o complexo 
contornar ou superar suas dificuldades competitivas.
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